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Resumo 

 
O objetivo base do presente estudo foi o de examinar como é que a governança dos 

destinos, com especial incidência num território de ruralidade e de baixa densidade, pode 

contribuir para o desenvolvimento do turismo. Utilizando como case study o destino 

Douro (Portugal), à luz de um sentido territorial e de uma visão multinível, procuramos 

averiguar como conciliar a tensão entre a pretendida competitividade do destino e o 

desenvolvimento sustentável e a coesão social das comunidades residentes. O turismo 

apresenta-se para a espessura territorial em análise como um importante dinamizador do 

desenvolvimento local, contribuindo para uma valorização dos recursos endógenos, 

especialmente pelo seu sentido de complementaridade e regenerador do destino. Definida 

esta opção espacial, tentamos percecionar o modo de organização e a tendência da 

coordenação do turismo entre as autoridades públicas nos seus diversos níveis, em 

articulação com as partes interessadas do setor privado e a comunidade, e como essa 

coordenação pode apropriar as políticas públicas para o setor, bem como contribuir para 

a implementação das estratégias de desenvolvimento local e regional e garantir uma maior 

“transparência” nos processos de tomada de decisão. 

Com o desenho de um quadro concetual e teórico bem delimitado, e considerando o 

problema de investigação de partida, recorremos ao estudo empírico, tendo sido 

desenhada uma metodologia de investigação que incidisse na recolha de dados que 

pudessem respaldar os principais objetivos do estudo. Por sua vez, tendo em vista o 

objetivo final de contribuir para a elaboração de um modelo de gestão e de práticas de 

governança turística, começamos por uma averiguação, análise e diagnóstico do contexto 

socioeconómico do destino, a que se seguiu uma estratégia de referenciação da 

multifuncionalidade do território para, a partir daí, melhor se entender o funcionamento 

das estruturas organizativas e o modo de planeamento do turismo na região duriense. 

Consideradas as dimensões da governança do destino turístico a partir da análise teórica 

prosseguida na primeira parte do estudo e construído o modelo de análise, auscultaram-

se especialistas a propósito das dimensões da governança, nomeadamente a da 

“participação”, “transparência” e “eficácia”. Destaca-se deste exercício, de acordo com 

os resultados obtidos, uma grande consonância com as componentes identificadas na 

revisão da literatura, como ficou indicado no capítulo terceiro da primeira parte da tese. 

Por fim, com base em todo o tabalho desenvolvido, aplicou-se um estudo delphi que 

questionou um conjunto de especialistas/ e atores com intervenção sobre o território tendo 
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em vista considerar a entidade/ modelo sinalético de governança para o destino turístico 

em análise, cuja aplicação foi feita a várias unidades de observação dos setores público, 

privado e sociedade civil, representadas por atores-chave de cada uma.  

Face aos objetivos inicialmente propostos, procuraram-se as marcas de uma governança 

territorial e as suas estratégias e decisões de desenvolvimento, o que nos levou a verificar 

uma intima relação com os princípios de coesão territorial saídos dos objetivos do 

processo político de planeamento. Conclui-se haver um cruzamento do enfoque territorial 

com uma governança multinível que tem vindo a ser consubstanciada como "processo" 

organizativo e "modo de coordenação" de atores que deverão estar aptos para incrementar 

o "capital territorial" endógeno. 

 

Palavras chave: Turismo; desenvolvimento; governança turística; destinos turísticos;   

                           Douro 

 

 

Abstract: 

 
The main objective of the present study was to examine how the governance of 

destinations, with a special focus on rural and low density territory, can contribute to the 

development of tourism. Using the case of Douro (Portugal) as a case study, in the light 

of a territorial sense and a multilevel vision, we seek to find out how to reconcile the 

tension between the intended competitiveness of the destination and sustainable 

development and social cohesion of the resident communities. Tourism presents itself for 

the territorial thickness under analysis as an important driver of local development, 

contributing to an appreciation of endogenous resources, especially for its sense of 

complementarity and regenerating the destination. Having defined this spatial option, we 

try to perceive the mode of organization and the tendency of tourism coordination among 

public authorities at its different levels, in articulation with private sector stakeholders 

and the community, and how this coordination can appropriate public policies for the 

sector, as well as contributing to the implementation of local and regional development 

strategies and ensuring greater “transparency” in decision-making processes. 

With the design of a well-defined conceptual and theoretical framework, and considering 

the starting research problem, we resorted to the empirical study, having designed an 

investigation methodology that focused on the collection of data that could support the 
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main objectives of the study. In turn, with a view to the final objective of contributing to 

the elaboration of a management model and tourism governance practices, we begin with 

an investigation, analysis and diagnosis of the destination's socioeconomic context, which 

was followed by a strategy for referencing the destination. multifunctionality of the 

territory to, from then on, better understand the functioning of the organizational 

structures and the way of planning tourism in the Douro region. Considering the 

dimensions of the governance of the tourist destination based on the theoretical analysis 

pursued in the first part of the study and the analysis model constructed, experts were 

consulted regarding the dimensions of governance, namely that of “participation”, 

“transparency” and “effectiveness ”. From this exercise, according to the results obtained, 

there is a great consonance with the components identified in the literature review, as 

indicated in the third chapter of the first part of the thesis. Finally, based on all the work 

developed, a delphi study was applied that questioned a group of experts / and actors with 

intervention on the territory in order to consider the governance entity / model for the 

tourist destination under analysis, whose application was made to several observation 

units in the public, private and civil society sectors, represented by key actors from each 

one. 

In view of the initially proposed objectives, the marks of territorial governance and their 

development strategies and decisions were sought, which led us to verify an intimate 

relationship with the principles of territorial cohesion emerging from the objectives of the 

political planning process. We conclude that there is a close relationship between the 

territorial approach and governance multilevel that has been embodied as an 

organizational "process" and "coordination mode" of actors be able to incrementally 

endogenous "territorial capital". 

 

Keywords: Tourism; development; tourism governance; tourist destinations; Douro 
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1 – Introdução 

 

1.1. Relevância do tema 

O termo governança foi-se generalizando ao longo da década de 1980, embora para 

reportar as formas institucionais e as normas que regulam o estabelecimento e a 

participação de redes de atores governamentais na interceção com o setor privado e a 

sociedade civil, relação recorrentemente envolvida em tensões e conflitos (Velasco 

González, 2008). Daí as tendencia para se carrear uma melhoria dos processos de governo 

que deriva, a um tempo, do desiderato da resolução de problemas da sociedade civil e de 

uma visão mais complexa do mundo. As aproximações top-down ao governo da coisa 

pública vão sendo questionadas, mormente pelas suas limitações e dificuldades nas 

tomadas de decisão unilaterais a que se afronta uma crescente resistência da sociedade 

civil às decisões baseadas no princípio hierárquico sem consulta nem negociação ou busca 

de consenso.   

Ora, o turismo é também considerado um terreno propício para a análise da governança 

(Velasco Gonzalez, 2008; Pechlaner e Volgger, 2013), especialmente por se tratar de um 

conceito de forte “transversalidade” (Bramuell, 2011), articulando vários campos e 

exigindo uma abordagem ampla da sua gestão (Bono i Gispert e Anton Clavé, 2020). 

Numa visão clássica, a governança pode hoje assumir um papel nevrálgico na ligação 

entre os setores público, privado e a comunidade no campo da gestão do destino, 

implicando um cruzamento e partilha de objetivos comuns. Para uma governança aplicada 

ao turismo é, assim, necessário clarificar quais as estruturas, atores e instrumentos para 

que as ações de governança estejam respaldadas na lei e assumam relevância e eficácia 

perante os desafios do turismo. São, pois, as interrogações sobre uma entidade de 

governança e a sua articulação com gestão do destino turístico, num enfoque local e 

regional, que nos levou à elaboração do presente estudo, motivação ancorada pelo nosso 

envolvimento em vários projetos de investigação dedicados ao destino turístico Douro, 

ora como diretor/ Investigador Responsável de projeto, ora como investigador integrado, 

nomeadamente os projetos DouroIntour: Patrimónos Diurienses e Turismo Cultural 

(FEDER) e Douro em Movimento, Aldeias com Vida – Carta de Boas Práticas (FEDER), 

ou ainda Dourotur: Turismo e Inovação Tecnológica no Douro (IC&DT). Este 

envolvimento do investigador com o destino turístico duriense levou a que este fosse a 

escolha como objeto de estudo territorial. Tratando-se de um território rural e de baixa 
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densidade, tornou-se pertinente estudar a problemática da formulação e desenvolvimento 

de políticas públicas e da sua incidência no desenvolvimento rural e na coesão social que 

se pretendem pautadas por uma necessária estratégia para a ação em termos de “processo 

integrado”, tendo em conta a escala geográfica apontada. A tónica é cada vez mais posta 

em “princípios orientadores” em vez da utilização de “padrões de atividade”. Todavia, há 

ainda um conjunto de perplexidades deixadas pelas últimas décadas de políticas públicas 

de desenvolvimento territorial, mormente pelo facto do Vale do Douro ter sido alvo de 

omnímodas intervenções públicas naquele contexto e continuar a revelar índices de 

desenvolvimento aquém do expectável: perda acentuada e ininterrupta de residentes; 

movimento muito significativo de urbanização (sede de concelhos) a par do 

despovoamento rural (freguesias rurais); condições desfavoráveis de famílias e empresas 

face ao contexto nacional; baixo poder de compra; défices na qualificação laboral. 

Por conseguinte, afigurou-se-nos pertinente o facto de a estratégia de desenvolvimento 

dever incidir na experência consentânea com a continuidade e no reforço de competências 

locais centradas nas “pessoas”. Demais, as dinâmicas de desenvolvimento local/ 

endógeno só passam a fazer sentido quando articuladas com as do entorno geográfico, 

cuja espessura territorial tende particularmente para a escala da região ou sub-região, a 

que se deverá associar a criação de redes colaborativas convenientemente articuladas 

entre si (Pais, 2013; Zurbriggen, 2003). Nevrágilco é também a cooperação institucional, 

especialmente a nível autárquico e de comunidade intermunicipal. Dessa cooperação 

entre organizações deverá fazer parte a partilha de recursos com abordagens mais 

integradas a nível territorial, bem como as preocupações sociais, a fim de se evidenciarem 

as propostas de políticas dirigidas à coesão territorial. Pareceu-nos, assim, que a gestão 

do turismo deveria ser pautada por um sentido “colaborativo”, ou seja, envolvendo 

múltiplos atores e resultando em impactos socioeconómicos positivos nas comunidades 

anfitriãs. Apesar de incluido nas políticas nacionais, o turismo assume, porém, um 

carácter de complementaridade e de acelerador do desenvolvimento local (Sharpley, 

2002:2). A governança pode apresentar-se, assim, como uma forma de operacionalizar a 

eficácia de um turismo sustentável no território de destino. Afirma-se uma abordagem do 

destino como unidade organizacional de planeamento e gestão (Baggio et al., 2010; 

Zahra, 2011), embora sobrevenha hoje um modelo de “novo serviço público” cujo foco 

da gestão pública é o cidadão “como ator principal, não como consumidor” (Pereira 

López e Gulías, 2015). Por sua vez, a governança com o sentido territorial está imbricada 

no próprio conceito de coesão territorial, derivado do desiderato da “política e do processo 
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político de planeamento” (Bilhim, 2019: 89), isto tendo em conta os meios que poderão 

dar forma a um “desenvolvimento eficiente, equitativo e sustentável” (Bilhim, 2019: 89).  

De forma genérica, a governança e capacitação institucional são aceites como meios que 

influênciam o desenvolvimento regional. A coordenação entre as autoridades públicas 

nos vários escalões da administração, juntamente com as empresasa e uma gama ampla 

de stekholders está associada a uma mais eficaz “apropriação das políticas públicas” 

(Bilhim, 2019: 93), a par da elaboração e execução de estratégias para a consecução da 

transparência nas tomadas de decisão. Incluimos aqui a visão da governança multinível 

que implica também a capacitação das instituições e novas formas orgazicionais. Além 

do mais, o desenvolvimento territorial não poderá ficar confinado a uma dependência da 

ação top-down, ou seja, terá que se cruzar com o contributo do setor privado e a 

comunidade. Daí as formas mais inclusivas de desenvolvimento regional, menos 

hierárquicas, contemplando o recurso às redes e parcerias. Tal como defendem Liesbet e 

Gary (2003), que elencam dois “tipos ideais” de organização para a governança multinível 

(partilha de competências entre o Governo central e instâncias de governação 

subnaconais; e aplicação de políticas específicas no quadro anterior), o exemplo do tipo 

de governança multinível para o caso português consubstancia-se no municipalismo. 

Podemos, inclusive, apontar uma mudança de paradigma dos modelos de governança 

pública que vai além da relação intergovernamental (Teles, 2016). Neste sentido, a 

governança multinével é pautada por um alargamento da gama de atores e pela 

enfatização de várias outras organizações que passam pelo associativismo, por “grupos 

de interesse” e por um leque alargado de entidades privadas. Esta cadeia de relação 

implica, amiúde, a “negociação entre pares”, extensível a outros atores privados. Por 

outro lado, também a dimensão política passa pela partilha de decisões políticas (Bilhim, 

2019; Teles, 2016), de “autoridade”, de “responsabilidade” e de “desenvolvimento e 

implementação política” a vários níveis da administração (Bilhim, 2016; Charbite, 2011). 

  

 

1.2 Definição do problema de investigação 

Todo um conjunto de transformações nos sistemas produtivos em contexto regional, 

acentuadas a partir da década de 1980, e imbricadas na emergente globalização e num 

mercado cada vez mais competitivo de marca tecnológica, a par da afirmação de grandes 

empresas, vão conduzir a um processo de mudança das teorias do desenvolvimento 
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(Stöhr, 1981; Vázquez Barquero, 1998). Com a competitividade e as alterações a nível da 

procura (Vázquez Barquero, 1998), bem como a alternância das ameaças e oportunidades 

das regiões, umas resvalando para o declínio, outras assumindo as oportunidades 

proporcionadas pelos novos mercados, tornou-se evidente a necessidade de restruturar os 

sistemas produtivos locais. E se até à década de 1980 o Estado conduzia de modo 

centralizado as políticas regionais e locais, de então para cá as políticas económicas têm 

vindo a afirmar uma gestão progressivamente descentralizada, operacionalizada pela 

afirmação de estruturas intermédias de ação junto dos agentes locais.  

Com o estiolar do modelo fordista emergiram planos de “especialização flexível” o que, 

na realidade, proporcionou a afirmação de uma “nova política de desenvolvimento 

regional” que se afastou da perspetiva difusionista e que assumiu três designações 

essenciais (Cabugeiro, 2000:104): a “territorialista” (Pecqueur, 1987; Henriques, 1990); 

a “endógena” (Greffe et. al., 1986); e “a partir da base” (Stöhr; Taylor, 1981). Demais, o 

desenvolvimento local deixa de ter a marca exclusiva de desenvolvimento económico 

para passar a ser encarado como um processo integrador de omnímodas componentes 

socioeconómicas, político culturais, histórico-geográficas e eco ambientais (Cabugueiro, 

2000: 104-105). Esta linha de desenvolvimento recai em sociedades abertas à mudança 

estrutural e responde às condições do próprio processo de desenvolvimento (Sarreta; 

Crescente, 2004). Respaldada pelos recursos endógenos, esta mudança é perspetivada a 

partir de uma gestão descentralizada e articulada com as comunidades locais que 

delineiam e aplicam programas tendentes ao desenvolvimento. Os agentes locais são, 

assim, o ponto nevrálgico desse desenvolvimento e responsáveis por mudanças 

estruturais e pelo impulso dado ao crescimento a nível local e regional (Barquero, 2001; 

Veiga et al., 2014). 

Esta nova abordagem tem uma componente de convergência nas suas problemáticas e 

análises que é a “noção de espaço” que se pretende “operacionalizar” com vista ao 

desenvolvimento. Em contraste com a noção de “neutralidade do espaço”, defende-se um 

“espaço ativo” que proporcione a intercessão entre “coesão, inovação e comportamentos 

estratégicos num contexto evolutivo” (Ratti, 1995:6; cit. Ribeiro et al., 2005:), ou seja, 

um trritório que associa a sua dimensão física à “interação socioeconómica” (Ribeiro, 

2005: 2). Deste modo, a inovação proporcionada pelo trabalho em rede num sentido de 

coopetição é tida como componente diferenciadora que aporta aos destinos a 

consubstanciação de um desenvolvimento sustentável. Aliás, numa perspetiva 

englobante, as políticas de desenvolvimento regional e local propõem a afirmação das 
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potencialidades territoriais, promovendo os agentes locais e a sua capacidade 

empreendedora e a qualificação do “capital humano” (Barquero, 2001). A eficácia desta 

política de desenvolvimento correlaciona-se com o modo como os governos locais a 

definem e a aplicam, particularmente com o processo de reorganização territorial e com 

o nível de participação dos agentes no território.  O enfoque é posto também no 

impulsionar de projetos de dimensão apropriada que proporcionem a transformação 

progressiva do sistema económico regional e local.  

 

 

          Quadro 1 – Principais alterações na política de desenvolvimento regional e local 

 
 Política Tradicional, 

Top-down e Setorial 
Políticas Territorialistas    

de Sentido Bottom-up 
 

Estratégia dominante Desenvolvimento polarizado; 
Visão funcional 
 

Desenvolvimento difuso; 
Visão territorial 

Objetivos Crescimento quantitativo; 
Grandes projetos 
 

Inovação, qualidade, flexibilidade; 
Espírito empreendedor; 
Projetos numerosos; 
 

Mecanismos Redistribuição; 
Mobilidade do capital e do trabalho 
 

Mobilidade do potencial endógeno; 
Utilização dos recursos locais e 
externos; 
Promoção do capital territorial; 
 

Organização Gestão centralizada; 
Financiamento a empresas; 
Administração pública dos recursos 
 

Gestão local do desenvolvimento: 
Prestação de serviços; 
Organizações intermédias;  
Processo participativo e deliberativo 

Fonte – Adaptado de: Vázques Barquero, 1993; Feio e Chorincas, 2009; Barca 2012, Reis, 2015. 

 
 

Os “territorialismos” passam também a dar ao espaço uma dimensão social e a entender 

os recursos como “mobilizáveis pelos atores” (Cabugueira, 2000: 120) que apenas se 

constituem em fatores de desenvolvimento quando aqueles demonstram capacidade 

bastante para os operacionalizar. A conceção territorialista associa ao espaço um “sentido 

de pertença” que permite uma análise regional com base em “regiões socioculturais” onde 

a “identidade cultural” se apresenta como uma das componentes basilares para o 

desenvolvimento de uma região (Cabugueiro, 2000). Constitui assim de uma visão das 

políticas públicas que implica considerar as dinâmicas e particularidades dos contextos 

em que estas se inscrevem, que inclua os seus valores e considere a ação dos atores e de 

formas particulares de cooperação/coordenação, baseadas em instrumentos de negociação 

e compromisso atinentes aos processos de tomada de decisão. Deverá ainda proporcionar 
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um espaço de participação democrática, consubstanciada no diálogo e aberta a visões 

alternativas (Barca, 2012). Deseja-se um crescimento inclusivo dos territórios, por forma 

a permitir: (i) “tirar partido das potencialidades específicas de cada território”; (ii) “a 

apropriação de estratégias locais, devido a uma maior participação de atores públicos e 

privados”; (iii) “a subsidiariedade, permitindo a adoção de estratégias mais adaptadas às 

realidades locais”; (iv) “a integração de políticas setoriais a uma escala territorial e o 

reforço de sinergias entre estas políticas” (Feio e Chorincas, 2009:138-139). 

Ora, a prcessão do desenvolvimento ligado aos destinos turísticos tem vindo a ser 

assumido no sentido bottom-up, oposto ao top-down. Enquanto este último radica numa 

estratégia de gestão dirigida a partir do poder central em que os destinos estão 

dependentes de uma orientação verticalizada superior (Brody, 1998), a abordagem 

bottom-up parte de pressupostos de desenvolvimento diferentes que contemplam a 

constituição de redes de agentes locais articulados na lógica de uma única organização. 

Tal como o enunciou Walter Stöhr, os princípios de desenvolvimento “a partir de baixo” 

implicam estratégias em relação aos recursos e às populações (Stöhr et al., 1981) e 

contemplam uma arquitetura institucional específica, a par das componentes histórica, 

etnoantropológica e “culnatural” das regiões, onde se inclui a satisfação das populações 

locais.  Aplicar esta abordagem ao contexto turístico implica a conjugação de segmentos 

singulares a partir de um trabalho conjunto dos diferentes agentes territoriais para a 

formulação de produtos turísticos cerzidos a partir das particularidades do território 

(Graham et al., 2003). Considerando o turismo essencialmente um “catalisador” do 

desenvolvimento socioeconómico e, hoje jem Portugal, consubstanciador de políticas 

públicas, requere-se o cruzamento de fatores que perpassem os lugares, os mercados, as 

políticas e as pessoas (Tomazzoni, 2009). Cada vez mais o sentido empreendedor dos 

agentes locais (Dallabrida, 2010) se vai cruzando com as instancias públicas, capacitadas 

com instrumentos e estratégias de intervenção no destino (Bramwell; Lane, 2010). Daí o 

sentido de governança do turismo incidir na “coordenação e gestão” do destino turístico 

a vários níveis, imbricando os setores público e privado e a sociedade civil. As sinergias 

advindas dessa correlação contribuem, presentemente, para as políticas de 

descentralização, mesmo a nível mais global.   

De reter ainda que os atores públicos devem assumir responsabilidades agregadoras das 

atividades produtivas e concretizadoras dos desideratos das políticas nacionais. O 

desenvolvimento de uma governança de “base territorial” implica o desenvolvimento de 

sinergias que promovam dinâmicas convergentes, mesmo que essas relações possam 
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incluir momentos de certa tensão, muito pela diversidade socioeconómica e cultural. 

Neste estudo, entende-se que o sentido da governança deve considerar as instituições e os 

contextos sociais e económicos (Stöker, 1998).    

Considerando estas preocupações, a nossa investigação tem como desiderato a análise do 

modelo e das práticas de governança do turismo no destino Douro que apresenta 

particularidades territoriais, demográficas e socioeconómicas. Não olvidando as várias 

definições do território, o estudo incide na NUT III Douro, sistema hierárquico de divisão 

do território em sub-regiões, neste caso composta por 19 municípios consubstanciadores 

de uma Comunidade Intermunicipal – CIM Douro. Assim, coloca-se a a questão sobre 

qual o modelo de estrutura responsável e líder para agilizar a definição, implementação e 

monotorização de um sistema de governança multinível e de base territorial?  

 

1.3 Objetivos 

O objetivo principal da investigação aqui apresentada é estudar o desenho de um modelo 

de governança turística multinível e de base territorial que implique a capacitação das 

instituições e envolva um conjunto de agentes (públicos, privados e comunitários), por 

forma a possibilitar a construção de uma estratégia de amplitude regional partilhada pelos 

principais stakeholders e a estimule para o desenvolvimento em rede. 

Para alcançarmos o objetivo geral, elencam-se alguns objetivos específicos em que se 

centra a investigação, a saber: 

i) Identificar relações entre poderes públicos e sistema turístico (Cap. 2: 2.1 a 2.3.3); 

 

ii) Identificar os contextos de investigação que têm sido prosseguidos para analisar 

a governança e o turismo (Cap. 3: 3.1 a 3.6); 

 

iii) Caracterizar o destino e o seu desenvolvimento turístico, considerando a matriz 

territorial de ruralidade e baixa desensidade (Cap.5: 5.1 a 5.7.3);  

 

iv) Identificar as percessões sobre as permissas que devem acompanhar a construção 

de uma estrutura/ modelo de governança para o território turístico Douro a partir 

de agentes e atores chave implicados com o território (Cap. 6: 6.1 a 6.2.3).  
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1.4 Paradigma metodológico 

Por forma a um melhor entendimento do enquadramento do desenho da investigação e da 

sua implementação e divulgação, reporta-se o paradigma metodológico considerado no 

presente estudo. Aliás, apesar de serem vários os autores que indicam diferentes acerções 

dadas às expressões “modelos”, “teorias”, “conceitos”, “métodos” e “paradigmas” ou 

“epistemologia”, é recomendável que o investigador indique o paradigma onde se 

consubstancia o seu estudo (Veal, 2006; Jennings, 2010; Pearce & Butler, 2010; Smith & 

Lee, 2010). Deste modo, considera-se o paradigma de investigação como um “conjunto 

de postulados, valores, teorias e regras” comummente aceites no âmbito de uma 

comunidade científica e num tempo definido (Coutinho, 2011); assume-se ainda no 

presente estudo uma componente ontológica que questiona a natureza do turismo como 

realidade a estudar, derivando daí uma aceção relacionada com o estudo do turismo e com 

o conhecimento produzido, indagando-se a sua validade e extensão, bem como a relação 

entre investigador e sujeitos ou objetos de estudo num claro sentido epistemológico (Veal, 

2010: 30-31). Entende-se, assim, a metodologia como a linha orientadora da investigação 

e o método como a forma a que estão associadas as ferramentas e técnicas utilizadas para 

a coleta de dados e a sua concomitante análise, interpretação, validação e construção de 

conhecimento. Em suma, as perspetivas ontológica e epistemológica influenciam 

decisivamente a escolha do método (Veal, 2011), sendo que o paradigma constitui a 

“visão” diferenciada do mundo e consubstanciadora de conceções da própria realidade 

social. Deste modo, a definição de um objeto de estudo e as opções metodológicas a 

prosseguir são ulteriores ao posicionamento do investigador e à escolha da temática. 

Nesta perspectiva, o debate entre métodos quantitativos e qualitativos resultam já de 

reflexões ontológicas, epistemológicas e axiológicas em que o investigador também se 

deve envolver e que fundamentam as opções paradigmáticas.  

Ora, a presente investigação é, assim, matizada pelo paradigma pós-positivista, atenta às 

circunstancias sociais e históricas (Jennings, 2010). Metodologicamente seguimos uma 

abordagem essencialmente qualitativa, mormente por recorremos ao case study. Aliás, as 

diferenças metodológicas verificam-se essencialmente no que respeita às técnicas e 

procedimentos utilizados, à relação entre a teoria e a prática, bem como na definição dos 

pressupostos de qualidade da investigação. Há, porém, uma estratégia englobante da 

investigação que pode ser predominantemente qualitativa ou quantitativa. 
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Como o observou Erickson (1986), a expressão “qualitativo” propõe destacar o interesse 

pelo significado atribuído pelos “atores” às ações em que se empenharam, isto como 

resultado de um processo de interpretação com implicações na “vida social”. As 

investigações assim enquadradas são também qualificadas de “interpretativas” por 

tomarem em linha de conta esta dimensão na delimitação do objeto de estudo e nas opções 

metodológicas (Freixo, 2010:145). Além do mais, a investigação qualitativa é ainda 

marcada por algumas características essenciais, tal como: i) ter numa “situação natural” 

a sua fonte de dados, sendo o investigador um “instrumento-chave” na recolha de dados; 

ii) ter como primeira preocupação descrever os dados seguindo-se a sua análise; iii) a 

questão fundamental é todo o processo – “o que aconteceu, o produto e o resultado final”; 

iv) os dados são, em regra, analisados “indutivamente”; v) reporta essencialmente os 

significados, ou seja, o “porquê” e o “quê” (Bogdan e Biklen, 1992).           

Pese embora a marca metodológica assinalada, também se contempla a objetividade com 

recurso à quantificação por forma a garantir a validade da construção do conhecimento 

produzido o que leva, em parte, à utilização de métodos mistos  (Jennings, 2010).  Deste  

modo, na organização metodológica deste trabalho optou-se também por conciliar em 

certos pontos da investigação o cruzamento das duas formas. 

Assim, a primeira parte do estudo é dedicada ao “Estado da Arte” e usou-se uma 

metodologia qualitativa com recurso a dados secundários.  Como suporte desta desk 

research socorremo-nos de vários tipos de fontes, nomeadamente a análise sistemática de 

livros e artigos científicos, complementada com a utilização de variada documentação de 

proveniência oficial e relatórios técnicos com origem em instancias nacionais e 

internacionais.  Este enfoque permitiu fazer uma revisão da literatura, desenhar o marco 

teórico e desambiguar e esclarecer conceitos (capítulos 1 a 3 da primeira parte). 

Já na segunda parte da tese optou-se por conciliar de modo “interdependente” as duas 

tipologias metodológicas. Apesar de no capítulo 4 nos termos socorrido ainda de uma 

metodologia qualitativa com recurso a fontes documentais e a literatura específica sobre 

metodologia de investigação, já nos capítulos 5 e 6 utilizamos uma metodologia mista, de 

modo que a abordagem qualitativa permitiu a concretização do estudo empírico. No 

capítulo 5 foi necessário mesclar o nosso estudo com uma metodologia quantitativa, por  

forma a analisar o contexto sócioeconomico da região com especial incidência na 

atividade  turística,  tendo  sido  compulsadas  fontes  estatística do Instituto Nacional de 
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Quadro 2 – Organização metodológica da tese 

PARTE I 

 Tipologia 
Metodológica 

Tipologia de 
Dado 

Fontes Principai 

Capítulo 1 
 

  
 

 

Capítulo 2 Metodologia 
Qualitativa 

Desk research Livros, capítulos e artigos 
científicos/ documentos 

políticos/relatórios técnicos 
Capítulo 3 

 
   

 

PARTE II 

 Tipo de 
Metodologia 

  Tipo de Dados              Fontes  

Capítulo 4 
 

Metodologia 
Qualitativa 

 

Dados Secundários Documentos técnicos; livros e 
artigos científicos 

 

Capítulo 5 
 

Metodologia 
Mista 

 

Dados Primários e 
Secundários 

 

Documentos políticos e 
técnicos/ dados do INE, do TP e 

PORDATA/ dados empíricos 
recolhidos no terreno  

 

 

Capítulo 6 
 

Metodologia 
Mista 

 

Dados Primários e 
Seundários 

Documentos políticos e 
técnicos/ painel de peritos/ 

agentes políticos, institucionais 
do setor turístico da região e 

stakeholders  
 

 
 
 

Capítulo 7 Metodologia 
Quantitativa 

Síntese conclusiva Informação constante da tese  

Fonte –  Elaboração própria. 

 

 

Estatística português, do Turismo de Portugal I.P. e até da PORDATA – Base de Dados 

do Portugal Contemporâneo. Ainda neste ponto, recolheram-se dados empíricos no 

terreno com a aplicação de um inquérito à população residente e ausente na NUT III 

Douro de modo a consubstanciar as dinâmicas demográficas e a percecionar a estrutura 

da base económica local. Ainda neste capítulo 5 foi apresentada a dimensão do destino 

turístico formulado no tempo e no espaço cuja abordagem tem como base a análise 

documental de natureza política e técnica para descrever e parametrizar o destino e o seu 

modelo de governança considerando o entorno à escala nacional, utilizando-se uma 

metodologia qualitativa. No capítulo 6 desta segunda parte da tese voltamos a utilizar 

uma metodologia mista para recolha de dados secundários complementados por dados 
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primários. Foi, assim, utilizada uma técnica de análise de conteúdo refletindo questões 

concetuais e de relação (Altinay e Paraskevas, 2008), tendo como finalidade percecionar 

o modelo institucional com influência no desenvolvimento do turismo na região (NUT II 

– Norte de Portugal e NUT III – Douro). Neste capítulo 6 também se usou uma abordagem 

metodológica quantitativa para recolha e análise de dados primários tendo como fonte um 

painel de peritos constituído por agentes políticos e institucionais do setor turístico da 

região e stakeholders, tendo sido aplicado para o efeito um questionário delphi. Esta parte 

final do estudo, que corresponde ao capítulo 6, pretende recolher e organizar as perceções 

dos atores, players e stakeholders sobre modelos de gestão e práticas de governança a 

nível turístico para a região em estudo. Em remate, num ponto 7, apresentam-se as 

conclusões do estudo e as considerações prospetivas daí resultantes. 

 

1.5 A estrutura da tese 

A estrutura da presente investigação é composta por duas partes principais. Cada uma 

destas partes está subdividida em capítulos e estes em vários pontos, sendo a primeira 

parte constituída pelos capítulos 1 a 3 capítulo, e a segunda parte pelos caítulos 4 a 7lo, 

apresentando-se ainda em separador autónomo o aparato bibliográfico de suporte à 

investigação. 

Assim, primeira parte propõe a apresentação e o “estado da arte” do tema, sendo que no 

primeiro capítulo se discorreu sobre a governança como a problemática da investigação, 

onde se salientou igualmente a relevância do tema e os objetivos e paradigma da 

investigação. Nos dois capítulos subsequentes estabeleceu-se um enquadramento teórico, 

sucessivamente sobre os poderes públicos e as políticas de turismo, bem como sobre a 

governança em turismo. Por conseguinte, o segundo capítulo inicia-se por um 

enquadramento da relação dos poderes públicos com o sistema turístico, para logo a 

seguir se traçam-se algumas das caraterísticas do turismo em Portugal, numa perspectiva 

evolutiva que vai da fase do turismo de massas ao estatuto que o turismo atingiu como 

política pública, onde se aproveita o ensejo para apontar o contexto jurídico institucional 

do novo modelo organizativo do turismo português. No terceiro capítulo ainda desta 

primeira parte do estudo, propõe-se uma análise sistémica sobre governança e turismo de 

acordo com diversos autores de referência sobre o tema. Igualmente aqui, são 

desenvolvidos os conceitos de instituições e atores de governança, bem como os conceitos 

de governança turística e de “boa governança” aplicada à gestão do destino turístico. 
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A segunda parte da investigação incide no estudo de caso e divide-se em mais quatro 

capítulos. Desta forma, o capítulo 4 é dedicado ao desenho e à metodologia de 

investigação, iniciando pela apresentação da estratégia e do modelo investigativo. Logo 

depois, apresenta-se e justifica-se a utilização das principais ferramentas e técnicas de 

recolha de dados, quer no que respeita à coleta de dados preexistentes, ou seja, os dados 

secundários e documentais, quer através da técnica de focus groups a que acrescem dois 

inquéritos por questionário, um aplicado a residentes da NUT III Douro, outro, usando a 

metodologia delphi, aplicado a agentes chave com compromissos sobre o território. 

Acresce ainda um inquérito por entrevista dirigido a um autarca responsável pela Rede 

das Aldeias Vinhateiras. Este capítulo é ainda rematado com explicações, em termos de 

síntese, sobre o modo de análise dos dados coligidos. O capítulo seguinte faz o 

enquadramento do objeto territorial do estudo, partindo da análise e diagonóstico ao 

contexto socioeconomico do destino turístico, prosseguindo o seu enquadramento no 

tempo e no espaço coincidente com a nomenclatura NUT III Douro, pertencente à NUT 

II Região Norte. Não se olvida também a problematização da questão da 

multifuncionalidade territorial e atual visão de desenvolvimento integrado como forma 

de mitigar as mudanças no mundo rural, quer pelo abandono, quer pelo consequente 

despovoamento. A par, tentou-se compreender o funcionamento da estrutura organizativa 

e o planeamento do tuismo na região, bem como os instrumentos de planeamento e apoio 

ao desenvolvimento turístico do Douro. No remate deste capítulo apresentam-se dados 

caracterizadores da oferta e procura turística da região, mormente das dinâmicas de 

atividade de oferta e prestação de serviços. No capítulo sexto apresenta-se a recolha e 

análise de dados empíricos por forma a satisfazer o objetivo da definição de uma 

estratégia de governança para a gestão do destino turístico. Neste capítulo é feita a síntese 

das várias perceções resultantes da aplicação do estudo delphi, sucessivamente s perceção 

sobre a relevância das políticas públicas par o turismo na região, a perceção sobre o 

figurino da entidade de governança a adotar, igualmente sobre os agentes que a devem 

integrar e participar no processo de governança,  sobre o grau de relevância dos princípios 

de governança apresentados no âmbito do trabalho a desenvolver por essa entidade de 

governança, sobre a relevância dos mecanismos de participação e sobre a escala 

geográfica de incidência da ação da entidade de governança. 

A tese é finalizada com um ponto de conclusões e perspetivas, onde são apresentadas as 

principais ilações do estudo e sublinhados os contributos que este aportou ao tema, e onde 

são assinaladas as principais dificuldades e limitações da investigação prosseguida. Em 
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suma, ficam nesta síntese conclusiva algumas sugestões e perspetivas para investigações 

futuras. 
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2 – Dos poderes públicos e das políticas de turismo 

 

2.1 Os poderes públicos e o sistema turístico 

O tema dos poderes públicos e das políticas de turismo está imbricado na ação do Estado 

e nas dinâmicas de política económica que incidem na delimitação da oferta turística e na 

correlativa ativação da procura. Deste modo, os poderes públicos face ao mercado e à sua 

contextualização no âmbito do sistema turístico assumem-se também como ponto de 

convergência de interesses diversificados. Demais, a intervenção do Estado no turismo 

está contida no planeamento e na facilitação da atividade turística, incluindo os apoios, 

incentivos e financiamento, bem como na supervisão da indústria acrescida da posse 

direta ou da operação de setores da mesma e na promoção interna e externa do país 

turístico (Holloway,1999). 

Pese embora a complexidade das estruturas organizativas vigentes hoje em Portugal, a 

sociedade está organizada em distritos cujas raízes históricas produziram uma forte 

identidade regional. Existem ainda duas regiões autónomas insulares (Açores e Madeira). 

Aqueles, por sua vez, estruturam-se em municípios e estes em freguesias. Subsiste, 

porém, a ausência da instituição de regiões político administrativas, tema recorrentemente 

incluído no debate político nacional. Esta lacuna da estrutura administrativa e política do 

país levou a que várias competências supra-municipais originassem a criação de órgãos 

regionais que vieram colmatar essa falha nas competências quer do Estado central, quer 

dos municípios. Porém, essas entidades criadas são constituídas por órgãos não eleitos (e 

genericamente de nomeação do Governo central) e com frequentes sobreposição de 

competências. Estas sobreposições são visíveis nas competências atribuídas aos distritos, 

às Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional - CCDRs (Note, Centro, 

Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve, criadas em 2003 por fusão com as Comissões 

de Coordenação Regional), às áreas metropolitanas (i.e. AM Lisboa e AM Porto), e até 

às Comunidades Intermunicipais (21 CIMs). Acresce ainda a rede de direções regionais 

dos vários ministérios a intervir como veio comunicante do Estado centro nas regiões. 

Com significado estatístico existem ainda as NUT II (correspondendo às cinco grandes 

regigiões) e as NUT III (25 NUTs III, de escala sub-regional e que correspondem às 

CIMs). 
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Mapa 1 – Região Norte de Portugal e respetivas comunidades intermunicipais 

 
Fonte – CCDR-N, 2020; NUTS III consoante o Regulamento EU nº 868 da Comissão de 8 de agosto de 2014. 

 

Com efeito, as regiões administrativas não foram ainda cumpridas como está consignado 

na Constituião da Républica Portuguesa, por forma a poderem participar nas dinâmicas 

de elaboração e execução do planeamento regional e, deste modo, assumirem a 

responsabilidade de coordenação e apoio aos municípios. A Lei nº 56/91, de 13 de agosto 

previa que as regiões administrativas a criar deveriam constituir-se como “pessoa coletiva 

territorial, dotada de autonomia administrativa e financeira e de órgãos representativos, 

que visa a prossecução de interesses próprios das populações respetivas, como fator de 

coesão nacional”. A lei consignava a descentralização administrativa por forma a esbater 

assimetrias e fazer incidir a atuação dessas regiões administrativas no plano regional, 

nomeadamente em termos de “desenvolvimento económico e social”, “ordenamento do 

território”, “ambiente e conservação da natureza”, “educação”, “cultura e património 

histórico”, “juventude e desporto”, “turismo”, “abastecimento público” “apoio à ação dos 

municípios” (Lei º 56/91, de 13 de agosto). Porém, em 1998, o processo   de 

regionalização foi rejeitado em referendo nacional. Embora as regiões administrativas 

permaneçam consignadas no texto da constituição, continuam adiadas. As autarquias 

locais, por sua vez, continuam a inscrever-se numa estrutura “verticalizada intermédia” 
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da organização do Estado, não sendo, porém, Estado. Mesmo assim, as políticas públicas 

regionais e locais estão ligadas ao modelo de organização do território, quer noâmbito da 

gestão de recursos naturais, patrimoniais ou financeiros, quer na partilha dos recursos 

financeiros provenientes da administração central e dos fundos estruturais. Pese embora 

a modernização progressiva das autarquias locais, sobressai, porém, uma necessidade de 

“racionalização” mais eficaz de meios e recursos. Além do mais, mesmo com o reforço 

de uma certa operacionalização das entidades intermunicipais e de outras do setor público 

local, considerados instrumentos relevantes para a execução de políticas públicas, as 

entidades intermunicipais não estão enquadradas como “autarquias locais” na 

Constituição da República Portuguesa, como se verifica com as regiões administrativas.  

Ora, não tendo sido concretizado o que seria uma “escala intermédia de governo”, as 

atribuições que caberiam às regiões administrativas passaram a ser afetadas a vários 

órgãos públicos numa tendência de “regionalização” eminentemente “funcionalista como 

princípio de administração territorial” (Covas, 2020). Ressalta uma dicotomia entre um 

“excesso de centralismo” e um “excesso de localismo” com “efeitos de aglomeração no 

centro” e “efeitos de dispersão na periferia”. Subsiste a falha de um sólido poder 

intermédio. É, assim, debatida presentemente um necessário aprofundar das 

funcionalidades do dito “regime de coordenação e desenvolvimento” incorporados pelas 

Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDRs) e o desenho de uma 

“estratégia de governação e articulação multyinível”, ou seja, de um lado os municípios 

e “grupos de ação local” (GAL), juntamente com as comunidades intermunicipais 

(CIMs), do outro a prossecução dos planos de ação regional, bem como o “programa 

nacional de reformas” e os programas europeus de coesão (Covas, 2020).  

Ora, ao associarmos o tema da governança ao das políticas públicas fazê-mo-lo na ótica 

dos benefícios que podem ser aportados ao desenvolvimento do território, que deve ser 

respaldado em “políticas integradas de base local” que enfatizem o “capital social e 

territorial das regiões” (Matos, 2013), porquanto configuram componentes nodais para a 

afirmação das suas singularidades e um estímulo à competitividade. Esta abordagem 

beneficia hoje os ditos territórios de baixa densidade que, como é o caso do objeto 

territorial em estudo, evidenciam fragilidades mais acentuadas no que concerne à sua 

competitividade e sustentabilidade económica. 

Assim, na formulação de uma política para o turismo os Governos assumem funções de 

coordenação interministerial, por um lado, mas também fazem incidir a sua ação de 

coordenação no setor privado (Hall,2000; Brazinha,2007). Outro atributo da ação 
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governativa tem a ver com a planificação inscrita em planos nacionais de turismo que 

devem apontar prioridades e estratégias para consubstanciarem o modelo de 

desenvolvimento turístico, cabendo aos poderes públicos a responsabilidade de garantir 

a sua execução e monotorização. Os Governos devem ainda acompanhar e intervir no 

âmbito da legislação e regulação, mormente no que reporta à política de proteção 

ambiental, às questões laborais para o setor e à defesa do respeito pelos princípios de ética 

para o turismo.  

Como referencial teórico consideramos, desde logo, a avaliação política da “estrutura da 

escolha pública” proposta por Ewen Michael (2001), a par da tomada de decisão e de uma 

“inevitável politização do turismo” assinalada por Keller (1999), com incidência na 

identificação dos recursos, na planificação e na estruturação do turismo a partir de opções 

eminentemente políticas, cuja tomada de decisão deverá ser acompanhada por uma 

“investigação avaliadora”, como propõe Veal (2011).  

Para este marco referencial, são considerados ainda outros autores que abordam o papel 

dos poderes públicos no turismo, nomeadamente Hefner (2001) com a análise que faz da 

questão do custo versus benefício; Ian Henry (1999) que sublinha a questão dos efeitos 

da globalização na nova doutrina da gestão pública; Keller, Hall Rubies e Jeffreies (2001)  

com estudos sobre as parcerias entre os setores público e privado; Snaith (1999) que 

adianta os objetivos  estratégicos para o turismo de um Governo local; Kirdar (1997), 

Fredline e Faulkner (2000) que  refletem o posicionamento do Estado ao encarar o turismo 

como um sistema; Costa (1996), Pearce (1997) ou Moutinho (2000) que reposicionam o 

planeamento do turismo; Cooper (1998), Morgan (1999) e Buhalis (2000) com as suas 

reflexões  em torno das organizações nacionais do turismo como parte integrante do 

Estado; Pimentel e Vidal (2017) sobre formas de gestão em políticas pública para o 

turismo numa perspetiva normativa.  

 

 

2.2 A política de turismo em Portugal: de turismo de massas a política pública 

2.2.1 “Boom” turístico português e afirmação de um turismo de massas (1964-1986) 

Ao longo dos anos de 1960-70 a sociedade portuguesa foi atravessada por profundas 

mudanças estruturais, aceleradas pelo êxodo rural, pela industrialização e pela abertura 

da economia ao espaço europeu, registando-se um intenso dinamismo de crescimento 

económico, de resto, a exemplo do que sucedeu, então, noutros países da Europa 
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Meridional (Lopes, 2004). A estratégia desenvolvimentista do Estado Novo português 

que vinha já a ser progressivamente ensaiada desde o após-guerra, por altura em que o 

lobby ruralista que influenciara as políticas públicas nos anos de 1930-40, mormente as 

plasmadas na organização corporativa e na coordenação económica ligada ao mundo rural 

(Rosas, 2000), vai dar lugar a uma elite tecnocrática emergente. Sem se afastar do quadro 

ideológico do regime, este novo grupo, o dos “engenheiros”, como era conhecido, 

propunha, assim, um projeto industrialista para o país. 

Mas os anos de 1960 vão ficar marcados também por uma série de “figurações 

instabilizadoras” (Santos, 2002) que assinalam o início do processo de “destradicionaliza 

ção” do país (Fortuna, 1997). A este propósito, saliente-se o eclodir da “guerra colonial” 

no continente africano e o avolumar da emigração proveniente de um mundo rural 

anquilosado e subprodutivo que se precipita numa “fuga gigantesca” para a Europa em 

expansão (Rosas, 1992). Os níveis de emigração então registados vão provocar uma 

rarefação da oferta de trabalho no setor primário e na indústria, situação que se reflete nos 

custos de produção, nos preços de bens alimentares, na habitação e nos excruciantes 

níveis de inflação, mormente a partir de 1965 (Barreto, 2000). Porém, tanto a emigração 

como a migração para os meios urbanos acabam por contribuir, sobremaneira, para a 

adoção de novos padrões comportamentais e de consumo, a que se associam novos 

hábitos e, em última análise, uma larvar alteração de mentalidades (Barreto, 2000). 

Confrontamo-nos, assim, com um nítido processo de destradicionalização para o qual 

contribui igualmente o progressivo recuo do analfabetismo e a crescente facilitação do 

acesso aos meios de comunicação de massas, mesmo que “fortemente policiados”, e, 

naturalmente, o designado boom turístico que interpela a sociedade portuguesa dos 

últimos anos do Estado Novo.   

Em termos teóricos, como é sabido, a destradicionalizão decorre do “reconhecimento de 

que nem tradição nem inovação existem sob forma absoluta” (Fortuna, 1997). Há, pois, 

componentes antitradicionalistas na tradição, como também se registam segmentos “não 

modernizantes” a par da inovação (Fortuna, 1997). Por conseguinte, trata-se de um 

processo social através do qual as sociedades se modernizam, subordinando “anteriores 

valores, significados e ações” a uma nova lógica interpretativa e de intervenção. A esta 

luz, o turismo em Portugal enceta uma nova fase do seu desenvolvimento a partir de 

meados de Novecentos, sendo considerado desde então uma área de atividade económica 

relevante. Para trás fica o período em que o turismo era encarado sob a forma de um 

constructo ideológico delineado por António Ferro e que se respaldava numa base 
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programática que pretendia alcançar a “ordem”, a “estabilidade” e a “durabilidade” 

através da preservação do mundo rural (Gonçalves, 2009).    

Ora, em 1963 Portugal era ainda um dos países europeus que integravam a Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) com mais baixos indicadores 

de fluxos turísticos (Cunha, 2012). Porém, a situação irá alterar-se rapidamente com uma 

procura massiva de turistas. De modo quase que inositado, pidemos considerar aqui o 

inicio de um novo ciclo do turismo português. Confirmado nos anos de 1960 adentro, este 

período regista um crescimento exponencial de turistas, sendo 1964 o ano da “explosão” 

da atividade turística, facto que irá atenuar o saldo até aí cronicamente deficitário da 

balança comercial. Cada vez de modo mais marcante, a feição regionalista e folclórica 

(Vasconcelos, 2001) vai sendo subvalorizada pelas opções industrialistas. A este novo 

paradigma económico vai associar-se a expansão do tempo livre com “novas rotinas de 

lazer” e a progressiva sedimentação de modelos de consumo de “valores culturais 

contestatários” (Fortuna,1997), cuja dinâmica afronta o estiolar de uma visão agrária.  

Ainda ao longo da década de 60 do século passado enceta-se um ciclo de franca abertura 

ao investimento estrangeiro face á inevitabilidade industrialista, articulada com a adesão 

de Portugal à EFTA (Associação Europeia do Comércio Livre) que se revela uma 

importante componente de alavancagem propiciadora da vinda para o país de 

profissionais e quadros dirigentes provenientes da Europa desenvolvida (Lopes, 2004). 

Este franco robustecimento da economia portuguesa está plasmado nos programáticos 

Planos de Fomento, mormente no II Plano de Fomento e no Plano Intercalar (1965-

1967). De resto, estes instrumentos orientadores da economia passam a agrupar atividades 

que até então se pautavam pela heterogeneidade. A restauração e a hotelaria são os setores 

de atividade que mais beneficiaram com o dinamismo económico que irá alongar-se até 

ao dealbar dos anos de 1970. A este propósito, Silva Lopes, prestigiado economista 

português, sublinha que “Portugal participou em escala ampla no acolhimento das 

correntes turísticas dos países industrializados que atingiram números significativos 

durante esse período” (Lopes, 2004). A cidade de Lisboa e a ilha da Madeira são, então, 

os focos de maior crescimento de fluxos turísticos, isto a par da ação estruturante da 

região do Algarve como espaço turístico, mormente por se tratar de uma região favorecida 

por circunstâncias climatéricas ideais ao incremento do produto Sol e Mar, inspirado nos 

casos emblemáticos da região meridional espanhola, tal o que acontecia com Alicante e 

Málaga. A esta dinâmica acresce a concretização da infraestrutura aeroportuária de Faro, 

aberta em 1965. Do mesmo modo é de referir a história de Tróia e da própria Torralta - 
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Club Internacional de Férias, empresa tutelada então pelos irmãos José e Agostinho Silva 

que concebeu naquela península o primeiro conceito de “casa de férias” em Portugal. 

Formada em 1967, a Torralta esteve ligada ao lançamento do turismo de massas no 

Algarve, tendo replicado o mesmo em Tróia, preparando-a para 70 mil camas. As obras 

arrancaram em 1970 e ali nasceu o hotel Torralta, formado pelas duas torres que foram 

demolidas em 2005. Por conseguinte, a instituição progressiva do ócio e das férias vai 

conduzir a um crescimento do fruir do litoral e a procura sazonal das praias de que 

começam a ser bons exemplos as praias da Figueira da Foz, Costa Nova, Ílhavo, São 

Martinho do Porto, São Pedro de Moel ou, mais a norte, as da Póvoa de Varzim, 

Esposende e Moledo do Minho (Cascão, 2000).  Eram cada vez maias evidentes os sinais 

do fim das hesitações do regime de “saber se seria necessário ter turistas para investir em 

infraestruturas afins, ou se investir para atrair turistas” (Santos, 2002). Mesmo assim, já 

nos alvores da década de 70, o chefe do Governo, Marcelo Caetano, desabafava que “com 

o turismo, era um pouco da alma do povo que se vendia” (Pina, 1988), não deixando, 

porém, de ver nele um “filão” de desenvolvimento do país. Retomando a linha 

institucionalizadora da 1ª República (Gonçalves, 2011), o poder político aprofunda o 

desenho orgânico do turismo com a criação da Direção Geral de Turismo, em 1968, 

estrutura que passa a deter a tutela da formação turística articulada com a ação do então 

designado Instituto Nacional de Formação Turística (Brito, 2011). 

Com o desvanecer dos motivos que fundamentaram as reservas em relação ao turismo, a 

par das quebras do isolamento, o país vai, de modo progressivo, consubstanciar a sua 

“turistificação” como processo compensatório dos pesados encargos económicos com a 

Guerra Colonial (Cavaco, 1980). Em termos sociais, quer a busca de melhores condições 

de vida no litoral, quer o turismo e o desenvolvimento da construção civil irão marcar as 

expectativas de uma população serrana que se alinhará com o novo ritmo de vida, mais 

urbanizado. Desde os primórdios do turismo de massas, já na década de 1950, as 

expetativas geradas centravam-se no seu potencial como elemento de afirmação do 

intercâmbio cultural entre visitantes e visitados, ou seja, o conhecimento do outro e a 

“consciência de alteridade”. Esta capacidade do turismo foi largamente divulgada pela 

Organização Mundial do Turismo a partir de afirmações proferidas por um dos primeiros 

teóricos da economia do turismo, W. Hunziker, que entendia que o turismo se tornara “o 

primeiro instrumento de compreensão entre os povos […] e um dos principais fatores [da 

sua aproximação, bem como da] consequentemente manutenção de relações pacíficas” 

(Kripendorf,2001). Por outro lado, a massificação do turismo acompanha, já nessa altura, 
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a evolução tecnológica e o desenvolvimento dos transportes, a que acresce uma “indústria 

sem chaminés”, o “marketing turístico” e a proliferação de um sem número de operadores 

turísticos (Santos, 2002), tudo isto plasmado num quadro social marcado pela imagem e 

pela célere circulação da informação, com a afirmação do ócio e do tempo de recreio e 

lazer. Pressente-se, pois, o domínio da “industrialização turística”(Santos, 2002) a 

apropriar-se dos espaços e a “comprimir o tempo” (Urry, 1995), características de um 

período  matizado pela reorganização fordista do trabalho, fato que Cohen apelida de 

“experiência agenciada” onde se articula a atração turística  com os sítios e  lugares 

criados com “propósitos turísticos”, ou seja, opostos aos “locais físicos, culturais, étnicos 

ou arqueológicos que não tenham sido criados com propósitos turísticos” (Cohen, 1995: 

15). O espaço abre-se, assim, à produção em massa. Deste modo, afirma-se um novo 

modelo de viagem em que o itinerário perde centralidade e passa a ligar-se intimamente 

ao “avião” que assume um “simbolismo de transcendência” (Santos, 2002; Durand, 

1989). O turismo inicia agora onde termina a viagem e consubstancia uma “cultura 

encorajadora do prazer” (Bell, 1976).  

Entre 1963 e 1973, o fluxo de visitantes estrangeiros multiplica-se oito vezes. Em 1967 

Portugal situava-se já no nono lugar turístico dos países europeus da OCDE, quando em 

1962 só ocupava décimo quarto. 

 

Gráfico 1 – Evolução da procura turística em Portugal (1963-1986) 

  
Fonte – Elaboração própria a partir de: Portugal. Direção Geral de Turismo DGT (1972-1975). O turismo em 1971, 
1973 e 1974. Lisboa: DGT; DGT (1976-1981). O turismo em 1974, 1976 e 1980. Lisboa: DGT; DGT (1991). O 
turismo em 1980 a 1990. Lisboa: DGT. Nota: Os anos de 1963 a 1966 apenas apresentam os dados relativos ao 
número de turistas integrados no conjunto de visitantes.  
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O Portugal rural infletiu aceleradamente para o Portugal urbano dos anos 70/80 do século 

XX, embora o turismo tenha abrandado substancialmente por altura da crise petrolífera 

de 1973, acrescida pela revolução de abril e a consequente mudança de regime político, 

em 1974. Foi uma conjuntura intervenções estatizantes, de nacionalizações que só os anos 

de 1980 viriam a esbater. Para além do campismo e do caravanismo que granjearam 

grande popularidade em Portugal a partir da década de 1960 há ainda a destacar o time-

sharing  imbricado  no  conceito  de  “títulos de férias”  popularizado  inicialmente  pela 

Torralta em Tróia e no Alvor, na transição para a década de 1970, e inspirado numa prática 

em voga nos Estados Unidos. Com o turismo interno e a “democratização das férias”, a 

tradicional hospitalidade em unidades hoteleiras vai estender-se a um turismo residencial 

e à pratica da utilização da casa de familiares, bem como ao recurso a quartos alugados e 

a parques de campismo, tudo acompanhado pelo avolumar do fenómeno de litoralização 

dos fluxos turísticos. Ao produto Sol e Mar a oferta consubstancia-se na lacuna do 

planeamento de infraestruturas associada a uma falta larvar de um ordenamento do 

território e alheio à capacidade de carga do destino (Gonçalves, 2003). No computo 

global, os mercados emissores eram escassos, de tal modo que em 1977 cerca de 57% das 

dormidas estavam concentradas nos mercados espanhol e norte americano e inglês 

(Cunha, 2012). No período de medeia os anos de 1964 a 1973, a capacidade hoteleira 

aumentou cerca de 270% nos destinos turísticos do Algarve e da ilha da Madeira e cerca 

de 40% em Lisboa, três zonas turística que absorvem uma boa parte dos investimentos no 

turismo, penalizando fortemente os restantes destinos turísticos portugueses. Acresce 

ainda uma regulamentação obsoleta do setor, provocando o crescimento de forma de 

alojamento “clandestinas”, o “caos urbanístico” plasmado numa ocupação desordenada 

do território e a destruição de recursos naturais e culturais (Cunha, 2012). 

 

2.2.2 Das novas perspetivas de desenvolvimento turístico à afirmação de política  

         publica  

A integração de Portugal na Comunidade Económica Europeia, em 1986, abriu o país a 

novas perspetivas de investimento exterior, associadas à liberalização económica, ao 

processo de privatização, à melhoria de infraestruturas e a novos empreendimentos, tudo 

isto tornando o país progressivamente mais competitivo (Cunha, 2012). Os anos de 1990 

adentro, com as orientações políticas para o turismo em Portugal passou a buscar-se um 

sentido alternativo, hoje genericamente consolidado, um turismo progressivamente 

sustentável e responsável, ligado às preocupações ambientais e à crescente necessidade 
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de contacto com a natureza, experiencial e comprometido com as diferentes culturas e 

sociedades. Por conseguinte, considerando as origens da preparação e implementação do 

novom modelo de desenvolvimento turístico em Portugal, somos levados a refletir em 

torno da análise da política de turismo prosseguida pelos poderes públicos na espessura 

temporal que abarca a transição para o novo milénio.   

Ora, ao longo de toda a década de 1980 até 1991 o turismo irá registar em Portugal um 

crescimento constante dos seus indicadores globais. Mesmo assim há ainda momentos de 

abrandamento do crescimento, tal como nos revelam os dados de 1993 que configuram 

uma quebra nos fluxos turísticos de não residentes acompanhada por uma diminuição de 

dormidas de estrangeiros e, igualmente das receitas turísticas. Aliás, no conjunto dos 

países da zona OCDE, em 1992 e 1993, o turismo só não aumentos na Itália e em Portugal, 

não se constituindo uma crise internacional do turismo, mas centra particularmente em, 

Portugal (Cunha, 2012). O inicio da recuperação só viria a verificar-se dois anos depois, 

reforçada particularmente com a realização da “Expo 98”, altura em que se registam os 

mais elevados indicadores de crescimento até aí em Portugal. 

No início dos anos de 1990 pressentia-se já a necessidade de criação de um novo modelo 

de desenvolvimento turístico para Portugal que fosse além das intervenções comunitárias  

 

Gráfico 2 – Evolução da procura turística em Portugal (1987-2019) 

 
Fonte – Elaboração própria a partir de: Portugal. Direção Geral de Turismo DGT (1991). O turismo em 1986 a 1990. 
Lisboa: DGT; World Tourism Organization (2018). International Tourism Highlights, 2018 Edition. Madrid: UNWTO; 
INE – Instituo Nacional de Estatística (2019). Estatísticas do Turismo 2018. Lisboa: INE; INE (2020). Estatísticas do 
Turismo 2019. Lisboa: INE. Nota: A partir de 2008 deixam de estar disponíveis os dados sobre visitantes. 
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para o turismo português no âmbito do I Quadro Comunitário de Apoio (1989-1993), 

medidas que incidiram nas questões do alojamento, nas infraestruturas de transportes e 

na formação profissional (Costa, et al. 2001). No plano dos incentivos, logo em 1992, 

tornou-se necessária a atualização do Sistema de Incentivos Financeiros ao Investimento 

no Turismo (SIFIT – II; Decreto 215/92 de 13 de outubro), com o objetivo de diversificar 

a oferta turística, bem como da remodelação e modernização dos equipamentos turísticos 

existentes e a criação de novos empreendimentos. Aliás, esta política de incentivos ao 

turismo tinha sido inaugurada já em 1987, no âmbito do Fundo Europeu para o 

Desenvolvimento Regional – FEDER (Decreto 420/87 de 31 de dezembro), com vista á 

correção de assimetrias regionais larvares no que ao turismo diz respeito. Deste modo, a 

indústria turística passa a ser considerada de importância capital para o desenvolvimento 

regional, especialmente para as regiões que apresentavam uma estrutura de 

desenvolvimento mais débil, mas com um efetivo potencial de desenvolvimento turístico. 

O Programa de Desenvolvimento Regional então prosseguido considera já o turismo 

como “importante instrumento de política regional”. Neste seguimento, com o primeiro 

Plano Nacional de Turismo Português (1985-1988) assinalam-se prioridades regionais 

específicas, mormente as relativas ao termalismo, turismo rural, turismo de habitação e 

agroturismo (PNT- Relatório,1988).  

À entrada da última década do século XX, a promoção externa do país turístico competia 

ao Instituto de Investimentos, Comércio e Turismo de Portugal, cuja ação era 

complementada pela Direção Geral de Turismo que regulava a oferta interna, num tempo 

em que o turismo atinge o peso de cerca de quase 6% do Produto Interno Bruto (PIB). 

Prosseguindo a ação do Instituto de Promoção Turística e dos centros de turismo de 

Portugal, a partir de 1992, a promoção externa do turismo português passa a contar ainda 

com a ação pioneira do ICEP - Instituto do Comércio Externo de Portugal, tutelado pelo 

então Ministério do Comércio e Turismo, cuja ação é dedicada à promoção e divulgação 

dos produtos, equipamentos e serviços de origem portuguesa (Brazinha, 2007). 

A primeira metade da década de 1990, sob o signo do Relatório Wolff Olins (1992) que 

aponta a perceção do destino Portugal, temos uma primeira evidência sistematizada que 

denuncia um país de assimetrias e contrastes, pese embora detentor de um significativo 

ativo a explorar, especialmente no que respeita às suas características territoriais, culturais 

e patrimoniais únicas.  

Encomendado pelo Governo português da época, aquele relatório incidiu sobre a perceção 

de Portugal no exterior e evidenciou uma imagem do país turístico muito colada ao 
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Algarve, um país de contrastes, mas com paisagens únicas, um país com tradições 

milenares, seguro e conservado. A par, o relatório elenca as fragilidades, nomeadamente 

no que reporta a acessibilidades e à má sinalização turística, à construção civil 

“descontrolada” e à “confusão nas imagens que divulgam o país”. Do estudo resultou uma 

ideia central para um modelo de desenvolvimento turístico para Portugal, um país onde 

“o Atlântico encontra a Europa; um país cheio de Sol, verde”, com uma história milenar 

e ciente dos seus “valores tradicionais e do seu património”, em suma, um país 

culturalmente rico com “um povo hospitaleiro” (ICEP, 2000). 

Porém, continua latente, à entrada da década de 1990, a necessidade de se estruturar um 

novo modelo de desenvolvimento turístico. A própria avaliação do II Quadro 

Comunitário de Apoio alerta para os desequilíbrios estruturais doa sector do turismo 

português, nomeadamente para a dependência do produto “sol e praia” com a 

concentração da oferta turística no Algarve, Lisboa e Madeira, para a sazonalidade da 

procura com a concentração de cerca de 47% das dormidas nos três meses de verão 

(Cunha, 2012), a concentração num número reduzido de mercados e para a escassez de 

mão de obra qualificada, entre outros.  

Assim, com o apoio do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) e do 

Fundo Social Europeu (FSE), o subprograma Turismo e Património Cultural põe em 

marcha várias medidas que incidem na “modernização e diversificação da oferta turística; 

no alojamento turístico em edifícios histórico-culturais; na formação; na valorização do 

património cultural; nos museus e outros equipamentos culturais; no turismo juvenil” 

(Brazinha, 2007). Na busca de uma oferta turística integrada era necessário ultrapassar o 

modelo de crescimento turístico dos anos de 1980, tal como fica consignado no Relatório 

de Execução da Intervenção Operacional Turismo e Património (1994), fazendo assentar 

o novo modelo em quatro segmentos de “desenvolvimento estratégico”: i) “aumento da 

qualidade da oferta”; ii) “melhoria do profissionalismo”; iii) “diversificação dos 

produtos”; iv) “diversificação dos mercados” (DGDR, 1995).  Estas medidas foram 

enquadradas e patrocinadas pelo Quadro Comunitário de Apoio, nomeadamente através 

do FEDER e do FSE. De realçar também a criação, em 1995, da Confederação do 

Turismo Português cuja ação veio dar um novo estimulo ao associativismo empresarial 

da área do turismo. 

Em 1996, a Direção Geral de Turismo apresentou o Inventário de Recursos Turísticos do 

país, documento que vem contribuir, sobremaneira, para a consciencialização das 

potencialidades da oferta turística nacional. Nas Grandes Opções do Plano para aquele 
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ano destaca-se a atenção dada à modernização e à requalificação do alojamento, à 

melhoria de infraestruturas e à recuperação do património histórico-cultural, isto a par da 

dinamização do Turismo em Espaço Rural. 

Com a publicação das Linhas Orientadoras para a Política de Turismo em Portugal, em 

1998, é sublinhada a reorganização institucional, a formação, o ordenamento do território 

e a vertente do turismo cultural. De realçar, no mesmo ano, a aprovação do Plano 

Estratégico para o Turismo Interior Portugal-Espanha, operacionalizado através de 

estratégias regionais e de produtos já a anunciar a orientenção estratégica para a 

segmentação do mercado turístico. A partir de 1999, o antigo Fundo de Turismo passou 

a apoiar: Programas de Aldeias Históricas; Programas de Itinerários Arqueológicos do 

Alentejo e Algarve; Projetos de Recuperação do Castelo de Lisboa, bem como dos 

Centros Históricos do Porto, Santarém, Évora, Sintra e Funchal; acresce ainda o Projeto 

Integrado de Mértola e o Itinerário Românico do Minho, entre outros. 

Das Grandes Opções do Plano para 2001 são vertidas novas medidas que prosseguem a 

mesma filosofia de incremento turístico, de que é bom exemplo o “Porto Cidade Europeia 

da Cultura”. Neste ano, o Instituto de Financiamento de Apoio ao Turismo estabeleceu 

prioridades de patrocínio que incidiram em projetos empresariais de animação turística, 

de recuperação do património arquitetónico, histórico e cultural. Estão, assim, lançadas, 

na fase final do século XX, as grandes linhas de um novo paradigma de desenvolvimento 

turístico que o Plano Estratégico Nacional de Turismo (2007) veio consignar de forma 

indelével. 

Em termos internacionais lembre-se que, após Maastricht, o turismo cultural passou a 

inscrever-se com regularidade na agenda das políticas comunitárias para o turismo. Desde 

então tem-se prosseguido a redefinição do seu sentido estratégico no desenvolvimento 

global do turismo, de resto, como fica bem patente, por exemplo, na resolução nº 158 do 

Congresso (Câmara das Regiões), de 2004, sobre a promoção do turismo cultural como 

fator de desenvolvimento regional. De referir igualmente a produção de um documento 

do Comité Económico e Social Europeu, de março de 2006, que realça a importância do 

turismo cultural na Europa e propõe, entre outras medidas, a criação de uma agência 

europeia do turismo coordenadora das políticas sobre o turismo na União Europeia. 

Demais em que o turismo cultural pode e deve estar ao serviço da conservação e 

valorização do património cultural, pese embora o risco da associação do património a 

uma economia da memória.   
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De acordo com o ICOM (Conselho Internacional de Museus) os objetivos que o turismo 

cultural deveria atingir estão plasmados em: i) transmitir a importância do património 

cultural a anfitriões e visitantes;  ii) respeitar as culturas anfitriãs; iii) facilitar e promover 

o diálogo entre os conservadores do património cultural e a indústria do turismo, com o 

objetivo último do desenvolvimento sustentável; iv) apoiar a conservação e gestão do 

património cultural; v) formular padrões de intervenção no património cultural. Por sua 

vez, para o Conselho Internacional de Monumentos e Sítios (ICOMOS) os princípios de 

ativação do turismo cultural não divergem muito, a saber: i) um turismo cultural como 

veículo de intercâmbio cultural entre anfitriões e visitantes; ii) a gestão sustentável do 

património cultural e do seu aproveitamento turístico; iii) a planificação da conservação 

e do turismo nos sítios com património cultural;  iv) o implicar dos anfitriões na 

planificação da conservação do património cultural; v) o beneficiar a  comunidade  

anfitriã  com  a   redistribuição  equitativa  dos  benefícios  do  turismo;       vi)  a proteção 

dos valores do património cultural e natural.   

Apesar destes princípios servirem como guia de orientação política para o turismo 

cultural, não significam, porém, uma panaceia e a conversão do turismo cultural em 

argumento de “salvação de zonas de declínio” (Santos, 2002). Ao invés, o turismo cultural 

constitui, tão-só, uma das formas de desenvolvimento, por vezes complementar, sendo 

absolutamente necessário entendê-lo numa perspetiva “integral, endógena e 

participativa” (Santos, 2002), em ordem a um efetivo contributo para o tão anunciado 

desenvolvimento sustentável das regiões. 

Deste modo, tal conceção abrangente da cultura permite o alargamento e a diversificação 

da oferta do turismo cultural. Enfim, a própria Organização Mundial do Turismo debruça-

se regularmente sobre a questão da ética do turismo, tendo procedido, já em 1997, a um 

aprofundado cotejo em torno das políticas turísticas de vários países europeus. A própria 

Comissão Europeia, na sequência do “ano do turismo” (1992), veio ulteriormente a 

publicar o Livro verde (1995) sobre o “destino Europa”, tendo em vista, nomeadamente, 

o apoio ao desenvolvimento do Turismo em Espaço Rural. A Comissão trabalhou ainda 

as questões do efeito da indústria turística no mundo do emprego e a necessidade da 

implementação das novas tecnologias aplicadas ao setor. Ainda uma outra resolução do 

Conselho da Europa, a propósito do futuro do turismo europeu, datada de inícios de 2002, 

convida a Comissão, os Estados-Membros e os outros atores do setor do turismo, à 

reflexão sobre o reforço da posição e da imagem da Europa, partindo da diversidade e das 

potencialidades que ela oferece enquanto destino turístico, bem como sobre o modo de 
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assegurar, ulteriormente,  um crescimento durável do turismo europeu, concluindo pela 

necessidade de uma melhor coordenação do turismo a nível global. 

Neste seguimento, releve-se também a importância dos itinerários enquanto resposta 

imaginativa e estruturante em torno do turismo cultural e do concomitante contributo para 

o desenvolvimento das regiões. No ensejo, refira-se que em meado dos anos de 1990 um 

grupo de trabalho do Conselho da Europa, apelidado “L’Europe continue”, formulava, 

em nota preambular ao seu relatório, três objetivos:  i) a tomada de consciência da cultura 

europeia pela viagem; ii) a relação entre a geografia cultural da Europa e as possibilidades 

de estabelecimento de redes turísticas; iii) a valorização turística dos grandes “foyers” e 

dos caminhos trilhados pela civilização europeia.   

Ora, o consumo de património cultural como estratégia de “autossobrevivência” e 

autodefinição do “local” que vende o “pensado como autêntico” leva-nos a falar em 

“economia da memória e da paisagem natural”. Em suma, o património cultural passa 

também a ser considerado como fator nodal da recomposição de identidades culturais; 

como cultura de permanência num tempo de efemeridade, o património cultural pode 

servir para conservar e preservar bens culturais; o património cultural tem ainda uma 

rentabilidade social e política, e não só uma rentabilidade económica (Santos, 2002). 

As políticas visando o campo da articulação do turismo com o património e a herança 

cultural têm mudado substancialmente no próprio contexto da União Europeia,  

direcionadas cada vez mais para o apoio das instituições públicas aos serviços, à 

assistência técnica e à revitalização do próprio património cultural,  tendo como lastro 

duas estratégias-base de políticas de gestão do binómio turismo-cultura: i) a adaptação da 

cultura ao turismo e aos turistas; ii) a adaptação do turismo e dos turistas à cultura (Pereiro 

Pérez, 2014).  

O turismo cultural como concebido hoje foi resultado do desenvolvimento do “ciclo de 

vida dos turismos convencionais” (Santana Talavera, 2003), unido á complexidade atual 

da procura e de “clientes” potenciais que se enquadram numa dicotomia 

modernidade/pós-modernidade. Para a antropóloga Margarita Barretto, o legado cultural 

transformado em produto para o consumo perdeu o seu significado – a cultura deixa de 

ser importante por si mesma e passa a ser importante pelas suas implicações económicas. 

Deste modo, “a história não é importante porque mostra as raízes, mas porque traz 

dinheiro” (Barretto, 2007). A tentativa de transformação da cultura local num produto 

consumível pressupõe uma discussão sobre o que é autêntico e o que o não é, o que é 

realidade cultural local e o que vem a ser apresentado como cultura-espetáculo ao turista. 
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Hoje fala-se também em “pós-turista” atraído pela experiência e pela participação em 

culturas distintas, referindo-se a oferta de cultura como experiência individual. E aqui é 

recolocada a problemática da autenticidade, considerada como uma construção 

contextualizada nas próprias experiencias do sujeito. Estes referenciais vão, pois, matizar 

a construção do novo modelo turístico português construído a partir dos elementos 

diferenciadores do país face a outros destinos concorrentes, cuja tónica é posta na cultura 

e na tradição, no endógeno e no único.  

Depois de uma primeira tentativa de implementação de um Plano Nacional para o 

Turismo em Portugal (1985-1988), em 2007 o Governo português reconheceu, a partir 

do enfoque normativo, a relevância do turismo no país ao aprovar o Plano Estratégico 

Nacional do Turismo (Resolução do Conselho de Ministros nº 53/2007, de 4 de abril). O 

fundamento para a elaboração deste documento está consubstanciado no fato do turismo 

ser uma das principais indústrias da economia portuguesa, cujo peso tomou proporções 

de primeiro plano e levou o turismo a assumir-se como um dos grandes impulsionadores 

do desenvolvimento social, económico e ambiental a nível regional e nacional. Esta 

relevância acabou por conduzir o turismo ao estatuto de “política pública”, enquanto setor 

estratégico na economia nacional, cujas bases e instrumentos de execução ficaram 

plasmados na Lei de Bases do setor (Decreto-Lei nº 191/2009, de 17 de agosto). Deste 

modo, enquanto política pública, o turismo passa a ser assumido como uma das tarefas 

nodais dos poderes públicos com objetivos de vinculação de “todos os agentes e de todos 

os setores de propriedade dos meios de produção”. 

De acordo com a Conta Satélite do Turismo (INE, 2018), o consumo do turismo em 

Portugal atingiu, em 2017, cerca de 13,7% do Produto Interno Bruto, o que corresponde 

a 26,7 mil milhões de euros, geradando mais de meio milhão de postos de trabalho. 

Afirmando-se em consonância com os três pilares da sustentabilidade, são indicadas 

como áreas prioritárias de incidência das políticas públicas de turismo os transportes e 

acessibilidades, a qualificação da oferta, a promoção, o ensino e formação profissional e 

a política fiscal, erigindo a competitividade dos agentes económicos como fator 

“determinante do desenvolvimento do turismo”. Conforme a Estratégia – Turismo 2027, 

Portugal como destino turístico está posicionado em 26º lugar em termos de receitas 

turísticas segundo o ranking da OMT International Tourism Recipts [2015], em 11º lugar 

de receitas turísticas do ranking da União Europeia (UE28) segundo o Eurostat - Balança 

de Pagamentos Exportação em Viagens e Turismo [2015], ainda em 11º lugar em número 

de dormidas de estrangeiros em hotéis e similares do ranking UE28 do Eurostat - 
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Dormidas de residentes no estrangeiro em hotéis e similares [2015], em 15º lugar dos 

destinos turísticos mais competitivos do mundo segundo o ranking do Fórum Económico 

Mundial  - World Economic Forum (WEF) – Travel & Tourism Competitiveness Index. 

Ainda á luz da Estratégia – Turismo 2027, os mercados turísticos prioritários de atuação 

no que respeita à oferta turística portuguesa têm por base os mercados estratégicos 

espanho, alemão, inglês, francês, brasileiro, holandês, irlandês e escandinavo. Como 

mercado de aposta sublinha os Estados Unidos da América e, como mercados de 

crescimento, a Itália, Bélgica, Suiça, Áustria, Polónia, Rússia e Canadá. Como mercados 

de “atuação seletiva, consideram-se ainda o Japão, Austrália, Singapura, Coreia do Sul, 

Israel e países da Península Arábica. Pelo lado da oferta, Portugal apresenta hoje cinco 

grandes regiões turísticas no continente (Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo 

e Algarve) e ainda as regiões autónomas dos Açores e da Madeira.  

Este tempo charneira permitiu, assim, a consubstanciação do novo modelo de 

desenvolvimento turístico que teve que ultrapassar a centralidade da dependência do 

produto “sol e mar”, bem como dos estigmas da sazonalidade, da dependência de um 

número exíguo de mercados e da desqualificação larvar da mão de obra. Naturalmente 

que nesta fase é essencial a perceção dos impactos dos apoios comunitários que vêm 

contribuir para que se consolide o novo modelo respaldado num desenvolvimento 

estratégico e na “qualidade da oferta”, na qualificação da mão de obra e na diversificação 

dos produtos e dos mercados.  Todas estas medidas passaram a ser complementadas com 

a assunção de um necessário “programa de turismo e património cultural”. Em suma, a 

proposta que se apresenta tem como lastro a reflexão sobre as transformações operadas 

que fundamentam novas dinâmica nas relações entre a indústria do turismo e o Estado, 

pautadas por uma ação transversal e em parceira com o setor privado que passou de forma 

indelével a potenciar a oferta turística. 

 

 

2.3 Contexto jurídico institucional do novo modelo organizativo do turismo    
      português 
 

A arquitetura jurídica e institucional que marca o atual modelo organizativo do turismo 

português começa a desenhar-se de 2005 em diante, momento coincidente com o inicio 

de uma profunda alteração estrutural dos serviços do turismo. As transformações 

institucionais indicadas pelo PRACE – Programa de Reestruturação da Administração 
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Central do Estado, criado pela Resolução de Conselho de Ministros nº 124/2005, vêm 

acelerar o quadro da mudança que leva à criação do Turismo de Portugal, Instituto 

Público, e que se assume como a nova autoridade que superentende no desenvolvimento 

do turismo portugês, substituindo a Direção Geral de Turismo (Brito, 2011). Com o 

intuito de “flexibilizar, desburocratizar e aumentar a comunicação horizontal e vertical” 

através de “estruturas horizontais e matriciais”, o PRACE vem “clarificar e uniformizar 

as funções da administração directa do Estado de nível regional” instituindo o “modelo 

NUTS II” (PRACE, 2005). Aliás, é também neste seguimento que se deve sublinhar a 

implementação do Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (Lei nº 

58/2007, de 4 de setembro – Anexo), apresentado como um “instrumento de 

desenvolvimento territorial de natureza estratégica que estabelece as grandes opções a 

nível da organização do território nacional e consubstancia o quadro de referência a 

considerar na elaboração dos demais instrumentos de gestão territorial” (PNPOT, 2007).  

O PRACE conduz ainda à criação de um Ministério do Turismo (Decreto Regulamentar 

nº 1/2005, de 8 de março), cuja duração efémera faz passar as suas competências para o 

Ministério da Economia e da Inovação (Decreto-Lei nº 79/2005, de 15 de abril), com 

quem se passou a articular a Secretaria de Estado do Turismo. Já neste contexto, o 

Decreto-Lei nº 208/2006, de 27 de outubro, vem contemplar uma remodelação da 

estrutura daquele ministério que passa a integrar um novo organismo público com 

atribuições nucleares para a área do turismo. Apresenta-se, assim, o Turismo de Portugal, 

Instituto Público, que se assume, em termos institucionais, boa parte das competências 

das “estruturas históricas” do turismo português, nomeadamente as de vários organismos 

entretanto extintos, os casos do Instituto de Formação Turística, da Direção Geral do 

Turismo, do Inspeção Geral de Jogos, do Instituto do Turismo de Portugal e do 

Investimento, Comércio e Turismo de Portugal. O novo Instituto Público – Turismo de 

Portugal, I.P. –, criado pela Resolução do Conselho de Ministros nº 39/2006, de 21 de 

abril, passa a deter a generalidade das competências dos organismos anteriormente 

referidos e configura-se como autoridade reguladora do turismo em Portugal, intervindo 

na “qualificação e promoção da oferta, definição das respetivas regras e prioridades 

estratégicas e disponibilização de meios que o tornem exequível e dotada dos necessários 

poderes de autoridade”, como se lê no “Preâmbulo” do diploma que aprova a orgânica do 

Turismo de Portugal, I.P. (Preâmbulo do Decreto-Lei  nº 141/2007, de 27 de abril). 
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2.3.1 Governação dos destinos e regiões turísticas 

No seguimento das alterações estruturantes a nível do ordenamento jurídico sobre as 

organizações de turismo, verificadas entre 2006 e 2008, é de sublinhar as que incidiram 

nas áreas regionais de turismo, bem como na estratégia pública de intervenção no 

“território turístico”. 

Pela Resolução do Concelho de Ministros nº 39/2006, de 21 de abril, o Governo português 

tinha já consignado as diretrizes “gerais e especiais” com vista à reestruturação dos vários 

ministérios que, para a área do turismo, assumiam a necessidade de criação  de um 

“organismo central” a quem ficaria associada a prossecução das políticas de turismo para 

o país, ou seja, o já referido Turismo de Portugal, I.P., dinâmica a que se associaria  um 

processo abrangente de descentralização das 19 regiões de turismo que deveriam ser 

vertidas nas “associações de municípios e outras entidades supramunicipais”.  Deste 

modo, foram criadas as “Áreas Regionais de Turismo” pelo Decreto-Lei nº67/2008, de 

10 de abril, coincidentes com áreas geográficas correspondentes às NUTS II, ou seja, 

Norte, Centro, Lisboa, Alentejo e Algarve, tendo sido constituídas cinco Entidades 

Regionais de Turismo a que se associaram seis “pólos de desenvolvimento turístico” 

(Douro, Serra da Estrela, Leiria-Fátima, Oeste, Litoral Alentejano e Alqueva). Assim, 

este regime vem garantir que o território nacional ficaria “abrangido pela capacidade de 

atuação de um organismo regional de turismo” com competências e capacidade de 

dinamizar soluções de gestão autónoma (Decreto Lei nº 67/2008, de 10 de abril).  

Fica, pois, estabelecida uma profunda alteração na governação dos destinos e regiões 

turísticas portuguesas que se traduziu num modelo organizado em várias áreas “turístico-

promocionais” que, em termos organizativos e de planeamento turístico, incidiram em 

cinco áreas abrangidas pela nomenclatura da Unidades Territoriais para fins Estatísticos 

de Nível II – NUT II (Decreto Lei nº 67/2008, de 10 de abril). Estas unidades territoriais 

de incidência turística foram consideradas como uma forma mais eficaz de articular as 

políticas de ordenamento do território com a promoção dos seus recursos endógenos, 

“físicos e simbólicos”, bem como a prossecução mais eficiente da relação entre agentes 

locais e sub-regionais (Machado, 2010: 300), pese embora o próprio regime jurídico das 

Áreas Regionais de Turismo (Decreto Lei nº67/2008, de 10 de abril) ser ainda lacunar no 

que respeita a matérias de “ordenamento turístico”, especialmente na “elaboração de 

instrumentos de gestão territorial” (Machado, 2010: 301). Mesmo assim, o diploma legal 

já estabelece a criação das “entidades regionais de turismo” que irão coincidir com as 

UNIVERSITAT ROVIRA I VIRGILI 
OLÍTICAS PÚBLICAS, GOVERNANÇA E TURISMO NO VALE DO DOURO. O NOVO MODELO DE DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO EM  PORTUGAL 
Eduardo Cordeiro Gonçalves  



49 
 

áreas regionais de turismo, por forma a funcionar como entidade gestora e “assumindo a 

natureza de pessoa coletiva de direito público de âmbito territorial” (Decreto Lei nº 

67/2008, de 10 de abril). Cada uma das entidades previstas viria a adotar a designação a 

constar nos respetivos estatutos. 

Nas áreas regionais de turismo são ainda criados os “pólos de desenvolvimento turístico”, 

sendo que para a concretização do pólo de desenvolvimento turístico do Douro foram 

conjugados os contributos do Instituto Turismo de Portugal, bem como a própria 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte – CCDRN e os 

municípios da sub-região NUT III – Douro e de um leque alargado de associações 

empresariais e setoriais. Como lastro de suporte financeiro,  os  pólos passaram  a  contar  

com os apoios comunitários, mormente a partrir do Quadro de Referência Estratégico 

Nacional – QREN, do LEADER e do Plano de Intervenção Turística – PIT. 

Para melhor entendermos este mecanismo de planeamento, refira-se que foi assumido 

pelo Governo o desenvolvimento do consignado na Lei de Bases do Ordenamento do 

Território e Urbanismo (Lei 48/98, de 11 de agosto e alterada pela Lei 54/2007, de 32 de 

agosto), facto que deu cobertura aos organismos públicos criados para as Áreas Regionais  

 

Quadro 3 – Missão e atribuições das Entidades Regionais de Turismo 

Missão Atribuições 

 
“Às entidades regionais de turismo incumbe a 
valorização turística das respetivas áreas, visando 
o aproveitamento sustentado dos recursos 
turísticos, no quadro das orientações e diretrizes 
políticas de turismo definida pelo Governo e nos 
planos plurianuais das administrações central e 
local.” 

 
“Colaborar com os órgãos centrais e locais com 
vista à prossecução dos objetivos da política 
nacional que for definida para o turismo.” 
 

  
“Promover a realização de estudos de 
caracterização das respetivas áreas geográficas, 
sob o ponto de vista turístico e proceder à 
identificação e dinamização dos recursos 
turísticos existentes.” 
 

  
“Monitorizar a oferta turística regional.” 
 

  
“Dinamizar e potencializar os valore turísticos 
regionais.” 
 

Fonte – Elaboração própria a partir de: Decreto Lei nº 67/2008, de 10 de abril. Diário da República, 1ª Série – Nº 71,   
              10 de abril de 2008. 
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de Turismo intervirem em matérias de “ordenamento turístico” (Machado, 2010: 302), 

ficando deste modo garantida legalmente  a  articulação  entre  as  políticas  setoriais  do 

turismo com o âmbito do ordenamento do território e urbanismo. Aliás, as próprias 

atribuições das Entidades Regionais de Turismo incidem, em boa medida, sobre a 

identificação e o “aproveitamento sustentado dos recursos turísticos” (Decreto Lei               

nº 67/2008, de 10 de abril), malgrado subsistam algumas críticas sobre esta matéria a 

sugerir reformulações atenuantes da “intensidade de mecanismos de domínio de controlo 

social do Estado de matriz top down” (Machado, 2010:303). Alguns destes ditos “sinais 

normativos”, onde se verifica esse “controlo” do Estado, podem ser vistos, por exemplo, 

nas rúbricas inscritas no orçamento do Estado atinentes ao desenvolvimento do turismo 

nas regiões a serem consignados ao Turismo de Portugal, I.P. e às Áreas Regionais de 

Turismo. Esta consignação orçamental passa a ter em conta o “número de camas 

turísticas” e “dormidas”, 30% cada item, bem como 15% pelos concelhos incluídos na 

correspondente entidade regional de turismo, sendo atribuída igual percentagem em 

função da expressão da área territorial, restando a atribuição de10% a ser decidida pelo 

Governo central (art. 17º, nº3 do Decreto Lei nº 67/2008, de 10 de abril). Com a entrada 

em vigor deste diploma foram designadas as comissões instaladoras de cada uma das 

entidades regionais de turismo, designadas por despacho do membro do Governo com 

tutela na área do turismo que determinou também a sua composição por: i) “um 

representante de cada uma das regiões de turismo anteriormente existentes na respetiva 

área regional de turismo”; ii) um representante da Associação Nacional de Municípios”; 

iii) um representante do membro do Governo com tutela sobre o turismo”; iv) um 

representante de entidades privadas com interesse na valorização turística de região” 

(Decreto Lei nº 67/2008, de 10 de abril).   

Por sua vez, os pólos de desenvolvimento turístico foram criados em simultâneo com as 

entidades regionais de turismo com o intuito de abarcar especificidades territoriais e 

turísticas. Com intervenção na elaboração de instrumentos de gestão territorial no que 

respeita ao turismo, os pólos apresentam-se como “representantes dos municípios” por 

determinação normativa e posicionam-se como estruturas locais ou sub-regionais com 

um território de ação previamente definido. De resto, são considerados como as estruturas 

melhor posicionadas para interpretarem os planos diretores muinicipais no que respeita 

ao ordenamento do território, “fazendo uma ponte de Poder” (Machado, 2010: 304). 

Demais, as atribuições dos pólos de desenvolvimento turístico vão sendo confirmadas e 

regulamentadas por uma série de portarias, de que é exemplo a regulamentação da 
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inventariação e classificação de “sítios e locais de interesse” turístico. A esta realidade 

está ajustada um visão “inter-municipal”, porquanto os “locais turístico” podem perpassar 

um território mais amplo. 

De referir ainda a tónica da “contratualização” posta na regulamentação jurídica do 

ordenamento do território e urbanismo (Decreto Lei nº380/1999, de 22 de setembro, 

alterado pelo Decreto Lei nº 316/ 2007, de 19 de setembro) que possibilita a qualquer 

particular a apresentação de “contratos para a elaboração, alteração ou revisão de planos 

de urbanização ou planos de pormenor”. Quer isto dizer que, à semelhança do Programa 

Nacional da Política de Ordenamento do Território, os planos regionais e intermunicipais 

de ordenamento do território passaram a ser “acompanhados por comissões consultivas 

compostas por representantes de serviços e entidades públicas, bem como representantes 

de interesses económicos, sociais, culturais e ambientais (Decreto Lei nº 316/2007, de 19 

de setembro).  Daí que os pólos de desenvolvimento turísticos tenham sido articulados 

com “organizações privadas” numa “lógica de projeto e de contrato” (Machado, 2010) 

com incidência nas áreas que lhes correspondiam. Tal é o caso da concretização dos 

projetos de Potêncial de Interesse Nacional – PIN, para a área do turismo e na lógica do 

mercado e não da “transferibilidade” percentual de fundos em função de unidades de 

alojamento, sendo que cerca de metade dos projetos PIN incidiram na área geográfica dos 

pólos de desenvolvimento turístico. 

Em 2013, as áreas regionais de turismo foram efetivamente confinadas às NUT II e 

consubstanciadas em cinco áreas, nomeadamente o Norte, Centro, Lisboa, Alentejo e 

Algarve, enquanto os pólos de desenvolvimento turístico foram extintos. Com efeito, a 

Lei da Assembleia da República nº 33/2013, de 16 de maio, veio estabelecer o regime 

jurídico das áreas regionais de turismo de Portugal continental e estabelecer a sua 

delimitação e características, bem como o próprio regime jurídico das entidades regionais 

de turismo. Assim, para efeitos de organização do planeamento turístico são consideradas 

cinco áreas regionais de turismo que incluem, respetivamente, as cinco unidades que 

constituem o nível II da Nomenclatura das Unidades Territoriais para fins Estatísticos, a 

que correspondem cinco entidades regionais de turismo. Nesta reorganização das 

entidades regionais de turismo foram extintos os pólos de desenvolvimento turístico por 

fusão com as entidades regionais de turismo. No caso da entidade regional de turismo 

correspondente à área em estudo, a Entidade Regional de Turismo do Porto e Norte de 

Portugal, foram-lhe transferidas as atribuições do pólo de desenvolvimento turístico do 
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Douro, Turismo Douro, em virtude da sua extinção (Art. 37º, Lei nº 33/2013, de 16 de 

maio). 

Às entidades regionais de turismo é confirmada a missão de “valorização” e de 

“desenvolvimento das potencialidades turísticas da respetiva área regional de turismo”, 

bem como a “gestão integrada dos destinos no quadro do desenvolvimento turístico 

regional” em articulação com as políticas de turismo definidas pelo Governo e os “planos 

plurianuais da administração central e dos municípios que as integram”.  

Em articulação com a “missão e atribuições” das entidades regionais de turismo (Art. 5º, 

Lei nº 33/2013, de 16 de maio), a Entidade Regional de Turismo Porto e Norte de Portugal  

deixa plasmada estatutariamente (Despacho nº 879/2013, de 5 de julho) a sua “missão e 

atribuições” que perpassam, fundamentalmenste, pela “valorização e o desenvolvimento 

das potencialidades turísticas” da área regional da sua intervenção. 

Em termos de estrutura e funcionamento, a Entidade Regional de Turismo Porto e Norte 

de Portugal passou a dispor de quatro órgãos, a Assembleia Geral, a Comissão Executiva, 

 

Quadro 4 – Entidade Regional de Turismo Porto e Norte de Portugal 

(Missão e atribuições) 

Missão Atribuições 

 

 Valorizar e desenvolver potencialidades 
turísticas da respetiva área regional de 
turismo 
 

 Promoção interna e do mercado alargado 
dos destinos turísticos reginais  
 

 Gestão integrada dos destinos no quadro 
do desenvolvimento regional 
 

 Colaborar com os órgãos da 
 administração central e local com vista à 
prossecução dos objetivos da política 
nacional que for definida para o turismo 
 

 Definir o plano regional de turismo em 
sintonia com a estratégia nacional de 
desenvolvimento turístico 
 

 Assegura o levantamento da oferta 
turística regional e sub-regional 
 

 Organizar e definir a informação turística 
 

 Dinamizar e potenciar os valores e 
recursos turísticos 
 

 Monotorizar a atividade turística regional 
e sub-regional 
 

 Assegurar a realização e promoção da 
região enquanto destino turístico e dos 
seus produtos estratégicos, no mercado 
interno alargado 

 
Fonte – Elaboração própria a partir de: Despacho nº 879/2013, de 5 de julho. 
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o Conselho de Marketing e o Fiscal Único. Na composição da Assembleia Geral destaca-

se um representante do Estado, um representante de cada município que integra a área de  

influência de entidade regional, representantes das entidades privadas com interesse no 

desenvolvimento e valorização turística da região, sendo que do setor privado nacional 

estão representadas a AHRESP – Associação de Hotelaria Restauração e Similares de 

Portugal, a APAVT – Associação Portuguesa das Agências de Viagens, a AHP – 

Associação Hoteleira de Portugal, a ATP – Associação Termas de Portugal, a APFC – 

Associação Portuguesa de Feiras e Congressos, a APTP – Associação de Profissionais de 

Turismo de Portugal, a ARAC – Associação dos Industriais de Aluguer de Automóveis 

sem Condutor, a FPCG – Federação Portuguesa das Confrarias Gastronómicas e a 

TURIHAB – Associação de Turismo de Habitação. Do setor privado regional estão 

presentes representantes do setor do alojamento, da restauração, das agências de viagens 

e operadores turísticos, das empresas de transportes, dos sindicatos e/ou confederações 

sindiocais, das empresas de animação, dos casinos e salas sde jogo, do associativismo, do 

ensino superior, dos centros de congressos,  do golfe, do artesanato, das marinas e portos 

de recreiio, dos aeroportos e terminais de cruzeiros, dos clubes profissionais de futebol, 

das termas e balneários, da atividade vitivinícola e das confrarias gastronómicas. 

Desde 2016, a Entidade Regional de Turismo Porto e Norte de Portugal passou a 

organizar um plano regional de turistnmo com a designação de Plano de Ação e 

Orçamento, alinhado com a estratégia nacional para o turismo e com os programas 

Portugal 2020   e Turismo 2020. Aliás, como se apresenta no Plano de Ação e Orçamento 

2019, estes planos pretendem densificar medidas de “largo espectro” inscritas num 

“compromisso político” com uma espessura temporal de seis anos e cuja aplicação 

necessita de monotorização anual associada a uma análise e diagnóstico de indicadores 

que reflitam a evolução recente na indústria turística no Norte de Portugal (ERT-PNP, 

20018: 7-8). Os últimos planos consideraram as múltiplas realidades turísticas entre as 

sub-regiões, apresentando as áreas integrantes do designado “Arco de Interior” como 

excessivamente dependente do “mercado doméstico” e sublinharam a “baixa densidade 

na qualidade da oferta turística” (ERT-TPNP, 2017: 6-7). No “portfólio de produtos 

turísticos disponíveis na região”, apresentado no âmbito das opções estratégicas do plano 

de ação para 2019, é indicado a “diversidade de recursos existentes” como uma mais valia 

que possibilita ao Porto e Norte de Portugal estruturar a sua oferta turística através do 

estabelecimento de categorias distintas de produtos que vão ao encontro de 

especificidades de motivações como é o cao do golfe ou do touring cultural e paisagístico. 
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A estratégia de posicionamento do Porto e Norte é alargada, assim, ao nível do produto 

turístico, sendo que para cada um deles deve ser identificado o mercado alvo na região, 

bem como as “características que coincidem com as suas motivações” (ERT-TPNP, 2018: 

15). O plano de ação prevê no seu programa e objetivos estratégicos a liderança na 

captação de turistas no país, ambição reiterada desde 2015 em diante, isto em sintonia 

com a Estratégia de marketing turístico do Porto e Norte de Portugal – Horizonte 2015-

2020. Deste modo, o programa de ação contempla nos seus objetivos: i) qualificação da 

oferta turística (incluindo a formação profissional, criação e implementação de quiosques 

multimédia de informação turística, núcleo de gestão da rede das lojas interativas); ii) 

comunicação e promoção do destino; iii) monotorização do destino e dos mercados – 

notoriedade do destino. 

 

2.3.2 Regime jurídico do turismo em Portugal: a Lei de Bases 

Atingindo o estatuto de política pública em Portugal, o turismo vê estabelecido o seu 

regime jurídico através do Decreto-Lei nº 191/2009, de 17 de agosto, que de acordo com 

o seu sumário oficial passa a contar com instrumentos específicos para a respectiva 

execução, dando cumprimento a uma das medidas de maior destaque que o Programa do 

XVII Governo Constitucional estabelece com a necessidade de uma “lei de bases do 

turismo”. Conhecida por Lei de Bases do Turismo, pese embora tratar-se de um decreto 

lei da responsabilidade do Governo e sem discussão pública a nível parlamentar, este 

diploma vem consignar os princípios orientadores e o “objetivo de uma política nacional 

de turismo”. Em termos gerais, enfatizam-se os princípios da “sustentabilidade ambiental, 

social e económica do turismo” (art. 4º, Dec. Lei nº191/2009, de 17 de agosto), além de 

se salientar a “transversalidade do setor” como base da “articulação das várias políticas 

setoriais” (art. 5º, Dec. Lei nº191/2009, de 17 de agosto). Estimula-se ainda a 

“competitividade” empresarial e assegura-se a participação dos steakholders na definição 

das políticas públicas (art. 6º, Dec. Lei nº191/2009, de 17 de agosto). 

Em termos de política nacional de turismo, o diploma vem consubstanciar uma “corrente” 

de princípios e normas reguladoras das atividades turística em Portrugal, bem como a 

“organização, atribuições e competências” das entidades públicas. Do mesmo modo, 

incide no exercício das profissões que pela sua natureza e implicações com questões de 

“segurança dos consumidores e qualidade de serviço” impliquem uma tutela jurídica 

específica. Demais, o estabelecimento deste regime jurídico para o turismo português 

surge num tempo azado que proporciona o enquadramento das políticas públicas para o 
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turismo através de um conjunto de “diretrizes, metas e linhas de ação” já antecipadas pelo 

Plano Estratégico Nacional de Turismo (2007). Este regime jurídico vem também 

garantir a participação organizada das entidades representativas dos “interesses 

económicos, sociais, culturais e ambientais” (Decreto-Lei nº 191/2009, de 17 de agosto). 

Os objetivos enformadores da política nacional de turismo consignados no diploma 

propõem, logo à partida, o aumento dos fluxos turísticos caracterizados por igual aumento 

de permanência e gastos médios do turista, a par do desenvolvimento dos produtos e 

destinos regionais. Assume-se o turismo como forte gerador de emprego e como indústria 

que contribui de forma relevante para o produto interno bruto e para a redução de 

assimetrias regionais. A politica nacional de turismo tem também como desiderato 

promover o reforço da organização regional do turismo, do turismo acessível, bem como 

estimular a competitividade internacional da oferta turística portuguesa, o aumento do 

investimento privado no turismo e construir uma identidade turística nacional. Contempla 

ainda a concretização de parcerias publico-privadas e “a introdução de “mecanismos de 

compensação em favor das comunidades locais” (art. 9º, Dec. Lei nº191/2009, de 17 de 

agosto). Todos os objetivos inumerados concretizam-se através do “estímulo às entidades 

regionais de turismo”, do “incentivo à instalação de equipamentos e à dinamização de 

atividades e serviços de expressão cultural, animação turística, entretenimento e lazer”, 

do fomento da “prática de um turismo responsável”, da adoção de medidas de política 

fiscal com o sentido de incentivo ao desenvolvimento sustentável, da dinamização do 

turismo em espaço rural na ótica da correção das assimetrias regionais, da programação 

e desenvolvimento de “programas de aproximação entre o turismo e a sociedade civil”, e 

do estimulo a projetos de turismo social. 

As áreas de atuação das políticas para o turismo perpassam a: i) qualificação da oferta, 

nomeadamente de produtos e destinos turísticos, da valorização das áreas especialmente 

vocacionadas para a atividade turística, da agilização de procedimentos em matéria de 

licenciamento de infraestruturas e tecido empresarial, bem como do incentivo à inovação 

e criatividade, à valorização da envolvente turística, mormente o património cultural e 

natural, e à otimização dos recursos agrícolas e das atividades desenvolvidas em meio 

rural; ii) formação e qualificação  dos recursos humanos, particularmente o ensino e 

formação profissional; iii) promoção turística, especialmente a “marca Portugal” e as 

marcas regionais em articulação com aquela; iv) acessibilidades,  máxime o transporte 

aéreo; v) apoio ao investimento; vi) informação turística; vii) conhecimento e 

investigação (art.  10º a 16º, Decreto-Lei nº 158/2009, de 17 de agosto).  
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O regime jurídico em apreço apresenta igualmente a arquitetura institucional do turismo 

ao estabelecer os seus agentes e as suas atribuições. Reporta, assim, os agentes públicos 

do turismo, nomeadamente todas as entidades públicas centrais, regionais e locais “com 

atribuições no planeamento, desenvolvimento e concretização das políticas de turismo” 

(Decreto-Lei nº 158/2009, de 17 de agosto). 

Por conseguinte, o diploma distingue claramente o plano nacional do plano regional e 

local da administração pública relacionada com o turismo português. Estes agentes 

públicos deverão, assim, “promover o desenvolvimento”do turismo através da 

“coordenação” e da “integração” das iniciativas públicas e privadas, por forma a atingir 

o Plano Estratégico Nacional de Turismo e, nesta linha de planeamento estratégico, a 

Estratégia 2027. 

Da  mesma forma que  foi feito para os agentes  públicos,  o  regime  jurídico  do  turismo 

também contempla os privados, nomeadamente os “fornecedores de produtos e serviços 

turísticos”, sendo enumerados exemplificativamente as agências de viagens, as empresas 

e   entidades   exploradoras   de   empreendimentos    turísticos,   o  rent-a-car,  a   animação 

 

 

Quadro 5 – Agentes públicos do turismo 

Agentes públicos do turismo Atribuições 

Secretaria de Estado do Turismo 
 

 Tutela política do turismo 

Turismo de Portugal, I.P. 
 

 Autoridade turística nacional 

Entidades regionais de turismo 
 

 Autoridades turísticas regionais 

Direções regionais de economia 
 

 Autoridades económicas regionais 

Comissões de coordenação e desenvolvimento 
regional 
 

 Instancias de implementação e 
desenvolvimento de políticas para as 
respetivas regiões 
 

Instituto de Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade, I.P. 
 
 

 Órgão nacional 

Regiões autónomas 
 

 Órgãos regionais 

Autarquias locais 
 

 Órgãos locais 

Fonte – Elaboração própria a partir de: Decreto-Lei nº 158/2009, de 17 de agosto. 

 

turística e operadores marítimo-turísticos, os estabelecimentos de restauração e bebidas, 

os concessionários de jogos, o turismo social, os transportadores e entidades gestoras de 
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infra-estruturas de transportes – aéreo, o rodoviário, ferroviário e marítimo. Para a 

formação da oferta turística concorrem ainda os estabelecimentos de alojamento local, as 

empresas organizadoras de eventos, bem como outros agentes económicos cuja atividade 

concorre para a gestão e exploração de equipamentos e recursos turísticos (Decreto-Lei 

nº 158/2009, de 17 de agosto). Enumeram-se os direitos e deveres dos agentes privados e 

assegura-se a participação das associações empresariais, sindicais e outras na definição 

das políticas públicas de turismo. São igualmente contemplados os direitos e deveres dos 

turistas e o financiamento e fiscalidade (Art. 22º a 23º e 26ª do Decreto-Lei nº 158/2009, 

de 17 de agosto). Em suma, esta lei de bases do turismo em Portugal é apresentada como 

um momento “fundador” e como expressão de um “desígnio estratégico estruturante” de 

um setor. Propõe orientar e incrementar o futuro das medidas políticas, cujo objetivo 

deveria radicar numa partilha de visão alargada, de modo a alicerçar um futuro para o 

turismo e consubstanciar um novo paradigma para o seu desenvolvimento. E se logo no 

início da legislatura, em 2005, o Programa do Governo fixava como uma das linhas de 

intervenção estratégica a definição desta lei de bases para o truísmo, que viesse enquadrar 

o Plano Estratégico Nacional de Turismo, todavia só aprovada em 2009, já com o PENT 

em desenvolvimento e em cima do fim da legislatura. Por conseguinte, entre as críticas 

avançadas à lei de bases do turismo, apresenta-se a que refere tratar-se de uma lei 

extemporânea, por tardia, cujas bases e instrumentos deveriam ter sido apresentados logo 

no início da legislatura. Ou seja, primeiro definiu-se a “estratégia” e as “linhas 

orientadoras” e só depois se publicou a lei que deveria consagrá-las por forma ao 

desenvolvimento da “política nacional de turismo” (Cunha, 2012:506). A esta luz, a 

“macroestrutura institucional”, os objetivos primários e as “medidas de ação” decorrem 

de uma orientação concetual para salvaguardarem a coexistência do “exercício 

estratégico”. Em suma, o diploma é perpassado pela “legitimação” de uma política 

pública desenvolvida por um Governo, mas apresentando ainda algumas debilidades 

quanto à “noção de turismo como um sistema” formado por um conjunto de elementos 

que estabelecem entre si “conexões funcionais e espaciais”.  

 

2.3.3 Instrumentos de planeamento do turismo 

O novo modelo organizativo e jurídico do turismo em Portugal foi também acompanhado 

da implementação de uma estratégia para o seu desenvolvimento, plasmada no Plano 

Estratégico Nacional do Turismo – PENT, documento elaborado pelo Turismo de 

Portugal, I.P. e que incorpora as decisões do Governo português tomadas na Resolução 
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do Conselho de Ministros nº53/2007, de 4 de abril, cuja implementação ficou prevista até 

2015. O plano partiu do modelo de desenvolvimento “encomendado” pela Confederação 

do Turismo Português à Sociedade de Avaliação de Empresas e Risco – SAER, 

apresentado por Ernâni Lopes, em 2005, tendo sido definidos dez grandes produtos 

estratégicos nacionais, a par da criação dos pólos de desenvolvimento turístico e do 

estímulo à qualificação da oferta, englobando 95 medidas. O Turismo de Portugal, I.P., 

acabou por envolver a consultora internacional THR – Asesores en Turismo Hotelaría y 

Recreación para fazer o estudo dos dez produtos estratégicos, nomeadamente o Sol e Mar, 

Natureza, Turismo Residencial, Negócios, Golfe, Gastronomia e Vinhos, Saúde e Bem-

Estar, Touring Cultural, Náutico (incluindo cruzeiros) e City Breaks, cujo modelo de 

negócio e posicionamento em face dos destinos concorrentes tentava confluir com a 

perspetiva de oportunidades. Estes produtos incidiram nas cinco regiões de turismo do 

continente, bem como nos seis pólos de desenvolvimento turístico criados (Douro, Serra 

da Estrela, Oeste, Alqueva, Litoral Alentejano e Porto Santo) e nas duas regiões 

autónomas insulares (Açores e Madeira). 

Nas suas linhas de desenvolvimento, o PENT propunha a expansão dos mercados 

emissores, a ser concretizada na captação de pelo menos 20 mercados internacionais 

emissores, dos quais se destacam os mercados de Espanha, Reino Unido, França, 

Holanda, Alemanha e Brasil, isto a par do desenvolvimento do turismo interno. A 

implementação do PENT foi, então, estruturada em 5 eixos: i) Território, destinos e 

produtos; ii) marcas e mercados; iii) qualificação de recursos; iv) distribuição e 

comercialização; v) inovação e conhecimento (TP, 2007). A concretização destes eixos 

passou pela implementação de 11 projetos, “a vários níveis e envolvento múltiplas 

entidades”, a saber: 1) Produtos, destinos e pólos; 2) Intervenção em ZTIs (Urbanismo, 

ambiente  e  paisagem;  3)  Desenvolvimento  de  conteúdos  distintivos   e   inovadores; 

4) Eventos;  5) Acessibilidade aérea;  6) Marcas, promoção e distribuição;  7) Programa 

de qualidade; 8) Excelência no capital humano; 9) Conhecimento e inovação; 10) Eficácia 

do relacionamento Estado-empresa; 11) modernização empresarial. 

Por forma a concretizar os cinco eixos plasmados nos onze projetos do PENT foi 

preconizado o envolvimento quer de órgãos da administração central, quer de âmbito 

regional e local, bem como associações de setor, regionais e empresariais, neste caso 

empresas correlacionadas de algum modo com a indústria turística, ficando todas estas 

entidades e organizações sob a tutela política do Ministério da Economia e da Inovação                    

(TP, 2007: 8). 
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Imagem 1– Organização da gestão do programa 

 

                                                          

  

  

 

 

 

Fonte – Adaptado de: de Turismo de Portugfal (2007). PENT – Plano Estratégico Nacional de Turismo. Lisboa: TP. 

 

 

Numa visão englobante, o PENT sublinha o facto de todas as regiões turísticas 

constituírem motivo de atenção no que respeita ao ordenamento do território, ao 

cruzamento do turismo com outras áreas de atividade, bem como a sensibilização dos 

agentes para a relevância da interação e comunicação entre eles e, simultaneamente, entre 

o setor público e empresarial. Demais, a implementação do PENT foi gerida por uma 

“estrutura cujo o steering de monitorização” foi composto por membros da Secretaria de 

Estado do Turismo e do Turismo de Portugal, I.P., com a orientação política do Ministério 

da Economia e da Inovação (TP, 2007: 9). 

Atento partricularmente aos pólos de desenvolvimento turístico, o PENT elenca as linhas 

de orientação que vieram a pautar a sua ação, por forma a contribuírem para a 

diversificação da oferta turística em Portugal, respondendo às “principais motivações” na 

base de um modelo de desenvolvimento sustentado (TP, 2007: 83). De resto, ao 

considerar os elementos “específicos e distintivos” desses territórios, a sua criação é ainda 

justificada no enfoque do turismo internacional, nomeadamente os pólos do Litoral 

Alentejano, do Oeste e do Douro. 

A revisão dos objetivos do PENT, já com o horizonte 2013-2015, acabou por decorrer da 

necessidade da sua adaptação às mudanças estratégicas do novo ciclo governativo, como 
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o preconizado pelo Programa do XIX Governo, mas também pela necessidade de 

adaptação a um príodo pautado pela instabilidade nos mercados e pelo abrandamento do 

próprio crescimento da economia europeia, principal emissora de turístas para Portugal 

(TP, 2013: 4). Esta revisão do PENT decorreu da consulta dos divresos agentes, quer 

públicos quer privados, com especial incidência nas entidades regionais de turismo, 

autarquias, associações storiais, tecido empresarial, instituições de ensino, entre outros 

(TP, 2013: 4). Desta consulta elencaram-se melhorias e repensaram-se políticas e 

“iniciativas sobre mercados emissores e produtos turísticos”, além de se refletir a oferta, 

as acessibilidades, a organização e o âmbito de competências das entidades regionais de 

turismo, a qualificação e o capital humano, a promoção turística de Portugal e dos seus 

destinos (TP, 2013: 4). Esta revisão do PENT foi firmada através da RCM nº24/2013, de 

16 de abril, tendo ainda conduzido à extinção dos pólos de desenvolvimento turístico 

através da Lei nº33, de 16 de maio (Assembleia da República, 2013). 

A nova varsão do PENT e dos seus objetivos foi vertida em 8 programas e 40 projetos, 

para cada um dos quais foi assinalado o fundamento de mercado e respetivas atividades 

a desenvolver. A região do Douro foi particularmente referenciada no que respeita aos 

produtos estratégicos “Circuitos Culturais”, “Turismo de Natureza”, “Gastronomia e               

Vinhos” (TP, 2013: 14-40). Nesta revisão do PENT fica patente o desafio de aprofundar 

a coordenação institucional, a um tempo horizontal e vertical, a primeira implicando o 

“alinhamento entre as diversas políticas do Governo e as prioridades da política do 

turismo”  (TP, 2013: 40);  a  segunda  “implicando  a  integração  de  políticas  no  plano  

infranacional através de parcerias e descentralização de competências” (TP, 2013:40). No 

que respeita ao planeamento turístico foi reafirmado o modelo imbricado no 

reconhecimento de cinco áreas regionais coincidentes com as NUT II. Ficou, porém, 

desenhado o papel que as entidades intermunicipais deveriam vir a assumir. Neste 

sentido, as entidades regionais de turismo passam a ter a prerrogativa de poder celebrar 

“contratos-programas” com as entidades intermunicipais no que concerne ao 

desenvolvimento  do  turismo a nível regional  e/ ou  sub-regional (TP, 2013: 46).  Deste 

modo, as entidades regionais de turismo passam a assumir um papel de “gestor do destino  

turístico” e, igualmente, um papel nodal no “desenvolvimento dos produtos turísticos”, 

especialmente no respeitante ao mercado interno (TP, 2013: 46). O Turismo de           

Portugal I.P. continuou a assumir a responsabilidade de promover o país enquanto destino 
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Imagem 2 – Estrutura organizativa responsável pela gestão 
do destino turístico a nível regional (PENT, 2013-2015)

Fonte – Adaptado de: Turismo de Portugal (2013). Plano estratégico nacional de turismo: revisão e objetivos 2013- 
               2015. Lisboa: TP; Diário da República, 1ª Série – Nº 74 – de 16 de abril de 2013. 
 
 
 
turístico, isto em estreita ligação conm o setor privado. Cosoante as “boas práticas 

internacionais”, a estrutura organizativa responsável pela gestão do destino regional 

passará a posicionar-se ao redor de três áreas, a saber: direção, desenvolvimento do 

destino e marketing e vendas. 

Já   no   âmbito   do   Turismo 2020, que veio consubstanciar e articular a estratégia para 

o turismo com a programação comunitária para 2020, cobrindo   o   período   2014-2020, 

foram incluídas várias perspetivas setoriais e estratégias regionais destinadas à 

“constituição do Cluster Estratégico do Turismo no Portugal 2020” (TP, 2015: 4). 

O  plano   de  ação  deveria   ser   concretizado   num   “triângulo-chave”  que  articulasse  

“estratégia”, “recursos financeiro” e “mobilização e compromisso”, sincronizado com o 

Programa Portugal 2020 e, neste sentido, com os Programas Operacionais (temáticoas 

e regionais) e, igualmente, com os Programas de Cooperação 2014-2020, todos eles 

enformados numa estratégia nacional e regional de “especialização inteligente” (TP, 

2015: 6). Este “plano de ação” para o desenvolvimento do turismo em Portugal veio pôr 

a tónica na referida “mobilização e compromisso”, ou seja, na agregação de “vontades” 
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Imagem 3 – “Triângulo Chave” – Turismo 2020 

 

                                    Fonte – Adaptado de: Turismo de Portugal (2015). Turismo 2020: Plano de ação para  
                                                o desenvolvimento do turismo em Portugal (pp.7). Lisboa: TP. 
 

 

propiciadoras de uma “estratégia de eficiência coletiva” (TP, 2015: 6).  Em articulação 

com aquele plano de ação, o Ministério da Economia apresentou, ainda em 2015, o 

Turismo 2020 – Cinco princípios para uma ambição, documento que pretendia substituir 

o PENT, que vigorou de 2007 a 2014. O novo documento apresentava o desiderato de 

tornar Portugal “no destino mais ágil e dinâmico da Europa” (TP, 2015a), não tanto com 

uma meta quantitativa, mas mais competitiva. Deixa de pôr a tónica na prescrição dos 

produtos estratégicos, para passar a indicar grandes princípios: pessoas, liberdade, 

abertura, conhecimento e colaboração. “Pessoas”, por se considerarem as políticas 

públicas orientadas para a procura e não tanto para a oferta; “Liberdade”, por se 

contemplar, a um tempo, a liberdade do setor privado e a da escolha pelos turístas, 

especialmente no acesso ao alojamento; “Abertura”, tendo em conta a mudança, desde a 

“economia da partilha ao digital”; “Conhecimento”, por se considerarem as novas 

oportunidades no setor; “Colaboração”, por se entender que o turismo não tem que ser 

um “setor do Governo”, mas sim uma realidade multicultural. A proposta do Governo 

considerou seis eixos, nomeadamente: i) “um destino sustentável e de qualidade”, a 

consubstanciar na criação do “Plano Destino Turístico Inteligente” e do “Plano de 

Mitigação da Sazonalidade”, ambos a financiar por fundos comunitários e a implementar 

pelo Turismo de Portugal, I.P., em articulação com as entidades regionais de turismo;     

ii) “um destino de empresas competitivas”, para o que foi previsto a criação de um 

“ranking de competitividade” por parte do Turismo de Portugal, I.P.; iii) “um destino 

empreendedor”, com a implementação de um sistema de business inteligence no Turismo 

de Portufgal: iv) “Um destino ligado ao mundo”, com o potenciar das ligações aéreas;       
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v) “um destino gerido de forma eficaz”, com o previsível desenvolvimento de parcerias 

entre todos os agentes; vi) “um destino que marca”, ligado à promoção.  

O Plano de Ação para o Desenvolvimento do Turismo em Portugal 2014-2020 apresenta, 

assim, cinco grandes objetivos estratégicos: i) “Atrair” – através da qualificação e 

valorização do território e dos seus recursos turísticos distintivos; ii) “Competir” – 

reforçando a conmpetitividade e internacionalização das empresas do turismo;                    

iii) “Capacitar” – com a tónica no capital humano através do estimulo à formação e à 

I&D+I em turismo; iv)  “Comunicar” – estimular a procura turística através da promoção 

e comercialização da oferta turística do país e das regiões; v) “Cooperar” – através do 

reforço das relações transfronteiriças, do desenvolvimento das relações de cooperação no 

espaço europeu e da intensificação da presença de Portugal em processos e organizações 

de cooperação internacional (TP, 2015: 154-163). 

O modelo de gestão e monotorização ficou alocado a uma entidade gestora encimada pelo 

Turismo de Portugal, I.P., como autoridade turística nacional e por um organismo 

intrermédio com competências delegadas das Autoridades de Gestão dos Programas 

Operacionais do Portugal 2020, no Turismo de Portugal, na qualidade de organismo 

intermédio do Portugal 2020, nomeadamente no âmbito dos Sistemas de Incentivos (TP, 

2015: 171). A par, passou a existir ainda um Conselho Superior de “natureza estratégica” 

formado por um conjunto reduzido de entidades em áreas nucleares para o turismo do 

país e das regiões, prefigurando uma “plataforma de reflexão estratégica” em ordem à 

“concertação” e “colaboração ativa” na prossecução de iniciativas para a concretização 

de programas e projetos imbricados nos objetivos do Plano de Ação Turismo 2020 (TP, 

2015: 172). Por último, foi constituída uma Comissão de Acompanhamento participada 

por diversas entidades oriunda de múltiplos setores de atividade e representativas das 

várias regiões, de modo a promover a “dinamização de projetos para a concretização dos 

objetivos do Plano de Ação Turismo 2020 e a refletir o turismo nacional e a 

monotorização do “plano de ação” (TP, 2015: 173). 

Este “plano de ação” vem, pois, aprofundar um modelo de governança assente numa 

cultura de “colaboração”, estimulando a “mobilização e o compromisso” entre os varios 

agentes intervenientes como “participantes” ou “executores” das políticas de “promoção 

e comercialização” (TP, 2015a: 76), nomeadamente o Turismo de Portugal, I.P., as 

entidades regionais de turismo, as agências regionais de promoção turística e os 

municípios (TP, 2015a: 76). 
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Dando seguimento à programação de um novo ciclo de desenvolvimento do turismo em 

Portugal, foi concebida a Estratégia Turismo 2027, tendo também já em vista as 

prioridades e grandes linhas de ação enformadoras da política pública e das opções a 

prosseguir no âmbito do novo quadro comunitário de apoio – Horizonte Europa – para o 

período de 2021-2017. Tratando-se de uma estratégia a 10 anos, implicou um 

“compromisso” de todas as partes interessadas na cadeia de valor do turismo – as 

empresas, as regiões, os turístas, os cidadãos – através do prosseguimento de um processo 

“aberto e transversal” (TP, 2017: 3). O processo de discussão pública decorreu ao longo 

de 2016 e parte de 2017, tendo envolvido mais de 1.700 participantes através da discussão 

pública em laboratórios estratégicos de turismo em todas as regiões do país, da 

auscultação de operadores internacionais através da realização de focus groups nos 

mercados, mormente os mercados estratégicos –   e da consulta pública online. Todo o 

procedimento teve presente uma perspetiva facilitadora da territorialização da política 

nacional, entremeando a participação de entidades ligadas ao turismo e ao 

desenvolvimento regional, mas também da universidade e I&DI e das empresas, tratando-

se de uma “estratégia aberta e participada que envolveu perspetivas inside e out-of-the-

box do turismo (TP, 2017: 12). 

A Estratégia Turismo 2027 (ET2027) apresenta uma visão que pretende afirmar o turismo 

como “um hub para o desenvolvimento económico, social e ambiental” de modo 

equilibrado em todo o território e estabelece prioridades plasmadas em cinco eixos 

estratégicos, nomeadamente valorizar o território, impulsionar a economia, potenciar o 

conhecimento, gerar redes e conetividade, projetar Portugal (TP, 2017: 6). Comprometida 

com metas de sustentabilidade económica, social e ambiental, a ET2027 põe o foco em 

dez ativos que considera nucleares para o turismo português: pessoas; clima e luz; história 

e cultura; mar; natureza; água; gastronomia e vinhos; eventos artístico-culturais, 

desportivos e de negócios; bem-estar; living – viver em Portugal. Ao mesmo tempo são 

mantidos os produtos apresentados no PENT de 2007 e enquadrados nas estratégias do 

presente plano. 

Por conseguinte, o modelo de gestão, implementação e monotorização da ET2027 

contempla  uma  entidade  gestora  que  é  o  Turismo  de  Portuigal, I.P., um conjunto  de   

Laboratórios Estratégicos de Turismo e um Fórum Nacional de Turismo (TP, 2017: 63). 

Assim, em primeiro lugar, o Turismo de Portugal I.P., enquanto autoridade turística, sob 

a tutela do membro do Governo para a área, assume a responsabilidade de “dinamizar e 
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Imagem 4 – Modelo de gestão, implementação e monotorização da Estratégia Turismo 2027 

 
Fonte – Adaptado de: Turismo de Portugal (2017). Estratégia Turismo 2027 (pp. 63). Lisboa: TP 

 

 

promover” a concretização da ET2027, de “assegurar a coerência” entre os investimentos 

no turismo e os instrumentos de financiamento comunitário, bem como de mobilização 

dos autores e monitorização da própria estratégia. 

Os Laboratórios Estratégicos de Turismo consubstanciam a “plataforma de auscultação 

ongoing dos territórios e mercados” para a implementação dos projetos e medidas da 

ET2027. Deste modo, trata-se de plataformas de “concentração” e “colaboração” ativa, 

onde se debatem os temas propostos pelos parceiros (TP, 2017: 63). Já o Fórum 

Internacional de Turismo constitui um espaço de reflexão e debate sobre o turismo no 

país e nas regiões, onde se partilham as “boas práticas” (em termos de projetos e 

inmiciativas), e o próprio “reporte” do nível de implementação da ET27 prosseguido pelas 

recomendações adequadas a concretizar no curto e médio prazo. 

A par dos planos estratégicos, o Instituto do Turismo de Portugal, enquanto autoridade 

turística nacional, integra as comissões consultivas que dão acompanhamento aos 

trabalhos de revisão dos Planos Diretores Municipais nas matérias que concernem ao 

turismo e supervisiona a implementação das políticas do turismo em articulação com “os 

demais interesses setoriais que convergem no território” (TP, 2018: 5). Fruto das 

dinâmicas de planeamento e da implicação dos municípios no turismo, tido como 

componente nevrálgica de desenvolvimento dos seus territórios, os processos de revisãos 

dos Planos Diretores Municipais têm tido o acompanhamento consequente do Turismo 

de Portugal, I,P., de resto, tal como já havia sido previsto na alínea a) do artigo 21.º do 

Articular/ Mobilizar /Cooperar

Laboratórios 
Estratégicos de 

Turismo

Entidade gestora:

Turismo de Portugal, I.P.

Fórum Nacional de 
Turismo
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Decreto-Lei n.º 39/2008, de 7 de março, com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 

80/2017, de 30 de junho, que aprovou o Regime jurídico da instalação, exploração e 

funcionamento dos empreendimentos turísticos. Neste sentido, foi, inclusive, elaborado 

um Guia orientador – Abordagem ao turismo na revisão do PDM, com diretrizes 

específicas para uma abordagem das questões do turismo no âmbito da revisão daqueles 

instrumentos de gestão territorial (TP, 2018: 5).  

Apresentando o turismo como “uma verdadeira cadeia de valor”, o seu êxito deriva, em 

boa parte, das intervenções em várias áreas, relevando-se as áreas do ambiente, do 

património natural e cultural, bem como da qualidade urbanística e dos espaços públicos, 

das acessibilidades e dos equipamentos e serviços (TP, 2018: 5). Todavia, este Guia 

reveste-se de um caráter essencialmente operativo, com incidência em questões mais 

diretamente relacionadas com a atividade turística e, em particular, com aquelas em que 

a experiência do Turismo de Portugal, I.P. no processo do referido acompanhamento da 

elaboração/revisão de PDMs detetou dificuldades acrescidas de abordagem por parte dos 

responsáveis pela elaboração destes planos (TP, 2018: 5). 

Tendo em conta a ET2027, o Guia considera um “quadro de referência para o turismo”  

operacionalizado em “instrumentos de gestão territorial em vigor”, conforme o 

consignado no Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) que foi 

alvo de revisão através do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, no seguimento da 

publicação da Lei de Bases da Política Pública de Solos, de Ordenamento do Território 

e de Urbanismo (Lei n.º 31/2014, de 30 de maio), que vem indicar por “Programas” todos 

os “instrumentos da administração central”, que passam a vincular apenas as entidades 

públicas, nomeadamente: i) o Programa Nacional da Política de Ordenamento do 

Território (PNPOT), bem como os programas setoriais e os programas especiais (âmbito 

nacional); ii) os programas regionais (âmbito regional); iii) os programas intermunicipais 

(âmbito intermunicipal (TP, 2018: 12).  

Destacando-se aqui o âmbito intermunicipal identificado no art.º 2.º do RJIGT,   

destacam-se, face ao quadro de referência para o turismo, os programas intermunicipais, 

que contemplam a articulação entre o programa regional e os planos intermunicipais ou 

municipais.  Deste modo, os Planos Intermunicipais de Ordenamento do Território 

(PIOT) ainda em vigor, o caso particular do PIOT do Alto Douro Vinhateiro, abrangem 

a totalidade ou parte das áreas inscritas a diversos municípios vizinhos, propondo 

“articular estratégias de desenvolvimento económico e social”, isto no que respeita à 
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coordenação da incidência intermunicipal dos projetos e distribuição das atividades 

turísticas (TP, 2018: 17). 

 Quanto à avaliação da execução dos PDMs em vigor, a abordagem do turismo é feita 

consoante os “desvios” à croncretização do PDM de cada município no que respeita às 

concretizações da estratégia turística (TP, 2018: 24). Esta análise compreende ainda aspetos 

que se articulam com outros itens que contribuem para o desenvolvimento da atividade turística 

no concelho em questão, incidido no “grau de concretização dos objetivos de desenvolvimento 

estratégico”, na “análise do uso turístico nas várias categorias de solo”, no “grau de concretização 

do uso turístico no modelo de ordenamento” e a nível da concretização do programa de execução. 

Fica, assim, afeta ao plano municipal a caracterização e diagnóstico da atividade turística no 

território, bem como o reconhecimento dos “empreendimentos instalados” e futuros, a sua 

capacidade e localização. Por outro lado, a oferta turística (recursos turísticos/ativos estratégicos; 

alojamento turístico) no território turístico deve, pois, passar a ter uma interveção 

concertada entre os “agentes locais” e as instancias municipais e intermunicipais. 

A nível regional NUT II, a prossecução das políticas do turismo, como consignado no seu 

regime jurídico (Decreto-Lei nº191/2009, de 17 de agosto), contam com a participação 

das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDRs) enquanto 

“serviços periféricos da administração direta do Estado, dotadas de autonomia 

administrativa   e    financeira”   (Decreto-Lei  nº 228/2012,  Art. 1º, nº1).  As    CCDRs, 

instituídas em 2003 pelo Decreto-Lei nº 104/2003, de 23 de maio, sob a tutela do então 

Ministério das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente, após a fusão das 

Comissões de Coordenação Regional e das Direções Regionais de Ordenamento do 

Território,  têm  presentemente  atribuições  no  domínio  do  desenvolvimento  regional    

e na aplicação de fundos comunitários, prestando  apoio  às  autarquias  locais e às suas 

associações, “funcionando como principal interlocutor junto dos cidadãos e das suas 

organizações, de forma a assegurar uma maior relação de proximidade” (Decreto-Lei nº 

228/2012, preâmbulo).  Cabe, pois, às CCDRs a missão de executar políticas de ambiente, 

de ordenamento do território e cidades e de desenvolvimento regional, onde convergem 

políticas e programas da área do turismo. As CCDRs articulam a sua ação com vários 

níveis de planeamaneto, quer no âmbito dos municípios, quer mesmo da Comunidades  

Intermunicipais (CIMs), pese embora subsistam críticas por não constituirem uma 

“entidade de liderança” a nível regional (Almeida e Mourato, 2013). 
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Quadro 6 – Missão e atribuições das CCDRs 

Missão Atribuições 

 Executar as políticas de ambiente, do 
ordenamento do território e cidades e de 
desenvolvimento regional 

 
 Apoiar tecnicamente as autarquias locais 

e as suas associações 
 
 

 Definição das bases gerais da política de 
desenvolvimento regional; fomentar 
parcerias entre agentes regionais e 
elaborar programas integrados visando a 
coesão e competitividade regionais; 
 

 Executar, avaliar e fiscalizar, ao nível 
regional, as políticas de ambiente e de 
ordenamento do território; 
 

 Acompanhamento e avaliação dos 
instrumentos de gestão territorial em 
articulação com o Programa Nacional da 
Política de Ordenamento do território; 
 

 Assegurar o cumprimento das 
responsabilidades de gestão no âmbito da 
política de coesão e de outras políticas da 
União Europeia; 
 

 Dinamizar a cooperação inter-regional e 
transfronteiriça; 
 

 Apoiar tecnicamente as autarquias locais 
e as suas associações; 
 

 Promover a articulação interstorial entre 
serviços desconcentrados de âmbito 
regional; 
 

 Dinamizar e promover, na respetiva 
região, as necessárias políticas com o 
objetivo de contribuir para a sua 
competitividade económica e social. 

 
Fonte – Elaboração própria a partir de: Decreto-Lei nº 228/2012, de 25 de outubro. Diário da República, 1ª Série – Nº     
              207 de 25 de outubro. 

 

Em termos de estrutura, as CCDRs são dirigidas por um presidente e vi-presidente e 

possuem um conselho de coordenação intersectorial e um conselho regional, este 

composto por peresidentes de câmaras municipais, representantes das freguesias da área 

de intervenção da respetiva CCDR, representantes das universidades e institutos 

politécnicos sediados na região, representantes das entidades regionais de turismo, 

representantes das organizações não-governamentais do ambiente, representantes das 

associações de desenvolvimento regional, representantes de associações de 

desenvolvimento local, representantes de associações cívicas com expressão regional e 

individualidades de reconhecido mérito na região (Decreto-Lei nº 228/2012, de 25 de 

outubro).  
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3 – Governança 

 

3.1 Desambiguação de um conceito 

O conceito de governança é utilizado recorrentemente em diversos contextos desde 

meados da última década do século XX, reportando abordagens quer globais, quer de 

índole mais local ou territorial e perpassando os setores público e privado, mas também 

o campo de ação dos governos, sem exceção para o turismo (Durán Fuentes,2013; OMT, 

2010). Por conseguinte, a governança pode, assim, ser abordada em dois segmentos de 

pesquisa, ou seja, a “governança corporativa” com incidência no setor privado, ou a 

“governança pública”, esta atinente à esfera pública (Bramwell; Lane, 2011). E é neste 

último sentido de governança que propomos sinalizar no presente estudo o nível de 

relevância dos “mecanismos de participação” e de participação pública dos diferentes 

agentes numa entidade de governança para o desenvolvimento turístico da região Douro 

(NUT III). 

Ora, governança tem sido referenciada por vários contextos disciplinares como a Ciência 

Política, a Economia, a Sociologia ou a Geografia, entre outras, especialmente por se 

tratar de uma teoria imbricada na “coordenação social” (Bevir, 2011). Num sentido 

moderno, a teoria de governança surge na Europa no após 2ª Guerra Mundial com o 

intuito de analisar a ação das autoridades políticas no que respeita à articulação da 

restruturação socioeconómica com vista ao desenvolvimento, resultando em duas linhas 

de pensamento distintas, a alemã, assente na “teoria da direção” e nos contextos 

institucionais, e a inglesa mais focada na componente processual (Mayntz, 2003). Porém, 

têm vindo a ser estabelecidas pontes teóricas e metodológicas entre os enfoques das 

políticas públicas e os da governabilidade e governança, mormente para a desambiguação 

dos conceitos em causa. Aliás, as revisões teóricas têm aclarado o paradigma da 

governança (“governance”), bem como a noção de policy network, entendam-se redes de 

“políticas em relação” a par da análise das políticas públicas (Jiménez, et al., 2007). São 

várias as disciplinas que têm vindo a correlacionar-se em termos de conceitos com o 

exercício da governança que está recorrentemente ligado a ações de “planeamento urbano 

e regional” (Marques e Santos, 2010; Albrechts, et al., 2003, 2009; Fariños, et al., 2009), 

bem como à “teoria da implementação de políticas” (Bardach,1977; Schofield, 2001) e à 

participação de múltiplos players na sua discussão e implementação. Demais, governança 

é entendida hoje como uma “consciencialização coletiva” (Marques e Santos, 2010) 
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plasmada no modo como se constroem e consubstanciam as tomadas de decisão” capazes 

de interferir nos processos implicados com as comunidades (locais, regionais e 

nacionais), o que torna pertinente avaliar as suas implicações e as formas de a coordenar.  

A utilização do conceito de “governança” está muitas vezes associada à de 

“governabilidade” quando considerada na ótica dos estudos sociopolíticos que incidem 

nas transformações hodiernas da função dos governos no “contexto complexo” da 

globalização, isto a par da questão da descentralização política e do estiolar do caráter 

“autossuficiente” do Estado (Kooiman,2005). É neste sentido que  algumas das ditas 

“teorias tradicionais do Estado” dão lugar a uma série de “teorias contemporâneas do 

Estado” que reportam a i) relação Estado-sociedade; ii) legitimidade do poder político; 

iii) cidadania e setor público; iv) processos de formação e implementação de políticas 

públicas; v) governabilidade no sentido da capacidade do sistema político para dar 

resposta às problemáticas sociais; vi) evolução de uma teoria sociopolítica da governança 

consubstanciada em formas e processos de “interação e cooperação horizontal entre o 

setor público, privado e os atores sociais” (Jiménez,2008). Mais ainda, os conceitos de 

governança e governabilidade, embora cruzados com o tema do “governo”, encerram não 

só duas noções distintas, mas reportam fenómenos diferenciados com origem geográfica 

diversa, a saber: enquanto o tema da governabilidade tem uma ligação umbilical ao 

continente americano a partir do conceito de “governability”; o tema da governança está 

mais arreigado a uma raiz europeia (“governance” ou “gouvernance”, respetivamente de 

origem anglófona e francófona). Num olhar retrospetivo mais englobante, a separação do 

significado de “gouvernance” relativamente ao de gouvernement” remonta à afirmação 

do Estado Moderno e às lucubrações sobre o poder político de que são exemplo as de 

Maquiavel ou Bodin sobre o Estado e a soberania que irá evoluir para a distinção da 

“direção dos assuntos públicos” face ao tema do “poder”. Certo é que o tópico governança 

ressurge no século XX mais como um tema de gestão do que de poder. Inclusive, nos 

USA o termo é hoje usado recorrentemente no âmbito da análise das organizações 

empresariais.  

A partir dos anos de 1970 o sentido da expressão é associado ao estado das democracias 

dos países sul-americanos (Crozier; Huntington; Watanuki,1975). As duas últimas 

décadas do século XX são marcadas por um intenso debate na América Latina a propósito 

da “governabilidade democrática” e da transição para a democracia, sendo aquela 

entendida como “a capacidade institucional do Governo para superar a crise, manter o 

equilíbrio e a legitimidade e, sobretudo, como capacidade de resposta ao aparato público 
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político perante as problemáticas sociais” (Jiménez,2008). Mas, enquanto no espaço 

hispânico o termo governabilidade foi profusamente disseminado, já no contexto anglo-

saxónico afirma-se o termo “governance”, mormente a partir da última década do século 

XX, a que acresce o uso do referido conceito de “governança corporativa” a nível das 

organizações, públicas ou privadas, cujos princípios se consubstanciaram na “abertura da 

informação”, na “integridade” e na accountability (Hermet,2004).                                                

É, porém, no contexto da União Europeia e da globalização que se vai redimensionar o 

uso do termo, implicado cada vez mais com múltiplos níveis de decisão com respaldo na 

negociação, na cooperação e na consulta. Neste sentido, atente-se na comunicação da 

Comissão Europeia sobre “Governança Europeia – Um Livro Branco” [COM(2001) – 

428 final  –  Jornal  Oficial  C 287  de  12.10.2001]  que  demonstra  a  necessidade de se  

 

Quadro 7 –  Evolução da teoria da governança 

    Fonte – Elaboração própria a partir de: Mayntz, 2000; Denhardt & Denhardt, 2007; Queiroz & Rastrollo-    
                     Honillo, 2915; Pereira, 2017; Bonmo i Gisperti & Anton Clavé, 2020. 

 

Finais dos anos de 1960 Como teoria “prescritiva de planificação” (modo de dirigir ou 
implementar a mudança) 

Anos de 1970 Como objeto de análise empírica (definição da agenda, seleção 
dos instrumentos e contexto organizativo) 

Inícios dos anos de 1980 Implementação das políticas como referencia para a 
investigação 

Finais dos anos de 1980 e 
década de 1990 

Formas cooperativas e horizontais de autorregulação social e 
de produção de políticas; governança entendida como uma 
“nova forma de gestão pública”;    

Caracterizada pela interdependência das organizações, pela 
interação entre os membros de uma rede; 

Valoriza a confiança entre atores e a autonomia dessas redes 
em relação ao Estado 

A partir de 2000 Evolução do conceito de “nova gestão pública” para o conceito 
de “novo serviço público”; 

Ideia de participação mais ampla (não inclui apenas os grupos 
que estiveram em conexão direta – com interesses 
eminentemente económicos –, mas também aqueles que 
propõem uma participação de perspetiva mais cívica); 

Conceito de goverança relacionado com a política; 

Foram incorporados conceitos como “abertura”, 
“responsabilização”, “eficácia”, “coerência” e “prestação de 
contas”; 
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aprofundar  a  governança  na  Europa  como  modo  de  aproximação  dos  cidadãos   às  

instituições europeias tendo por base os cinco princípios de uma “boa governança”: 

abertura; responsabilização; eficácia; coerência e prestação de contas.  

A governança vai, pois, progressivamente ser entendida sob o signo de um “novo estilo 

de Governo”, diverso do modelo de “controlo hierárquico” (Mayntz, 2000) e pautado pela 

cooperação e interação entre o Estado e os atores não estatais com novas formas de 

coordenação das ações individuais (Mayntz, 2000; Jiménez, 2008). 

Neste passo podemos questionar se governabilidade e governança estão interligadas ou 

se a primeira determina a segunda. Há alguns autores, como é o caso de Aguilar, Prats, 

Jiménez ou Roncancio, a defender que a governabilidade depende da governança. Ambas 

as posições são questionadas, porquanto os conceitos em causa têm uma dupla condição, 

nomeadamente a de forma participativa e responsável de governo a par de uma nova 

forma de “controle social” num tempo de globalização. Ainda um outro grupo de autores 

considera que sob o signo do termo governança se subsume uma “forma peculiar de 

governo” matizada por princípios de “gestão da complexidade” e de “eficiência 

governativa”, olvidando, porém, a análise de quem participa, como o faz ou como se 

articulam os interesses particulares dos membros das redes com o interesse geral 

(Mayntz,2000; Gaudin,2002). 

Em 1993, Koiman, com o seu ensaio sobre Modern governance: new government society  

 

Quadro 8 –  Características do conceito de governança 

Conceito alargado de governo Envolve também atores não estatais 

Inclui conceito de “auto ajuste” Marcado “auto regulado” 

Conceito aplicado igualmente às 
instituições 

Cooperação e interação social 

 

Abandono da conceção hierárquica de 
Governo 

Decisão horizontal e cooperativa 

Atores em rede Negociação e compromisso 

Transformação das estruturas 
institucionais formais político/ 
administrativas 

Autonomia face ao poder 

Descentralização Desconcentração geográfica 

      Fonte – Elaboração própria a partir de: Jiménez, 2008; Nunkoo, 2015. 
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interactions, um dos autores mais marcantes no desenvolvimento de um corpus concetual  

sobre o temário, faz uma análise depurada do tema governança fundamentada no eixo 

“diversidade, dinamismo, complexidade”, aspetos considerados nodais para descrever, 

analisar e comparar as sociedades. Esta ótica constitui o ponto de partida para um governo 

moderno ou, acrescente-se, para o cruzamento entre o moderno e o pós-moderno.  Em 

suma, hoje o conceito  de  governança engloba o “processo diretivo” cerzido institucional  

 
Quadro 9 – Conceito de governança normativa definida por organismos 

internacionais 
 
Banco Mundial (BM) “Governança são as tradições e instituições pelas quais a autoridade é 

exercida num país. Isto inclui o processo pelo qual os governos são 
eleitos, escrutinados e substituídos; a capacidade do governo para 
formular com eficácia e por em prática boas políticas públicas; e o 
respeito dos cidadãos para com o Estado e as instituições que governam 
as interações económicas e sociais”. 
 

Programa das Nações 
Unidas para o 
Desenvolvimento 
(PNUD) 

“Governança é o conjunto de mecanismos, processos, relações e 
instituições perante as quais os cidadãos e grupos articulam os seus 
interesses, exercitam os seus direitos legais, conhecem as suas 
obrigações e conciliam as diferenças. O sistema de governança é a 
estrutura institucional formal e organizativa do processo de decisões 
vinculativas do Estado moderno”. 
 

Organização para a 
Cooperação e o 
Desenvolvimento 
Económico (OCDE) 

“Governança é o exemplo da autoridade política e o exercício de 
controle de uma sociedade, isto tendo em conta a relação com a 
orientação dos seus recursos para o desenvolvimento económico e 
social, além de considerar o papel das autoridades públicas, tanto  no 
estabelecimento das  diretrizes em que  operam os agentes económicos 
como na determinação da distribuição dos benefícios, assim como  a 
natureza das relações entre governante e governado”.  
 

Comissão Europeia “Governança designa as normas, processos e comportamentos que 
influem no exercício dos poderes a nível europeu, especialmente do 
ponto de vista da abertura à participação, à responsabilidade, à eficácia 
e à coerência”. 
 

Comissão Económica e 
Social das Nações 
Unidas para a Ásia e o 
Pacífico 

“Governança é o processo de tomada de decisões e o processo porque 
estas são implementadas, ou não. A análise da governança centra-se nos 
atores formais e informais que estão envolvidos no processo de tomada 
de decisões e na sua implementação, assim como nas estruturas, formais 
e informais que se prepararam para poder implementar as decisões”. 
 

Fonte – Elaboração própria a partir de: Durán Fuentes, C. (2013). Gobernanza para el sector turismo y su medición. Madrid: OMT, 4-
5. Quadro elaborado com base em: Banco Mundial, 2009; Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 1997; Organização 
para a Cooperação e o Desenvolvimento económico, 1995; Comissão Europeia, 2001; UN ESCAP, 2006. Comissão Económica e Social 
das Nações Unidas (PNUD e Comissão Económica e Social das nações Unidas para a Ásia e o Pacífico), a Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento Económico, a comissão Europeia. 
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e tecnicamente com base em “princípios, normas, procedimentos e práticas” que 

fundamentam a decisão conjunta sobre os objetivos comuns e sobre a forma de 

cooperação e coordenação para a concretização das metas estabelecidas (OMT,2013). 

Governança é também entendida como um conceito normativo formulado por instituições 

internacionais com o desiderato de apontar o modelo de governo que melhor poderá 

consubstanciar o desenvolvimento económico, político e social. No essencial trata-se da 

articulação de um conjunto de conceitos enformadores de princípios gerais que 

convergem nas instituições e nas “melhores práticas de governo” tidas como “boa 

governança”.  Neste seguimento, o desenvolvimento do conceito de governança num 

sentido normativo adquire relevância a partir da sua definição por vários organismos 

internacionais, de que se destacam o Banco Mundial, as   Nações Unidas através do seu 

Programa para o Desenvolvimento e da sua Comissão Económica e Social para a Ásia e 

o Pacífico, a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico e a 

Comissão Europeia. 

Em síntese, como se vê plasmado no documento da United Nations Development 

Programme, Good governance: a user’s guide (UNDP, 2007), referenciando a Strategy 

note on governance for Human development, a governança é definida naquele contexto 

como: 

 

     “[…] o sistema de valores, políticas e instituições através dos quais a sociedade gere os seus  assuntos 

económicos, políticos e sociais através da interação entre Estado, sociedade civil e setor privado, a nível 

interno de cada um e entre eles. É a forma como a sociedade se auto-organiza para tomar e implementar 

decisões – no sentido de chegar a um entendimento, acordos mútuos e ações. Inclui os mecanismos e 

processos para que os cidadãos e grupos articulem os seus interesses, medeiem as suas diferenças e exerçam 

os seus direitos e deveres. São regras, as instituições e práticas que estabelecem limites e dão incentivos 

aos indivíduos, organizações e empresas” (UNDP, 2007).  

 

3.2 Para a formulação de um quadro teórico 

Entre os teóricos que se debruçam sobre o tema destacam-se Rhodes e Renate Mayntz. 

Nos finais dos anos de 1990, Rhodes considerava que a governança implica a existência 

de “redes interorganizacionais e auto-organizadas” no seio das quais se desenham as 

políticas públicas, admitindo quatro grandes características para a governança:                      

i) interdependência entre as organizações;  ii) interação contínua entre os membros da 
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rede;  iii) interações baseadas na confiança, com regras de jogo negociadas e aceites pelos 

membros da rede; iv) considerável grau de autonomia da rede face ao Estado. 

Também num significativo artigo sobre o tema, António Peral considera ser específico da 

noção de governança a conceção da ação governamental como “gestão de redes 

integradas por uma multiplicidade de atores públicos e privados que interagem de forma 

complexa”, sublinhando o capital social e a liderança pública como “condições 

específicas para o êxito da governança”. E deverá ser o poder local a ter um papel de 

destaque como gestor dessas redes, atribuindo-se-lhe características facilitadoras da 

participação de cidadania, a saber: i) identificação da organização municipal com as 

peculiaridades e os interesses do coletivo e do território que abarca; ii) ideia de que a 

administração local é mais versátil e flexível para atender os anseios dos cidadãos;                

iii) maior viabilidade para que a administração local crie as condições favoráveis á 

inclusão de indivíduos ou grupos interessados nos temas públicos. Em suma, desta forma 

o governo local modifica a sua matriz de “prestador de serviços” e assume o papel de 

“capacitador” ou “catalisador”. 

É neste sentido concetual que pode ser verificada a noção de governança turística como 

“processo de condução dos destinos turísticos através dos esforços sinérgicos e 

coordenados dos governos nos seus diferentes níveis e atribuições, da sociedade civil que 

habita as comunidades recetoras e do tecido empresarial relacionado com a operação do 

sistema turístico” (Flores,2009:11; tradução nossa). 

Por conseguinte, para a fundamentação de um quadro teórico em torno do conceito de 

governança procedemos de modo sistemático à identificação de múltiplos documentos, 

ampliando e sistematizando o estudo modelar de Bernarda Barbini sobre Gobernanza y 

Turismo: análisis del Estado del Arte (2012).Trata-se de conteúdos divulgados quer em 

reuniões científicas, quer em artigos e ensaios publicados em jornais especializados e, até, 

no contexto de projetos de investigação, tal o caso do projeto GOBTUR, financiado pelo 

“Plan Nacional de I+D+I” (España) sobre governança turística para a sustentabilidade em 

reservas da biosfera, dirigido a partir de Tenerife por Agustín Santana. Aliás, podemos 

ainda sublinhar, entre outros projetos que também fundamentam o desenvolvimento do 

uso de uma metodologia interdisciplinar em governança, o “Proyecto Gobernanza” 

(2008-2012) levado a cabo pelo “Observatorio Socio Ambiental de la FLACSO (Facultad 

Latinoamericana de Ciencias Sociales)”, bem como o projeto “Dinámicas Recientes y 

estrategias de intervención en destinos patrimoniales” (2004-2007) desenvolvido por 
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investigadores da Universidad Complutense de Madrid e também financiado pelo “Plan 

Nacional de I+D+I” (España). 

Buscamos em diversificadas bases de dados a bibliografia pretendida e procedemos à sua 

análise hermenêutica, considerado um universo que ultrapassou mais de uma centena de 

documentos. A sua escolha teve em linha de conta os dados de identificação de cada um, 

a sua ligação ao tema da governança, o seu foco no turismo e a metodologia utilizada. 

Dos autores analisados destacam-se os estudos de Maria Velasco González (2008) sobre 

Gestão: governabilidade do turismo e governança do destino em que se define 

governança como o que se “concentra nas instituições e regras que fixam os limites e os 

incentivos para a constituição e funcionamento das redes independentes de atores que 

atuam em contextos sociais determinados”. Esta autora não propõe uma metodologia 

própria de governança, mas tão só a readaptação de quatro categorias de análise: os atores; 

as normas sociais; os enfoques; e os processos. Nesta linha, também Fuentes Moraleda 

(2007) apresenta a questão da governança como uma série de postulados ligados á 

cooperação entre vários agentes turísticos de modo a proporcionar o incremento turístico 

na região e proporcionar o desenvolvimento sustentável e a coesão social. Segundo o 

mesmo autor, governança em turismo radica num sistema de regras formais e informais 

que estabelecem os níveis de relações entre atores turísticos – poderes públicos, 

iniciativas privadas e atores sociais. Realce também para o estudo avisado de Robert 

Lanquar que, juntamente com Rivera Mateos (2010), publicou na revista PASOS um 

studo sobre “O projeto três e a Declaração de Córdova”, onde sublinha a necessidade dos 

destinos turísticos definirem códigos locais de gestão sustentável que reduzam os 

problemas meio-ambientais, atentos às mudanças climáticas, preocupações de referência 

para uma “boa governança local, regional e nacional”. Por outro lado, defende ainda que 

a governança turística deve favorecer a adoção de instrumentos de ordenamento e 

planificação de um turismo responsável em benefício do meio ambiente, das economias 

locais e do património cultural. Para estes autores, o termo governança assume, assim, o 

sentido do “dever ser”. No âmbito das questões da inovação turística e da sua articulação 

com a governança dos destinos turísticos, salientamos o estudo de Antón Clavé (2010) 

sobre “inovação turística em Espanha”, com incidência no desenvolvimento de “sistemas 

territoriais de inovação”. Desta feita, assinala-se a necessidade da realização de estudos 

sobre “parâmetros e perfis” de inovação das empresas turísticas a partir da análise das 

redes existentes entre os agentes. 
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Ainda no plano das políticas de competitividade turística, o britânico Connely fala-nos, a 

propósito de Liverpool, das práticas de governança urbana, tal como Mordure o faz 

usando as fronteiras entre o sector público e privado, num estudo que incide num conjunto 

de atores políticos, cuja ação recai na criação de redes e nos processos associativos. Nesta 

linha investigativa apresenta-se a governança com um papel primordial para a estratégia 

subjacente ao “renascimento das cidades”. Este último caso contempla a localidade de 

York, prosseguindo uma metodologia etnográfica assente na investigação participante, 

entrevistas a turista e informantes-chave e focus groups a residentes. Um outro trabalho, 

do investigador sueco Larsen, sobre “capacidade de recuperação que rege as comunidades 

costeiras dependentes do turismo”, faz uma síntese epistemológica e introduz no debate 

a teoria dos stakeholders e destaca a noção de resiliência. Na Argentina salientam-se, por 

exemplo, os trabalhos de Bustos Cara sobre o turismo e a procura de uma governança 

territorial que considera o turismo uma atividade económica por excelência, refletindo, 

porém, no contexto das sociedades globais atuais a produção de desigualdades sociais. O 

mesmo autor salienta ainda que o turismo se encontra numa etapa de desenvolvimento 

que procura cada vez mais condições de desenvolvimento social integrado. Num outro 

estudo, o mesmo autor reporta a “teoria da ação territorial: a ação turística e o 

desenvolvimento” (2008). Sustenta, assim, que os processos de transformação e 

reestruturação territorial se concebem como processos sociais complexos em que se 

articula, a um tempo, a ação coletiva, a ação privada e a ação pública em formas diversas 

de governança. Nesta linha, salienta-se igualmente o estudo dos portugueses Teresa 

Marques e Hélder Santos, apresentado no XII Colóquio Ibérico de Geografia, realizado 

na Universidade do Porto, elencando as dificuldades do caso português face ao “processo 

de participação em torno de interesses comuns e de um compromisso entre as diferentes 

entidades”. Consideram que na governança vertical, interna aos setores, se registam 

posições “muito diferenciadas da Administração Central”. Em termos de governança 

intersectorial há comportamentos “autistas”, referem, não sendo absolutamente visíveis 

concertações ou alinhamentos entre os diferentes órgãos da administração central. 

Concluem ainda que os representantes daquela administração assumiram os interesses do 

setor e, por vezes, mostraram alguma dificuldade em participar em processos bottom-up 

(ascendente)” (Marques e Santos, 2010). Também em Ambiente e Sociedade, Luísa 

Schmidt et al. deixa sublinhada a ligação dos processos de governança às problemáticas 

das alterações climáticas, sociais e políticas no litoral português “em risco”. 

 

UNIVERSITAT ROVIRA I VIRGILI 
OLÍTICAS PÚBLICAS, GOVERNANÇA E TURISMO NO VALE DO DOURO. O NOVO MODELO DE DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO EM  PORTUGAL 
Eduardo Cordeiro Gonçalves  



78 
 

3.3 Instituições de governança 
 
Considerando o âmbito do presente estudo, a nossa abordagem incide sobre a teoria da 

governança caracterizada pela intervenção dos variados centros decisórios e pela permuta 

entre os vários níveis territoriais a que se associam diferentes tipologias de agentes 

(Bevier, 2007), com especial incidência nas dinâmicas políticas e respetivas tomadas de 

decisão dos atores do setor público. 

Assim, qunado nos referimos às instituições de governança devemos ter presente 

antecipadamente os conceitos que lhe estão associadas. Logo à partida podemos 

considerara uma conceção mais “abrangente” e uma outra mais “restrita”.  No primeiro 

caso, a governança está associada a formas de “coordenação social” (Steurer, 2009), em 

que as decisões políticas derivam e estão centradas indistintamente ou no Estado, ou na 

sociedade civil ou da forma como deligenciam a “ordem social” (Steurer,2009). 

Igualmente no âmbito do turismo os moldes da governança abarcam distintos “níveis 

hierárquicos”, quer no contexto do governo, quer a nível dos mercados e redes de atores 

e comunidades anfitriãs (Hall, 2011). Em suma, sob o ponto de vista mais abrangente, a 

governança tem um sentido diretivo relativo ao modo de governação do “sistema 

político”. Todavia, este sentido não apresenta uma pré-definição das “instituições” e 

“agentes”, nem se vincula a uma ligação estrita a uma entidade pública/ privada ou mista, 

nem sobre a sua dimensão ou número de agentes (Guttenbrunner e Seper, 2005).  Num 

sentido restrito, a governança está associada às redes como modo de “coordenação social 

não hierárquica” (Borges, 2016) e pode envolver atores públicos e privados, ou somente 

estes últimos (Börzel, 1998). Quando a forma de governança incide apenas nas redes 

(Pierre, 2000; Kooiman, 1993) passa a ser considerada não hierárquica, ou na expressão 

de J. Pierre “governança sem governo” (Pierre e Peters, 2000), em que as autoridades do 

universo governativo “interagem” em rede com uma multiplicidade de atores, 

nomeadamente privados e do terceiro setor, entre outros (Walters, 2004).   

Kooiman identifica três domínios institucionais de governança, nomeadamente o Estado,  

o mercado e a sociedade civil, contemplando assim o setor público/ privado (Kooiman, 

2003), domínios que em articulação deverão respaldar a formulação das políticas públicas  
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Imagem 5 – Dominios institucionais de governança segundo Kooiman 

 
                             Fonte –  Adaptado de: Kooiman, Jan (2003). Governing as governance. London: SAGE. 

 

 

para a resposta aos problemas das sociedades, sendo a governança o modelo “mais 

integrativo” na tomada de decisão (Borges, 2016). 

 

 

3.4 Atores na governança 
 
Agregado a cada subdivisão dos domínuios institucionais da governança encontra-se uma 

multiplicidade de atores ou stakeholders, “partes interessadas” no planeamento e nos 

resultados, ou mesmo com intervenção direta nas ações (Hall, 2008).  Com base em 

bibliografia de referencia, podemos conceber um mecanismo facilitador do envolvimento 

de atores relevantes para a consubstanciação de um “referencial” em que se revejam a 

nível da acção a prosseguir, nomeadamente no que respeita a objetivos e prioridades de 

intervenção no território a que se reportam. Deste modo, a gogernança configura também 

um enquadramento da ação transversal a políticas intersectoriais, o que proporciona uma 

adequação coerente ao território das respostas e da sua implementação.  

Se particularizarmos as problemáticas a pensar em termos de territórios de baixa 

densidade, como é o caso do nosso objeto de estudo, é necessário criar estratégias 

específicas que ajudem na procura das soluções mais adequadas a desafios para os quais 

é necessário o recurso a uma multiplicidade de instâncias e níveis de ação. Sendo que a 

governança em rede (Sorense e Torfing, 2007) se apresenta como a forma mais adequada 

de conjugar as relações de cooperação entre setores, público/ privado/ sociedade civil, 

agilizando processos de tomada de decisão mais partricipados, porquanto levados a cabo 

por mecanismos de negociação. Está também consolidado que o contributo equitativo de 

todos os atores na formulação das políticas públicas torna mais eficaz as respostas às 

Setor 
Privado

Setor 
Público

Sociedade 
Civil
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necessidades regionais, mormente dos perímetros rurais (Matos, 2013), sendo que a 

utilização de redes locais constitui valor acrescentado para a concretização de um 

desenvolvimento sustentável. Deste modo, é atribuído aos atores locais um papel 

relevante na concretização desse processo de desenvolvimento. Todavia, além da 

mobilização dos atores, recursos e políticas, consideram-se ainda de grande relevância a 

participação de “lideranças” que deverão assumir o papel de mobilizadores e 

catalisadores das iniciativas que venham a fundamentar as estratégias de ação para o 

desenvolvimento local e regional (Ansell e Gash, 2007). Considera-se, inclusive, a maior 

eficiência da governança se existir um “líder orgânico” que se subsuma no seio da 

“comunidade de interessados” (Matos, 2013; Ansell e Gash, 2007). De resto, este 

processo as lideranças municipais assumem um papel nevrálgico nas estratégias de gestão 

e desenvolvimento das comunidades e territórios. Em suma, não se trata só de ter políticas 

bem concebidas e articuladas com os processos de senvolvimento, é essencial “ter quem 

líder” a sua aplicação e concretização, o que se torna “decisivo para a competitividade 

dos territórios” (Barquero, 1995). Em síntese, trata-se de um modelo de desenvolvimento 

integrado, com particular incidência em territórios de baixa densidade como o Douro, em 

que é de grande relevância a mobilização dos atores locais em articulação com as 

lideranças do mesmo território por forma a serem pensadas, estruturadas e concretizadas  

 

Quadro 10 – Atores e domínios institucionais da governança 

Domínio Atores 

Setor público (Estado) 
 

- Eleitos 
- Organismos públicos 
- Organizações públicas de investigação 
- Conjunto de instituições públicas 
 

Setor privado 
 

- Comunicação social 
- Agentes económicos e empresas   
   integrantes do mercado 
 

Sociedade civil 
 

- Expectro partidário 
- Terceiro Setor (entidades do setor não  
   lucrativo como fundações, federações e  
   confederações, etc.) 
-  Organizações não lucrativas (ambiente;  
   caridade e obras religiosas) 
- Associações profissionais e sindicatos 
- Organizações e/ ou grupos da comunidade 
- Grupos de interesses 
 

Fonte – Adaptado de: Borges, 2013; Dredge e Jenkins, 2007; Löffer, 2003. 
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políticas adequadas às particularidades do território e que, destre modo, sejam 

propiciadoras de dinâmicas de desenvolvimento e coesão social local e regional. 

Acrescente-se que o papel da liderança é, pois, a identificação dos agentes mais relevantes 

e promover a forma de os envolver e mobilizar na prossecução do processo de governança  

(Löffer, 2003). 

Não sendo, todavia, linear elencar os principais agentes da governança pública, Löffer 

adianta três aspetos que considera relevantes para se estabelecer uma correlação 

equilibrada entre eles, a saber: domínio político; área geográfica; e características da 

comunidade em causa (Löffer, 2003). Pese embora não esteja ainda consolidada a 

reflexão sobre a questão dos atores e/ou representantes de cada grupo de agentes e do seu  

papel na consecução das políticas públicas da área do turismo, recorde-se, porém, que a 

OCDE já se pronunciou sobre as formas e representatividade das partes interessadas junto 

do poder público, nomeadamente no que concerne às “confederações” (OCDE, 2012). 

Mesmeo que os governos se constituam ainda como um ator principal em muitas 

circunstâncias de intervenção, são cada vez mais um dos múltiplos agentes a atuar nas 

questões de interesse comum. Pese embora essa variedade de agentes, afirma-se relevante 

a necessidade de lideranças através de modelos acertados de governança (Hall, 2008). 

 

 
 
3.5 Governança turística  
 
O conceito de governança aplicado ao turismo faz-nos recuar aos finais da década de 90 

do século passado, tendo vindo a ser progressivamente utilizado por organizações 

supranacionais, sublinhando-se aqui a Organização Mundial de Turismo (OMT) através 

do estimulo que tem dado ao seu estudo, visível na divulgação de alguns documentos 

orientadores como Towards new forms of public-private sector parrnership(1996); 

Agenda para planificadores locales: turismo sostenible y gestión municipal (1999); 

Public-private sector cooperation (2001); e o Seminario Internacional sobre la 

Gobernanza en turismo en Las Americas (2008), entre outros. Este último documento, 

considerado sinalético, apresenta uma reflexão pioneira sobre a associação do tema 

governança ao turismo, de onde senpode extrair um preliminar campo teórico e um lastro 

de investigação empírica. Apesar de não haver uma interpretação unívoca sobre o 

conceito, o mesmo documento estabelece uma proposta de concetualização que considera 

a governança turística como “el processo de conducción de los destinos turísticos a través 
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de los esfuerzos sinérgicos y coordenados de los gobiernos en sus diferentes niveles y 

atribuciones, de la sociedad civil que habita en las comunidades receptoras y del tejido 

empresarial relacionado con la operación del sistema turístico” (OMT, 2008). Vemos, 

assim, o enfase posta nas expressões “sistema turístico” e “destino turístico”, sendo 

apontadas cinco linhas de afirmação do tema governança no contexto turístico, a saber: 

associacionismo, promoção, descentralização, redes e política turística. Demais, segundo 

o Informe sobre el avance de la reforma de la Organización (Libro Blanco), aprovado 

pela Assembleia Geral da OMT, em 2011, defende-se que a governança do turismo deverá 

incluir os diferentes níveis da administração pública na relação com o setor privado, tanto 

em destinos nacionais como locais. Alguns autores consideram que o conceito de 

governança aplicado ao destino turístico consiste em “desenvolver regras” e 

“mecanismos” para “implementar estratégias e políticas de negócios” que que tornam 

possível envolver todas as instituições e pessoas (Beritelli, Bierger e Laesser, 2007;  Bono 

i Gispert e Anton Clavé, 2020), outros  referem a governança aplicada ao destino turístico 

como “coordenação” dos diferentes níveis de governo com a sociedade civil residente no 

destino e o tecido empresarial do setor  (Baggio, Scott e Cooper, 2010). É o particular 

dinamismo da indústria turística e as múltiplas tarefas do gestor do destino turístico, 

nomeadamente o gerir, coordenadar e agilizar as ligações entre os diferentes atores, o que 

implica a governança como uma ferramenta com a qual os destinos se ajustam às 

mudanças no contexto complexo em que se encontram (Baggio, Scott e Cooper, 2010). 

A cooperação entre os diferentes atores é percecionada a partir da perspetiva de 

oportunidades criadas com os “sistemas de inovação territorial” (Anton Clavé e Duro, 

2010). É ainda considerado que a competitividade de um destino turístico adevém dessa 

ação de “partilha” e do fato da governança ter potencial para estabelecer a “coordenação” 

e redes de ccoperação envolvidas direta ou indiretamente na “cadeia de valor do turismo” 

(Pechlaner, Volgger e Herntrei, 2012; Moscoso, 2014).  

Ora, governança pressupõe, assim, novas formas de associação, o caso da público-

privada, bem como a “capacidade de decisão” dos players não governamentais na 

orientação e concetualização das políticas públicas para o setor. No que respeita à 

coordenação e descentralização, estas são consideradas como “expressão” de uma nova 

forma de governar, a montante do exercício hierárquico de governo (Durán Fuentes, 

2013; OMT,2010; OMT, 2008). Coloca-se neste seguimento a questão da “liderança” que 

é considerada uma componente essencial na gestão do destino turístico, tida por alguns 
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autores como a “alavanca” que deve estimular a “participação” e favorecer a 

“coordenação” e a “cooperação” (Pulido-Fernández e Pulido-Fernández, 2016). 

Para uma definição de governança aplicada ao turismo é, pois, necessário depurar e 

clarificar quais são as estruturas, os atores e os instrumentos para que as ações de governo 

estejam simultaneamente em conformidade com a lei e se revistam de pertinência e 

eficácia face aos desafios da indústria turística. Por sua vez, é necessário o uso de algumas 

ferramentas articuladas com o setor do turismo no que concerne à sua governança, 

nomeadamente as parcerias e a criação de observatórios turísticos (Durán Fuentes, 2013). 

No primeiro caso, mormente as parcerias público-privadas, tem no turismo um 

significado relevante porquanto é extensa a gama de atores públicos e privados a interagir 

na formulação e produção de bens e serviços de consumo turístico. Ainda neste campo, o 

sentido de parceria deve ser interpretado como “processo que fundamenta decisões” com 

o intuito de melhorar a gestão dos conflitos. Neste sentido, John Tribe sublinha o facto 

da governança aplicada ao turismo ter uma vertente iminentemente política nas suas 

relações, visto o turismo estar associado de forma indelével às questões da liberdade e ao 

prazer de viajar (Tribe, 2008). Além disso, a governança deve estar presente na 

cooperação entre atores públicos e privados em termos organizacionais e em redes de 

cooperação para a enunciação e aplicação de políticas públicas (Durán Fuentes, 2013; 

Mayntz, 2001; Vera et al., 2011). No seu estudo Destination governance: using corporate 

governance theories as a foundation for effective destination management, Beritelli 

(2007) indica dois modelos de governança em contraste com o do turismo: o primeiro 

reporta a tradicional governança consubstanciada nos “fundamentos da comunidade de 

destino” e com um “governo centralizado”, habitualmente operado por uma empresa; a 

segunda forma de governança indicada concerne à “elaboração de estratégias” inspiradas 

na diferença.  

Hoje considera-se que a governança ocupa um espaço inequívoco no setor turístico e 

produz-se quando os poderes públicos com a tutela do turismo a conduzem com eficácia 

nos diferentes níveis de governo, resultando de uma definição precisa de competências 

de atuação, tanto junto de atores governamentais como não governamentais e em 

diferentes contextos territoriais; como resultando da cooperação com aqueles, 

coordenando, colaborando e cooperando, em todos os casos sempre sob o escrutínio da 

avaliação permanente (dimensão da capacidade diretiva). A par, a governança incide 

ainda na coordenação da participação da multiplicidade de atores (governamentais e não 
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governamentais) nos diferentes contextos territoriais (dimensão da eficácia diretiva) 

(OMT,2013). 

Para Beritelli (2007) o conceito de governança é aplicado ao turismo na definição e 

elaboração de normas e mecanismos conducentes à formulação de legislação, bem como 

na definição de estratégias empresariais. Os territórios de destino acolhem as empresas 

prestadoras de serviços e órgãos políticos, tudo relevando o que considera a “micro 

teoria”. No seguimento do estudo elaborado por Durán Fuentes no âmbito do Programa 

de Estadísticas y Cuenta Satélite de Turismo de la OMT (2013), com o intuito de “medir” 

e “analisar” o turismo e bem assim “difundir” ferramentas adequadas à medição e à 

exemplificação de boas práticas, são propostos cinco espaços ocupados pela governança 

no setor do turismo passiveis de mensuração, a saber: i) meio jurídico e normativos 

(exercício de coordenação, colaboração pública nas estruturas setoriais e territoriais de 

governo; ii) meio jurídico e normativo (formação e desenvolvimento das relações de 

colaboração e cooperação público-privadas); iii) meio jurídico e normativo 

(corresponsabilidade e transparência; avaliação das relações público-privadas;                     

iv) coordenação, colaboração e cooperação pública; v) colaboração e cooperação público 

– privada (Durán Fuentes, 2013). 

A governança turística tem, com efeito, âmbitos territoriais distintos com maior 

incidência de aplicação em termos regionais, especialmente em termos de unidade 

administrativa, nomeadamente o nível NUTS II e III no caso da União Europeia. Assim, 

para se aplicar a medição da governança neste nível territorial é necessário que o turismo 

tenha uma amplitude substancial de desenvolvimento nesse mesmo espaço, passível de 

relevância face a outras atividades económicas na região. Como consta do documento 

orientador aprovado pela Assembleia Geral da OMT, de outubro de 2011, Informe sobre 

el avance de la reforma de la Organización (Libro Blanco), são consideradas duas áreas 

a merecer um enfoque particular, nomeadamente o “turismo interno” e a “governança do 

turismo” (OMT, 2011). A primeira porque proporciona emprego e desenvolvimento nas 

zonas rurais deprimidas; a segunda porque prevê uma rede de relações em diferentes 

níveis da administração pública e no setor privado, tanto em destinos nacionais como 

locais e tem como lastro os aspetos atinentes às políticas de turismo. No fundo, a 

incidência territorial a nível local tem redobrada importância pelo fato da atividade 

turística se distribuir também de forma territorialmente assimétrica, sendo a compreensão 

da atividade a nível local de redobrada relevância para a eficiência do desenho das 

próprias políticas nacionais de turismo. Pelos impactes que o turismo pode ter numa 
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determinada espessura territorial é cada vez mais relevante a articulação e 

“comprometimento” entre todos os atores, governos e toda a gama de stakeholders, na 

busca de objetivos comuns a atingir de modo articulado com a gestão dos próprios 

recursos turísticos (Manente; Minghetti: 2006). Neste sentido, as redes são cada vez mais 

sublinhadas no âmbito das políticas do turismo, muitas vezes apontadas como um 

“recurso estratégico” (Brges, 2016) de alavancagem competitiva do destino a que estão 

associadas as comunidades anfitriãs. 

Ainda sobre a questão da aplicação territorial da governança e considerando o cruzamento 

entre rede e território (Goodwin, 2013), a OMT promoveu um projeto internacional – 

INRouTe – que estabeleceu as bases de uma rede internacional sobre “economia regional, 

mobilidade e turismo”, relevando um conjunto de dados de informação críticos para os 

agentes da industria turística, onde encontramos representada a área da governança. Em 

detrimento de uma “comparabilidade internacional do turismo”, aquele projeto dá uma 

atenção preferencial à análise de especificidades de âmbito regional do turismo (Durán, 

2013). Dos indicadores propostos pela OMT para “expressar qualitativamente” o grau de 

incidência do objeto da governança no turismo, salienta-se: i) a capacidade “diretiva dos 

Governos e das suas administrações públicas de turismo” de modo a permitir uma 

concretização efetiva de “coordenação, cooperação e colaboração” no que concerne ao 

turismo e uma concomitante orientação “corresponsável e transparente”; ii) a medição 

(OMT, 213). 

O conceito de governança está hoje enlaçado numa diversidade de formulações teóricas 

que permitem uma definição operativa aplicável ao turismo. Inscrito, assim, no campo de 

estudo dos impactos do turismo, o conceito de governança introduziu uma nova 

perspetiva para a abordagem das questões sociais e do desenho e implementação de 

políticas públicas em torno do turismo, mormente por estar associada a uma maior 

implicação dos atores turísticos não governamentais na definição das questões atinentes 

ao setor. Embora continue em desenvolvimento a produção teórica sobre o tema, uma boa 

parte dos estudos realizados propõem a definição de governança para o setor do turismo 

como uma “prática de governo” conducente a uma oganização eficaz dos seus distintos 

níveis. Para tal, considera-se necessário o reforço das aptidões institucionais da 

administração pública ligadas ao turismo que proporcionem uma eficiente coordenação e 

participação dos vários atores públicos e privados nos omnímodos contextos territoriais. 

A governança consubstancia, pois, a formulação de estratégias para uma fundamentada 

tomada de decisão e um depurado desenvolvimento de indicadores da capacidade de 
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carga em destinos turísticos que permitam uma boa articulação entre a competitividade 

da indústria turística com os princípios da sustentabilidade respaldados em valores 

naturais e culturais.   

Pese embora ser um tema de estudo relativamente recente, a investigação sobre a 

governança aplicada ao turismo   tem   vindo   a   ser   sistematizada, beneficiando de uma 

ampla divulgação de resultados proporcionados pelas bases de dados digitais. Bom 

exemplo dessa divulgação é a revisão do “estado da arte” prosseguida por Lisa Ruhanen 

e a sua equipa sobre Governance: a review and synthesis of the literature (Ruhanen et al., 

2010), onde   se analisaram mais de meia centena de estudos sobre governança e turismo 

a partir da técnica da “meta-análise” que resultou na elaboração de um elenco de 40 

“dimensões” enquadradas em dois grandes segmentos, o “político” e o “corporativo”.  

Este estudo permitiu identificar as “dimensões-chave” da governança, consubstanciando 

elementos e fatores primários que foram usados até então em estudos de governança e 

possibilitaram apresentar as dimensões mais frequentes, destacando-se as da 

“responsabilidade”, “transparência”, “envolvimento”, “estrutura”, “efetividade” e 

“poder”. Além do mais, estas dimensões comparáveis de governança viabilizam o replicar 

de pesquisas futuras de modo comparável e testável. 

Ainda numa outra revisão da literatura sobre governança e turismo, contida no trabalho 

apresentado por Bernadda Barbini (Barbini et al.,2011) no Simposio Internacional   

Gobernanza y Cambios Territoriales em Pucón (Chile), distingue-se uma multiplicidade 

de estudos que particularizam o contexto territorial. Em síntese, o conceito é tido como 

essencial no processo de tomada de decisão no âmbito da gestão do destino turístico, onde 

intervém um leque cada vez mais alargado de stakholders, articulando-se com a análise  

socioeconómica e a elaboração e concretização de políticas públicas para o turismo. Em 

suma, a governança agiliza toda uma estrutura de redes e relações na “comunidade, nas 

instituições e nas organizações do destino turístico” (Albuquerque, 2016: 84-85). 

Deve também ser tido em conta a forma como as decisões são tomadas e o modo como 

os stakeholders participam na discussão das decisões a tomar (Beritelli e Bieger, 2014 

Albuquerque, 2016). Deste modo, o debate sobre a governança dos destinos turísticos 

está direcionado para o facto de serem “estruturas fragmentadas” constituídas por “atores 

sociais” (Peters e Strobl, 2014) que, embora temham divergências no que respeita a 

“interesses   e   objetivos”,   necessitam  de  se  “articularem”   em   torno  de  “benefícios 
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Gráfico 3 – Multidimensionalidade da governança turística  

Fonte – Adaptado de: Borges, 2016 a partir de Ruhanen, L.; Scott, N.; Ritchie, B.; Tkaczynski, A (2010). “Governance: a review and    
               synthesis of the literature”. Tourism Review, 65 (4): 9.  

 

 

coletivos” (Albuquerque, 2016), sendo que o sentido de governança converge para o 

“comando” e “controle do destino turístico por meio de normas, estruturas e processos” 

(Beritelli e Bieger, 2014; Albuquerque, 2016). 
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Num estudo recente e modelar sobre Dimensions and models of tourism governance in a 

tourism system: The experience of Catalonia, de Bono i Gispert e Anton Clavé (2020), a 

partir de um inquérito alargado aos atores do sistema turístico catalão, procura-se o 

sentido e a identificação de “dimensões” e “modelos” de governança.  Aqueles autores 

definiram, assim, cinco modelos de governança, nomeadamente o da “estratégia 

transparente”, dos “resultados responsáveis”, o “hermético orientado para resultados”, do 

“moralismo democrático” e o da “burocracia democráica”, categorizados em sete 

dimensões da governança do turismo: “participação”, “coerência”, “responsabilidade”, 

“eficácia”, “conhecimento”, “qualidade” e “abertura”. De resto, esta questão dos modelos 

está corelacionada com a aferição do grau de maturidade da gestão do próprio destino 

turístico, avaliando o seu nível de governança (Queiroz et al., 2015). Por sua vez, a 

cooperação entre atores é percebida a partir da ótica das “oportunidades” criadas com os 

“sistemas de inovação territorial” como instrumentos úteis à governaça de um destino 

turístico. Bono i Gispert e Anton Clavé consideram os “modelos” ainda escassos e 

“distantes entre si”. O estudo apresenta dois objetivos essenciais: por um lado identificar 

e resumir as dimensões que tornam a governança compreensível e inteligível na 

perspetiva de um ator de turismo; por outro lado, verificar se existem modelos de 

governança num sistema turístico que possam ser categorizados. A análise da rede 

semântica permitiu corroborar o que foi identificado nas entrevistas. Assim, no plano 

teórico, com origem na literatura, são elencadas as dimensões da “coerência”, 

“participação”, “responsabilidade”, “eficácia” e “abertura”. No ensejo do estudo, são 

ainda sublinhadas abordagens que têm redes diferenciadas, imbricadas numa “governança 

local” aferida pelo seu tipo de liderança (parceria público-municipal; ou órgão de gestão 

turística com maior peso do setor privado). Outra abordagem apresentada é aquela que 

estabelece os modelos baseados na combinação de quatro elementos, nomeadamente nos 

atores-chave, objetivos, regras de interação e papéis e estratégias de governança. Resulta 

ainda do estudo o facto de todas as dimensões serem consideradas importantes para a 

elaboração de um modelo de avaliação de governança. Fica confirmada a coincidência 

com as dimensões identificadas pela literatura, a que foi acrescentada a da “simplicidade”.  

Por outro lado, as dimensões apresentam pesos distintos, sendo que a “participação” e a 

“coerência” são as que apresentam maior peso na definição teórica da governança, 

constituindo para os autores a garantia de um modelo de boa governança. A generalidade 

dos modelos de governança em estudos publicados sobre turismo resultam de padrões 

reais com base na observação crítica de académicos. Porém, o estudo de Bono i Gispert 
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e Anton Clavé intenta desenvolver modelos baseados em observações feitas por 

profissionais da indústria. Mais ainda, este estudo identifica modelos com base numa 

combinação de dimensões, enquanto a maioria dos modelos existentes fazem-no por meio 

de variações de uma única dimensão. 

 

 

  
3.6 Princípios de “boa governança” aplicados á gestão do destino turístico 
 
Ao referenciarmos os princípios de “boa governança”, devemos deixar claramente 

consignados dois sentidos aglutinadores do conceito de governança, ou seja, um sentido 

público que abarca os interesses coletivos, essencialmente políticos, e um outro sentido 

corporativo (Bevir, 2007; Bramwall e Lane, 2011; Borges, 2016). É nesta dupla 

peespetiva que incide o nosso estudo, cujo ensejo nos leva a analisar o contexto da gestão 

territorial e do destino turístico enquanto tema de “interesse coletivo”. Neste seguimento, 

o conceito de governança pode também ser entendido como “forma de coordenação 

social” (Lowndes e Skelcher, 1998: 318; Borges, 2016: 95-96), apontando soluções 

ajustadas a cada circunstância (Pierre, 2000: 99-98) e estimulando a “concordância” entre 

uma multiplicidade de “atores” representativos da área da decisão política, do universo 

administrativo, dos interesses corporativos, mas também da sociedade civil. Assim 

entendida, a governança institui e comtemporiza com “novas relações entre os atores 

sociais” (Borges, 2016; Dredge e Jenkins, 2007), onde o Estado assume um papel mais 

diluído. Este sentido corresponde a uma “cidadania mais ativa” e com um maior número 

de “grupos de interesses” envolvidos sob o signo da transparência e da abertura dos 

governos (Borges, 2016: 96). Mas também necessita de “liderança” fundamentada em 

“valores” que consubstanciem a definição de “estratégias” e a sua consequente 

concretização (Bruyn e Alonso, 2012).  

Ora, o conceito de “boa governança” é usado inicialmente pelo Banco Mundial, em 1989, 

(World Bank, 1989), conceito que, então, se aplicava ao contexto de “programas de 

empréstimos” e auxílio por parte das organizações internacionais às políticas de 

desenvolvimento de vários países, conceito que passou a ser usado por autores como 

Williams & Young (1994), Smith & Weiss (1997), Santiso (2001), More (2001), Grindle 

(2004) e Nanda (2006), entre outros. De então para cá o conceito tem vindo a ajustar-se 

a omnímodos contextos e a ser utilizado na literatura técnico-científica relativa a cada 

um, incluído, assim, o turismo. Segundo Shipley e Kovacs, a “boa governança” é 
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apontado como uma forma ou “modelo de governança” que leva aos “resultados sociais 

e económicos” pretendidos pelos cidadãos, naturalmente baseados em valores de 

“democracia e justiça social” (Shipley e Kovacs, 2008: 216; Borges, 2016: 96-97; 

Institute on Governance, 2003: 8 e 2001:7). Aliás, há uma convergência de vários autores 

para o sentido da distinção feita por Santiso (2010) sobre “boa governança” que o é 

quando enquadrada por uma componente avaliativa da própria qualidade da governança, 

avaliação aplicável quer às organizações públicas, quer às empresas e à sociedade civil. 

Outros autores, os casos de Bruyn e Alonso (2012) consideram que a “boa governança” 

passa pela “cooperação” entre esses domínios de governança, nomeadamente quando 

existe uma entidade ou instancia de gestão da governança turística. 

Considerando a análise à literartura sobre a gestão do destino turístico, ficou clara a 

existência de três características recorrentemente presentes no debate: i) distinção entre 

“governança” e “governo”, sendo o primeiro conceito mais abrangente; ii) o termo tem 

menos incidência no que é designado o “controle do governo”, apesar deste desempenhar 

o papel de supervisão das tarefas a concretizar; iii) o facto da governança envolver uma 

multiplicidade de atores sociais com interesses singulares e com papéis distintos, sendo 

que a governança deve enlaçar as interações entre estes atores (Albuquerque, 2016; 

Ruhanen  et al., 2010). Daqui também a identificação de três abordagens distintas sobre 

governança (Beritelli & Bieger, 2014), ou seja, a “organizacional” (dentro das 

organizações corporativas), a “inter-organizacional” (entre grupos; clusters) e 

“sistémica” (a governança do destino turístico, a envolver as regiões, comunidades, 

redes). Convergindo para este último sentido, as nossas unidades de abordagens e análise 

enquadram a gestão do destino turístico num sentido “sistémico” (Albuquerque, 2016), 

onde se inclui a atenção a dar à rede de stakeholders do destino turístico. Neste contexto,  

considera-se a governança como um “mecanismo de adaptação à mudança” 

(Albuquerque, 2016) por forma à sua manutenção e ao funcionamento resiliente do 

destino turístico (Heylings e Bravo, 2007; Dredge et al., 2006). 

Ora, a “coordenação” e a “cooperação” entre os stakeholders é nevrálgica para o próprio  

desenvolvimento do destino turístico, embora se tenha que considerar, por um lado, a sua 

“interdependência”, por outro, o “conflito” advindo da necessidade de utilização 

partilhada dos recursos (Zhang e Zhu, 2014). Daí também a “boa governança” de um 

destino  turístico  ter  que  considerar   uma   estrutura,  normas  e  processos,  todos  eles  

“influenciados” pelos níveis de “cconfiança” entre os stakeholders que derivam dos 

contextos  históricos  e  do  desenvolvimento,  bem  como  da  liderança  dos  atores  que 
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Quadro 11 – Princípios de “boa governança” 

 
Autores Princípios da governança (Orientação normativo) 

Cerrillo e Martínez, 2005 
 

Legitimidade; Direção; Desempenho; Acconuntability; Equidade 

 

Grham et al., 2003; 
Jordan et al., 2013 

Participação; Transparência; Accountability; Eficácia; Coerência 

 Dimensões da governança 

Beaumont et al., 2010; 
Moscoso, 2014; 
Fernández-Taboles, 2017 

Transparência; Visão e liderança; Respeito e inclusão; Desenvolvimento e 
conhecimento; Definição de responsabilidades e papéis dos participantes; 
Estrutura operacional e processo de rede 
 

Beritelli et al., 2007 Assimetrias de poder; Interdependência; Confiança; Conexões pessoais e 

informais 

Dredge et al., 2006 Compromisso das comunidades; Comunicação construtiva;  

Hall, 2011 Descentralização; poder partilhado; Flexibilidade  

Heylings; Bravo, 2007 Visão estratégica; Participação; Empowerment; Resiliência  

 

Ruhanen et al., 2010 Envolvimento; Estrutura; Eficácia; Poder 

Sevensson et al., 2005 Inclusão; Coerência 

 Fatores para o sucesso da governança 

Manyara & Jones, 2007; 
Mielke & Pegas, 2013 

Inclusão de stakeholders; Parcerias estratégicas 

 

Kibicho, 2008 Benefícios singulares e coletivos 

Manyara & Jones, 2007; 
Kibicho, 2008; 
Cullen-Knox, et al., 2016 

Legitimidade da liderança 

Kibicho, 2008 Milstones 

Kibicho, 2008 Implementação das decisões tomadas 

Manyara, 2007 Transparência e monotorização 

Fonte – Adapatdo a partir de: Albruquerque, 2016; Cerrillo e Martínez, 2005; Heylings e Bravo, 2007; Manyara e Jones, 2007;  
              Kibicho, 2008; Beaumont e Dredge, 2010; Hall, 2011. 
 

 

assumem a gestão da governança do destino turístico (Beritelli, et al., 2007; Beritelli e 

Bieger, 2014). Neste sentido, é importante a prossecução de uma monotorização da 

governança para a eficácia dos procedimentos que vão respaldar a tomada de decisão 

(Heylings e Bravo, 2007). 

As dimensões e princípios de “boa governança” podem ser assumidos como uma orientação 

“normativa” de modo a possibilitar aos atores participantes na estrutura de governança a 
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orientação necessária ao desempenho ideal dos respetivos papéis (Heylings; Bravo, 2007; 

Albuquerque, 2016; Dredge et al., 2006).  Por outro lado, são também apresentados como 

fatores nodais para o sucesso da gestão do destino turístico na sua componente de 

governança. Resulta desta análise a proposta de três dimensões sistematizadas 

dagovernança, nomeadamente a “participação”, a “transparência” e a “eficácia”. Deste 

modo, a governança do destino turístico necessita da afirmação da lliderança e 

participação da região e sub-região; deve afirmar a dimensão da transparência; deve 

apresentar uma direção e visão estratégica como base da eficácia da governança. 
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II PARTE – ESTUDO DE CASO 

 OBJETO, METODOLOGIA E ANÁLISE DE RESULTADOS 
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4 - Metodologia estratégica: o estudo de caso 

 

4.1 Estratégia e modelo de investigação 

O processo de investigação decorre de opções metodológicas que implicam escolhas na 

forma de elaborar e organizar o trabalho de pesquisa e que obedecem a parâmetros 

consubstanciadores da sua singularidade. Com a referência do quadro epistemológico das 

ciências sociais, conjugaram-se vários contributos de investigações específicas que foram 

respondendo aos vários questionamentos e permitiram cerzir o trabalho já como um todo. 

Por outro lado, o presente estudo é também fruto da proximidade e interesse do 

investigador pelo pensar a governança e pela gestão do destino turístico Douro. 

Ora, a gestão do destino turístico implica hoje a participação de múltiplos atores, públicos 

e privados e necessita de uma framework que conjugue a negociação, discussão e 

cooperação entre todos eles. Assim, tomado como sujeito territorial a NUT III Douro, 

região que cruza hoje a indústria do vinho com a do turismo, propomos averiguar a 

participação pública e as práticas de governança na gestão do destino turístico, bem como 

questionar qual o nível da sua relação com os processos de desenvolvimento do território 

turístico, mormente a nível regional e local. Com a questão de partida, o investigador 

procura expressar o que pretende esclarecer e entender melhor, com exequibilidade e 

pertinência (Quivy; Campenoudt, 2008; Veal, 2006). Tal como foi apresentada na 

componente introdutória deste estudo, a investigação parte da questão de qual a relação 

entre os esforços de governança do destino e o desenvolvimento turístico da região? E 

de que modo se podem repercutir na definição conjunta e institucional das políticas 

públicas de turismo? Apresentados ainda os objetivos gerais e específicos do estudo, aos 

quais se pretende responder ao longo da investigação, prosseguiu-se uma etapa 

exploratória com a função de ampliar a perspetiva de análise e cruzar o pensamento de 

vários autores cujas pesquisas e reflexões podem “inspirar” as do investigador (Quivy; 

Campenhoudt, 2008: 109) e permitir enuncia e definir os conceitos centrais do objeto de 

estudo. Neste seguimento, aplica-se um quadro teóricio de suporte à investigação por 

forma a permitir a elaboração das hipóteses de investigação empírica e a construção do 

modelo de análise (Quivy; Campenhoudt, 2008). A recolha de dados prossegue uma 

metodologia mista, contemplando as metodologias quantitativa e qualitativa. Valemo-

nos, pois, quer de uma consulta e análise sistemática de fontes documentais para a 
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consubstanciação dos objetivos propostos para o estudo, quer de dados  seriais  

caracterizadores  do  destino  turístico  Douro  e  outros  dados  empíricos recolhidos  no 

 

 

Imagem 6 – Modelo de investigação 

 

 

 

 

 

 

 

 

                 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte – Elaboração própria a partrir do modelo de Quivy e Campenhoudt (2008). 
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terreno. Deste modo, destacam-se as seguintes técnicas de coleta de dados: 

 Consulta sistemática de documentos de natureza técnica e política, tais como 

instrumentos de gestão territorial a nível nacional, regional e local; estudos e 

artigos, revistas científicas, legislação, regulamentos, séries de dados estatísticos, 

bem como variada cartografia. 

 Observação direta. 

 Inquérito por questionário (uso de amostragem probabilística não intencional) 

aplicado a residentes na NUT III Douro. 

 Inquérito por questionário (ferramenta delphi) aplicado a painel de peritos, 

agentes políticos, institucionais do setor turístico da região e stakeholders 

 

Após a recolha de dados prossegue-se com a respetiva leitura e teste estatístico, bem como 

com o uso da técnica de análise de conteúdos para assegurar um tratamento de dados que 

fundamente e valide o problema para ulterior interpretação.  

O estudo é finalizado com um conjunto de conclusões que apresentam os resultados 

obtidos, evidenciando os novos conhecimentos relativos ao objeto de análise e as 

consequências práticas do trabalho desenvolvido. 

Como lastro da nossa investigação usamos o método do case study e prospôs-se o exame 

do objeto de estudo tendo em conta o seu “contexto natural”, com a recolha de dados em 

múltiplas fontes, sendo a questão de investigação do tipo “porquê?” ou “como?”, com 

foco em problemáticas atuais e em que os resultados dependem fortemente da própria 

capacidade de “integração do investigador” (Benbasatet et al., 1987). 

Em suma, a classificação do case study no que respeita ao objetivo da investigação é, a 

um tempo: i) “descritivo” do fenómeno em estudo e do seu contexto; ii) “exploratório” 

porque envolve problemas pouco conhecidos e define preposições/ hipóteses que ficam 

em aberto para futuras investigações; iii) “explanatório” porque tem a intensão de explicar 

as “relações de causa/efeito” a partir de uma teoria (Yin, 1993). 

A coleta de dados passa pelo uso de técnicas abertas, nomeadamente o inquérito, o focus-

groups e a entrevista. Acresce ainda o uso da técnica delphi dirigida aos atores mais 

influentes da narrativa.  

De modo sistemático pretende-se ainda: i) identificar quais as linhas políticas e 

institucionais que condicionam a oferta turística do Douro (ex. Plano Estratégico 
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Nacional de Turismo – PENT; Estratégia Turismo 2027); ii) questionar sistematicamente 

as visões funcionalistas, produtivistas, territoriais e holísticas das políticas de turismo;   

iii) analisar as formas de planificação do turismo na região; iv) fazer um balanço da 

situação presente do turismo no Douro num exercício prospetivo sobre como ultrapassar 

alguns constrangimentos que afetam o turismo (visão emic dos principais agentes 

turísticos durienses; realização de focus groups v) aferir a participação política, a 

componente sociológica, a governança e níveis de participação;  vi) entrevista com 

autarcas, com representantes de entidades de gestão territorial, com agentes do terceiro 

setor, com empresários v) análise de discursos. 

Além da recolha de informação secundária (desk research), apresenta-se a síntese 

aferidora do grau da possível continuidade de intervenções e estratégias anteriores, do 

teor de “convergência” com as políticas públicas para o território, da “capacidade” de 

resposta aos reptos territoriais e da utilização de “instrumentos inovadores” (redes, 

normalização de qualidade, relação com o mercado, novos paradigmas de gestão do 

destino).  

 

 

4.2 Hipóteses da investigação empírica 
 
A organização da presente investigação foi delineada em torno de hipóteses de trabalho, 

constituindo uma forma de a prosseguir com “ordem e rigor”, isto sem prejudicarmos o 

“espírito de descoberta” e a “curiosidade” que deve matizar o trabalho investigativo 

(Quivy; Campenhoudt, 2008: 119).  

Ora, considerando tratar-se de um território em que se torna particularmente pertinente a 

aplicação das questões de investigação anteriormente referidas, um território rural de 

baixa densidade populacional, a par de especificidades administrativas, em que aquelas 

se aplicam no que respeita á participação e governança e ao concomitante desenho do 

destino turístico, é necessário, porém, ter em conta o respaldo de uma região de paisagem 

classificada pela UNESCO de Património da Humanidade. Por conseguinte, o sujeito 

espacial em estudo dá forma a um destino que possui uma incomparável diversidade de 

valores patrimoniais que contribuem de modo inestimável para a afirmação da sua 

vincada identidade territorial e paisagística a preservar, valorizar e promover.  

A região proporciona um conjunto de produtos que a singularizam, nomeadamente o 

produto local que tem nas comunidades residentes o seu centro e deve contribuir para a 
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valorização do território e a melhoria da qualidade de vida daquelas. O processo de 

ativação/ desenho do produto deverá atender ao desenvolvimento de etnografias/ 

investigações específicas, obter acordos entre populações residentes, empresários e 

operadores turísticos, bem como situar-se em rede e atender à governança do sistema 

turístico e ao conhecimento do respetivo mercado.  

Propõe-se igualmente o uso da teoria de redes como estruturas organizacionais na análise 

do destino turístico, sendo que este pode ser interpretado como algo dinâmico, flexível, 

composto por uma diversidade de elementos inter atuantes que se cruzam além dos limites 

territoriais do local. Seguindo o enfoque de Trembley, serão contempladas as abordagens 

das redes horizontais, verticais e locais 

Neste seguimento, foram formuladas hipóteses alicerçadas numa reflexão teórica e num 

conhecimento exploratório que representa já uma “pressuposição” sobre o 

“comportamento dos objetos reais estudados” (Quivy; Campenhoudt, 2008: 119). Por 

outro lado, a hipótese proporciona á investigação “um fio condutor” eficaz. O trabalho 

prosseguido passou a testar as hipóteses, cruzando-as com os dados da observação. As 

hipóteses permitem, assim, ao investigador coligir elementos essenciais sobre 

determinado assunto e que deverão ser tidos como “pertinentes”. O investigador não se 

embaraça com dados intermináveis, pois apenas se afiguram pertinentes aqueles que lhe 

parecem indispensáveis para testar as suas hipóteses. De resto, as hipóteses         

apresentam-se como charneira entre a reflexão teórica e o trabalho empírico. Assim, 

formlam-se as seguintes hipóteses: 

 

Hipótese 1 – O modelo de desenvolvimento territorialista, especialmente no que respeita 

às tomadas de decisão e á formulação das políticas públicas, contribui hoje para a 

afirmação de um novo modelo de desenvolvimento turístico do Douro. 

 

Hipótese 2 – A participação horizontal consubstancia um desenvolvimento mais resiliente 

à adversidade, com tendência para a inovação e a criatividade.  

 

Hipótese 3 – A evolução dos processos participativos de indivíduos e organizações de 

forma mais ampla e madura na reflexão do destino está relacionada com o modo como 

estes promovem a “boa governança”.  
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Hipótese 4 – O acentuar do paradigma de desenvolvimento assente numa visão holística 

sobre o território, nos seus diversos quadrantes quer naturais, quer culturais e eteno-

antropológicos contrribui para atenuar a tensão entre competitividade do destino e o 

desenvolvimento sustentável associado ao bem-estar dos seus residentes. 

 

 

4.3 Principais ferramentas de recolha de dados 

O processo de recolha de dados está particularmente articulado com a observação que 

engloba as “operações” pelas quais o modelo de análise (hipóteses e conceitos) é testado 

pelos factos e cotejado com os dados observáveis (Quivy; Campenhoudt, 2008: 155). 

Assim, a primeira questão prende-se com “observar o quê?”, ou seja, quais os dados 

necessários para testar as hipóteses? Não basta, porém, reportar o tipo de dados que 

deverão ser recolhidos. É igualmente necessário “circunscrever o campo das análises 

empíricas” em variáveis espaciais, nomeadamente o espaço geográfico, social e 

cronológico. Além disso, o processo de recolha de dados tem que contemplar princípios 

de rigor e ser bem definido, por forma a permitir uma eventual nova aplicação adaptada 

ao tipo de problema e ao fenómeno em causa (Quivy; Campnhoudt, 2008). Neste sentido, 

na nossa desk research e na recolha de dados empíricos, utilizamos algumas ferramentas 

específicas, nomeadamente: 

 Recolha de dados preexistentes: dados secundários e dados documentais (desk 

research); 

 Focus Groups  

 Inquéritos por questionário e entrevista; 

 Observação direta; 

 

4.3.1 Recolha de dados preexistentes: dados secundários e dados documentais 

A técnica de recolha de dados preexistentes foi utilizada quer para o estudo e exame de 

documentos em si, quer como recurso para recolha de informações para estudar outro 

objeto, como foi o caso da recolha de dados estatísticos vários. A primeira forma foi 

essencialmente usada nos pontos 4 e 5 do segundo capítulo deste estudo, nomeadamente 

sobre a “Compreensão do funcionamento da estruturas organizativas e planeamento do 

turismo na Região Demarcada do Douro” e sobre os “Instrumentos de planeamento e 
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apoio ao desenvolvimento turístico do Douro”. A segunda forma incidiu essencialmente 

no que respeita à utilização de dados estatísticos, não só para a “análise e diagnóstico do 

contexto socioeconómico do destino turístico Douro”, como também para o 

enquadramento e caracterização da “atividade turística no Douro”, particularmente no 

que respeita à oferta e da procura turística na NUT III Douro. 

Uma boa parte dos dados preexistentes foram coligidos em centros de documentação e 

instituições ajustadas aos objetivos deste estudo, sendo igualmente consultadas 

variadíssimas publicações de autores de referencia que integram algumas das nossas 

considerações e conclusões, o que nos levou à consulta física em bibliotecas e arquivos, 

mas também a socorrermo-nos da consulta de bases de dados.  Por conseguinte, a pesquisa 

documental recaiu essencialmente em: 

 Centro de Documentação do Turismo de Portugal, I.P. – Consulta de variada 

documentação relativa à ex-Direção Geral do Turismo (sobre política, estratégia, 

instrumentos de intervenção e evolução da organização turística em Portugal); 

ainda sobre o ICEP – Investimentos, Comércio e Turismo de Portugal (Planos e 

orçamentos, publicidade do turismo interno, relatórios de atividade na área da 

promoção turística);  consultaram-se igualmente os grandes documentos 

enformadores da estratégio para o turismo em Portugal. 

 Centro de Documentação da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional do Norte – Consulta de múltipla documentação sobre a região e sub-

região em estudo, nomeadamente diagnósticos prospetivos e orientações 

estratégicas para o desenvolvimento da região, relatórios, programação e agendas 

turísticas para a região Norte, planos de desenvolvimento turístico para o Vale do 

Douro, programas operacionais regionais para o Norte do país. 

 Dados estatísticos – Recolhidos por entidades como o Instituto Nacional de 

Estatística (INE), com especial incidência na “Conta Satélite Turismo”; Entidade 

Regional de Turismo Porto e Norte de Portugal (ERT-PNP); Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte (CCDRN); Turismo de 

Portugal, I.P. (TP); análises prospetivas da PORDATA – Base de Dados Portugal 

Contemporâneo.    

 Bases de dados em suporte informático – B-on. Biblioteca do Conhecimento 

Online; RCAAP. Repositórios Científicos de Acesso Aberto de Portugal; Web of 

Science (WOS); Scopus (Elsevier);  
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 Documentos escritos pesquisados em bibliotecas, nomeadamente bibliografias 

várias, enciclopédias, dicionários, jornais e publicações periódicas. 

 

Os elementos coligidos são objeto de leitura e análise de conteúdo, cuja síntese da 

informação pertinente é transcrita em fichas bibliográficas e ideográficas que constituem 

uma ferramente de apoio á organização da investigação. 

 

4.3.2 Focus groups 

A utilização de focus groups ou grupos de discussão constitui uma ferramenta de 

investigação social que consubstancia uma “discussão estruturada” e pressupõe a partilha 

e clarificação de pontos de vista e opiniões dos participantes (Morgan, 1997; Finch et al., 

2003). O uso desta técnica reveste-se de particular interesse na análise de temas que 

sugerem opiniões diferenciadas e foi promovida pelo investigador como consulta a um 

grupo de especialistas com a finalidade de ajustar a versão teórica a partir da visão 

“colaborativa” do grupo focal. Assim, realizaram-se duas rondas de consulta a 

especialistas, constituído por um grupo de doze participantes, tendo reunido em duas 

sessões, seis especialiosta em cada uma delas, cuja interação foi moderada pelo 

investigador que estabeleceu os tópicos de discussão.  

A técnica do focus groups foi usada como fonte primária de informação qualitativa (Klein 

et al., 2015), naturalmente articulada com outras ferramentas, e inscreve-se numa 

abordagem de estudo de caso. Esta técnica ajusta-se a casos em que os tópicos e questões 

em avaliação são suscetíveis de opiniões divergentes, mas em que a discussão pode fazer 

convergir para pontos de vista mais ponderados. O focus groups é considerado uma 

ferramenta com grande potencial para clarificar objetivos e identificar problemas e 

necessidades de uma região (Finch; Lewis, 2003). Aliás, esta técnica do grupo focal é 

considerada uma forma de preparação preliminar de questões mais específicas e de 

esclarecer ou aprofundar dados que lhes estão correlacionados (Morgan, 1997). Esta 

técnica de pesquisa vem ainda contribuir para o processo que articula o plano teórico com 

os dados empíricos coligidos durante a pesquisa de campo, inspirada na teoria 

“adaptativa” (Creswell, 2010), o que significa uma conjugação do método dedutivo e 

indutivo (Layder, 1993).  

Dos procedimentos para a implementação desta técnica de pesquisa o investigador 

procedeu primeiramente à seleção dos especialistas participantes no grupo focal. Esta 
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escolha de especialista foi feita de forma intencional, primeiro por se enquadrar numa 

perspetiva qualitativa do estudo, por outro lado pelas particularidades do que se pretende 

avaliar e por se considerar necessária uma certa homogeneidade social do grupo. 

Entendeu-se ainda na escolha uma potencial contribuição que cada um poderia dar ao 

debate do tema da gestão e governança do destino turístico. O segundo aspeto relacionado 

com a preparação da aplicação desta técnica de pesquisa foi a escolha e preparação do 

moderador, tendo-se decidido que tal papel seria assumido pelo próprio investigador. O 

passo seguinte incidiu na preparação dos tópicos a abordar. Dado que se pretende que 

todos os participantes tenham oportunidade para participar na discussão, preparou-se uma 

lista de quatro questões de base para colocar a debate pelo grupo focal. A utilização desta 

técnica pressupõe no decursso da sessão de discussão do grupo focal estimular de forma 

aberta o debate com uma pergunta mais abrangente no sentido de proporcionar uma 

primeira observação de todos os especialistas sobre o tema. Com o desenvolvimento da 

discussão o objetivo é o de clarificar, aprofundar e abordar os vários enfoques sobre os 

tópicos em debate. A fase seguinte concerne á análise e elaboração do relatório dos 

resultados, passando pela interpretação e comparação da informação prestada pelos 

participantes do focus groups.   

 

4.3.3 Inquéritos por questionário  

O inquérito por questionário consiste em aplicar a um universo de inquiridos, 

representativos de determinada “população”, um conjunto de perguntas relacionadas com 

a situação socio-profissional, familiar, bem como às suas opções ou questões humanas, 

ás suas expetativas sociais ou “nível de conhecimento de uma problemática” (Quivy; 

Campenhoudt, 2008). A elaboração do questionário pressupõe um estudo preliminar 

auxiliar por forma a permitir confirmar a investigação na literatura (Hill; Hill, 2005: 70-

71).  Como sublinham Ghiglione e Matalon (1992), a realização de um inquérito prevê o 

conhecimento antecipado de quem queremos inquirir e do que perguntar. Deste modo, foi 

possível constuir um inquérito de perspetiva sociológica que permitiu verificar hipóteses, 

abarcando um número mais alargado de pessoas interrogadas, sendo complementado pelo 

tratamento quantitativo da informação coligida. O questionário aplicado foi de 

“administração indireta”, pois o próprio inquiridor completa o questionário com base nas 

respostas fornecidas pelo inquirido (Quivy; Campenhoudt, 2008: 188). O questionário foi 

entregue em mãos pelo inquiridor que, simultaneamente, prestou os esclarecimentos 
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necessários ao inquirido. A conceção das perguntas deve ser coerente e configuar um 

sentido lógico para o respondente. Em suma, respeitados os procedimentos metodológico 

de conceção, escolha dos inquiridos e aplicação no terreno, utilizou-se uma ferramenta 

de coleta de dados com elevado nível de fiabilidade. 

O questionário, em regra, pressupõe um estudo preliminar que incide na escrita e 

aplicação de uma versão prévia do questionário final. Este estudo preliminar tem com 

objetivo selecionar questões adequadas e percetíveis ao inquirido para serem incluídas na 

versão final do questionário que se pretende utilizar na investigação principal. Realiza-

se, assim, um pré-teste aplicado a uma amostra de indíviduos concernentes à população 

do inquérito ou similar. O pré-teste serve não só para depurar o conteúdo das questões 

como também para averiguar as condições em que o questionário deverá ser aplicado, ou 

seja, na elaboração do questionário temos também que refletir as hipóteses gerais e optar 

pelas perguntas a utilizar para mensurar as variáveis que lhes estão associadas (Hill; Hill, 

208: 94). Após a análise das respostas o investigador tem que elaborar a redação final do 

questionário (Ghiglione; Matalon, 1992).  

Ora, uma investigação empírica pressupõe uma coleta de dados que constitui informação 

em moldes de “observação”, ou “medida” dos valores das variáveis. Assim, levar a cabo 

uma sondagem implica selecionar uma amostra da população que se pretende averiguar, 

justamente à qual se vai aplicar o inquérito. Como sublinha Hill & Hill, no âmbito das 

ciências sociais é usual a designação de “casos” da investigação que podem ser “pessoas 

singulares”, ou “famílias” ou até “entidades para o qual o investigador tem como 

propósito retirar conclusões com base nas informações coligidas. A este conjunto de 

“casos” atribuiu-se a designação de “População” ou “Universo”. O facto de muitas vezes 

ser impossível estudar a totalidade da “População” o investigador tem que se socorrer da 

“amostra”. Por sua vez, são ainda considerados vários métodos que, a generalidade dos 

autores, agrupa em probabilísticos (“amostragem casual”) e não probabilísticos 

(“amostragem não-casual” ou “dirigida”). No primeiro caso os métodos da amostragem 

subdividem-se em amostragem aleatória simples, sistemática, estratificada ou multi-

etápica; no segundo caso apresentam-se a amostragem por conveniência ou por cotas 

(Hill; Hill, 2008: 42-50). Quando preenchidos e recolhidos os questionários são 

verificados pelo investigador que prosseguirá à análise dos dados. Na investigação foram 

produzidos dois inquéritos por questionário que reportamos de seguida.   
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 Inquérito por questionário a residentes na NUT III Douro 

O primeiro inquérito foi aplicado a residentes na NUT III Douro de modo a permitir uma 

melhor compreensão do contexto socioeconómico e demográfico do destino Douro. O 

inquérito realizou-se à população residente, onde foram também colhidos dados sobre os 

indivíduos eventualmente ausentes dos respetivos agregados familiares inquiridos, tendo 

incidido num conjunto de aldeias vinhateiras ilustrativas da realidade duriense. O número 

de inquéritos foi proporcional ao número de residentes por freguesia selecionada, 

cobrindo cerca de 15% do total daqueles e foram identificados ainda 400 indivíduos 

ausentes. Foi utilizada uma amostragem probabilística não intencional, obtida a partir da 

seleção de inquiridos e coabitantes e/ou agregados familiares, sendo considerando apenas 

os presentes em casa no memento da entrega, preenchimento e recolha presencial do 

inquérito. Este processo foi aplicado entre janeiro e março de 2018, com a colaboração 

do projeto “Douro em Movimento, Aldeias com Vida” (de que o investigador foi o 

responsável) e das juntas de freguesia respeitantes ao universo das aldeiras onde foi 

aplicado o inquérito, tendo sido respondidos por 195 inquiridos, com dados sobre os 

coabitantes e/ ou respetivos agregados familiares.  A não utilização de um pré-teste 

explica-se pelo facto de se ter tentado utilizar a totalidade da amostra. 

Ora, as alterações verificadas naquele espaço rural, mormente as de natureza económica, 

social, cultural e até política, levam, assim, à utilização das metodologias de análise 

adotadas, por forma a uma identificação dos problemas que icidem no tecido social e, por 

consequência, permitem que o planeamento lhes dê resposta. E, de resto, são vários os 

autores que sublinham o papel das “modificações dos modos de vida da população rural” 

e, bem assim, da sua condição “material e simbólica” no pensar o desenvolvimento local 

e regional. Do conjunto da bibliografia consultada, a temática relativa às iniciativas locais 

de desenvolvimento propõe um espectro de escala muito vasto, com aplicação em áreas 

diferenciadas (urbana, peri-urbana e rural). Apesar da diversidade territorial, a temática 

do desenvolvimento conjuga-se com a capacidade de mobilização da população, partindo 

da iniciativa local, da sua capacidade de intervenção, sublinhando-se que é a partir das 

pessoas que se vai completando o processo. Nessa circunstância, esperava-se promover 

um mecanismo integrado deauscultação do desenvolvimento social, no qual se incluem 

as variáveis económicas e sócio-culturais. O ponto de partida radica no princípio de que 

“todos os cidadãos têm direito a uma boa qualidade de vida, independentemente do seu 
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local de residência e que o processo de desenvolvimento deve contar com a sua 

participação” (Mendonça, 1998; Gonçalves et al., 2008). 

Neste pressuposto, o inquérito tem uma primeira parte referente à caracterização do 

inquirido, escalão etário, estado civil, naturalidade, atividade profissional e local de 

trabalho. Uma segunda parte do inquérito incide sobre variáveis que questionam o 

inquirido sobre a mobilidade profissional, nomeadamente se o inquirido emigrou, para 

onde, o respetivo tempo de permanência fora durante um ano civil, caracterização do 

retorno e das estratégias familiares da aplicação dos proventos conseguidos. Numa 

terceira parte, o inquirido é questionado sobre a percessão que tem das alterações de 

sociabilidades ao regressar e das aspirações dos emigrantes regressados e das dinâmicas 

locais de desenvolvimento.  

 

 Inquérito por questionário (metodologia Delphi) a agentes chave com 

compromissos sobre o território  

Este questionário foi dirigido a atores e agentes chave com compromissos sobre o 

território e teve como principal objetivo compreender e fazer convergir as respetivas 

opiniões sobre a construção, planeamento e gestão do destino turístico consubstanciado 

na NUT III Douro, bem como perceber qual o figurino e enquadramento de uma entidade 

de governança pública para a região. A recolha da opinião destes agentes comprometidos 

com o território e/ou com conhecimento e experiência em diversos campos sobre o 

mesmo foi prosseguida segundo a metodologia delphi, com a finalidade de “produzir 

consensos de opinião” que permitam prospetivar a gestão do destino turístico, 

considerando, inclusive, os recursos, produtos e tendências. Estes objetivos foram, assim, 

plasmados na sistematização da informação caracterizadora do destino, na formulação de 

uma visão e numa estratégia a prosseguir para o destino turístico.  

O questionário foi aplicado a 15 agentes representativos do poder central, do poder 

autártico da região, de entidades de gestão territorial e turística, de empresários e do 

associativismo. 

 A hipótese apresentada icialmente teve como ponto de partida a articulação entre a 

reflexão teórica e o trabalho empírico, especialmente a relação entre o modelo de 

desenvolvimento territorialista e a tomada de decisão no que concerne á elaboração de 

políticas públicas promotoras da afirmação de um novo modelo de desenvolvimento 

turístico do Douro. Acrescenta-se ainda a possibilidade de gerir e renovar o turismo em 
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sítios Património da Humanidade de forma compatível com a salvaguarda e respeito por 

processos de estabilidade, sustentabilidade e responsabilidade. Demais, é necessário 

estabelecer critérios que ajudem a mensurar a “capacidade de carga” articulada com 

estratégias que salvaguardem os interesses de preservação da identidade do destino, pelo 

que se torna pertinente a hipótese da participação horizontal como forma de consolidação 

de um desenvolvimento mais resiliente à adeversidade. Pretende-se analisar as diversas 

estratégias de governança e participação configuradas para o destino Douro e a possível 

“reestruturação” da relação entre a multiplicidade de atores comprometidos com aquele. 

A técnica prosseguida teve em vista a recolha de opiniões junto de especilaitsas através 

da aplicação de um questionário delphi, partindo da permissa base de que “o julgamento 

coletivo é mais efixaz do que o julgamento individual” (Borges, 2016). Esta técnica 

possibilita agilizar a comunicação grupal e o cruzamento das opiniões dos membros do 

painel tendo em conta a sua formação, cujas opiniões se poderão ir ajustando, tal como o 

preconiza o método aplicado (Hsu; Sandford, 2007). A concretização desta ferramenta de 

pesquisa assenta nos seguntes pressupostos e procedimentos. i) existência do investigador 

de contato com o painel; ii) definição preliminar dos critérior de escolha do painel; iii) 

construção do questionário; iv) manutenção do anonimato dos elementos que integram o 

painel até ser concluído o estudo.  

A metodologia contempla conceitos chave do “sistema turístico”, nomeadamente a visão 

do turismo como um “sistema aberto” correspondendo a um conjunto de “processos 

multicondicionados” e que cruzam a sua atuação em rede com os demais sistemas 

socioeconómicos e ambientais, definidos pelos interesses dos seus atores ou “agentes 

participantes”, quer públicos quer privados (Borges, 2016). Também a “governabilidade” 

do sistema turístico no destino está circunscrita por temas de difícil mensuração, 

nomeadamente nos temas da “liderança”, da “gestão dos recursos”, do grau de sucesso 

ou não de “experiências passadas”, bem como do desenvolvimento e implementação de 

“mecanismos locais de gestão”. O sentido de governança questionado está associado à 

formulação de princípios interativos com vista à busca de solução para problemas 

relacionados com o modelo turístico presente.  

O questionário foi aplicado em duas rondas, entre janeiro e março de 2018, tendo sido 

usada uma aplicação web para recolha das respostas. O mesmo dividiu-se em duas 

componentes, sendo a primeira identificativa do perfil do respondente e uma segunda 

plasmada em cinco questões que recolheram sucessivamente a opinião sobre: i) o grau de 
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relevância de uma política pública para o desenvolvimento do turismo na NUT III Douro; 

ii) a entidade melhor posicionada para liderar o processo de implementação de um projeto 

holístico para o desenvolvimento turístico da região; iii) os agentes que devem ser 

considerados para participarem no processo de governança; iv) a relevância dos 

princípios de “boa governança” no âmbito  dos trabalhos a prosseguir por uma “entidade 

de governança”; v) a seriação da relevância dos “mecanismos de participação”; vi) e a 

escala geográfica em que se deve concretizar a governança, bem como o planeamento, o 

desenvolvimento, a promoção e a monoturização do destino turístico Douro (NUT III). 

Esta recolha de dados foi rigorosa e bem delineada, garantindo, inclusive, a possibilidade 

de o questionário voltar a ser aplicado nas mesmas circunstâncias, com a natural 

adaptação ao tipo de problema e aos fenómenos aí em causa. Assim que foi recebida a 

totalidade dos questionários devidamente respondidos, estes foram alvo de uma primeira 

leitura e análise, por parte do investigador, tendo-se procedido ao envio de uma segunda 

ronda do questionário aos mesmo intervenientes. Rececionadas as respostas a essa 

segunda via do questionário, voltou a proceder-se à análise de dados recolhidos. 

 

 

4.3.4 Inquérito por entrevista 

O inquérito por entrevista tem como principal característica o facto de se realizar 

presencialmente pelo investigador e pressupor um processo de comunicação e interação 

entre as partes. Este processo permite ao investigador retirar da entrevista informações e 

componentes de reflexão muito “ricos e matizados” (Quivy; Campenhoudt, 208: 191-

192). O contacto direto do investigador com os seus interlocutores leva a que no decurso 

da entrevista o entrevistador tenha que gerir a sua “influência” no entrevistado”, as 

“diferenças” entre ambos e uma eventual “sobreposição de canais de comunicação”. 

Através das perguntas abertas o investigador “facilita” a transmissão das percessões do 

entrevistado sobre o questionado, embora possa gerir a expressão das opiniões                      

do entrevistado de modo a evitar que não haja um afastamento dos objetivos da 

investigação.  

Trata-se de um método relevante de recolha de informação no “sentido mais rico da 

expressão” (Quivy; Campenhoudt, 2008: 192), mas exigindo que o “espirito teórico” do 

investigador se mantenha permanentemente “atento” e procurando que as intervenções 

do entrevistado aportem, tanto quanto possível, contributos fecundos para o estudo. O 

UNIVERSITAT ROVIRA I VIRGILI 
OLÍTICAS PÚBLICAS, GOVERNANÇA E TURISMO NO VALE DO DOURO. O NOVO MODELO DE DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO EM  PORTUGAL 
Eduardo Cordeiro Gonçalves  



108 
 

resultado da entrevista será objeto de análise sistemática de conteúdo de modo a permitir 

“testar as hipóteses de trabalho”. 

 

 Inquérito por entrevista a autarca responsável da Rede das Aldeias 

Vinhateiras 

Tendo em vista auscultar um dos autarcas responsáveis pela Rede das Aldeias 

Vinhateiras, aplicou-se uma entrevista semiestruturada que elenca um conjunto de 

questões abertas, de modo a possibilitar ao entrevistado produzir os pontos de vista do 

posicionamento sobre o tema da governança turística dos responsáveis dos cinco 

municipios (Tabuaço, Alijó, Sabrosa, Tarouca e S. João da Pesqueira) onde se inscreve a 

Rede das Aldeias Vinhateiras. A opção por este tipo de entrevista é justificada por um 

certo grau de informalidade entre entrevistado e entrevistador, tendo sido explicado ao 

respondente o verdadeiro objetivo da entrevista, com vista à criação de uma atitude 

cooperante, considerando o respondente o “expert” com o qual o entrevistador quer 

aprender. Essa explicação incial teve ainda a intensão de “dar o enfoque” (Hill et al., 

2002), pese embora o entrevistador tenha preparado um conjunto de questões de modo a 

agilizar o desenvolvimento da entrevista. 

 A informação coligida na entrevista ao referido autarca, destina-se a ser usada na 

investigação principal para ilustrar alguns aspetos relevantes, considerados 

essencialmente como elementos informativos e ilustrativo e não tanto como componente 

de análise. Neste estudo, pretendemos compreender o modo como é pensado e construído 

o destino turístico duriense e o modelo de governança considerado mais ajustado ao 

planeamento e desenvolvimento integrado deste território. Daí a necessidade de obtenção 

de informação empírica e complementar à leitura da documentação. 

 

4.3.5 Observação direta 

Considerando que o investigador é parte da própria investigação, porque colaborou com 

instâncias públicas e privadas da região empenhadas na prossecução de programas de 

governança e gestão do destino turístico em estudo, foi também aplicado o método de 

recolha por observação direta. A utilização deste método de recolha de informação, 

baseado na “observação visual”, constitui um método em que se “captam os 

comportamentos no momento” em que estes se produzem. Não há neste caso a 
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“mediação” de um documento ou testemunho, como acontece com a utilização de outras 

ferramentas de recolha de dados em que os atores questionados (inquérito por 

questionário ou entrevista), e/ou os vestígios deixados por aqueles que os vivenciaram e 

testemunharam de modo direto ou indireto e que proporcionam a análise documental 

(Quivy; Campenhoudt, 2008: 196). Por sua vez, a observação pode ser ou não 

participante, não confundindo com “trabalho de campo”, porquanto a observação 

participante compreende o envolvimento direto do investigador com o objeto da 

investigação, como acontece com o investigador deste estudo. Observar através da 

participação na estrutura da cultura estudada de nodo a “apreender para elaborar o 

documento”, constitui uma metodologia científica que possibilita a abstração de “fatores 

constantes na conduta” e o seu cotejo com outras variáveis. A aproximação do 

investigador ao local da população que se propõe estudar advém, em parte, de uma 

escolha assinalada pelas hipóteses do que quer estudar. Em suma, este método tem o foco 

na coleta de materiais e notas do comportamento. Os dados recolhidos tendem a uma 

autenticidade, até porque são vivenciados no próprio momento em que acontecem. Feita 

a observação, os dados têm que ser registados para ulterior análise e interpretação. 

 

4.3.6 Síntese 

Para o presente estudo foi delineado um modelo de investigação em que a recolha 

empírica de informação se revestiu de particular relevância. Procuraram-se ferramentas 

de coleta de dados adequadas aos fins em vista para este estudo, a um tempo ajustadas ao 

tema, às problemáticas e à própria espessura territorial considerada. A seleção das 

técnicas de pesquisa teve em conta as potencialidades e limitações de cada uma, 

considerando o que se pretende para o estudo. 

As várias fases de aplicação das metodologias de investigação devem ser concretizadas 

com os critérios previamente deleniados, sendo os vários procedimentos explicitados. A 

validação dos resultados finais da investigação está relacionada com o respeito dos 

procedimentos de aplicação dessas técnicas de pesquisa. Defenida a problemática, 

delimitaram-se os objetivos e elencaram-se as hipóteses da investigação. 

Recolhidas as fontes documentais, a coleta de dados empíricos baseou-se em quatro 

técnicas, nomeadamente o focus groups, o inquérito por questionário (um deles com 

recurso a um estudo delphi), a entrevista e a observação direta.  
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A primeira ferramente referida, o focus groups, aplicou-se em duas sessões de discussão 

com a intervenção de 6 especialistas em cada uma delas e contou com a moderação do 

investigador. Quanto aos inquéritos aplicados, um teve como amostra de 195 inquiridos 

residentes na NUTIII Douro, salientando-se como instrumento útil para identificar e 

percecionar as dinâmicas populacionais da região, especialmente de natureza 

socioeconómica, cultural e de “modos de vida”, com impactos nas políticas e 

planeamento para o território. O outro inquérito por questionário, com o uso da 

metodologia delphi, foi aplicado a agentes chave com compromissos sobre o território e 

incidiu no sentido e estruturação da governança na região em estudo. 

Foi ainda realizada uma entrevista a um dos autarcas responsável pela Rede das aldeias 

Vinhateiras com o objetivo de entender o nível de participação e contributo para o modelo 

de gestão e para as estratégias prosseguidas para o planeamento do território a nível 

autárquico e de comunidade intermunicipal, nomeadamente do território turístico, bem 

como as suas perspetivas para o perfil da entidade de governança do destino turístico em 

análise. Esta técnica revelou-se profícua, pois proporcionou a interação direta com o 

entrevistado. 

O recurso à observação direta permitiu ainda um melhor entendimento das características 

do território e do seu modelo de gestão. A recolha de informação foi sendo utilizada como 

reforço e consolidação das análises prosseguidas. 

Como suporte às ferramentas anteridormente referidas foi feita uma recolha documental, 

criteriosa e sistemática, constante em em fontes publicadas, quer de organismo centrais, 

regionais e locais, quer em literatura de suporte ao entendimento e caracterização das 

problemáticas enformadoras do presente estudo. 
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5 – O Destino Turístico 
 
 
5.1 Análise e diagnóstico do contexto socioeconómico e demográfico do destino      
       turístico Douro 
 
O território em análise é eminentemente rural e singular sob o ponto de vista dos recursos 

naturais e paisagísticos, com peculiaridades edafoclimáticas propiciadoras da cultura da 

vinha, mas também de outra produção agrícola e hortofrutícola de qualidade e valor, 

mormente o azeite, a amêndoa, os queijos e o fumeiro, entre outros mais específicos como 

a baga de sabugueiro. Destinados não só a a mercados nacionais, mas também 

internacionais, estes produtos assumem-se como fonte de rendimento complementar à do 

vinho, atividade da maior relevância para a região. Saliente-se ainda que uma boa parte 

destes produtos estão certificados com denominação de origem protegida (DOP).  

O espaço rural sempre foi marcado pela atividade agrícola, pese embora o processo de 

industrialização e terciarização ter progressivamente relegado este espaço para mudanças 

socioeconómicas profundas. Neste sentido, destaca-se a desvitalização populacional 

provocada pela migração do campo para a cidade e/ou da emigração para o exterior. Num 

relance retrospetivo, se nos anos de 1930 cerca de 80% da população portuguesa estava 

adstrita ao espaço rural, nos anos de 1950 o setor primário já ocupava apenas uns 40% da 

população ativa. Daqui aos anos de 1970 começou-se a acentuar o decréscimo da 

população ligada ao setor, fuga então associada a um processo larvar de 

destradicionalização que passou, entre outros aspetos, pela litoralização e pela emigração 

em massa. Nas décadas seguintes esse processo de fuga de população do meio rural 

continuou a acentuar-se, porventura por uma multiplicidade de fatores que passam pela 

busca de melhores condições de vida (emprego e valorização profissional, formação, 

saúde, cultura e outros). Este abandono de população e consequente despovoamento do 

interior tem fragilizado, sobremaneira, o território rural marcado por baixa densidade 

populacional, baixa natalidade e índices acentuados de envelhecimento da população, 

como é o caso da região do Douro. O processo de desvitalização está intrinsecamente 

ligado, a um tempo, a questões sociais e ambientais, no primeiro aspeto pelas 

consequências de perdas identitárias e da cultura rural, no segundo pela íntima correlação 

entre o despovoamento e a questão da floresta e a perda de “ciclos de vida” agrícolas. 

Todavia, desde finais dos anos de 1980, inícios de 1990, as políticas europeias para o 

desenvolvimento rural têm vindo a valorizar os recursos endógenos e da cultural local, 
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respaldada numa perspetiva de “multifuncionalidade” que propõe o turismo como uma 

componente relevante para a diversificação económica de contextos regionais 

deprimidos. Foi, aliás, com o projeto Learning Sustainability que foi lançada a ideia da 

criação de uma rede europeia de turismo de aldeia, prosseguida já com a iniciativa 

europeia Recit II. O projeto abarcou inicialmente cinco regiões europeias periféricas, 

nomeadamente o Alentejo em Portugal, Trentino em Itália, Lomza na Polónia, Arad na 

Roménia e Lapónia na Finlândia. Apesar das diferenças entre estas regiões, todas elas 

denotavam baixos índices de desenvolvimento. Deste modo, o turismo apresenta-se como 

dinamizador económico, social e cultural e potenciador da alavancagem de um 

desenvolvimento sustentável. 

O Douro, como região rural, acabou por beneficiar dessas orientações políticas com vista 

a uma revitalização territorial. Por conseguinte, sendo a viticultura uma das vertentes mais 

dinâmicas da agricultura portuguesa e também uma das que melhor se adaptou à 

concorrência comunitária, fruto de uma vitalidade interna e externa, o sector vitivinícola 

beneficiou igualmente da articulação da vinha e do vinho com outras atividades 

complementares no setor do turismo. Além disso, vinho e turismo constituem duas 

indústrias que se cruzam, em regra, numa dimensão territorial, pois a regulamentação e a 

certificação do vinho é estabelecida a partir de uma espessura regional (região demarcada 

e/ou o terroir) e o turismo está, por sua vez, intimamente articulado com o desenho e a 

atração do destino exercida sobre o turista. Esta associação do vinho ao turismo tem hoje 

cada vez maior relevância, considerando a valorização e promoção da “marca” a par da 

ênfase regional, fatores que se conjugam para o desenvolvimento económico da região 

(Brás, 2010). 

Também o rio –  Douro –  e os seus afluentes constituem um importante elemento de 

união identitária da região. A eles estão associadas condições para desportos náuticos e 

pesca desportiva, a par do aproveitamento hidroelétrico que propiciou em boa medida a 

navegabilidade e a realidade incontornável dos cruzeiros fluviais. Acrescem as “estradas 

cénicas” e pontos panorâmicos existentes no território. 

Na atividade turística e na viagem motivada pelo apreço do vinho e pelas tradições e 

cultura locais cruza-se um conjunto de oportunidades em ordem à dinamização de redes 

e/ou Clusters. Estas duas indústrias (a da viticultura e a do turismo) combinam-se com o 

próprio estilo de vida da comunidade anfitriã. Mais ainda, a paisagem cultural da 

viticultura respalda-se em valores patrimoniais e arquitetónicos complementares, bem 
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como valores ambientais e outros atinentes à atmosfera das vilas e aldeias, mas também 

das Quintas, das edificações enobrecidas ou mesmo adegas mais modestas. As marcas 

tangíveis desta paisagem cultural são hoje acrescidas pela busca da experiencia pelo 

turista, não só através do contacto com a história, com a memória e a tradição vernacular, 

mas também com a gastronomia local, com a componente antropológica, em suma, com 

o património cultural num sentido holístico. 

Complementando a oferta da experiência sensorial, de que é bom exemplo o enoturismo, 

perspetiva-se a preservação da autenticidade cultural (tradições, marcas etnográficas, 

eventos, vilas e aldeias do vinho), a promoção da festa e o fomento do conhecimento e 

formação e informação em torno do vinho – como se cultiva e produz? como se prova? 

que tipologias? que características? (Inácio, 2008) 

Além dos motivos específicos que fundamentam a viagem, o turismo é hoje assumido 

como janela de oportunidade de negócio e uma mais-valia para a economia de uma região 

vitivinícola, porquanto ele tem os ingredientes que podem contribuir para o “afinar do 

destino turístico”, na medida em que se passa a promover uma região e um conjunto de 

dinâmicas associadas ao vinho, tais como Quintas, caves, adegas e vitivinicultores, mas 

também o alojamento, a restauração e as atividades de animação (Inácio, 2008), por 

exemplo. Hoje podemos mesmo indicar o enoturismo como um verdadeiro core business 

de muitas Quintas e adegas, mormente para as de menor espessura territorial, mas que 

produzem os seus vinhos numa envolvente familiar e/ou de “opção de vida”. Para outras, 

ele representa um complemento ao negócio principal – naturalmente a produção de vinho 

–, assumindo, porém, um significado promocional e comercial das suas marcas. 

A par das Quintas, também as Aldeias Vinhateiras do Douro e uma profusa teia de 

pequena propriedade consubstanciam este espaço rural ligado ao primado multisecular da 

vitivinicultura, hoje fragilizado pela acentuada e progressiva quebra populacional, 

propriedades inscritas num território onde o setor primário continua a ter um papel 

privilegiado, pese embora cada vez mais num cenário de complementaridade com o 

turismo. Assim, tendo em vista a dinamização de algumas dessas aldeias o projeto de 

“requalificação urbana” necessita ainda de ser complementado por um outro de 

alavancagem socioeconómica cerzido em articulação com um plano de animação 

turística.   
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5.1.1 Análise demográfica da população residente 

A população residente nos concelhos que integram a NUT III Douro é de 190 958 

habitantes (Pordata, reportando dados estimados para 2019). Porém, este território tem 

vindo a registar neste período intercensitário (2011-2021) uma quebra populacional 

sistemática, dando continuidade às perdas que marcaram a década anterior, sendo uma 

das regiões que mais perdeu  população  à  escala  nacional, acompanhada  por  um índice 

expressivo de envelhecimento de 236,2 em 2019. Mesmo assim, tal como no cômputo 

nacional, a escolarização e a qualificação registam taxas de crescimento na região. A 

formação superior no Douro apresenta o indicador de 28%, ligeiramente inferior à média 

da região Norte de Portugal (NUT II) e nacional, respetivamente 30% e 34%.  Por 

conseguinte, a área geográfica em análise – NUT III   Douro, assim   como genericamente 

 
Quadro 12 –  Evolução da densidade populacional (2011-2019) 

(Conjunto NUT II; NUT III; Concelhos da Rede das Aldeias Vinhateiras)   
 

Territórios 
 

Número médio de indivíduos por Km2 

 
    

Âmbito Geográfico / 
Anos 

 

2001 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

NUTS 
2013 

 

Portugal 112,5 114,6 114,7 114,5 114,0 113,4 112,8 112,3 112,0 111,7 111,5 111,5 

NUTS II 
 

Norte 173,2 174,3 173,8 173,4 172,7 171,7 170,7 169,7 168,9 168,2 107,9 169,9 

NUTS III 
 

Douro 54,6 51,7 51,3 50,8 50,3 49,7 49,2 48,7 48,2 47,8 47,5 47,4 

Município 
 

Alijó 47,8 41,6 40,7 40,0 39,5 38,8 38,1 37,5 37,0 36,5 36,1 35,8 

Município 
 

Sabrosa 44,7 41,4 40,9 40,5 40,1 39,6 39,1 38,6 38,2 37,9 37,8 37,7 

Município 
 

  São 
João da 
Pesqueira 

 

32,4 30,2 29,9 29,5 29,1 28,6 28,2 27,9 27,5 27,2 27,0 26,8 

Município 
 

Tabuaço 50,5 48,2 47,8 47,5 47,2 46,9 46,4 46,0 45,6 45,3 45,0 45,0 

Município 
 

Tarouca 82,9 81,4 80,9 80,4 79,8 79,2 78,6 78,0 77,6 77,4 77,5 77,8 

Fonte – Elaboração própria a partir de:  INE (2010-2016): Estimativas anuais da população residente. Lisboa: INE.;    
              PORDATA (2017).  
 
 

toda a região de Trás-os-Montes e Alto Douro, apresenta indicadores sociais regressivos 

com elevados índices de envelhecimento, índices sintéticos de fecundidade, que não 

garantem a substituição de gerações e uma grande incidência da emigração 

(especialmente para a Suíça), a que se junta o êxodo em direção às áreas de maior 

dinamismo económico do litoral português (Lisboa e Porto). Como se verifica no quadro 

12, no computo global, os anos de 2011 a 2019 apresentam uma quebra populacional 

constante, embora a NUT III Douro registe um decréscimo ainda superior à média 

UNIVERSITAT ROVIRA I VIRGILI 
OLÍTICAS PÚBLICAS, GOVERNANÇA E TURISMO NO VALE DO DOURO. O NOVO MODELO DE DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO EM  PORTUGAL 
Eduardo Cordeiro Gonçalves  



115 
 

nacional. De resto, num processo larvar de desvitalização populacional, já as décadas 

anteriores (1960-2001) verificam registos sistemáticos de quebra na população residente 

com menos de 15 anos em toda a região Norte (NUT II), quebra ainda mais acentuada 

nos concelhos do interior rural, como é o caso dos que integram a NUT III Douro. 

 

Mapa 2 - Variação da população residente com menos de 15 anos (1960-2001) 

 

Fonte – Censos, 1961-2001. Lisboa: INE; elaboração cartográfica de J.P. Mendonça em publicação com o Autor. 

 

Mapa 3 – Variação da população residente com mais de 65 anos (1960-2001) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte – Censos, 1961-2001. Lisboa: INE; elaboração cartográfica de J. P. Mendonça em publicação com o Autor. 
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Numa atualização da população residente com menos de 15 anos verificamos que a 

tendência de perda de população jovem na NUT III Douro é constante, registando-se uma 

quebra de cerca de 33% de indivíduos, um úmero substancialmente superior à tendência 

de quebra da NUt II Região Norte de Portugal. 

 

 
 

Quadro 13 – População residente com menos de 14 anos 

 
Território

s 
 

 
Grupo Etário (> 15 anos) 

  

Âmbito 
Geográfico / 

Anos 
 

2001 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

NUT II 
Norte 

 651 990 555 541 542 532 528 248 512 818 497 160 483 625 472 415 462 621 454 914 

NUT III 
Douro 

 34 695 27 347 26 448 25 486 24 516 23 518 22 582 21 801 21 035 20 313 

Fonte – Elaboração própria a partir de:  INE (2001-2019): População residente: total e por grandes grupos etário - 
Estimativas anuais da população residente. Lisboa: INE.; PORDATA (2020). Elaboração do autor. 

 

 

 

No escalão etário entre os 15 e os 64 anos, onde se situa a população ativa, verificamos 

também uma quebra na NUT III Douro, porém menos acentuada do que no escalão etário 

mais jovem. A tendência da Nut II região Norte regista também uma quebra semelhante 

à do território duriense. 

 

 
 

Quadro 14 – População residente entre os 15-64 anos 
 

Territórios 
 

Grupo Etário ( entre 15-64 anos)   

Âmbito 
Geográfico / 

Anos 
 

2001 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

NUT II 
Norte 

 2 518 501 2 513 841 2 502 251 2 482 480 2 460 236 2 440 382 2 419 385 2 400195 2 388 114 2 379 060 

NUT III 
Douro 

 141 163 131 104 130 300 129 086 127 627 126 173 124 775 123 657 123 022 122 669 

Fonte – Elaboração própria a partir de:  INE (2001-2019): População residente: total e por grandes grupos etário - 
Estimativas anuais da população residente. Lisboa: INE.; PORDATA (2020). Elaboração do autor. 
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Sobre a população residente com mais de 65 anos regista-se uma tendência inversa à dos 

dos escal~pes etários anteriores. Com efeito, quer na NUT II Região norte, quer na       

NUT III Douro há uma tendência de crescimento nas últimas duas décadas, significando 

um forte incremento no envelhecimento populacional. 

 

Quadro 15 – População residente com mais de 65 anos 
 

Territórios 
 

 
Grupo Etário (> 65 anos) 

 

  

Âmbito 
Geográfico / Anos 

 

2001 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

NUT II 
Norte 

 517 546 621 023 631 947 644 560 659936 675241 691 167 707 781 723 660 739 987 

NUT III 
Douro 

 44 277 46 397 46 181 45 999 46 162 46 538 46 868 47 167 47 517 47 977 

Fonte –  Elaboração própria a partir de: INE (2001-2019): População residente: total e por grandes grupos etário - 
Estimativas anuais da população residente. Lisboa: INE.; PORDATA (2020).  
 

 

Quanto às tendências migratórias, verifica-se que pontualmente e em determinadas 

conjunturas económicas mais favoráveis para Portugal, alguns dos que partem, retornam. 

Isso é possível quando, por um lado, investem em pequenos negócios locais, ou ainda 

quando encontram emprego, particularmente no setor público. Outros fatores que 

contribuem para que a situação social não seja ainda mais severa são o retorno de 

emigrantes na altura da reforma e a implantação do ensino superior nos núcleos urbanos 

principais. 

No final do século XIX, o principal motor do desenvolvimento dos núcleos populacionais 

foi o caminho-de-ferro, ao servir de alternativa às perigosas descidas por barco ou por 

estrada. Mais tarde a via-férrea perde importância, passando o povoamento a estar 

articulado essencialmente pela malha viária, melhorada na fase do Fontismo, 

consolidando-se e ampliando-se os principais aglomerados urbanos. Corroborando esta 

ideia, ao longo do século XX, destaca-se a mancha correspondente ao eixo Porto – Fafe 

– Famalicão – Braga e, de forma mais ténue e descontínua, a do vale do Douro até ao 

Peso da Régua, havendo que notar, neste caso, o contraste entre as duas margens, com a 

direita bem mais dinâmica. Ao invés, as maiores perdas encontram-se em municípios do 

interior, maioritariamente os que se encontram na proximidade do Douro Internacional. 
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O gradual esvaziamento populacional apenas se vê compensado por uma dinâmica de 

concentração em torno dos principais   núcleos urbanos sede  de  concelho/ distrito. 

Assim, não é raro que pequenas vilas sofram um processo de urbanização que chega a ser 

considerável atendendo ao seu entorno reduzido, isto porque parte da população que 

retornou ao país de origem procura a urbanidade difundida pelas   média, os serviços de 

natureza urbana, um nível de comodidade mínimo, muitas vezes inexistente na sua aldeia 

de origem (Gonçalves et al., 2018: 30-31). 

 

Gráfico 4 – Variação da densidade populacional / (2001-2015) 

 
Fonte – INE. Censos 2001; 2011.  INE. Anuários Estatísticos (2002-20015).. Elaboração de J.P. Mendonça e Autor. 

 

Não é raro que pequenas vilas sofram um processo de urbanização que chega a ser 

considerável atendendo ao seu pequeno tamanho, isto porque parte da população que 

retornou ao país de origem, procura a urbanidade difundida pelos média, os serviços de 

natureza urbana, um nível de comodidade mínimo, muitas vezes inexistente na sua aldeia 

de origem. 

A falta de alternativas à atividade agrícola no povoado de origem restringe claramente a 

fixação dos mais jovens e isso é mais notório pelo incremento da população mais 

envelhecida, algo que ocorre de forma mais marcante nas freguesias serranas de economia 

agro-pastoril. Quase só permanecem os idosos (mais de 40% da população residente tem 

mais de 65 anos) dedicados a uma agricultura de autoconsumo, complementada por 

prestações sociais e pelas ajudas enviadas pelos filhos emigrantes. 

Em síntese, considerada globalmente, a região do Douro tem vindo a perder população a 

um ritmo elevado, a ponto de este decréscimo se situar ao nível dos territórios mais 

repulsivos do país. Por exemplo, se tivermos em conta a NUT III Douro, a regressão 
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demográfica, apesar de uma ligeira inflexão na década de 80, não deixou de ocorrer até 

ao último recenseamento. Excetua-se neste processo de desruralização a dinâmica 

ocorrida em torno da cidade de Vila Real, em parte condicionada pela sua crescente 

afirmação como centro universitário de alguma projeção no contexto do Norte de 

Portugal. Tal como referido anteriormente, as perdas demográficas, quer motivadas pela 

partida em direção ao litoral, quer pelos persistentes fluxos emigratórios são em parte 

compensadas por um redimensionamento ao nível das sedes de município e de uma ou 

outra sede de freguesia. A pouca população que resiste a manter-se procura os melhores 

níveis de conforto e acessibilidade proporcionados por alguns destes núcleos urbanos – 

no Douro deve referir-se o caso já citado de Vila Real, mas há ainda que considerar as 

cidades de Lamego, da Régua e Vila Nova de Foz-Côa, no caso do Douro Superior. 

 

5.1.2 Tendência migratória nas aldeias vinhateiras do Douro 

Para melhor se compreender a tendência migratória no Douro realizou-se um inquérito 

à população residente e ausente, partindo de um conjunto de aldeias vinhateiras 

ilustrativas da realidade duriense, tendo-se obedecido aos seguintes critérios:  

 O número de inquéritos aplicados foi proporcional ao número de residentes por 

freguesia, cobrindo cerca de 15% do total e, ainda, dados de 400 ausentes;  

 A utilização de uma amostragem probabilística não intencional, ou seja, a     

seleção dos agregados familiares a inquirir considera apenas os presentes em 

casa no momento da abordagem presencial. 

 

Gráfico 5 – Inquérito aplicado a residentes 

 
      Fonte – Elaboração própria a partir do inquérito desenvolvido no âmbito do projeto Douro em Movimento, Aldeias com Vida,  
                   sob a direção do Autor com a colaboração de J.P. Mendonça. 
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À semelhança de muitos outros municípios do interior Norte, o concelho de Tarouca, 

assim como os municípios de Alijó, Sabrosa, S. João da Pesqueira e Tabuaço (onde se 

localizam as restantes aldeias vinhateiras do Douro) têm sido palco de um intenso êxodo 

migratório. Pelo seu histórico, já na década de 1960 apresentava valores um pouco 

superiores à média nacional (continente). O mesmo se poderá dizer relativamente às 

migrações internas que aqui assumiram também grande relevância, principalmente 

para Lisboa. Após essa fase assiste-se a diferentes variações, a saber: 

 

 O início da década de 1980 foi marcado por uma significativa diminuição do surto 

migratório e, inclusivamente, assistiu-se ao retorno; 

 A partir de meados dessa década, iniciou-se um novo surto, desta vez em direção 

ao estrangeiro, predominando a emigração temporária para a Suíça, com 

contratos, geralmente entre os 4 e os 9 meses, tendência esta que se prolongou 

até aos anos 2000; 

 Em anos mais recentes recrudesce a emigração para a Europa, com o predomínio 

para a Suíça (agora com contratos mais prolongados), França e Luxemburgo. 

 

      Gráfico 6 – Nº de emigrantes/ nº de meses de permanência durante o ano 

(Aldeias Vinhateiras – Inquérito realizado em 2018) 

  

         Fonte: Elaboração própria a partir do inquérito desenvolvido no âmbito do projeto Douro em Movimento, Aldeias com Vida,     
                    sob a direção do Autor com a colaboração de J.P. Mendonça. 
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A partir do inquérito aplicado a residentes (e ausentes) a nível das Aldeias Vinhateiras, 

confirma-se a tendência verificada a partir do início do novo milénio, assentuando-se a 

transição de uma emigração temporária para definitiva:  i) os filhos dos emigrantes 

deixam de ficar no nosso país para estudar e passam a acompanhar os pais no processo 

migratório; ii) o retorno torna-se cada vez mais raro e quando ocorre diz respeito a uma 

geração mais envelhecida, aquando da reforma no país de destino. 

A juntar a esse contingente de emigrantes há também os que possuem segunda 

habitação no concelho, mas que residem fora, principalmente em Lisboa, o que se pode  

constatar pelo número elevado de pessoas que afirmam possuir nos concelhos 

analisados uma segunda casa. 

Através do inquérito conseguimos ainda concluir que nas estratégias familiares do meio 

rural duriense são conjugados dois tipos de fatores que resultam da própria unidade 

familiar na sua lógica adaptativa, assumindo cada indivíduo um papel de per si, mas 

também num quadro em que os interesses individuais respondem a uma trajetória e a 

 

Gráfico 7 –  Proprietários de segunda residência que residem fora 

(Aldeias Vinhateiras – Inquérito realizado em 2018) 

  
Fonte – Elaboração própria a partir do inquérito desenvolvido no âmbito do projeto Douro em Movimento, Aldeias com Vida, sob a 
direção do Autor com a colaboração de J.P. Mendonça. 

  

objetivos coletivos familiares. Outros fatores são menos reguláveis e resultam da 

conjuntura económica e social do país e da região onde a família se encontra radicada. 
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As oportunidades ou, ao invés, limitações definem um leque de opções e, em última 

análise, percursos e vivências de cada pessoa. A grande variabilidade sob o ponto de 

vista individual não impede que, condicionados pelo fator “entorno”, se verifiquem 

regularidades nos fluxos migratórios de indivíduos com a mesma origem territorial. 

Assim, há existência de verdadeiras cadeias migratórias que fomentam a partida para 

determinados destinos específicos desde alguns lugares/povoações.  

Numa retrospetiva hostórica, as freguesias serranas ilustram ilustram as fases de 

atração populacional na época do “ouro negro” (mineração do volfrâmio), ou as 

construções com a aparência de simples cortes de gado no meio de extensas áreas 

desabitadas que revelam as migrações para o pastoreio. Por outro lado, antigas sedes 

de concelho que no século XIX perderam a sua importância como unidades 

administrativas em favor de outras que, entretanto, prosperaram mais. Por exemplo, no 

caso de Várzea da Serra foi possível identificar na documentação no INE a importância 

de uma primeira leva de migrantes na altura da Segunda Guerra Mundial em direção a 

Lisboa e que foi, ulteriormente, seguida pela ida de mais conterrâneos, curiosamente 

(ou pelas circunstâncias) para o mesmo bairro de acolhimento em Lisboa, o bairro da 

Feiteira. No caso de Tarouca é importante a existência de uma comunidade migrante na 

região de Ticino, na Suíça, assim como de uma agência de viagens durante os anos 80 e 

90, com estabelecimentos nos dois países, o que facilitava a logística necessária para 

empreender as deslocações frequentes entre Portugal e a Suíça. 

 
Gráfico 8 – Número de emigrantes 

(Aldeias Vinhateiras – Inquérito realizado em 2018) 

 
Fonte – Elaboração própria a partir do inquérito desenvolvido no âmbito do projeto Douro em Movimento, Aldeias com Vida,     
              sob a direção do Autor com a colaboração de J.P. Mendonça. 
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Outras consequências são de âmbito sociológico e são percetíveis pelo número, pela 

idade e pelo tipo de arquitetura das novas construções, já que os emigrantes investiram, 

em primeiro lugar, na construção de habitação própria, sendo este o principal tipo de 

investimento realizado no país de origem. Verifica-se sobretudo a renovação das antigas 

casas, quase sempre vocacionadas para segunda residência, ou residência temporária 

dos emigrantes, ou ainda, como local de residência permanente após o retorno. 

Algumas das propostas que se podem aventar, no sentido de captar e diversificar os 

recursos financeiros trazidos pelos emigrantes, passam por: 

 Consistência das políticas urbanísticas (alargamento das áreas edificáveis nos 

perímetros urbanos mais dinâmicos, nomeadamente nas sedes de município e 

de freguesia); 

 Políticas de incentivo fiscal e de taxação urbanística local atrativas, 

inclusivamente no campo dos empreendimentos comerciais, industriais e 

turísticos, para além, é claro, dos residenciais (Com sugestões recolhidas junto 

de autarcas da região).  

 

Pode, ainda, verificar-se que a maior parte dos emigrantes que regressam, apesar de 

terem oportunidade de aceder ao meio urbano, preferem continuar a residir na sua aldeia 

de origem, mesmo sabendo que, para já, não usufruem de um nível de equipamentos 

semelhante, esperando que a autarquia lhes garanta mais tarde um padrão de vida 

satisfatório. «Tenho gosto pela terra, pelo sítio muito rico culturalmente. Não gosto das 

grandes cidades, não gosto do movimento, gosto antes do bom ar!». 

Os fatores predominantes e que justificam essa manutenção têm a ver com o apego à terra 

e à família, a existência de uma boa qualidade ambiental e a possibilidade de contactar 

com a natureza, havendo alguns emigrantes que referem nunca se ter adaptado à vida na 

cidade. 

As novas construções correspondem a padrões de modernidade não tradicionalmente 

portugueses. No entanto, importa considerar que é a emigração que mais tem contribuído 

para a melhoria das condições de habitação da população em geral, já que as novas 

residências empregam bons materiais e técnicas de construção e apresentam níveis de 

conforto elevados. Os recém-chegados impõem níveis superiores de comodidade, daí em 
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boa parte, o esforço que tem sido exercido pela autarquia ao nível das infraestruturas e 

dos equipamentos sociais. 

Por outro lado, se anteriormente dominava o espírito de entreajuda, hoje em dia o reforço 

do individualismo leva as pessoas a ostentar os seus bens e a autonomizar-se. Este aspeto 

 

Gráfico 9 – Alterações de sociabilidades 
(Aldeias Vinhateiras – Inquérito realizado em 2018) 

Fonte – Elaboração própria a partir do inquérito desenvolvido no âmbito do projeto Douro em Movimento, Aldeias com Vida, 
             sob a direção do Autor com a colaboração de J.P. Mendonça. 
 

 

condiciona e resulta de uma cada vez maior diferenciação social. Quando se questionaram 

os residentes sobre as modificações que se têm verificado ao nível do relacionamento 

entre as pessoas, foi opinião quase generalizada de que é crescente o “individualismo”. 

Gera-se algo aparentemente paradoxal: multiplicam-se os modelos e aspirações sociais, 

mas, principalmente para os jovens, não se criam mecanismos que lhes permitam 

ascender socialmente, daí a opção pela emigração. Os jovens que não emigraram 

apercebem-se de que os que estão a trabalhar no estrangeiro têm um nível de vida que 

lhes permite ter um maior convívio social, pelo menos quando se encontram em Portugal, 

demonstrando uns e outros, uma certa insatisfação relativamente ao meio rural, 

caracterizado por um excesso de visibilidade e maledicência. 

São também os jovens os que mais sentem a falta de determinados equipamentos de lazer, 

desporto, diversão e oportunidades para a formação. O contacto entre a população que 
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nunca abandonou a sua área de naturalidade com os que saíram e mantêm contactos 

esporádicos e com os que voltam definitivamente, origina transformações ao nível social. 

Em síntese, o processo migratório originou uma série de consequências, entre as quais se 

destaca a alteração dos hábitos de consumo e o acesso à habitação própria, possíveis pela 

melhoria do nível de rendimentos familiares, valorizando-se o espaço residencial que se 

assume como local de identificação, permitindo ao mesmo tempo demonstrar o sucesso 

financeiro perante os conterrâneos. O surto construtivo permitiu a expansão local da 

construção civil, tendo surgido novas empresas do ramo. Por outro lado, a necessidade 

dos emigrantes se manterem por largos períodos de tempo em Portugal, para além de 

condicionar a construção de residência, tem estimulado o crescimento do pequeno 

comércio, diversificando-se para corresponder às necessidades de produtos para a casa e 

para as pessoas, e consequente estímulo dos serviços pessoais e domésticos. 

A nova urbanidade é também visível na diminuição da taxa de fecundidade feminina e a 

consequente redução da dimensão média das famílias. A emigração diversifica as 

alternativas, quer ao nível dos estilos de vida de muitas famílias, quer no plano da 

organização territorial, apesar de exigir uma planificação cuidada, sob pena de se não 

traduzir num efetivo  desenvolvimento.  Os que  retornam,  na  sua  maioria,   limitam-se          

 

Gráfico 10 – Aspirações dos emigrantes regressados 

(Aldeias Vinhateiras – Inquérito realizado em 2018) 

 

 
          Fonte – Elaboração própria a partir do inquérito desenvolvido no âmbito do projeto Douro em Movimento, Aldeias com Vida,    
                     sob a direção do Autor com a colaboração de J.P. Mendonça. 
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a   aspirar   a   uma   condição   de   não   assalariados   sem, no entanto, arriscar em 

empreendimentos vultuosos, quando muito investindo no pequeno comércio. A maior 

parte das economias são conduzidas para as necessidades básicas (habitação), a aquisição 

de automóvel e, também com alguma expressão, para as aplicações “seguras” 

(entesouramento ou compra de terrenos). 

Em suma, apesar de se tratar de casos distintos quanto aos objetivos e repercussões 

socioeconómicas para o meio familiar e para o desenvolvimento local, de qualquer modo 

estas aspirações consubstanciam mecanismos que possibilitam a ascensão social para 

alguns elementos da família. 

 

5.1.3 Caracterização da atividade económica e do mercado de trabalho 

A caracterização do desenvolvimento da região duriense tende a destacar o seu 

isolamento em relação aos proncipais eixos de ligação peninsular, bem como o pouco 

relevo dos investimentos no setor da industria. Demais, é uma área fortemente dependente 

da prática agrícola que matém ainda consideráveis valores de população ativa no setor 

primário. De facto, todo este território tem na vitivinicultura a sua principal atividade 

económica ressalvando-se, porém, algumas aldeias que apresentam uma maior incidência 

no comércio e nos serviços acompanhados pela divulgação e serviços turísticos. No 

computo global, no que concerne à atividade económica, o índice de poder de compra 

para os anos de 2013 e 2015, por exemplo, no conjunto da NUT III – Douro, é de 78 e 

77,2, inferior ao referencial da média nacional. Se tomarmos os dados dos concelhos onde 

se inscrevem as Aldeias Vinhateiras os indicadores são ainda inferiores, como é o caso 

de  Alijó com 65.7 e 66, Sabrosa com 63.9 e 63,8, São João da Pesqueira com 64,7 e 65, 

Tabuaço com 56,6 e 65,9, e  Tarouca com 70 e 62,7. Segundo os últimos censos (INE, 

2011), as taxas de atividade de três dos concelhos situam-se abaixo dos 47,6% verificados 

para o global da região duriense, ou seja, Alijó 42,7%, Sabrosa 43,9%, São João da 

Pesqueira 46,3%, Tabuaço 41,7% e, acima da referência do território, 48,2% em Tarouca. 

Por sua vez, verifica-se de modo expressivo a conjugação da inatividade com um certo 

“desalento” face ao mercado de trabalho, componentes que carecem de reorientação de 

“políticas de emprego e inclusão”.  

Numa análise em torno da distribuição da população ativa por setor (dados dos censos 

2011), a NUT III Douro regista, no seu conjunto, 14,2% no setor primário. Nos concelhos 
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que acolhem as Aldeias Vinhateiras (ADV), este setor denota uma incidência de 

população ativa no setor substancialmente superior, registando-se 27,4% no concelho de 

Alijó, 40,8% em São João da Pesqueira, 22,1% em Sabrosa, 17,4% em Tabuaço e, 

contrariando esta tendência, 8,8% em Tarouca. O setor secundário significa 19,6% no 

global da região, sendo que em Alijó este setor tem o peso de 18,3%, em Sabrosa 20,6%, 

em São João da Pesqueira 19,6%, em Tabuaço 24,7% e em Tarouca 24,9%. No setor 

terciário o total da NUT III Douro representa 66,3% da população ativa. Nos concelhos 

da rede das AVD o setor terciário tem o peso de 54,3%  em  Alijó, 57,7%  em   Sabrosa, 

43,1% em São João da Pesqueira, 57,9% em Tabuaço 57,9% e 66,3% em Tarouca. 

 

 

Gráfico 11 – Distribuição da população por setores de atividade (%) NUT III Douro 

 
Fonte – Elaboração própria a partir do Instituto Nacional de Estatística – Censos 2011;  

 

 

Nesta linha de análise mais fina fica sublinhando também um significativo peso da 

população ativa no setor agrícola, bem como a dimensão territorial usada pelas 

explorações agrícolas onde predominam a vinha e o olival.  Além da importância das 

indústrias extrativas e alimentar no setor secundário, direcionado, em boa medida, para o 

mercado internacional, realce para o setor dos serviços com um progressivo aumento do 
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emprego, pese embora a característica seja a da micro   empresa que, com menos de 10 

trabalhadores, em dados globais da NUT III Douro representa 97,2% em 2009 e 98,4% em  

2015. Para este último ano, o concelho de Alijó regista 98,9% das suas empresas com menos de 

10 trabalhadores, Sabrosa com 98,6%, São João da Pesqueira 98,9%, Tabuaço 99% e 

Tarouca 97,4%. Nalgumas freguesias a percentagem de população ativa na agricultura 

supera os 60%, enquanto a população empregada no setor terciário apresenta grande 

diversidade e mais uma vez, como expectável, é nas freguesias de maior cariz urbano que, 

genericamente incluem as sedes de concelho, onde a percentagem de população empregue 

no setor terciário é superior, atingindo nalguns caos cerca de 70%. Nas freguesias mais 

isoladas e inseridas nas áreas de planalto/ montanha, o setor terciário tem pouquíssima 

representatividade, coincidindo quase sempre com o pequeno comércio a retalho que 

emprega menos de 20% da população ativa. Se nos reportarmos às listagens sobre a 

dimensão empresarial local, vemos que a agricultura, a par do comércio e da construção, 

são os setores de maior relevância quanto ao número de empresas com sede nos vários 

concelhos. O tecido empresarial revela também uma forte atomização, predominando as 

pequenas indústrias, as empresas agrícolas, as empresas familiares de construção e as 

ligadas ao comércio. No que diz respeito à atividade comercial, os estabelecimentos são 

maioritariamente vocacionados para os produtos alimentares, quer no setor retalhista, 

quer no grossista. 

A indústria hoteleira e da restauração, pese embora o mais recente dinamismo, ainda 

apresenta lacunas, pelo menos para poder acompanhar os níveis de exigência esperados 

pela procura seletiva que demanda a região. Possivelmente será neste campo que há que 

intervir para que a região do Douro possa desenvolver uma oferta mais abrangente e ao 

mesmo tempo apontando para níveis de maior excelência.  

Ora, o turismo assumiu na região uma forma de revitalização de localidades marcadas por 

forte emigração e pelo abandono de atividades tradicionais, pela desvitalização 

populacional e por condições generalizadas de depressão socioeconómica. Por 

conseguinte, a perspetiva de multifuncionalidade do setor agrícola e do espaço rural irá, 

pois, matizar as intervenções no território que visam, também, a diversificação das 

economias. A reinvenção do rural na região está particularmente articulada com a 

intensão de afirmar essas novas ruralidades, também em produto turístico, motivo que 

recomenda o envolvimento das comunidades no processo de governança e no pensar das 

políticas locais e no processo de desenvolvimento da região. Sublinhando-se o 
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prosseguimento de práticas comunitárias “mais conscientes e mais responsáveis”, 

procuram-se alternativas assentes, a um tempo, na mobilização dos recursos e no 

empowerment das comunidades.  

Além do mais, a desejável associação da rede de aldeias enformadoras do tecido urbano-

rural ao enoturismo e ao setor vitivinícola estimula dinâmicas de afirmação local que 

cruza a cultura, a tradição e os patrimónios, consubstanciadores de um turismo cultural 

aliado ao turismo rural que tem como lastro uma “agricultura ativa”.  

Em síntese, a urnbanidade coincide com o reforço da terciarização, já que o setor 

secundário é muito pouco representativo em termos de oferta de emprego e riqueza 

gerada. Excetuam-se certos casos muito pontuais, localizados essencialmente nas 

principais sedes de concelho. A agricultura e os serviços dela dependentes (serviços de 

apoio técnico, cooperativas, lojas de produtos agroquímicos, oficinas de máquinas 

agrícolas) predominam.  O grande empregador continua a ser, mesmo assim, o “setor 

Estado”, nomeadamente na vertente da administração pública local, não sendo raro as 

Câmaras Municipais aparecem como principal centro de dinamização dos investimentos 

e o princial empregador. Noutros casos o ensino exerce essa função, atraindo para as sedes 

concelhias uma série de outras atividades e serviços. 

 

5.2 Formulação no tempo e no espaço do destino turístico 
 
A espessura territorial constituída pela sub-região Douro, no Norte de Portugal, constitui 

o nosso objeto de estudo onde incidiu a recolha empírica de dados, apresentando-se 

igualmente como um território modelar para a análise das dinâmicas de governança tal 

como se propõe nos objetivos prévios deste estudo.  

A Região Demarcada do Douro (RDD), parte dela classificada pela UNESCO, em 2001, 

como Património Mundial (Aguiar, 2002), possui uma enorme diversidade de valores 

patrimoniais que respaldam a afirmação da sua fortíssima identidade territorial e 

paisagística. Abarcando cerca de 250 mil hectares, a RDD enquadra-se no designado Vale 

do Douro e beneficia, presentemente, de um acentuado desenvolvimento agrícola e 

turístico em paralelo que resulta numa relação de complementaridade e numa singular 

valorização da região. Num sentido territorial mais englobante, o Vale do Douro situa-se 

no Norte de Portugal e estende-se da cidade do Porto até á fronteira com Espanha, 

abarcado uma área de 4.108 Km2. Considerado essencialmente um destino rural,  natural  

UNIVERSITAT ROVIRA I VIRGILI 
OLÍTICAS PÚBLICAS, GOVERNANÇA E TURISMO NO VALE DO DOURO. O NOVO MODELO DE DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO EM  PORTUGAL 
Eduardo Cordeiro Gonçalves  



130 
 

e  de descoberta, a marca  turística  “Douro”  incide  particularmente  no  espaço ocupado  

pela sub-região estatística NUT III - Douro, que contempla os municípios de Alijó, 

Armamar,  Carrazeda  de  Ansiães,  Freixo  de  Espada  à  Cinta,  Lamego,  Mesão  Frio, 

Moimenta da Beira, Murça, Penedono, Peso da Régua, Sabrosa, Stª Marta de Penaguião, 

S. João da Pesqueira, Sernancelhe, Tabuaço, Tarouca, Torre de Moncorvo, Vila Nova de 

Foz Côa e Vila Real. Já a superfície abrangida pela classificação atribuida pela UNESCO 

como Património Mundial compreende 24.600 ha, cerca de um décimo do total da RDD, 

 

 

Mapa 4– O Alto Douro Vinhateiro inserido na Região Demarcada do Douro 

Fonte: PORTUGAL. Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte  (www.drapn.min-agricultura.pt). 

 

tendo a sua buffer zone ou zona-tampão uma área de 225.400 hectares, estendendo-se 

pelas encostas numa faixa longitudinal, com o rio Douro ao centro, que abrange 13 

daqueles municípios. Por sua vez, a nossa pesquisa toma como objeto territorial a 

delimitação administrativa NUT III – Douro, consubstanciada pelos dezanove municípios 

referenciados, enformadores de uma comunidade intermunicipal, a CIM Douro. 

A região vinhateira do Douro enforma, assim, um dos territórios de maior singularidade 

de Portugal que, na classificação de Hermann Lautensach, consubstancia uma das regiões 
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naturais do “Portugal interior”, pela oposição nítida entre o vale do Douro e os planaltos 

de Trás-os-Montes e Beira Transmontana. Esse contraste resulta não só da “orografia 

revolta” visível em profundos entalhes do rio Douro e dos seus afluentes principais, mas 

devesse igualmente a uma geologia distinta da que existe nas áreas vizinhas. O Vale do 

Douro vinhateiro é predominantemente constituído por xistos e grauvaques, pré-

câmbricos e câmbricos (Mendonça, 1998). 

 

 

 

Mapa 5 – Regiões vitivinícolas ao longo do curso do rio Douro 

 
                    Fonte: Elaborado no Centro de Cartografia da Universidade de Léon (ES) segundo conceção e  
                                     orientação de J.P. Mendonça. 
 

 

 

O Vale do Douro compreende a mais antiga região vitivinícola demarcada e 

regulamentada do Mundo, embora tenha sido considerada outrora como uma das “mais 

isoladas” de Portugal, estamos perante uma região que foi pioneira na projeção do seu 

vinho na economia mundial da Idade Moderna. A região comporta vinhedos de qualidade 

que, como é sabido, estão demarcados e regulamentados desde o Governo do Marquês de 

Pombal, no século XVIII. Se é certo que desde a crise de meados de setecentos o Douro 
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se viu envolvido pelo afrontar de dois princípios, o “regulacionista” ou protecionista 

oposto ao da liberdade de comércio, foram os fatores naturais que delimitaram esse 

espaço, cujos solos xistosos acabaram intrepidamente modelados pelo homem ao longo 

do tempo. Assim se construiu o “País Vinhateiro do Douro” com a sua paisagem “viva e 

evolutiva”. 

Neste encalço, o investimento na vinha, com vista à obtenção de objetivos eminentemente 

comerciais, modificou profundamente a paisagem e constituiu o lastro de novos traços de 

sociabilidades nas populações durienses, bem como no seu quadro económico e cultural. 

A um tempo, o vinho foi urdindo a transformação do espaço físico e humano. Aliás, se 

atentarmos na evolução da história institucional da Região Demarcada do Douro (RDD) 

e do vinho do Porto (Moreira, 1998), podemos compreender boa parte das relações entre 

o Estado e o tecido socioeconómico da região (Barreto, 1988), onde se descortinam 

algumas das dinâmicas que intercetam a evolução fundiária da região.  

Esta é igualmente uma região que usufruiu da “liberdade de comércio”, tal a que 

perpassou, por exemplo, parte do século XIX; mas é também uma região que foi marcada 

por uma das mais “asfixiantes intervenções do Estado” e pelo “condicionamento 

produtivo”. A par destas perplexidades, salientem-se as transformações introduzidas pelo 

liberalismo numa época onde se equacionavam profundas alterações nas estruturas 

agrárias da região e que marcam a organização institucional proposta pelo regime liberal. 

Demais, embora tenha resistido ao primeiro embate da ordem liberal, a Companhia 

pombalina extingue-se ao tempo de Governo de Fontes Pereira de Melo, dando lugar a 

uma efémera Comissão reguladora interprofissional.  Mas em tempos de afirmação do 

livre câmbio, anunciava-se, já por meados de oitocentos, o fim da regulação. Daqui até 

inícios do século XX o Douro vai atravessar graves crises, nomeadamente as que derivam 

das patologias que invadiram os vinhedos, a que se juntou a crise comercial de finais de 

oitocentos. Numa observação mais englobante, atente-se na conjuntura de depressão 

agrícola que matizou o último quartel do século XIX português, onde se subsumem as 

reações de defesa do setor vitícola, visíveis num progressivo protecionismo agrícola e no 

associativismo rural. É deste modo que ficam marcados os planos de reconversão para o 

Douro pós-filoxérico (Gonçalves, 2008), momento de rutura e inovação, mas também de 

significativa mudança na organização do espaço regional. 
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O predomínio da liberdade de produção e comércio que se alongou por meio século acaba 

travado pelas múltiplas facetas da crise que arruinou o Douro, já século XX adentro. Com 

efeito, reavivados os princípios da economia reguladora, o Governo de João Franco, em 

1907, cria a Comissão de Viticultura da Região do Douro e restabelece simultaneamente 

a região demarcada. A solução franquista irá, pois, manter-se até 1932. Recrudescem por 

essa altura as reivindicações das organizações da viticultura duriense que reclamavam o 

redimensionar do modelo institucional e de governança da região, almejando como lastro 

os “sindicatos agrícolas” então existentes. Assim se termina um ciclo de história 

institucional do Douro e se inicia um outro, onde o lugar charneira corresponderá, então, 

ao aparecimento da Casa do Douro, estrutura já integrada na organização corporativa do 

Estado Novo. 

As “Demarcações Pombalinas” (1757, 1758 e 1761) determinaram a inclusão nos 

perímetros definidos de muitas das mais emblemáticas propriedades que constituem hoje 

o Douro Vinhateiro, propriedades designadas como “Quintas” porquanto produtoras de 

“Vinhos de Feitoria” (de exportação) e respaldadas numa história com mais de três 

séculos. Apesar da RDD contar com mais de 1 500 unidades de produção vitícola, as que 

assumem a designação de “Quintas Históricas”, em número bem menor, são as que foram 

incluídas nas marcas pombalinas (1756), inscritas nas três sub-regiões da RDD (Baixo 

Corgo, Cima Corgo e Douro Superior). 

As “Quintas do Douro” são, com efeito, unidades produtivas elementares e estruturantes 

do território duriense a nível funcional, constituindo-se em nódulos centrais de articulação 

com a área de influência das mesmas, sendo que o seu hinterland se estende ao longo das 

vias de acesso às unidades. O estudo dessas unidades de produção vitivinícola, muitas 

delas estruturadas também com a componente enoturítica, contribuir para a consolidação 

dos objetivos estratégicos assinalados no Plano de Desenvolvimento Turístico do Vale do 

Douro (2007-2013), documento que parte da premissa de que a matriz “Quintas do 

Douro”, associada á oferta de Turismo em Espaço Rural (Ribeiro, 2003), constitui o 

elemento central da estratégia do turismo da região. Tal como o sublinha ainda a Agenda 

Regional de Turismo (2008) e o Plano Estratégico Nacional de Turismo (2007 e 2013), 

torna-se nevrálgico o reforço da complementaridade e interação da oferta turística do 

Douro, mormente através da organização de circuitos turísticos (Gonçalves, 2013) e da 

valorização da imagem de marca deste destino vincadamente enoturístico. 

As Quintas são hoje na região um elemento estruturante para a divulgação do touring  
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Mapa 6  – Quintas Históricas no Baixo Corgo (Douro) 

Fonte: Elaboração própria e projeto Dourointur. Sources – Esri, Delorme, Navteq, TomTom, USGS, Intermap 

 

Mapa 7 – Quintas Históricas no Cima Corgo (Douro) 

  
Fonte: Elaboração própria e projeto Dourointur. Sources – Esri, Delorme, Navteq, TomTom, USGS, Intermap. 

UNIVERSITAT ROVIRA I VIRGILI 
OLÍTICAS PÚBLICAS, GOVERNANÇA E TURISMO NO VALE DO DOURO. O NOVO MODELO DE DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO EM  PORTUGAL 
Eduardo Cordeiro Gonçalves  



135 
 

Mapa 8 – Quintas Históricas no Douro Superior  

Fonte: Elaboração própria e projeto Dourointur. Sources – Esri, Delorme, Navteq, TomTom, USGS, Intermap. 

 

desenvolvimento turístico em Portugal, representando cerca de 30% da motivação 

primária das viagens de estrangeiros no país. E nestas viagens de touring, 

aproximadamente 90% são o tour, a rota ou circuito, muitas das vezes temático. 

Ora, a dinamização do touring cultural e paisagístico na RDD conta com um riquíssimo 

património arquitetónico, histórico e arqueológico que constitui um dos elementos-chave 

diferenciador da proposta de valor da região em termos turísticos. Como é sabido, os 

legados culturais   são   hoje entendidos como   bens   singulares que importa dinamizar 

e redimensionar-lhes o uso. Com essa reconversão passam a constituir instrumento eficaz 

de desenvolvimento territorial, para além de serem potenciadores de qualidade de vida, 

sempre inspirados na identidade do lugar. 

A partir de um levantamento aturado de recursos patrimoniais da Região Demarcada do 

Douro (RDD), iniciado pela pesquisa e sistematização de dados dispersos por múltiplas 

fontes, ulteriormente confrontados e complementados pela pesquisa histórico-

arqueológica, documental e no terreno, e pela interpretação geográfica do território, foi 

produzida urna base de dados georreferenciada, alicerçada numa aplicação SIG que 

agregou o inventário e o conhecimento gerados, cuja ênfase foi posta em 66 Quintas 

Históricas e emblemáticas da RDD que se constituíram em nódulos centrais de articulação 
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de todo o inventário patrimonial. Neste seguimento, o conhecimento sobre o património 

imóvel da Região Demarcada do Douro, capital de informação vital à  dinamização do 

touring cultural e paisagístico enquanto produto turístico de excelência da Região, 

permitiu-nos averiguar a fundamentação que levou à conceção de rotas temáticas 

alicerçadas na leitura histórica e interpretação diacrónica da organização territorial do 

vale duriense e na compreensão da sua identidade enquanto unidade regional e terroir 

vinculado ao primado multissecular da viticultura. Este conceito é sublinhado na vinha, 

pelo homem e pelo saber-fazer local, convergindo com o que tem origem, com o 

endógeno, e encarado com coerência geográfica, socioeconómica e até jurídica. Na 

verdade, reporta uma parcela de vinha com uma história rica, o que está na base do próprio 

conceito das regiões de origem. 

Em Portugal as políticas visando o campo da articulação do turismo com o património e 

a herança cultural têm mudado substancialmente, no encalço do próprio contexto da 

União Europeia, porquanto direcionadas cada vez mais para o apoio das instituições 

públicas aos serviços, à assistência técnica e à revitalização do próprio património cultural 

tendo como lastro duas estratégias-base de políticas de gestão do binómio turismo-

cultura: i) a adaptação da cultura ao turismo e aos turistas; ii) a adaptação do turismo e 

dos turistas à cultura.  

Acresce ainda que o conhecimento do processo histórico que deu forma á atual 

organização da Região Demarcada do Douro, como o inventário dos seus patrimónios, 

infraestruturas e equipamentos turísticos é essencial para a conceção de uma rede bem 

estruturada de itinerários que proporcionam aos visitantes um caminho de descoberta do 

território, revelando-lhes as suas múltiplas dimensões e funções em diferentes momentos 

históricos. Os itinerários funcionam deste modo enquanto linhas condutoras de potenciais 

narrativas, temáticas e cronologicamente balizadas, estruturadas ao longo do percurso 

físico que enlaça pontos-chave do território, de índole ambiental, paisagístico, 

patrimonial, religiosa, cultural, etnográfica ou até mesmo simbólica. 

Uma outra marca da organização territorial da região é a existência de uma profusão de 

aldeias ligadas ao vinho que hoje, através do turismo, assumem uma forma de 

revitalização de localidades marcadas por forte emigração e pelo abandono das atividades 

tradicionais. Recentemente foi implementado e desenvolvido um projeto piloto designado 

“Rede das Aldeias Vinhateiras” que reúne um conjunto de aldeias previamente 

selecionadas tendo em conta essa desvitalização populacional e as condições 
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generalizadas de depressão socioeconómica (Cristóvão et al., 2011; Graça, 2010; 

Gonçalves et al., 2018). Por conseguinte, a perspetiva de multifuncionalidade do setor 

agrícola e do espaço rural matizou estas intervenções que visam, também, a diversificação 

das economias. 

A reinvenção do rural na região está particularmente articulada com a intensão de afirmar 

essas novas ruralidades (Covas, 2007), também em produto turístico, motivo que 

recomenda o envolvimento das comunidades no processo de governança e no pensar das 

políticas locais, em suma, no próprio processo de desenvolvimento da região. 

Sublinhando-se o prosseguimento de práticas comunitárias “mais conscientes e mais 

responsáveis”, procuram-se alternativas assentes, a um tempo, na mobilização dos 

recursos e no empowerment das comunidades. Além do mais, a desejável associação das 

Aldeias Vinhateiras ao enoturismo e ao setor vitivinícola estimula dinâmicas de 

afirmação local que cruza a cultura, a tradição e os patrimónios, consubstanciadores de 

um turismo cultural (Inácio, 2008; Getz, 2000) aliado ao turismo rural que tem como base 

uma designada “agricultura ativa”. 

Tendo em conta as oportunidades e ameaças que se colocam à região do Douro enquanto 

destino de enoturismo, os seus pontos fortes e pontos fracos, apresenta-se uma análise 

SWOT da região. A análise SWOT constitui uma ferramenta de gestão, muito utilizada 

no marketing, que serve para fazer o planeamento estratégico de empresas, organizações 

e destinos turísticos. Este instrumento permite analisar cenários e subsidiar a tomada de 

decisões.  

 

Quadro 16 – Análise SWOT à região do Douro 

Forças Fraquezas 

 
- Clima propício à produção de   vinho; 
 
- Qualidade dos vinhos, a sua diversidade     
  como a sua reputação; 
 
- Localização geográfica e paisagem  
  única; 
 
- Acessibilidades de certa forma   
  convidativas; 
 

 
- Falta generalizada de oferta de   
  alojamento nos locais propriamente     
  ditos – na maior parte dos casos existem    
  unidades hoteleiras num raio de 10Km. 
 
- Falta de pacotes turísticos que     
  combinem enoturismo com outras  
  atividades; 
 
- Falta de uma imagem de marca 
  preponderante, que marque o mercado e  
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- Gastronomia local típica e única; 
 
- Cultura, história, património; 
 
- Classificação Património Cultural da  
  Humanidade pela UNESCO; 
 
- Atividades turísticas existentes; 
- Investidores que desejam desenvolver o  
  enoturismo; 
 
- A população, acolhedora e simpática e    
  com disposição para receberem; 
 
- Simbiose entre o vinho e a tipicidade da  
  região; 
 
- Degustação como motivação ao      
  enoturismo; 
 
- Prémios atribuídos à região como 
  reconhecimento internacional; 
 

  que permita criar uma imagem desejada  
  como local de visita ou destino; 
 
- Sinalização precária direcional como   
  também para as próprias rotas do vinho; 
 
 
 
- Falta de um trabalho em rede entre   
  regiões, operadores turísticos, agências  
  turísticas, economia local; 
 
- Dificuldade de mobilizar o setor em   
  torno de um discurso e comunicação  
  coletiva e federativa; 
 
- População envelhecida; 
 
- Horários dos estabelecimentos  
  dedicados ao enoturismo pouco   
  flexíveis; 

Oportunidades Ameaças 

 
- Aposta no qualitativo e não no 
  quantitativo; 
 
- Emergência de novos mercados; 
 
- O crescimento dos media como meio    
  promocional; 
 
- Feiras e eventos internacionais como  
  meio promocional da região e  
  respetivos produtos; 
 
- Continuo aumento da procura 
  turística mundial e na região; 
 
- Aproveitamento das inovações que  
  estejam implantadas na região, como a  
  arquitetura; 
 
- Aproveitamento de conceitos como a   
  emoção, a sensação e aprendizagem; 

 
- Alterações climáticas; 
 
- Crise económica internacional; 
 
- Concorrência de regiões vitivinícolas   
  portuguesas como a concorrência de 
  regiões internacionais e o     
  desenvolvimento de enoturismo em  
  novos países; 
 
- Envelhecimento da população de uma  
  forma geral; 
 
- Declínio do consumo de vinho; 
 
- Crises políticas e económicas que levam  
  a descartar a criação de fundos de   
  desenvolvimento. 
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- Considerar os segmentos de família,  
  reuniões e turismo de incentivos; 
 
- Aposta no profissionalismo e formação. 
 

Fonte – Elaboração própria. 

 

De acordo com os vários estudos analisados (CCDRN, 2008; Comunidade Intermunicipal 

Douro, 2014; Turismo do Porto e Norte de Portugal, 2015) e os pressupostos estratégicos 

da Estratégia – Turismo 2027 (Turismo de Portugal, 2017) que apontam para uma oferta  

 

Imagem 7 – Elementos distintivos do destino turístico Douro

 

                                Fonte – Elaboração própria. 

 

baseada nos recursos endógenos, o Vale do Douro apresenta os seguintes elementos 

distintivos: gastronomia e vinho; natureza; água; UNESCO Património da Humanidade; 

living – viver no Douro; pessoas. 

O desenvolvimento do turismo no Vale do Douro tem prosseguido uma estratégia que 

assenta num conjunto de linhas de orientação que se dividem em três vertentes essenciais: 

produtos turísticos; mercados emissores e posicionamento estratégico. A diversidade e 

diferenciação dos recursos existentes permitem à região duriense estruturar a sua oferta 

ELEMENTOS 
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e Vinho

Água
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no Douro

UNESCO  
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Mundial
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turística, definindo diferentes categorias de produtos turísticos que respondam a 

diferentes motivações. Em cada um desses produtos a região oferece uma experiência 

mais ativa ou passiva, permitindo que os mercados vivam uma experiência de acordo com 

as suas preferências e necessidades.  

 

Quadro 17 – Produtos turísticos estratégicos no Vale do Douro 

Produtos Turísticos 

 

 

Produtos estratégicos 

 Gastronomia e Enoturismo 
             (Adegas e propriedades) 

 Turismo Nautico  
             (Cruzeiros no Douro  

 Touring Cultura e Paisagístico 
 Turismo de Natureza 

 
 

Produtos complementares 

 Turismo Religioso 
 Living – Viver no Douro 
 Turismo de Saúde e Bem-Estar 
 Turismo de Negócios 

 
Fonte – Elaboração própria a partir de: Turismo do Porto e Norte de Portugal (2015) e Turismo de Portugal (2017).  

 
 
Em todo o território duriense, os produtos turísticos ganham um destaque diferenciado, 

apresentando diversos níveis de prioridade de investimento e desenvolvimento. Apesar 

do destaque de um ou mais produtos turísticos, o potencial dos recursos oferece à região 

um conjunto de produtos estratégicos (produtos essenciais baseados na experiência do 

destino, recursos, infraestruturas e oferta de empresas locais) e complementares (aqueles 

que não sendo principais não deixam de ser relevantes para o enriquecimento da 

experiência turística) que proporcionanam a singularidade do território. 

Cada mercado possui características próprias, devendo, por isso, ser abordado de forma 

particular e criativa de acordo com uma estratégia específica e devidamente 

fundamentada. Nesse sentido, os mercados de origem estratégica encontram-se divididos 

em mercados prioritários atuais, mercados de apostas fortes e mercados de apostas 

moderadas. De acordo com fontes mais recentes (INE, 2019; Turismo de Portugal, 2017; 

Turismo do Porto e Norte de Portugal, 2015), os atuais mercados prioritários, com apostas 

fortes e apostas moderadas, foram categorizados de acordo com critérios de evolução da 
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procura turística do Douro, e de contexto global de acordo com a situação económica e 

demográfica de cada um. 

Os atuais mercados prioritários demonstram um bom conhecimento do destino e são os 

que apresentam maior procura turística. Os mercados de aposta forte têm uma procura 

turística significativa do destino, apresentando uma grande margem de crescimento. Por 

último,  apresentam-se  os  mercados  de  aposta  moderada  que  também apresentam um 

 
Quadro 18 – Mercados emissores estratégicos para o desenvolvimento 

do turismo no Vale do Douro 
 

Mercados de origem 

 

Mercados prioritários 

 

 Portugal 
 Espanha 
 França 

 

Mercados de aposta forte 

 

 Brasil 
 Alemanha 
 Reino Unido 
 Estados Unidos da América 

 
 

Mercados de aposta moderada 

 

 Itália 
 Holanda 
 Bélgica 
 Suiça 
 China 

 
Fonte – Elaboração própria a partir de: Turismo do Porto e Norte de Portugal, 2015; Turismo de Portugal, 2017; 
              e INE, 2019). 

 
 
 

elevado potencial turístico, embora requeiram ainda um considerável esforço de 

investimento. 

A definição do posicionamento da região duriense assenta em componentes 

diferenciadoras do seu território que, no cômputo global, a tornam um destino único. A 

ambição tem passado por posicionar o Douro como destino turístico de excelência. Os 

elementos centrais do seu posicionamento passam claramente pela gastronomia e vinhos 

(Vinho do Porto, DOC Douro, vinhos espumantes e Moscatel; Caves e Quintas no 

Douro), história, cultura e identidade forte, bem como o rio Douro e a envolvente 

paisagística exuberante, a classificação pela UNESCO da paisagem cultural duriense 
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como Património Mundial, as pessoas e a sua hospitalidade, a diversidade dos recursos, 

a segurança, a tranquilidade e o bem-estar, a qualidade, modernidade e acessibilidade aos 

mercados emergentes. Os pilares da região duriense são a sua matriz identitária 

comnposta por vinhas, vinho, um rio de forte potencial turístico, paisagem, património e 

cultura conm reconhecimento mundial.  

As políticas de marketing para os concelhos adestritor ao Vale do Douro convergem com 

as orientações gerais do Turismo de Portugal I.P. e da Entidade Regional de Turismo do 

Porto e Norte de Portugal. No entanto, tal não se reflete em todas as análises apresentadas, 

devido à especificidade do território duriense, tendo em conta os desafios e recursos 

únicos existentes nesta região. A estratégia de marketing aplicada, e tendo em conta a 

especificidade do turismo, baseia-se na definição de sete elementos: produto, preço, 

comunicação, distribuição, pessoas, processos e provas físicas. A política de produtos 

para esta região inclui a adequação da oferta turística a segmentos específicos de mercado. 

O produto turístico nos concelhos do Vale do Douro apresenta um grande potencial de 

desenvolvimento devido às condições únicas que esta região apresenta ao nível do 

turismo. Com os principais temas ligados à gastronomia e vinhos, turismo de natureza, 

turismo cultural e paisagístico e também turismo náutico no rio Douro, esta região deverá 

ser responsável pela captação de investimentos com o objetivo de criar unidades de apoio 

a um turismo de alta qualidade e inovador.  

O desenvolvimento da estratégia de produto tem sido articulada com os parâmetros de 

um desenvolvimento sustentável para o turismo nesta região, diferenciando-se a oferta 

que tem em conta os valores distintivos de cada produto turístico e propõe um 

enriquecimento  da  experiência  dos  visitantes.  Esta  linha  de  ação é fundamental para  

impulsionar uma maior procura e consumo turístico da região. A estratégia de produto 

aposta na complementaridade de diversos produtos turísticos, tanto estratégicos como 

complementares.  

Apesar da notoriedade multisecular do Vinho do Portotória, o Douro como região 

vinhateira de renome internacional é tardia, porquanto o referencial era a própria cidade 

do Porto enquanto entreposto onde se aglutinaram as grandes companhias ligadas ao 

vinho generoso. Esse processo de internacionalização acelerou-se com a afirmação de 

novos  vinhos  com  denominação  de  origem  controlada  (AOC –  appellation d’origine 
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Quadro 19 – Políticas de produto gastronómico e enoturístico no Vale do Douro 
 

Produto 
turístico 

Atrações centrais Segmentos 
prioritários 

Objetivos 

 

 

 

 

 

 

Gastronomia e 

Vinho 

 

- Vinhos de qualidade      
mundialmente reconhecidos; 
(Vinho do Porto; DOC Douro; 
Moscatel e vinhos espumantes do 
Vale do Varosa); 
 
-Cosinha duriense; 
 
-Quintas e adegas emblemáticas 
com forte tradição; 
 
-UNESCO – Sítio Património 
Mundial (Alto Douro Vinhateiro) 
 
-Aldeias Vinhateiras do Douro 
 

-Casais jovens e pequenos 
grupos (entre os 25 e os 60 
anos de idade), com elevado 
poder de compra e nível 
sociocultural; 
 
-Profissionais na área do 
catering e do setor 
vitivinícola 

-Atraia os visitantes para 
um consumo mais 
frequente, intenso e 
diferenciador e 
promovendo o seu 
regresso. 
 
-Atrair visitantes de 
destinos concorrenmtes 
para um consumo mais 
frequente, intenso e 
diferenciador, 
promovendo o seu 
regresso através de um 
posicionamento diferente 
considerando a 
singularida da região; 
 
-Atrair o visitante que já 
está no destino para uma 
experiência complementar 
(crosseling) 

Fonte – Elaboração própria. 

 

 

contrôlée), uma denominação que que passa a usar o nome da própria região vinhateira, 

o Douro, tendo sido prosseguida uma estratégia inovadora de promoção da marca (Rebelo 

e Hogg, 2018) potenciada em 2003 para “posicionar vinhos tranquilos no mercado 

global” (Guedes e Rebelo, 2019). Este posicionamento iniciou-se com a a constituição 

informal de uma rede de produtores de vinho que ficou conhecida como o “Douro Boy’s” 

(Rebelo & Muhr, 2012) e que alcançou um rápido reconhecimento internacional. Daí em 

diante os vinhos do Douro foram-se afirmando rapidamente, com avaliações prestigiantes 

como é o caso da avaliação de Robert Parker e Wine Spectator. A esta mudança associa-

se a classificação de parte do território da RDD como Património Mundial pela UNESCO, 

a que se atribuiu a designação de Alto Douro Vinhateiro, em 2001, classificação que 

captou a atenção internacional para a região e irá coincidir com uma efetiva ligação do 

Douro ao turismo (Gonçalves et al., 2018). Em 2010, a National Geographic Society  

classificou o Douro em 7º lugar  na ategoria de “lugares mais bem avaliados” de um 

conjunto de 133 destinos tendo em conta seis critérios: i) “ambiental e qualidade 

ecológica”; ii) “integridade social e cultural”, iii) “componente histórico monumental do 
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edificado e sítios arqueológicos2; iv) “apelo estético”, v) qualidade da gestão do turismo”, 

vi) “perspetiva genérica para o futuro” (Hawkins; Chang; Warnes, 2009). O turismo vem, 

assim, acrescentar valor ao tradicional motor económico da região duriense assente na 

indústria do vinho configurada na profusão das suas unidades de produção ou nas suas 

Quintas. Procura-se um sentido redimensionado de promoção da região com especial 

incidência no turismo, expandindo-se novos segmentos de produção por forma a atrair 

visitantes, como é exemplo o alojamento, a restauração e a animação turística. 

 
 
5.3 Multifuncionalidade territorial e desenvolvimento integrado 

Até há poucas décadas atrás o espaço rural estava essencialmente centrado na agricultura 

enquanto atividade económica tradicional. Todavia, alterações profundas na sua estrutura 

socioeconómica, mormente advindas do processo de industrialização e de uma 

multiplicidade de outros fatores que lhe estão associados, acabaram por alterar este espaço 

e contribuir para o seu progressivo abandono populacional (Mendonça, 1998; Lima, 

2007; Gonçalves, 2018). As transformações que têm ocorrido no espaço rural, de âmbito 

económico, social, cultural e político, exigem a definição de novas metodologias de 

análise, com vista à identificação dos problemas que afetam o tecido social para permitir 

que o planeamento lhes dê resposta. Vários autores referem a incidência dessas 

transformações nos modos de vida da população rural, alterando a forma como vivem, a 

sua condição de “inferioridade material e simbólica”, levando a um desejado 

desenvolvimento. 

O conceito de desenvolvimento aplicado a áreas rurais assumiu particular importância 

nos inícios da década de 1970, em resultado da criação de vários planos de atuação 

levados a cabo pelo Banco Mundial e pelas Nações Unidas, particularmente vocacionados 

para as populações rurais do designado “Terceiro Mundo” (Harris, 1982:15). Vivia-se um 

contexto em que o planeamento procurava reduzir as assimetrias sociais que se tinham 

acentuado em resultado das anteriores políticas sectoriais e nacionais. Nos anos de 1980 

verifica-se, porém, uma alteração dos objetivos desssas políticas, uma vez que se amplia 

o seu âmbito para além da reestruturação agrícola dos territórios onde são implementadas. 

Neste sentido, reveste-se de particular significado a visão plurisdisciplinar que envolve 

conceções sociais e políticas, imbricadas nos processos de crescimento económico, 

ultrapassando-se o simples papel de regulação desse mesmo crescimento económico. De 
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resto, o conceito de desenvolvimento passa progressivamente a ser entendido como um 

processo no qual se inscrevem as mudanças económicas, tecnológicas, demográficas, 

ambientais e culturais. Neste contexto, e tendo por base a tipologia definida por Harris, é 

possível identificar três tipos de conceções que influenciam o planeamento nas áreas 

rurais: i) as que tendem a relacionar as variáveis em presença: fatores naturais e humanos, 

endógenos e exógenos, designada “sistémica global”; ii) as dos modelos de “decisão-

ação”, que estudam o papel dos indivíduos nos processos de mudança económica, social 

e cultural; iii) e as “estruturalistas históricas” que relacionam os processos históricos com 

os indivíduos e o papel destes últimos na transformação da sociedade. Esta última 

distingue-se da anterior conceção, essencialmente, pelo facto de privilegiar o papel social 

do indivíduo e não o considerar isoladamente (Harris, 1982: 18-23). 

Assim, o conceito de desenvolvimento rural não se confina ao desenvolvimento agrícola, 

sendo a agricultura considerada apenas como mais uma das atividades económicas que 

existem no espaço rural. As metodologias e os objetivos variam com os espaços sobre o 

qual se pretende atuar e dentro do mesmo país, conforme as regiões. O fator tempo 

também condiciona as formas de atuação. Resultante desta contingência, vários autores 

defendem a não existência de uma única conceção de desenvolvimento rural.  

Com os anos de 1970 a agricultura passa a ter novamente um papel importante nos 

objetivos de desenvolvimento. São criados os programas de desenvolvimento rural 

integrado, tentando reajustar as estruturas de produção e posse da terra, cabendo aos 

agricultores maior participação nos sistemas de decisão local, tal como era defendido 

pelas conceções que criticavam a dependência tecnológica e económica dos países mais 

pobres em relação aos mais ricos. Porém, subsumem-se alguns problemas de índole 

administrativa e técnica nos programas de desenvolvimento comunitário. No final da 

década afirma-se a conceção de ecodesenvolvimento que tenta integrar princípios 

económicos, sociais e ecológicos, sendo definido como um “desenvolvimento 

socialmente desejável, economicamente viável e ecologicamente prudente, isto é, 

explorar os recursos renováveis ou não renováveis de forma ótima”(Harris, 1982: 37-49). 

Nos anos 80 o crescimento volta ao primeiro plano, sendo designado, então, de como uma 

“contra-revolução neoclássica”, já que se sugere de novo a industrialização voltada para 

as exportações, só que desta vez mesmo no seio dos países em vias de desenvolvimento, 

o que a diferencia da estratégia da substituição das importações. Ao invés de se fechar a 

economia propõem-se a liberalização do comércio internacional, seguindo as regras da 
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livre concorrência. Como exemplos de modelos económicos a seguir, são apontados nesta 

fase os casos dos denominados "tigres asiáticos", cujo sucesso tecnológico passa a 

competir com os países ocidentais mais avançados. Há, no entanto, alguns autores que 

defendem o progresso tecnológico na agricultura, apontando esta atividade como sector 

basilar para a resolução do problema alimentar (Filho, 2012). 

Nos anos 90 a tónica é colocada no conceito de sustentabilidade, de difícil definição, já 

que pode abarcar aspetos que vão desde considerações éticas a biológicas, passando por 

considerações económicas, sociais e antropológicas. A tomada de decisões deve ter em 

conta a economia e o ambiente, segundo uma visão a largo prazo. No Conselho das 

Nações Unidas, de 1989, define-se o desenvolvimento sustentável como promotor da 

conservação da base de recursos, orientando a mudança tecnológica e institucional nesse 

sentido, de tal maneira que assegure a contínua satisfação das necessidades humanas para 

as gerações presentes e futuras. 

Há três grandes tipos de abordagens do conceito de rural: a sócio-cultural, mais próxima 

dos estudos antropológicos e sociológicos; a económica, ligada às atividades setoriais; e 

a ecológica. No nosso trabalho, iremos referenciar, à luz da interpretação territorialista, 

as principais modificações que têm ocorrido na nossa área em estudo, relativamente a 

estes três tipos de abordagens, recorrendo às diferentes perspetivas dos campos da 

geografia cultural e económica, que se dedicam ao estudo da população rural, das suas 

atividades e modos de vida. 

Relativamente ao primeiro tipo de abordagem, as principais conclusões apontam para a 

distinção dos modos de vida das populações que habitam as áreas rurais, relativamente às 

urbanas, apesar de cada vez mais se assemelharem. Através da segunda abordagem 

conclui-se que as atividades que existem no espaço rural são cada vez mais diferenciadas, 

assumindo a agricultura uma importância decrescente, isto apesar de haver uma maior 

diferenciação de atividades e de fontes de rendimento familiar (Silva, 1981; Lourenço, 

1991; Jesus, 1992; Fernandes, 1996; Mendonça, 1998, Gonçalves et al., 2018) e dos 

níveis de comodidade e salariais, em média, continuarem a ser menores do que os das 

cidades. As hipóteses de emprego, sobretudo para os mais jovens, são também menores. 

O terceiro tipo de abordagem das áreas rurais transmite a ideia de um espaço rural 

enquanto refúgio, face ao modo de vida urbano (pouco "salutar" e gerador de problemas 

sociais e de índole ambiental), para além de constituir uma fonte de recursos naturais que 

é necessário preservar da "invasão" e consumo desmesurado. 
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Por forma a manter a vitalidade cultural e a qualidade ambiental das áreas rurais, passou 

a considerar-se como fulcral o papel a desempenhar pelos seus habitantes, sob diferentes 

formas de participação na definição dos planos de desenvolvimento a aplicar nas suas 

áreas de residência. 

Podemos falar na multiplicidade de situações que ocorrem nas áreas rurais e na 

implicação que esta acarreta em termos de discurso científico (Bonnamour, 1993). A 

geografia rural aponta para a necessidade de contextualizar no tempo e no espaço as 

modificações que estão a ocorrer nas áreas rurais, inferindo as tendências globais que 

apontam para a complementaridade cada vez mais nítida entre espaço rural e espaço 

urbano, principalmente ao nível da globalização dos modos de vida, dos valores e dos 

tipos de relações sociais. Aplica mais a expressão de estudos sobre as paisagens/territórios 

do que estudos sobre as áreas rurais, destacando a plurifuncionalidade e grau de 

integração em termos de relações sociais e de rede urbana regional. São vários os autores 

que consideram que quando se faz um estudo de uma região rural a grande escala tem de 

se medir o grau de relacionamento da rede urbana local com a rede regional e mesmo 

nacional, os fluxos de trocas comerciais e de serviços e conhecer o quadro legislativo que 

interfere na definição das políticas que incidem sobre o território. Esta decisão, quanto à 

transposição de escalas é normalmente ditada pelo instrumento mais utilizado nestes 

casos, ou seja, a observação (Mendonça, 1998).  

Durante a década de 60 as políticas regionais comunitárias, mormente a Política Agrícola 

Comum, baseavam-se essencialmente na regulação dos preços e dos mercados e na 

proteção face às importações de países terceiros. Uma vez que também se pretendia a 

auto-suficiência em termos de produção agrícola, promoveram-se políticas de incremento 

da produção. Na década seguinte estas medidas passam a ser consideradas insustentáveis, 

quer em termos orçamentais, quer por levarem a um aumento de excedentes. Aposta-se, 

então, na modernização tecnológica e na formação profissional dos agricultores, 

desfavorecendo a pequena agricultura e incentivando as grandes explorações e 

promovendo a reforma antecipada de muitos agricultores idosos. 

No princípio dos anos de 1980 apresentam-se medidas que favorecem as associações de 

agricultores, concedendo-se ajudas a novas formas de comercialização e transformação 

de produtos agrícolas, medidas estas que foram implementadas em Portugal, após a 

integração na União Europeia (1986). Ainda em meados daquela década, após a 

integração dos países ibéricos, as instâncias comunitárias, face à acentuada diferença 
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entre as áreas rurais do norte e centro da Europa, em comparação com os países do Sul, 

criam os Planos Integrados Mediterrânicos, com vista à reestruturação dos vários 

sectores, não apenas os produtivos, mas também os da formação profissional e da 

melhoria das infraestruturas. 

No entanto, o principal marco que estabelece uma mudança na filosofia das políticas 

rurais da, então, Comunidade Europeia foi o relatório da comissão O Futuro do Mundo 

Rural que define três tipos de áreas rurais, passando a ter-se em conta as suas diferenças 

em termos territoriais: i) áreas que sofrem a pressão da urbanização, normalmente na 

periferia das cidades, o que põe em risco o equilíbrio ambiental, necessitando então, não 

só medidas de ordenamento territorial, como também de proteção ambiental; ii) áreas em 

decadência em termos sociais e que exigem medidas essencialmente de carácter 

socioeconómico, precisando de ver diversificadas as suas atividades; iii) áreas marginais 

que estão em risco de desertificação, por envelhecimento da população e nas quais é 

necessário promover um mínimo de dinamismo, com a preocupação de preservar o meio 

ambiente e o património cultural. Ajudar as pequenas e médias empresas locais e 

fomentar o turismo podem ser exemplos de medidas de revitalização. Hoje, as políticas 

da União Europeia para o mundo rural refletem claramente uma “transição” na conceção 

agrícola centrada no “estímulo direto” ao setor para uma visão “pós-agrícola” centrada 

na “multifuncionalidade” direcionada para o território num sentido holístico (Carvalho 

2008; Cunha, 2000; Cavaco, 1999)  

É naquele terceiro tipo de áreas que podemos enquadrar a generalidade do território 

duriense, nomeadamente as suas aldeias onde atualmente se nota uma intervenção de 

dinamização simultaneamente turistica, cultural e social. As conceções mais recentes 

apontam, como referido, para a diversificação das atividades no mundo rural e isso exige 

uma nova política que se pode denominar de rural para além de agrícola, uma vez que as 

iniciativas de desenvolvimento rural deixaram de ser sectoriais e passaram a ser 

horizontais, incluindo todas as atividades económicas, a criação de emprego, as 

preocupações ambientais e também territoriais. Veja-se no caso nacional a proposta do 

Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) que aponta nesse 

sentido. A cada situação regional e local exige-se que os governos nacionais, também 

eles, co-financiadores, assumam a responsabilização face aos resultados a obter e 

coordenem os diversos níveis de atuação. 
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No caso de Portugal, e da região do Douro em particular, poder-se-ia recorrer às 

conclusões de um dos estudos “clássicos” nesse sentido: em 1991 surge o relatório do 

Comissário Macsharey, apontando já nessa altura os defeitos da Política Agrícola 

Comum. Inclui a referência ao facto da política seguida até então originar que a produção 

seja maior do que a procura, de favorecer a intensificação, de promover o abandono de 

terras baldias e de ajudar sobretudo as grandes explorações, esquecendo a agricultura de 

minifúndio, sem atender convenientemente às grandes diferenças que existem em termos 

sociais e à estrutura fundiária, entre os vários países da Europa. Concluiu também que 

existem elevados gastos, sem que o rendimento dos agricultores seja compensado. Algo 

que se confirma no Douro e necessita de fomento por meio de políticas de diversificação 

dos rendimentos dos pequenos, médios e grandes produtores, da promoção de produtos 

autóctones e da dinamização de atividades culturais (de que os municípios em presença 

são extremamente ricos). Só assim se conseguirá mitigar a fixação da população rural, 

dando-lhe melhores oportunidades de vida. 

As medidas estratégicas a aplicar nas áreas desfavorecidas a nível micro, passam também 

pela formulação de uma política educativa e cultural que, em última análise, pretende o 

desenvolvimento sustentável, quer sob o ponto de vista técnico quer social, cultural e 

também político. Se estas ideias partem de uma perspetiva de desenvolvimento local, não 

se exclui uma abordagem do local em função de escalas mais alargadas, atendendo a que 

não se deve seguir o mero localismo. A sociedade atual, baseada na globalização da 

informação e na abertura económica e extensão dos mercados a nível mundial, não o 

permite. Por outro lado, os planos de desenvolvimento local que seguem a orientação 

estratégica incluem, normalmente, uma abordagem global. A relação que se estabelece 

entre as diferentes instâncias do poder terá de abandonar, como exclusiva, a velha noção 

de interdependência e domínio hierárquico, para se centrar em relações de 

complementaridade. Dessa forma, torna-se necessária a negociação e são desejáveis as 

intervenções baseadas na especialização e competitividade entre os agentes e/ou 

territórios (Mendonça, 1998; Gonçalves et al., 2018). 

A designada resiliência estratégica está hoje intimamente articulada com as tendências de 

um desenvolvimento regional sustentável que permite suportar as adversidades e lidar 

com a mudança económica, social e ambiental (Santos, 2009). Entender a resiliência 

estratégica de uma região possibilita entender a capacidade de adaptação às tendências 
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globais de mudança que, num âmbito regional e local, incide no modo como as políticas 

e os planos podem refletir a “capacidade de adaptação a longo prazo” (Santos, 2009).   

Em termos estruturantes, é recomendável uma estratégia adequada ao desenvolvimento 

sustentável e responsável do local, em linha com a melhoria da qualidade de vida das 

comunidades rurais. Deveremos, assim, partir da proposta de “consciencialização coletiva 

pelo local” e da “ideia de pertença” que implique a vontade dos atores locais para o 

exercício de cidadania onde imbrique uma perceção da real orientação política de apoio 

às iniciativas locais. Neste sentido, passam a ser promovidas e valorizadas as 

caraterísticas do local e reforçado o principio da complementaridade e a integração do 

endógeno nas dinâmicas de sustentabilidade económica, social e ambiental (ver APDL, 

2013).   

O território duriense, quer pelas suas Quintas, quer pela pequena propriedade e as suas 

Aldeias Vinhateiras está consubstanciado em espaços rurais ligados ao primado 

multisecular da vitivinicultura. Todavia, é hoje um território fragilizado pela quebra 

populacional acentuada e progressiva, um espaço onde o setor primário continua a ter um 

papel distintivo, pese embora cada vez mais num cenário de complementaridade com o 

turismo. A dinamização dessas aldeias e do seu entorno teve arranque num projeto 

pioneiro inicial de “requalificação urbana”, complementado por outros de alavancagem 

socioeconómica cerzidos em articulação com um plano de animação turística.  Um 

levantamento sumário à componente de análise das aldeias vinhateiras e ao seu perfil 

socioeconómico / atividades das populações residentes, das suas tendências de densidade, das 

principais atividades económicas (dos serviços ao alojamento turístico), das organizações locais, 

dos eventos (feiras e romarias) e do nível de ligação em rede a outras aldeias (Barros, 2005; 

Cristóvão et al., 2011; Graça, 2010; Medeiros, 2010 e outros), conclui-se haver necessidade de 

considerar o princípio da “persistência” que redimensione e aprofunde os vários projetos 

que têm sido implementados no sentido da promoção e desenvolvimento do Douro 

(Cristóvão et al., 2010). Apontam-se como exemplos os projetos complementares integrantes 

do PROVERE  acolhidos pelo ON2, nomeadamente:  i) a rede de núcleos museológicos do Museu 

do Douro  (Núcleo Museológico do Pão e do Vinho; Núcleo Museológico da Seda; Núcleo 

Museológico do Vinho, Núcleo Museológico do Imaginário); ii) a formulação de uma rede de 

espaços de “interpretação, fruição e animação cultural”, nomeadamente a: operação Espaço 

Miguel Torga, a operação imaterial Fernão de Magalhães, Rio Douro – Navegações Oceânica; 

iii) o projeto de valorização do património cultural no Vale do Varosa; iv) o Douro nos caminhos 

da literatura; v) a potenciação turística e valorização do património arqueológico do Alto da Fonte 
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do Milho, como exemplo; vi) a dotação de infraestruturas qualificadas ao longo do rio Douro, 

com especial destaque para  a  reabilitação e ampliação do cais do Pocinho; vi) o conjunto de 

ações imateriais com incidência na  capacidade concorrencial das empresas e do sector turístico 

regional, permitindo notoriedade e projeção nacional e internacional. vii) a consolidação, 

promoção e animação da Rede de Aldeias Vinhateiras e requalificação de espaços públicos e 

Museu de Arte Sacra da Aldeia Vinhateira de Trevões (EMD, 2013: 45-46). Destaque, porém, 

para o projeto Aldeias Vinhateiras, nascido em 2001, que foi parte integrante da Ação 

Integrada de Base Territorial do Douro (NUT III), integrada por 19 concelhos (inscritos 

no Vale do Douro Norte, Vale do Douro Sul e Terra Quente Transmontana), Norte de 

Portugal (NUT II), incluídos no Programa de Desenvolvimento da Região Norte que 

sucedeu ao PRODOURO e foi cofinanciado pelo FEDER, projeto que abrangeu uma série 

de aldeias durienses inscritas nos concelhos de Alijó, Sabrosa, São João da Pesqueira, 

Tabuaço e Tarouca. 

Dentro de uma “ação multifacetada” (CCDRN, 2002), o desiderato do projeto incidiu, 

então, na “requalificação, revitalização, consolidação e coesão territorial e institucional”  

daquelas aldeias com a designação de “Programa Aldeias Vinhateiras”. Pretendia-se, 

pois, alavancar uma dinâmica  de  “regeneração  e  valorização”  das  aldeias  vinhateiras  

conjugando a revitalização socioeconómica com a fixação de população e a promoção do  

turismo no Douro (Cristóvão, 2010). O programa recaiu na requalificação urbana, na 

dinamização socioeconómica e na animação turística, tendo implicado a intervenção da 

Comissão de Coordenação Regional do Norte (CCDRN) juntamente com os cinco 

concelhos envolvidos, bem como com a Associação para o Desenvolvimento do Turismo 

da Região Norte  (ADTURN) e o então Instituto Português do Património Arquitetónico 

(IPPAR), ficando os municípios como “entidades promotoras”. Aquelas “ações 

integradas de base territorial” decorreram de uma nova visão vertida de “políticas e 

intervenções territorializadas” (Cristóvão, 2005 e Ramos, 2011), atentas a uma leitura do 

território a ser equacionado como um todo, por forma a efetivar “sinergias entre setores” 

e abarcando as dimensões social, cultural, económica e ambiental.  

Demais, para a afirmação do sentido de “persistência” é necessário reforçar uma lógica 

de participação das comunidades e dos seus atores por forma a propiciar uma ação de 

botom up. De resto, algumas fragilidades do projeto Aldeias Vinhateiras advieram de uma 

certa ausência de participação local, tal como se reporta  no  próprio  Relatório  final  do 
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Imagem 8 – Ação multifacetada para a revitalização e coesão territorial 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                   Fonte – Elaboração própria. 

 

 

estudo de avaliação estratégica da AIBT-Douro (Cristóvão, 2005). Configura-se como 

essencial a valorização dos recursos do território e da sua malha urbana, nomeadamente 

as aldeias vinhateiras, numa perspetiva de continuidade cuja promoção deverá ter no seu 

cerne os vários agentes do território. 

Ora, as vinhas e o vinho são reconhecidos como a principal da atração da região, lastro 

de uma paisagem moldada pelo homem ao longo de séculos, a que se associa a marca do 

Vinho do Porto. Presentemente, regista-se no Douro uma clara redefinição dos espaços 

agrícolas, conferindo-se-lhes uma natureza turística complementar, potenciando os seus 

recursos patrimoniais, sem com isso se deixar de incrementar e modernizar as 

especificidades das tecnologias agrícolas em torno da vitivinicultura. A par do vinho, o 

enoturismo no Douro perpassa também um caminho de excelência, conjugando, a um 

tempo, tradição e inovação com a interpelação do mundo rural e aqueles que o praticam. 

Vinho e turismo constituem hoje duas indústrias que se articulam, em regra, numa 

dimensão territorial, porquanto a regulamentação e a certificação do vinho é feita numa 
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base regional (a região demarcada) e o turismo está intimamente articulado com o 

desenho e a atração do destino exercida sobre o turista (Brás, 2010). Da convergência 

destas duas indústrias, a primeira ligada á produção e comercialização do vinho, 

atividades inscritas nos sectores primário e secundário, e a segunda tipicamente do 

terceiro setor (Carlsen e Charters, 2006), resultam as designações de turismo de vinho, 

turismo enológico ou enoturismo, considerado como uma forma de turismo de nicho que 

tem vindo a verificar um crescimento acelerado nos últimos anos. 

O território duriense acolhe hoje uma intensa prática do enoturismo, componente singular 

das dinâmicas destes espaços rurais e das suas economias, onde se destaca o agroturismo, 

as visitas às caves e adegas, a que se juntam os happenings em torno do vinho e da vinha. 

Aliás, a atividade enoturística no Douro encerra cultura, a valorização do tradicional, do 

único e dos localismos (Richards, 2002), numa simbiose com a modernidade. O 

enoturismo em Portugal tem vindo a ser fortemente incrementado nas várias regiões 

vinhateiras, contribuindo para a política de multifuncionalidade da agricultura e 

relevando a componente ecológica e o ambiente rural. Considerado um importante 

produto turístico – o enoturismo –, potenciador das regiões vitivinícolas e do seu 

aproveitamento turístico num contexto de maior diversificação económica. A ligação da 

vitivinicultura ao turismo pode ser apresentada em dois patamares (Simões, 2008):               

i) quando os produtos e atividades ligados á vinha e ao vinho são em si produtos turísticos, 

de que são exemplo as rotas de vinho; ii) quando a vinha em si um elemento crítico da 

construção da paisagem rural, de que é exemplo a paisagem do Alto Douro Vinhateiro 

classificada património mundial pela UNESCO; 

Afigura-se também relevante a paisagem cultural da viticultura suportada em valores 

patrimoniais e arquitetónicos complementares, bem como em valores ambientais e outros 

atinentes ao contexto das vilas e aldeias, das Quintas, das edificações enobrecidas ou 

mesmo das adegas mais modestas (Getz,2000). Aliás, as marcas tangíveis desta paisagem 

cultural são hoje acrescidas pela vontade de experienciar por parte do enoturista das 

marcas étnico-antropológicas e etnográficas (Gatti e Incerti,1997).  

A lógica do desenvolvimento integrado deste destino turístico radica no desenvolvimento 

sustentável assente num paradigma territorialista, onde o enoturismo requer uma base 

económica e agrícola robusta. Além disso, a “cultura identitária” (Covas, 2007) é 

importante em contexto rural, pois a ela se deve boa parte da valorização endógena e 

exógena destes territórios. Pese embora esse desenvolvimento crescente da atividade 

UNIVERSITAT ROVIRA I VIRGILI 
OLÍTICAS PÚBLICAS, GOVERNANÇA E TURISMO NO VALE DO DOURO. O NOVO MODELO DE DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO EM  PORTUGAL 
Eduardo Cordeiro Gonçalves  



154 
 

enoturística nos países produtores, não só na Europa, como, de forma pioneira, no 

designado Novo Mundo, o conceito de enoturismo não é consensual. As definições 

resultam muitas vezes dos enfoques em que é pensado, nomeadamente se é visto em 

termos da oferta ou da procura, ou se é abordado em termos da motivação do turista, ou 

do desenho do destino (Hall et al., 2000; Getz, 2000). 

O estudo do enoturismo tem vindo a ser prosseguido por diversos autores, cujo estudo 

incide em vários países detentores de regiões vinhateiras, de que se destacam: Canadá 

(Hackett,1998; Telfer, 2001; Williams e Kelly, 2001; Williams e Dossa, 2003; Hashimoto 

e Telfer, 2003), Austrália (Macionis,1997; Dowling e Carlsen,1999), Nova Zelândia 

(Beverland,1998; Johnson, 1998; Mitchell e Hall, 2003), Chile (Sharples,2002), França 

(Frochot, 2000), Hungria (Szivas,1999), Itália (Pavan,1994), Espanha (Gilbert, 1992), 

África do Sul (Preston-Whyte,2000; Bruwer,2003; Demhardt,2003), Estados Unidos da 

América (Dodd,1995; Peters,1997; Skinner, 2000) e Portugal (Costa, 1999; Costa e Dolgner,2003; 

Correia, 2005; Guedes, 2006; Inácio, 2008). 

Por conseguinte, fruto da evolução e maturação do conceito de enoturismo, este é 

presentemente considerado uma atividade turística que tem como lastro a viagem 

motivada pela cultura do vinho e da vinha, mas também pela tradição e pelo ethos local, 

ou seja, um produto turístico que extravasa as economias regionais e se alonga ao próprio 

estilo de vida e á comunidade anfitriã. Entendido de forma sistémica e integrando um 

conjunto diversificado de conexões entre a oferta e a procura, o enoturismo conjuga-se 

com as dinâmicas de desenvolvimento local e regional, tendo em conta que o turismo 

potencia a “criação de valor” nesta associação á vitivinicultura. Demais, para a 

formulação do destino enoturístico afigura-se também relevante a paisagem cultural da 

vitivinicultura respaldada, como referido, em valores patrimoniais e arquitetónicos 

complementares (Getz, 2000). As marcas tangíveis desta paisagem cultural são hoje 

acrescidas pela vontade do experienciar por parte do enoturista e do contato com a 

história, com a memória e a tradição vernacular, ou até com a gastronomia local (Hjalage; 

Richards, 2011), em suma, com o património cultural num sentido holístico. 

Sublinhando a oferta da experiência, o enoturismo deve preservar uma perspetiva de 

autenticidade cultural (tradição, marcas etnográficas, eventos, aldeias e cidades do vinho), 

promover a festa e “fomentar o conhecimento e formação e informação em torno do vinho 

– como se cultiva e produz; como se prova; que tipologias; que características” (Hall, 

2000; Getz,2000). De considerar ainda o processo de decisão do visitante ao escolher um 
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destino turístico e a sua importância pelos informes que fornece às entidades de gestão 

territorial e ás empresas. A modelização do comportamento do turista tem como objetivo 

“determinar a escolha” e entender os processos que influenciam o consumidor nas suas 

opções. Deste modo, este produto turístico está respaldado, como refere Getz, em três 

elementos que se cruzam: i) trata-se de um turismo imbricado na atração exercida pela 

região vinícola e no que ela proporciona através dos seus recursos endógenos; ii) forma 

de desenvolvimento de um destino; iii) possibilidade de incremento de negócio por  parte 

do produtor de vinho. 

A Carta Europeia do Enoturismo (2006), resultando do projecto Vintur, no âmbito da 

Rede Europeia das Cidades do Vinho, vem consignar a importância de se potenciar os 

recursos e as competências adquiridas pelos países europeus de vocação turística no 

segmento do enoturismo, munindo a oferta enoturística europeia com regras e padrões de 

qualidade. Ao mesmo tempo, sublinha a complementaridade entre turismo e vinho, 

afixando o significado de enoturismo em torno de “todas as atividades e recursos 

turísticos, de lazer e de tempos livres, relacionados com as culturas, materiais e imateriais, 

do vinho e da gastronomia autóctone dos seus territórios". 

Em Portugal o enoturismo tem como lastro   as suas regiões vitivinícolas onde têm vindo 

a ser criadas rotas de vinho, promovidas pelo ICEP em articulação com os demais agentes 

que nelas participam (ICEP, 2000). Já em 2007, o Plano Estratégico Nacional de Turismo 

– PENT apresenta como um dos eixos prioritários para o desenvolvimento do turismo em 

Portugal a “Gastronomia e Vinho”. Analisado estrategicamente, este é também um dos 

produtos turísticos mais relevantes para o país, esperando-se dele resultados que 

perpassam pela diminuição da sazonalidade da atividade turística, porquanto se reconhece 

que o seu consumidor apresenta gastos médios diários elevados e porque o país mostra 

um elevado potencial neste domínio. A par, consoante os dados apresentados pelo 

Instituto Nacional de Estatística, a vinha estende-se por cerca de 222 656 hectares o que 

representa cerca de 19,27% da extensão cultivada. 

Por outro lado, o enoturismo conjuga-se e pode inserir-se nos conceitos de Turismo Rural, 

de Turismo de Natureza e de Turismo Cultural. Há casos, porém, em que o enoturismo 

pode ocorrer no espaço urbano, na medida em que algumas caves, adegas, feiras, festivais 

e eventos do vinho e da vinha acontecem estrategicamente em espaços urbanos, ainda que 

urbano e rural se mostrem complementares, veja-se o caso da complementaridade entre o 

Porto e o Douro.  
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É, pois, deste mosaico de motivações e serviços transversais que pode resultar o sucesso 

do enoturismo em cada região vitivinícola. Em Portugal o enoturismo assume diversas 

feições articuladas com as regiões vitivinícolas, tendo sido criadas nesse contexto rotas 

vitícolas, promovidas inicialmente pelo ICEP – Instituto do Comércio Externo de 

Portugal – e pelos agentes que nelas participam e/ou as integram. Lembre-se que o 

enoturismo foi incluído no Plano Nacional Estratégico de Turismo – PENT como um dos 

10 produtos prioritários a desenvolver no âmbito da actividade turística de Portugal sob 

a designação de “Gastronomia e Vinho” (PENT, 2007: 63). De entre as várias formas de 

interseção entre a vitivinicultura e o desenvolvimento de outras atividades alternativas á 

dependência da monocultura destaca-se o aproveitamento turístico das paisagens vitícolas 

e dos processos tecnológicos vinários no âmbito das rotas do vinho (Simões: 1998), uma 

das formas estruturantes de enoturismo. 

O enoturismo na região duriense está organizado formalmente em duas rotas temáticas: 

“Rota do Vinho do Porto” e “Rota de Cister”, ambas incluindo um conjunto alargado de 

vinhas abertas ao público – a primeira com mais de 40 Quintas aderentes; a segunda com 

pouco mais de uma dezena. Trata-se, inclusive, de duas rotas estruturadas com o apoio 

do Programa Dyonisios da União Europeia e que tem sido um dos rostos do enoturismo 

em Portugal (Simões,2008).  

Recorde-se que as rotas de vinho existem na Europa há mais de 50 anos e revelam-se 

importantes para a implementação de estratégias de enoturismo, pois oferecem uma 

oportunidade para cada região tornar tangível a temática do vinho.  O Conselho Europeu 

de Rotas de Vinho (CERV) constitui uma “rede de cooperação inter-regional e agrupa 

instituições públicas e priadas, regionais e locais” (Brás,2010) dedicadas ao turismo 

vitivinícola.  Este Conselho considera que para lá da relevância económica e social, o 

enoturismo deve ser entendido também como um modo de divulgação e promoção do 

património cultural.  

Do conjunto de Quintas elencadas, cerca de 35% possuem alojamento, o que as inclui na 

classificação de “Agroturismo”. Para a prática do enoturismo consideram-se ainda as 

caves e as Adegas Cooperativas. Por sua vez, a maior incidência das Quintas estudadas 

está plasmada na sub-região do Cima Corgo, onde encontramos Quintas que produzem 

mais de 1 milhão de litros de vinho. Estas propriedades apresentam, em regra, variados 

espaços e instalações, mormente de natureza vinária, o caso de adegas, mas também 

formas de alojamento e caves. Algumas destas explorações associam outras produções, 
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tal a do azeite, aguardentes e frutas, entre outras. Muitas das Quintas participam nas rotas 

de vinho, sendo o acesso à maior parte das vinhas feito por estrada seguindo as duas rotas 

referenciadas, a “Rota do Vinho do Porto” e a “Rota de Cister”. Os serviços estão 

adaptados aos turistas e a “receção é especialmente simpática e hospitaleira” (Relatório 

SMED,2008). As Quintas e adegas estão perfeitamente integradas na paisagem, 

proporcionando ao turista uma gastronomia tradicional e o  “vinho de Quinta”. As visitas, 

em regra, são gratuitas, apenas as lojas, restaurantes ou as unidades de alojamento cobram 

aos seus clientes. A experiência proporcionada pelo enoturismo, especialmente no que 

concerne ao conhecimento e ao contacto com os processos vitícolas e com os produtores, 

assume-se como um dos fatores determinantes para o seu futuro. Conhecer as 

características dos visitantes e as suas motivações permite apoiar a definição de 

estratégias de desenvolvimento e de marketing com o fim de potenciar o êxito do projeto 

através do aumento do número de visitantes e do desejável aumento do volume de 

negócios. Demais, vinho conjuga-se ainda com gastronomia e afirmam-se ambos como 

componentes da cultura tradicional regional e são cada vez mais indissociáveis quer na 

ótica da gastronomia típica, quer numa perspetiva de experimentação – a dita nouvelle 

cuisine que contempla o estímulo dos sentidos e propõe uma leitura dos alimentos. 

 

 

5.4 Compreensão do funcionamento das estruturas organizativas e planeamento do     
      turismo na Região Demarcada do Douro 
 
 
No âmbito das estruturas organizativas do turismo do Douro ficou consignada à Entidade 

Regional de Turismo Porto e Norte de Portugal a missão de participar no planeamento e  

elaboração das ferramentas de gestão territorial respeitantes à atividade turística (Portaria  

1039/2008, de 15 setembro – Anexo – artº 3 nº 2 alínea u), em articulação com o “plano 

de ordenamento territorial” previsto na própria Lei de Bases do Ordenamento do 

Território e Urbanismo (Lei 48/98, de 11 de agosto e alterada pela Lei 54/2007, de 31 de 

agosto). Todavia, nas áreas regionais de turismo passara a funcionar os pólos de 

desenvolvimento turístico (Decreto Lei nº 67/2008, de 10 de abril, art. 4º, nº 1), tal o caso 

do pólo de desenvolvimento turístico do Douro – Turismo do Douro – que ficou 

delimitado pela NUT III Douro, incluindo toda a zona do Alto Douro Vinhateiro 

classificada Património Mundial pela UNESCO, bem como os perímetros urbanos de Vila  
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Quadro 20 – Milestone do planeamento e gestão do turismo para a região do Douro 

2001 Classificação do Alto Douro Vinhateiro (ADV) como Património da Humanidade 
(UNESCO) 
 

2003 Aprovação do Plano de Desenvolvimento Turístico do Vale do Douro – PDTVD  
(Resolução do Conselho de Ministros 139/2003, de 29 de agosto) 
 

2003 

 

Plano Intermunicipal de Ordenamento do Território PIOT-ADV 

2006 Criação da Estrutura de Missão do Douro 
(Resolução do Conselho de Miniastros 116/2006, de 20 de setembro) 
 

2007 

 

Aprovação do Plano Estratégico Nacional de Turismo – PENT 
(Resolução do Conselho de Ministros 53/2007, de 4 de abril) 

2008 

 

Estabelecimento da Entidade Regional de Turismo Porto e Norte de Portugal com o 
Pólo de Desenvolvimento Turístico do Douro (Turismo Douro) 
(Decreto Lei 67/2008, de 10 de abril 
 

2008 

 

Concelho de Murça é integrado na NUT III – Douro e Vila Flor passa a integrar as 
“Terras de trás-os-Montes” 
(Decreto Lei 68/2008, de 14 de abril) 
 

2013 

 

Revisão do Plano Estratégico Nacional de Turismo – PENT 
Turismo de Portugal I.P. (2013). Plano Estratégico Nacional de Turismo – revisão e 
objetivos 2013-2015). Lisboa: TP. 
 

2017 

 

Aprovação da Estratégia – Turismo – 2027 
Turismo de Portugal (2017). Estratégia Turismo 2027: liderar o turismo do futuro. 
Lisboa: TP. 

Fonte – Elaboração própria. 

 

 

Real e Lamego, e ainda a área da foz do rio Côa. Os municípios da bacia hidrográfica do 

rio Douro, na sua extensão de Barca d’Alva até ao Porto e respetivas margens, passaram  

a ser objeto de particular atenção “numa perspetiva de mobilidade/ proximidade ao pólo” 

(TP, 20107: 84). Com o intuito de proporcionar uma melhoria da imagem do país, à 

semelhança  dos  restantes  pólos,  o  do  Douro  acabou por potenciar e desenvolver uma 

oferta de “elevada qualidade” e de “conteúdos para o touring”, contribuindo sobremaneira 

para a dinamização do turismo nacional e para o fortalecimento do tecido económico 

regional (TP, 2007:83). 

O pólo de desenvolvimento turístico do Douro teve na sua estratégia captar 

simultaneamente o mercado interno e os principais mercados emissores europeus para os 

produtos proporcionados. Servido pelo Aeroporto Internacional Francisco Sá Carneiro, o 

pólo teve associado uma interface de acessibilidade a nível rodoviário, ferroviário e 
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fluvial. Na estratégia da oferta foi estimulada a instalação de hotéis de referencia 

vocacionados  para  uma  procura  com  elevado poder de compra, a que se associou uma 

 

Quadro 21 – Fatores distintivos do pólo de desenvolvimento turístico Douro 

Fatores distintivos Produtos Turísticos 

 Vinho do Porto e gastronomia 
 Rio Douro e encostas com plantações de 

vinha 
 Quintas, solares e aldeias vinhateiras 
 Património natural/arqueológico 
 Cultura local 
 Cross-selling com o Porto 
 

 Gastronomia e Vinho 
 
 

 Touring (incluindo cruzeiros fluviais) 
 
 

 Turismo de Natureza 

Fonte: Elaboração própria a partir de: Turismo de Portugal (2007). Plano Estratégico Nacional de Turismo. Lisboa: TP. 

 

oferta de serviços de apoio ao turista (TP, 2007: 84). A Turismo do Douro deveria, pois, 

“elaborar planos de ação” e promover valores da região e monotorizar a sua odferta 

turística (115/2008, de 13 de outubro). Além de uma entidade diretora, a Turismo do 

Douro aglutinava na sua Assembleia Geral uma série de entidades, nomeadamente os 

presidentes de Câmara da NUT III Douro, um membro do Governo com tutela no turismo, 

bem como representantes da CCDRN, do Instituto Portuário dos Transportes Marítimos, 

da Direção Regional da Cultura do Norte, da Direção Regional de Agricultura do Norte, 

da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, da Escola Superior de Tecnologia e 

Gestão de Lamego, da Escola de Hotelaria e Turismo do Douro/ Lamego, do Instituto dos 

Vinhos do Douro e Porto, da Associação da Rota do Vinho do Porto, da Associação dos 

Empresários de Turismo do Douro e Trás-os-Montes (AETUR), da Associação de 

Empresários de Hotelaria e Turismo do Douro (AEHTD), da Associação Portuguesa de 

Hotelaria e Turismo (APHORT) e ainda de  representantes de agência de viagens, 

empresas de cruzeiros e navegação, animação turística, rent-a-car da região, sindicatos 

dos trabalhadores da indústria turística da região (Portaria nº 1150/2008, de 13 de 

outubro). 

Em paralelo a esta nova geografia institucional do turismo em Portugal foi constituída, 

especificamente para o Douro, a Estrutura de Missão para a Região Demarcada do Douro  

(Resolução do Conselho de Ministros nº 116/2006, de 20 de setembro), adentro da 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte – CCDRN e na  
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Quadro 22 – Competências da Estrdutura de Missão Douro (2006-2013) 

Competências Grupo Coordenador Conselho Consultivo 

1.“Dinamizar acções, em 
articulação com os diferentes 
agentes regionais e da 
administração central e local, 
para o desenvolvimento 
integrado do Douro e estimular 
a participação e a iniciativa da 
sociedade civil”; 
2. “Coordenar e zelar pela 
execução atempada dos 
programas e projectos públicos 
em curso […]”; 
3. “Dinamizar parcerias com 
empresas, centros de 
investigação, instituições de 
formação e municípios para 
planear e executar acções de 
valorização económica do 
território abrangido pela 
Região Demarcada do Douro, 
dirigidas ao fomento da 
competitividade e ao reforço 
da coesão territorial”; 
4. “Acompanhar e zelar pelo 
cumprimento das exigências 
decorrentes do Plano 
Intermunicipal de 
Ordenamento do Território do 
Alto Douro Vinhateiro (PIOT-
ADV) e da classificação da 
paisagem cultural, evolutiva e 
viva do Alto Douro Vinhateiro 
como património mundial 
[…]”;  
5. “Colaborar com as 
diferentes estruturas do sector 
vitivinícola e os órgãos 
competentes da Administração 
na dinamização do sector dos 
vinhos do Douro e Porto, 
incluindo o sector 
cooperativo”; 
6. “Colaborar com o Instituto 
de Turismo de Portugal na 
implementação do Plano de 
Desenvolvimento Turístico do 
Vale do Douro […]”; 
7. “Valorizar as 
potencialidades de 
navegabilidade do rio Douro”; 
8. “Desenvolver acções 
tendentes a fazer que a marca 
Douro possa contribuir para o 
desenvolvimento de toda a 
região de Trás-os-Montes e 
Alto Douro”. 
 

- Ministério do Ambiente, 
  do Ordenamento do         
  Território e do          
  Desenvolvimento Regional        
  (Preside) 
 
- Ministério das Finanças e   
   da Administração Pública 
 
- Ministério da Economia e  
   da Inovação 
 
- Ministério da Agricultura,  
  do Desenvolvimento Rural  
  e das Pescas 
 
- Ministério das Obras  
   Públicas, Transportes e  
   Comunicações 
 
- Ministério do Trabalho e   
   da Solidariedade Social 
 
- Ministério da Cultura 

a) Direcção Regional de Agricultura de Trás-os- 
    Montes;  
b) Centro de Estudos Vitivinícolas;          
c) Instituto dos Vinhos do Douro e Porto;  
d) Instituto da Vinha e do Vinho;  
e) Instituto Portuário dos Transportes Marítimos,      
    Delegação do Douro; 
 f) Instituto Português do Património  
    Arquitectónico;  
g) Comissão Nacional da UNESCO;  
h) EP - Estradas de Portugal, E. P. E.; 
i)  REFER - Rede Ferroviária Nacional, E. P.; 
j)  CP - Caminhos de Ferro Portugueses;  
l) Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro;        
m) Instituto Politécnico de Bragança;  
n) Instituto do Emprego e Formação Profissional;  
o) Direcção Regional da Economia do Norte;  
p) Direcção Regional de Educação do Norte;  
q) Delegação Regional da Cultura do Norte;  
r) Agência Portuguesa de Investimento;  
s) Instituto de Turismo de Portugal;  
t) Comissão de Coordenação e Desenvolvimento   
    Regional do Norte;  
u) Instituto da Água, I. P. (INAG);  
v) Agrupamento de concelhos do Vale do Douro  
    Norte;  
x) Agrupamento de concelhos do Vale do Douro  
    Superior;  
z) Agrupamento de concelhos do Vale do Douro  
    Sul;  
aa) Agrupamento de concelhos da Terra Quente  
      Transmontana;  
bb) Liga dos Amigos do Alto Douro Vinhateiro; 
cc) Parque Natural do Douro Internacional;  
dd) ADETURN - Associação para o  
      Desenvolvimento do Turismo do Porto e Norte  
      de Portugal;  
ee) RTNT - Região de Turismo do Nordeste  
      Transmontano;  
ff) RTSM - Região de Turismo da Serra do Marão; 
gg) RTDS - Região de Turismo Douro Sul;  
hh) Associação Comercial e Industrial de Lamego; 
ii) NERVIR - Núcleo Empresarial da Região de  
     Vila Real;  
jj) Beira Douro - Associação de Desenvolvimento  
    do Vale do Douro; ll) Douro Histórico –  
    Associação do Douro Histórico; mm) Casa do  
    Douro;  
nn) AVEPOD - Associação dos Viticultores  
      Engarrafadores dos Vinhos do Douro e Porto; 
oo) Associação das Empresas do Vinho do Porto;  
pp) ADVID - Associação para o Desenvolvimento  
      da Viticultura Duriense;  
qq) UNIDOURO - União das Adegas Cooperativas  
      da Região Demarcada do Douro;  
rr) Associação dos Aderentes da Rota do Vinho do  
     Porto;  
ss) Fundação Museu do Douro; tt) Museu de  
     Lamego;  
uu) Parque Arqueológico do Vale do Côa 

Fonte: Elaboração própria a partir de: Portugal – Resolução do Conselho de Ministros nº 116/2006, de 20 de setembro. 

UNIVERSITAT ROVIRA I VIRGILI 
OLÍTICAS PÚBLICAS, GOVERNANÇA E TURISMO NO VALE DO DOURO. O NOVO MODELO DE DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO EM  PORTUGAL 
Eduardo Cordeiro Gonçalves  



161 
 

dependência direta do Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território e do 

Desenvolvimento Regional. A criação da Estrutura de Missão Douro decorre dos  

compromissos internacionais atinentes ao estatuto conferido pela inscrição do Alto Douro 

Vinhatediro na lista do Património Mundial na categoria de “Paisagem Cultural Evolutiva  

e Viva”. Desde o momento da apresentação da candidatura ficou consignado um sistema 

de gestão alicerçado em três pilares distintos: i) o Plano Intermunicipal de Ordenamento 

do Alto Douro Vinhateiro – PIOT-ADV; ii) o Gabinete Intermunicipal do Alto Douro – 

GTI-ADV; iii) e uma Associação Promotora do ADV, de resto, o PIOT-ADV foi, então,  

instituído pela RCM nº 150/ 2003, de 22 de setembro, e dotou o Sítio classificado de 

instrumento de gestão, o referido Gabinete Intermunicipal do Alto Douro que entrou em 

funções em 2002, ano em que foi ainda formada a Liga dos Amigos do Douro Património 

Mundial.  A Estrutura de Missão para a Região Demarcada do Douro veio, assim, a 

substituir o GIT-ADV, em 2006, com a função de dinamizar ações para o 

“desenvolvimento integrado” da região duriense, bem como de promover a  “articulação  

entre as entidades da administração central e local com competências na região” (RCM 

nº 116/2006, de 20 de setembro) e, desta forma, incentivar e potenciar a participação e a 

Iniciativa da sociedade civil, tendo ainda dedicado particular  atenção  à  “salvaguarda  e 

promoção da “paisagem cultural evolutiva e viva do Alto Douro Vinhateiro,  Património  

 
 

Mapa 9 – Área de intervenção da Estrutura de Missão Douro 

 
            Fonte: EMD (2013). Relatório de atividade desenvolvida e dos resultados alcançados (p.22). Porto: EMD. 
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Mundial”, reforçada pela via dos compromissos internacionais, explicitados na 

“Convenção do Património Mundial, Cultural e Natural”, adotada pela Conferência Geral 

da UNESCO”. Após instalada e operacionalizada com a sua equipa técnicam, logo a partir 

de  2007,  a  EMD  passou  a  dedicar  a  sua  atenção  à  interpretação  do  território  e  à 

 “interlocoção” com os principais agentes com intervenção no plano económico e social 

da região (EMD, 2013). Entre 2008 e o 1º semestre de 2013,  a  EMD  desenvolveu  e  

concretizou um significativo plano de atividades, prosseguindo o seu ciclo de 

programação e envolvendo uma ampla rede de atores que atuam na região com uma 

“discriminação positiva” do Douro no âmbito da NUT II Região Norte (EMD, 2013). Na 

RCM  nº 116/2006,  estabelece-se   a   área  de  intervenção  da  EMD  que  corresponde  

genericamente aos concelhos abarcados pela Região Demarcada do Douro e que conjuga 

a buffer zone do Alto Douro Vinhateiro – Património da Humanidade. 

Num estudo comparativo da buffer-zone das “Paisagens Culturais Vitivinícolas”, 

parceiras do projeto ViTour Landscape, a extensão da buffer zone do Alto Douro 

Vinhateiro, comparativamente com a sua core zone, é tida pelas instancias internacionais 

a “mais  complexa  região  vitícola  de  montanha  com  a  classificação  de  Património 

Mundial” (EMD, 2013: 23). Ainda no âmbito das suas competências, a EMD veio a 

dinamizar a implementação do Plano de Desenvolvimento Turístico do Vale do Douro – 

PDTVD, cuja elaboração foi decidida através da RCM nº 139/2003, de 29 de agosto, 

documento  consubstanciado  por  uma  equipa  executiva  da  CCDRN.  Este  plano  foi 

 

Quadro 23 – Áreas (ha) classificadas e respetivas buffer-zone – Projeto ViTour 

Partners  Core-zone Buffer-zone Total 

Cinque Terre (I) 4.689 0 4689 

Fertö-Neusiedler (A) 68.369 6.347 74.716 

Loire (F) 85.394 208.934 294.328 

Wachau (A) 18.387 2.942 18.387 

Tojaj (H) 13.255 74.879 13.255 

Upper Midlle Rhine (D) 61.186 5.680 66.866 

Val d’Orcia (I) 61.186 5.680 66.866 

Alto Douro Vinhateiro (P) 24.400 225.600 250.000 

Pico (P) 987 1.924 2.911 

Lavaux (CH) 898 1.368 2.266 

                   Fonte: Elaboração própria a partir de:  EMD, 2013: 22.     
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ulteriormente aprovado pela RCM nº 75/ 2005, de 17 de março, tendo sido objeto de uma 

atualização oportunamente levada a cabo pela EMD que assegurou a dinamização da sua 

execução com o patrocínio do ON2 – Programa Operqacional Regional do Norte. Além 

da implementação do PDTVD, a EMD afirmou-se como agente calalisador da: i) gestão 

do bem Património Mundial; ii) da gestão da parceria PROVER: Douro Região 

Vinhaterira – Programa de Valorização Económica de Recursos Endógenos; iii) da 

dinamização de redes de cooperação regional e internacional; iv) da articulação com as 

agências de desenvolvimento regional; v) do acompanhamento do programa Simplex 

Autárquico, no Douro; vi) da informação, esclarecimento e apoio técnico a promotores; 

vii) da organização/ co-organização e participação em iniciativas de capacitação e 

promoção do Douro (EMED, 2013: 34-35). 

 

5.5 As redes: complementaridades e interdependência 

 
As alterações trazidas pelas práticas de governança e a sua implicão nos processos de 

participação dos atores públicos e privados, no que respeita ao planeamento e à gestão do 

destino turístico, abriram campo para o interesse pelas redes e para a “promoção 

conjunta” de “áreas-destino” (Appelman, 2004). É hoje aceite a coexistência de três 

elementos básicos correlacionados com o sentido de rede, nomeadamente os “atores”, as 

“relações” e os “recursos” (Scott, 2008). No caso de territórios do interior e de baixa 

densidade é ainda mais pertinente a implicação de novas “formas de organização 

coletiva” e de coordenação de políticas, estabelecidas em redes que estimulem “relações 

sociais de confiança” e a articulação transversal das “ações dos diferentes níveis de 

governação e dos atores”, quer públicos quer privados, facilitadoras da prossecução do 

processo de desenvolvimento da região.  

A política de coesão da União Europeia que tem vindo a ser progressivamente 

implementada em Portugal assumiu mais recentemente um lugar nevrálgico na agenda 

política do país, isto enquanto instrumento crítico para o desenvolvimento e planeamento 

do território. Este desiderato comunitário de “territorialização das políticas públicas” e da 

aplicação de “abordagens place based “(RCM nº 72/2016, de 24 novembro), está bem 

visível no “Acordo de Parceria – Portugal 2020” que contempla como “instrumentos” as 

“Abordagens Integradas para o Desenvolvimento Territorial” na forma de “Investimentos 
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Territoriais Integrados” e de “Desenvolvimento Local de Base Comunitária” (RCM nº 

72/2016, de 24 de novembro). Aliás, a inclusão desta nova configuração de estruturação 

de políticas públicas associadas à política de coesão, conduziu à introdução de elementos 

“inovadores” de que se salientam o incentivo às abordagens bottom up, a incidência nas 

“estruturas de governança como mecanismo de implementação” e o envolvimento do 

território como “referencial” essencial das políticas públicas (Gil, et al., 2017: 307). De 

resto, o Programa Nacional para a Coesão, através da ação da Unidade de Missão para 

a Valorização do Interior, fez assentar o seu trabalho em dois pilares fundamentais, a 

saber: i) na transversalidade do plano, “concretizado na capacidade de intensificar 

medidas de desenvolvimento do território de carácter interministerial”, incluindo serviços 

desconcentrados e a intervenção do Conselho Consultivo que inclui os parceiros da 

concertação social; ii) na articulação com os agentes presentes no território, envolvendo 

autarquias locais, comunidades intermunicipais, instituições de ensino superior, 

associações empresariais, empresas e associações de desenvolvimento local (RCM, nº 

72/2016, de 24 de novembro).  

A tendência de implementação da política de coesão está, pois, centrada cada vez mais 

na abordagem em redes dinamizadas por estruturas de governança territorial (Gil, et al., 

2017: 307).  O presente “Programa Nacional para a Coesão Territorial”, no seu “Acordo 

de Parceria”, confirma a necessidade de se “consolidar a escala NUT III”, ou seja, a sub-

região, como “referencial territorial para a concretização de Investimentos Territoriais 

Integrados” e para garantir a “coerência estratégica” das demais intervenções de natureza 

local (RCM nº 72/2016, de 24 de novembro). A esta luz, o Desenvolvimento Local de 

Base Comunitária que “adota uma abordagem Leader” incide essencialmente em espaços 

rurais do interior com o objetivo de “promover a concertação estratégica e operacional 

entre parceiros”, com especial incidência no empreendedorismo e no emprego. De 

acrescentar que esta abordagem bottom-up é considerada como um “avanço” no que 

respeita ao envolvimento dos atores locais e de participação no próprio processo de 

planeamento e de execução das estratégias e, igualmente, das políticas públicas. Todavia, 

essa participação e envolvimento dos atores e das instituições locais implica uma especial 

atenção na “capacitação institucional” que conduza ao seu robustecimento (RCM, nº 

72/2016, de 24 de novembro).  

Ora, a corresponsabilização da multiplicidade de atores, públicos e provados, é 

considerado um “fator crítico” para a construção da Estratégia Integrada de 
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Desenvolvimento Territorial da Região Douro (CIMD e Mateus, 2015: 146). A estratégia 

de desenvolvimento contempla não só um “compromisso” com uma “visão de futuro” e 

um “plano de ação”, mas também um “processo de participação social” e uma “gestão e 

governação transparente” no que concerne a responsabilidades, recursos e resultados a 

atingir (CIMD e Mateus, 2015: 146). A escala NUT III aparece novamente reforçada 

como “espaço pertinente” para a implementação de políticas públicas. As próprias 

orientações da Comissão Europeia e os Acordos de Parceria sublinham a redirecionação 

do desenvolvimento para o “território/ comunidade”, enquanto a sua governação deve ser 

expandida a diversos atores com os seguintes objetivos:  

 “Incentivar as comunidades locais a desenvolver abordagens integradas 

participativas sempre que exista a necessidade de dar resposta a desafios territoriais 

e locais que impliquem uma alteração estrutural; 

 Incentivar a inovação (incluindo inovação social) […]; 

 Promover a participação das comunidades e desenvolver o sentido de envolvimento 

e propriedade que possa aumentar a eficácia das políticas públicas; 

 Apoiar a governação multinível […]; 

 Neste contexto, a lei nº 75/2013, que estabelece o regime jurídico das Autarquias 

Locais, veio reforçar as NUT III como espaço territorial pertinente para o 

desenvolvimento de políticas públicas […]” (CIMD e Mateus, 2015: 147). 

  

A afirmação do Douro como um “território em rede” significa estar respaldado em 

“parcerias institucionais” ambragentes e em práticas sólidas de “cooperação 

intersectorial” que conjuguem a “eficiência coletiva” e garantam a boa governança do 

território. As redes apresentam-se como forma de facilitação da conjugação de interesses 

públicos e privados de modo a propiciar a eficiência da implementação de políticas 

públicas. Por sua vez, a governança territorial implica o uso de uma abordagem 

territorializada no diz respeito às estratégias e opções de desenvolvimento, o que muito 

bem se correlaciona com o próprio conceito de “coesão territorial” tendo em conta o 

“objetivo da política” e o processo político em torno do planeamento e dos recursos para 

a concretização de um “desenvolvimento eficiente” e sustentável (Bilhim, 2019: 19). Esta 

abordagem tem a peculiaridade do território poder também ser considerado “um ator” 

(Gil et al., 2017: 307) e as suas marcas identitárias contribuírem para a “ação coletiva”, 
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porquanto são consideradas ua componente de “união” que funciona como referencia para 

as “ações onde todos se identificam” (Gil et al., 2017:307).  

 

 

5.6 Instrumentos de apoio ao planeamento e desenvolvimento turístico do Douro 
 
5.6.1 Alto Douro Vinhateiro Património Mundial 

O Alto Douro Vinhateiro (ADV) consubstancia a espessura territorial melhor conservada 

da Região Demarcada do Douro (Aguiar, 2002: 143-152)), a que muito se deve ao facto 

de ser a mais antiga região demarcada e regulamentada do mundo. Dividida em três 

“territórios” com características distintas em termos edafo-climáticos (Baixo Corgo com 

51% do território; Cima Corgo com 36%; e Douro Superior com 13%), a área entretanto 

proposta à UNESCO para classificação foi de 24 000 hectares, parte dos 250 000 hectares 

da RDD, dos quais cerca de 48 000 hectares são ocupados pela vinha. A paisagem cultural 

do Douro resultou, assim, de um processo multissecular da combinação da ação do 

homem com a natureza, onde foram sucessivamente adaptadas técnicas e saberes 

específicos do cultivo da vinha em solos xistosos, particularmente vocacionadas para o 

cultivo de vinhos de qualidade. 

O Alto Douro Vinhateiro ilustra também uma paisagem singular atinente a vários 

períodos da ocupação humana, testemunhada por vinhedos que revelam diferentes 

organizações consoante as várias épocas históricas (CCDRN, 2006:26-27). Este sistema 

de cultivo atesta antecipadamente o triângulo economia-cultura-paisagem, o que hoje 

configura conceitos de sustentabilidade. Em 2000, sob a liderança da Fundação Rei 

Afonso Henriques, a paisagem do Alto Douro Vinhateiro foi proposta para classificação 

no contexto da Convenção do Património Mundial da UNESCO como paisagem cultural, 

então adjetivada de “evolutiva e viva” (CCDRN, 2006: 34). A candidatura teve associadas 

três compnentes de distinção que contribuíram para a “autenticidade e integridade” do 

“Bem” classificado, nomeadamente a “antiguidade da Região Demarcada”, os “terraços 

(socalcos em xisto)” e o “cruzamento de culturas” (CCDRN, 2006:45).  

Com a candidatura a Património Mundial pretendia-se acrescentar “valor à região” e 

melhorar o “nível de vida” das comunidades residentes (GTMDouro, 2014: 3), bem como 

preservar a referida autenticidade do “Bem” a classificar e contribuir para um 

desenvolvimento sustentável e consequente coesão regional (GTMDouro, 2014: 3). À 

UNIVERSITAT ROVIRA I VIRGILI 
OLÍTICAS PÚBLICAS, GOVERNANÇA E TURISMO NO VALE DO DOURO. O NOVO MODELO DE DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO EM  PORTUGAL 
Eduardo Cordeiro Gonçalves  



167 
 

classificação do “Bem” foi associada uma gestão complexa para salvaguardar o seu 

“Valor Universal Excecional”, uma vez que se trata de “um território em constante 

mudança (porque produtivo e vivo)”, o que envolveu a necessidade de definir um “Plano 

Intermunicipal de Ordenamento do Território do Alto Douro Vinhateiro” (RCM n.º 

150/2003) apresentado como um instrumento de gestão para os 13 municípios abrangidos 

pela área classificada. Deste modo, o Gabinete Técnico Intermunicipal (GTI), a Estrutura 

de Missão do Douro (EMD) e as associações representativas da sociedade civil (i.e. 

LADPM), constituíram as entidades que vieram a vocacionar a sua atuação para a 

“articulação e coordenação de políticas e atores regionais” (GTMDouro, 2014: 4).  

É comumente aceite que o Vale do Douro despertou como destino turístico com a 

atribuição da classificação de Património Mundial (2001), o que potenciou o processo de 

estruturação turística da região, tendo, então, beneficiado dos estímulos proporcionados 

pelo terceiro Quadro Comunitário de Apoio (2000-2006). Plasmado no Programa 

Operacional de Economia, a região acabou por beneficiar de programas direcionados para 

a reabilitação de patrimónios edificados que se adequaram a infraestruturas turísticas. 

Além da promoção do património cultural e da paisagem cultural da região duriense 

trazida pela classificação (Aguiar, 2001), já em 1998 havia sido classificado o “Parque 

Arqueológico do Vale do Côa”, no Douro Superior, como Património da Humanidade 

(UNESCO). Por altura da classificação da região pela UNESCO, também já estavam em 

desenvolvimento as Rotas do Vinho do Porto e do Românico, o comboio histórico e 

projetos como o da criação da Rede das Aldeias Vinhateiras. 

O processo de densificação turística vai beficiar da diversificação da oferta para os 

visitantes, combinando o valor de uma paisagem única, com a riqueza cultural e 

gastronómica e, naturalmente, com o vinho, incluindo a “marca” Vinho do Porto. 

Considerado essencialmente um destino “rural, natural e descoberta” (CCDRN, 2008b), 

esse reconhecimento, no imediato, não foi suficiente para aumentar claramente a 

atividade turística. Nesse sentido, foi despoletado um “processo integrado e coordenado 

para o desenvolvimento da Região Douro” (CCDRN, 2008b), tendo o Governo Portugês 

tomado a opção política de criar uma “Estrutura de Missão” para esta região turística 

(RCM, nº 116/ 2006, de 31 de agosto), presidida pelo Presidente da Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte. Dos objetivos da EMD consta a 

dinamização de ações para o desenvolvimento integrado da região, a promoção da 

articulação entre as entidades da administração central e local (com competências na 
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região) e estimular a participação e a iniciativa da sociedade civil. Em termos turísticos, 

a EMD ficou responsável pela gestão e implementação do Plano de Desenvolvimento 

Turístico do Vale do Douro. Neste contexto, também o Plano Estratégico Nacional de 

Turismo (2007) identificou o Douro como “um Pólo Turístico Prioritário”. O Douro 

mereceu ainda da Agenda Regional do Turismo, através do Plano de Ação para o Turismo 

no Norte de Portugal a menção de “destino turístico prioritário”.  

Num estudo promovido pela EMD/ CCDRN e levado a cabo pelo World Centre of 

Excellence for Destinations, onde se aplicou a avaliação do Sistema de Medição da 

Excelência dos Destinos – SMED, foram classificados vários princípios de orientação 

para o desenvolvimento do destino turístico. Usando uma classificação de sete níveis, em 

que 1 significava “importância reduzida” e 7 “importância elevada”, foi passado um 

inquérito aos agentes do Douro para se pronunciarem sobre sobre eles. Todos os 

princípios SMED foram classificados como “extremamente importante”, entre 6 e 7, 

nomeadamente os princíos: integridade da paisagem; riqueza cultural; posicionamento de 

marketing; qualidade de gestão; viabilidade económica; satisfação dos visitantes; 

qualidade de vida e prosperidade locais; avaliação de resultados; qualidade de emprego; 

diversidade biológica; ambiente e eficácia de recursos. O princípio menos classificado foi 

o do controle e envolvimento locais (CCDRN, 2008b). De sublinhar que os três princípios 

considerados pelos parceiros do Douro como “extremamente importantes” foram a 

“integridade da paisagem”, a “riqueza cultural” e o “posicionamento de mercado”. Com 

efeito, a paisagem é a principal atração e o que levou também à classificação de 

Património Mundial pela UNESCO. A paisagem está igualmente ligada à “vantagem 

competitiva do Vale do Douro” e à produção do vinho. Demais, a conjugação da 

“paisagem” com a “cultura” apresentam-se nevrálgicos para o posicionamento nacional 

e internacional da região. Com a classificação foi necessária a implementação de planos 

de gestão, de “reabilitação” de bens, de requalificação de áreas degradadas e a “promoção 

da paisagem vitícola” a que se liga o ordenamento e gestão do território, e bem assim a 

“qualificação e valorização ambiental”.  

 

5.6.2 Plano Intermunicipal de Ordenamento do Território – PIOT-ADV 

No âmbito da classificação do Alto Douro Vinhateiro como Património Mundial, foi 

elaborado um Plano Intermunicipal de Ordenamento do Território (RCM nº 150/2003, 

de 22 de setembro) que passou a constituir um instrumento de gestão territorial do ADV. 
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Assim, consubstanciou-se o compromisso assumido pelo Estado português de “proteger 

eficazmente o património classificado” e de conservar as características que lhe conferem 

um “valor universal excecional”, um dos critérios nodais definidos pela Conservação para 

a Proteção do Património Mundial Cultural Natural. A paisagem classificada representa 

potencialidades sob o ponto de vista produtivo, quer pela tradicional produção 

vitivinícola, quer mais recentemente pelo turismo cultural e de lazer, proporcionando, 

assim, a materialização do estatuto de “qualidade e excelência”. 

Geograficamente, o PIOT-ADV abrange os municípios de Alijó, Armamar, Carrazeda de 

Ansiães, Mesão Frio, Peso da Régua, Sabrosa, Santa Marta de Penaguião, São João da 

Pesqueira, Tabuaço, Torre de Moncorvo, Vila Nova de Foz Côa e Vila Real.  Para a 

espessura geográfica de intervenção do PIOT-ADV, estavam em vigor o Plano Regional 

de Ordenamento do Território da Zona Envolvente do Douro – PROZED (RCM nº 45/88) 

e o Plano de Ordenamento das Albufeiras da Régua e do Carrapatelo – POARC (RCM 

nº 62/2002), nas “respectivas áreas de intervenção”, bem como os planos directores 

municipais dos municípios abrangidos (RCM nº 150/2003, de 22 de setembro). 

O PIOT-ADV apresenta-se sob a forma de “um relatório” composto pelo diagnóstico da 

situação e das orientações estratégicas, por uma “adenda” em que consta uma lista do 

património classificado e/ ou a aguardar eventual classificação e de sítios arqueológicos 

da área geográfica do plano. Em “anexo” contém os protocolos de compromissos 

assumidos e as orientações substantivas no que reporta aos Planos Diretores Municipais. 

O PIOT-ADV vem acautelar a concretização das políticas de desenvolvimento 

económico, social e de ambiente defendidadas pelo PROZED e “conforma-se” com os 

“regimes” de salvaguarda de recursos e valores naturais assinalados pelo POARC. 

Deve ser sublinhado que a solução apontada para o modelo de gestão teve o imperativo 

de ser registada antes da resposta da UNESCO à inscrição do Douro na Lista Indicativa 

a Património Mundial, de resto, exigência colmatada com este Plano Intermunicipal de 

Ordenamento do Território do Alto Douro Vinhateiro. Como garantia da sua realização 

foram criados os mecanismos institucionais adequado, nomeadamente o estabelecimento 

de um Gabinete Técnico Intermunicipal com a finalidade de respaldar as ligações entre 

as entidades privadas e públicas e com a Liga dos Amigos do Douro Património Mundial 

(Curado, 2003:132). Ainda no contexto do planeamento intermunicipal devemos 

considerar as Comunidades Intermunicipais que correspondem a “unidades territoriais 

com base nas NUT III”, instituídas com a aprovação dos respetivos estatutos quando 
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aprovados pelas assembleias municipais da maioria absoluta dos municípios que as 

integram (Decreto Lei nº 45/2008). Esta comunidades intermunicipais destinam-se à 

prossecução de fins púlicos como a promoção do planeamento económico, social e 

ambiental do respetivo território (Lei nº 75/2013, de 12 de setembro). Por conseguinte, O 

PIOT-AVD, enquanto “instrumento de gestão da paisagem cultural evolutiva e viva” do 

Alto Douro Vinhateiro, assume particular relevância para o “enquadramento dos 

processos de revisão dos planos diretores municipais” dos municípios abrangidos, hoje já 

em segunda geração. Além dos objetivos gerais de “salvaguarda e valorização” da 

paisagem cultural, este plano apresenta vários objetivos instrumentais por forma a 

possibilitar a análise das redes intermunicipais de estruturação do território, mormente 

com os segmentos do “povoamento, infraestruturas, transportes e equipamentos, e das 

atividades económicas e sua incidência e dinâmica económica, social e ambiental e à 

articulação de programas de interesse local e regional” (RCM nº 150/2003).  

Ora, foi a assunção por Portugal de compromissos internacionais e a concomitante 

“complexidade da gestão deste Bem” (Andersen et al., 2014: 3), juntamente com as 

dificuldades de garantir o seu “Valor Universal Excecional”, por se trata de um “território 

em constante mudança” (produtivo e vivo), que implicou a necessidade de se desenhar o 

Plano Intermunicipal de Ordenamento do Território do Alto Douro Vinhateiro 

(Resolução do Conselho de Ministros n.º 150/2003). Por conseguinte, o plano foi 

apresentado como um instrumento de gestão territorial dos 13 municípios abrangidos. 

Deste modo, o referido Gabinete Técnico Intermunicipal (GTI), a Estrutura de Missão do 

Douro (EMD) e várias associações representativas da sociedade civil (LADPM), 

orientaram a sua intervenção por forma a facilitar a “articulação e coordenação de 

políticas e atores regionais”, garantido, assim, aquele compromisso (Andersen, 2014: 3). 

A realidade do Douro mostra-se “excecionalmente complexa” pelo imbricar de interesses 

cuja pressecução exige a atuação de uma entidade coordenador que “articule a ação dos 

diversos setores envolvidos” de modo a serem otimizados os vários contributos e 

assegurada a salvaguarda do património. Também na sequência do processo de 

internacionalização e das funções desempenhadas pela extinta EMED (nos termos do nº 

15 da Resolução do Conselho de Ministros nº 116/2006, de 20 de setembro; a EMED é 

extinta em 31 de dezembro de 2013), a missão de proteger, conservar e valorizar, bem 

como promover e divulgar a “paisagem cultural, evolutiva e viva do Alto Douro 

Vinhateiro” passou a ser “diretamente prosseguida” pela CCDRN (RCM nº4/2014, de 10 
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de janeiro). De resto, atenta já a esta missão, a CCDRN, nos termos do artigo 35º-A do 

Decreto Lei nº 126-A/2011, de 29 de dezembro, com redação dada pelo Decreto Lei 

nº167-A/2013, de 31 de dezembro, de garantir a coordenação e a articulação das várias 

políticas setoriais de âmbito regional, assim como de “executar as políticas de ambiente” 

e desenvolvimento a nível da região Norte, a CCDRN apres assume-se como o organismo 

melhor posicionado para dar continuidade ao papel que vinha a ser desempenhado pela 

EMED. Assumida a função de entidade gestora da “paisagem cultural e viva da ADV”, a 

CCDRN passa também a acompanhar a implementação do PIOT-ADV, com a missão de 

“proteger, conservar e valorizar, bem como divulgar e promover a “paisagem cultural 

evolutiva e viva do Alto Douro Vinhateiro” (Decreto Lei nº68/2014, de 8 de maio). 

Valendo-se da experiência de “gestão proactiva” e de “proximidade com o território”, 

nomeadamente da experiência e conhecimento adquirido pelo quadro técnico do Gabinete 

Técnico da Missão Douro, foi delineado um plano de monotorização que pretendia 

conciliar o modelo oportunamente definido no Relatório de Avaliação do Estado de 

Conservação do Bem (fevereiro de 2013) com a proposta do PIOT-ADV, mormente o 

seu Plano de Ação Territorial, por forma a dar resposta à necessidade de gestão e 

avaliação (Teles, 2014: 5-6). Com este plano de monotorização passou a existir uma clara 

orientação paera os responsáveis no sentido da implementação de uma “metodologia 

periódica, sistemática e comparativa” que proporcione um modelo de “gestão adaptativa” 

da paisagem do ADV e, igualmente, monotorizar a implementação do seu Plano de 

Gestão, consubstanciado no próprio PIOT-ADV (Teles, 2014:5-6). 

 

5.6.3 Plano de Desenvolvimento Turístico do Vale do Douro – PDTVD 

Considerado, como ficou dito, uma “zona de excecional aptidão turística” (RCM 

139/2003), o Douro mereceu a elaboração de uma oportuna estratégia de 

desenvolvimento – o Plano de Desenvolvimento Turístico do Vale do Douro – PDTVD 

(004 e 2007). Com “objetivos estratégicos, específicos e operacionais”, propõe uma 

multiplicidade de “programas de ação” concretizados em inúmeras medidas e projetos. 

Apesar de ter constituído “um referencial estratégico de desenvolvimento turístico” para 

esta espessura territorial, tal como se sublinha ulteriormente na Agenda Regional de 

Turismo – Plano de Ação para o Turismo no Norte de Portugal (2015), aquele plano foi 

consequentemente atualizado com a criação da Estrutura de Missão para a Região 

Demarcada do Douro (RCM nº116/2006), que diligenciou a atualização do PDTVD 
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(2013‑2015). Aliás, já com o Plano Estratégico Nacional de Turismo (2007) o Governo 

português havia considerado o Douro um “pólo turístico prioritário”. 

Enquadrado legalmente pelas Resoluções do Conselho de Ministros nº 139/2003, de 29 

de agosto, e nº 6/2004, de 15 de janeiro, e como se indica já na proposta técnica elaborada 

pela CCDRN, o PDTVD elegeu o Douro e a sua excecionalidade para a prática turística 

(CCDRN, 2004: 3) como um território com condições e recursos para se tornar um 

referencial turístico português, tal como Lisboa, Algarve e Madeira, região atravessada 

pelo rio com o mesmo nome e integradora de valores paisagísticos, culturais e 

patrimoniais nos domínios vinícola, cultural e ambiental únicos. 

O Governo atribuiu a assunção deste plano a um Encarregado de Missão (RCM nº 6/2004) 

e ao Presidente da Comissão e Desenvolvimento Regional do Norte, em trabalho a 

articular com a Agência Portuguesa para o Investimento, com uma equipa executiva  

 

 

Quadro 24– Sintese dos objetivos do PDTVD (2007-2013) 

Objetivo global  Tornar o Vale do Douro um destino turístico 
de excelência através de um processo de 
indução de dinâmicas publicas e privadas de 
desenvolvimento turístico sustentável 

 
Objetivos estratégicos  Qualificar as redes e os sistemas de serviços 

públicos complementares de suporte à 
atividade turística no Vale do Douro 
 

 Promover a iniciativa empresarial para a 
qualificação e dinamização da oferta turística 
no Vale do Douro 

 
 Promover a formação, inovação, 

conhecimento e empregabilidade na área do 
turismo 

 
 Afirmar, consolidar a imagem turística do 

Douro e promover a animação e a excelência 
turística da região 

 
 Promover a cooperação transfronteiriça e 

transnacional e a integração em redes 
internacionais 

 
Fonte – Elaboração própria a partir de: CCDRN (2008). Plano de desenvolvimento turístico do Vale do Douro 2007-
2013 (pp. 17-19). Porto: CCDRN. 
 
 

participada pela Comissão de Desenvolvimento Regional do Norte, Associação 

Portuguesa de Investimento e pela Direção Regional de Educação do Norte.  
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A elaboração do PDTVD assume nos seus objetivos gerais reforçar a qualificação das 

infraestruturas e sistemas públicos no Vale do Douro, potenciar a estruturas e as suas 

atividades turísticas, atrair ao Vale do Douro investimentos geradores de postos de 

trabalho e riqueza, apoiar a  organização e promoção turística integrada ao longo do Vale 

do Douro, buscando ainda uma integração com o Duero de Castilla y Léon e demais 

regiões envolventes, de modo a ampliar a visibilidade no mercado internacional, induzir 

a valorização e aproveitamento do património já edificado no sentido de proporcionar 

uma oferta turística específica, nomeadamente ao nível da cultura, tradição rural e 

património, e da paisagem, natureza e ambiente (CCDRN, 2004: 5-6).  

A intervenção territorial do PDVTD 2007-2013 incidiu na delimitação territorial prevista 

na Agenda Regional de Turismo e no Plano Regional de Ordenamento do Território 

Norte (PROT-N), para as áreas turísticas da Região do Norte.  

O PDTVD indica duas zonas de intervenção distintas, nomeadamente:  i) uma  “zona  de 

incidência direta”, incidindo no vale do rio Douro, principais afluentes e “zonas mais 

características”, onde sobressaem os “valores excecionais” e onde se pretende robustecer 

medidas de apoio direto a projertos com marca de valorização turística da área;  ii) uma  

área de “influência alargada”, plasmada na região envolvente (“conexão com os fluxos 

turísticos”; por onde se perpassam as infraestruturas e serviços importantes para o turismo 

da região). 

 

Quadro 25 –  Âmbito de intervenção territorial do PDTVD 

Zona de incidência direta Área de influência alargada 

 

 
 NUT III Douro 

 
 NUT III Tâmega e todos os demais concelhos 

que a norte e sul marginam o rio Douro 
 

(i.e. para além dos concelhos incluídos nas 
NUT’s III, consideram-se os concelhos de 
Miranda do Douro, Mogadouro, Freixo-de-
Espada-à-Cinta, Figueira de Castelo Rodrigo, 
a nascente, e Gondomar, Porto, Vila Nova de 
Gaia e Santa Maria da Feira, a poente, 
acrescendo o concelho da Meda “por se 
integrar no conceito definido para a sub-
marca turística promocional Douro”) 

 

 

 Todos os concelhos abrangidos pelas NUT’s 
III que envolvem toda a bacia do Douro 
 
(i.e. as NUT’s II do Douro, Tâmega, Alto 
Trás-os-Montes, Grande Porto, Entre-Douro 
e Vouga, na Região Norte e do Dão-Lafões  e 
Beira Interior Norte na Região Centro) 

Fonte – Elaboração própria a partir de: CCDRN (2004). Plano de Desenvolvimento Turístico do Vale do Douro –  
              Proposta técnica (pp.11-12). Porto: CCDRN. 
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Este plano constituiu, simultaneamente, um instrumento de planeamento e um quadro de 

ação para o desenvolvimento turístico do Vale do Douro, assumido numa estrutura que 

expressa “as principais componentes e fatores da envolvente territorial e socioeconómica”  

 

Mapa 10 – Zona de influência e área de influência do PDTVD

 
   Fonte – CCDRN (2004). Plano de Desenvolvimento Turístico do Vale do Douro – Proposta técnica.                       
                 (p. 12). Porto: CCDRN. 

 

 

que enquadram o desenvolvimento turístico do Vale do Douro. Por conseguinte, o 

PDTVD “define um conjunto de meios de intervenção” nos vários domínios necessários 

para a criação e dinamização dos recursos turísticos na região; afirma como “prioritário” 

uma  série  de  investimentos  públicos  estruturantes  com  impacto económico  e  social 

na região. Em suma, este plano assume uma perspetiva holística para o desenvolvimento 

turístico do Vale do Douro e abarca a NUT III Douro, inicialmente com uma espessura 

temporal de execução de 2004 a 2007, coincidindo com a programação de financiamento 

nacional  comunitário,  extensível  depois  a  2013 (CCDRN, 2004;  CCDRN, 2008). A 

estrutura do PDTVD articulou os seus objetivos estratégicos, específicos e operacionais 

com eixos prioritários de intervenção e as medidas e tipologias de projetos. 
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Com base numa estratégia regional, o PDTVD assenta numa estrutura de cinco eixos 

prioritários  que contemplam um conjunto de medidas e projetos que se apresentam com 

o objetivo de concretizar aqueles eixos de ação. Procurou-se que os projetos de natureza 

públicae privada a desenvolver na região se concretizassem de forma articulada e 

enquadrados com os objetivos estratégicos que sustentaram essa mesma estratégia 

(CCDRN, 2008: 22).  As medidas e respetivos programas de ação foram agrupadas   por      

tipologias dos projetos de interesse, como é o caso do primeiro eixo que incide na 

qualificação e infraestruturas complementares das redes e sistemas de suporte à atividade 

turística no Vale do Douro (transportes e acessibilidades, sinalização turística, atividade 

turístico-fluvial, TIC’s aplicadas ao turismo, património ambiental e desenvolvimento 

rural, património histórico-cultural); no segundo eixo destacam-se as medidas 

relacionadas com o apoio à iniciativa empresarial para a qualificação  e  dinamização  da  

 

Quadro 26 – Programa de ação do PDTVD – Eixos prioritários de intervenção e medidas  

Eixos prioritários Medidas 

1. Qualificação e infraestruturação 
complementar das redes e sistemas de 
suporte à atividade turística no Vale do 
Douro 

 

 Infraestruturas complementares de âmbito 
intermunicipal e regional e sinalização 
turística 

 Atividade turístico-fluvial 
 Tecnologias de informação e comunicação 

ao serviço do turismo 
 Património ambiental e desenvolvimento 

rural e local 
 Património histórico-cultural 

 
2. Apoio à iniciativa empresarial para a 

qualificação e dinamização da oferta 
Turística 

 Alojamento, termalismo e animação turística 
 Turismo em espaço rural e de habitação – 

“Quintas do Douro” e turismo de natureza 

3. Qualificação dos recursos humanos, 
inovação e conhecimento 

 
 

 Estruturas e equipamentos de apoio à 
formação, inovação e conhecimento e 
promoção da empregabilidade 

4. Marketing, promoção e animação do 
destino turístico Douro 

 

 Marketing, animação e excelência turística 
 Itinerários turístico-culturais 

5. Reforço da capacidade institucional e 
cooperação 
 
 

 Cooperação internacional 
 Estudos regionais e reflexão prospetiva 

Fonte – Elaboração própria a partir de: CCDRN (2008). Plano de Desenvolvimento Turístico do Vale do Douro  
               (pp.21-22). Porto: CCDRN. 
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oferta turística (dinamização do alojamento, termalismo e animação turística, turismo em 

espaço rural e de habitação, com destaque para as “Quintas” e o Turismo de Natureza); 

no terceiro eixo liga-se à qualificação dos recursos humanos, à inovação e conhecimento 

(formação em ambiente hoteleiro, inovação na área da gastronomia e vinhos, com 

especial incidência no desenvolvimento do enoturismo); o quarto eixo prioritário aplica-

se ao marketing, promoção e animação do destino Douro (ações de marketing e promoção 

turística em mercados nacionais e internacionais, animação turística de âmbito 

intermunicipal  e  regional,  internacionalização  da  região, incremento à excelência com 

atribuição de prémios a projetos que evidencia qualidade e inovação); e o quinto eixo 

prioritário em torno do reforço da capacidade institucional e da cooperação (reforço das 

relações transfronteiriças e transnacionais e integração em redes internacionais, 

nomeadamente do Património Mundial e do Turismo, estudos estratégicos e conferências/ 

congressos de âmbito nacional e/ou internacional).  

A concretização do PDTVD requereu a aplicação de vários instrumentos de 

financiamento, destacando-se, para o período de 2007-2013 o Programa Operacional 

Regional do Norte, particularmente o seu Eixo Prioritário II – Valorização Tuiristica 

Regional (através do Plano de Desenvolvimento Turístico do Vale do Douro) e os 

Programas Operacionais Temáticos, o Programa de Desenvolvimento Rural e, para o 

período de 2007-2009, o Programa de Intervenção do Turismo.  

O reforço da capacidade institucional e cooperação foi um dos segmentos de ação do 

PDTVD, cuja estrutura turística evidenciava um “conjunto de estrangulamentos” 

organizativos e de gestão turística. Ficou desde logo sublinhada a dificuldade de 

coordenação entre os agentes que atuam nos vários níveis do “produto compósito”. De 

resto, já a revisão da lei-quadro das Regiões de Turismo, como o já previsto pela RCM           

nº 97/2003, de 1 de agosto, pretendia contribuir para uma maior eficácia da organização 

institucional do turismo no Vale do Douro (CCDRN, 2004: 151).  Num contexto de 

globalização económica e cultural foi sugerida uma estratégia de desenvolvimento 

regional devidamente articulada com territórios geograficamente mais próximos, 

estabelecendo-se formas de cooperação inter-regional potenciadoras de sinergias e 

“ganhos entre as regiões”. O reforço da capacidade institucional e a promoção da 

cooperação foi encarada num sentido do próprio reforço da capacidade de gestão do 

produto turístico, bem como do desenvolvimento da promoção turística inter-regional 
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plasmada na criação de uma “imagem de marca”: “Douro – Duero – Um destino, dois 

países” (CCDRN, 2004: 151). 

Pela RCM nº 139/2003, de 29 de agosto, foi indicado um Encarregado de Missão com a 

responsabilidade de elaborar o PDTVD. A mesma Resolução estabeleceu que o 

Encarregado de Missão fosse apoiado tecnicamente por uma Comissão de 

Acompanhamento composta por 56 entidades (RCM nº 6/2004, de 15 de janeiro). Já sob 

a tutela do então Ministério da Economia e do Ministério das Cidades, Ordenamento do 

Território e Ambiente, o PDTVD foi preparado por uma equipa técnica da CCDRN e por 

representantes de dez ministérios. A CCDRN assegurou a concretização das medidas e 

projetos até 2007, ano em que cessou a ação do grupo de trabalho e do “Conselho de 

Turismo Douro”, integrado pela CCDRN e por autarquias da região, associações 

empresariais e privados. A partir daí, a concretização consequente do PDTVD (2007-

2013) e a monotorização do processo coube à Estrutura de Missão Douro (RCM nº 

116/2006, de 20 de setembro), até à sua extinção em 2013. Para além desta, data a 

CCDRN prossegue com a intervenção do Douro, até porque se impunha a ação sobre a 

átrea classificada como Património da Humanidade, tendo sido criado um “grupo 

coordenador mpermanente” inscrito na estrutura da própria CCDRN e composto por 

responsáveis da Direção Regional da Agricultura e Pescas do Norte, do  Instituto dos 

Vinhos do Douro e Porto, I.P., da Direção Regional da Cultura do Norte, da Comunidade 

Intermunicipal do Douro e do Turismo de Portugal, I.P. (CCDRN, 2014: 94).  

Reformulado consoante o ciclo de programação comunitária para 2007-2013, as 

“prioridades de investimento e desenvolvimento turístico” do Vale do Douro passaram a 

ser enquadradas no contexto do Programa Operacional do Norte para o mesmo período 

(CCDRN, 2008: 6). Na sua versão para 2007-2013, o PDTVD constitui um instrumento 

nodal de “planeamento estratégico para o desenvolvimento turístico da região” duriense,  

contribuindo, como assinala o Plano Estratégico Nacional de Turismo (2007), para a 

“afirmação do Douro como um pólo turístico de projeção mundial, fazendo do turismo 

uma alavanca para o desenvolvimento socioeconómico da Região” (PENT, 2007).              

O PDTVD indica um  conjunto  de  recursos  turísticos  que  se  articulam  com  três  dos  

produtos estratégicos definicos  no  PENT para  o  país  e  com  a  Agenda Regional para  

Turismo, nomeadamente o “Touring Cultural e Paisagístico”, o “Turismo de Natureza” e 

a “Gastronomia e Vinhos”. Deste modo, o PDTVD elenca como recursos essenciais da 
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Imagem 9 – Principais recursos turísticos assinalados no PDTVD 

 
Fonte – Retirado de: CCDRN (2008a). Plano de Desenvolvimento Turístico do Vale do Douro 2007-2013. Porto:   
              CCDRN.  
 

 

região o i) o Rio Douro (navegável) e respetivos afluentes; ii) a paisagem “viva e 

evolutiva”; iii) o vinho; iv) a segurança e bem-estar; iv) o Património Mundial – Alto 

Douro Vinhateiro e a arte rupestre do Vale do Côa, bem como a proximidade do Porto, 

também Património Mundial; v) a natureza; vi) a história e o património arquitetónico 

(CCDRN, 2008: 9). 

No âmbito do Norte 2015 – Pacto regional para a competitividade (Agendas temáticas), 

já em 2008, tinha sido levado a cabo, como foi dito, o processo de avaliação do Vale do 

Douro através do Sistema de Medição da Excelência dos Destinos (SMED). concretizada 

pela World Center of Excellence for Destination (CED), entidade reconhecida pela 

Organização Mundial do Turismo e que aplicou ao Vale do Douro aquele sistema que 

veio acentuar o facto de se ter alcançado “sustentabilidade no turismo, como objetivo a 

longo prazo”, revelando igual preocupação em melhorar todos os níveis de experiências 

imediatas aos visitantes” (CCDRN, 2008a: 3-5). Resultando ainda de um trabalho de 

parceria com organizações dos setores público e privado e outros parceiros da região, a 

ação teve como desiderato incentivar o Vale do Douro a potenciar os seus pontos fortes 

e assinalar os aspetos essenciais a serem “retificados”, por forma a estimular e sustentar 
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uma vantagem competitiva. Desta avaliação resultou a associação do Vale do Douro a 

uma rede internacional que busca a excelência dos destinos turísticos, a World Center of 

Excellence for Destination. O relatório produzido e identificou vários níveis de 

desempenho, destacando-se: i) desempenho de excelência em “segurança”, “saúde e bem-

estar”, “alimentação e bebidas”, “transporte”, “ambiente e paisagem”, “vinhas” e “cultura 

e património”; ii) desempenho elevado na categoria de “arqueologia” e “informações e 

acolhimento”; iii) desempenho médio em “alojamento” e “serviços de apoio”;                     

iv) desempenho frágil em “governação”, “marketing e vendas” e “circuitos turísticos” 

(CCDRN, 2008a: 10). 

Com base na avaliação concretizada pelo SMED, foram elencadas várias recomendações 

para cada categoria de desempenho, de modo à obtenção do desenvolvimento sustentado 

e da realização de vantagens económicas, sociais e culturais mais profundas. Foi ainda 

apontada a necessidade de criação de uma “Organização de Gestão do Destino (OGD)”, 

iniciativa de “alta prioridade” a merecer “atenção imediata” (CCDRN, 2008a: 12). Esta 

OGD deveria representar “organizações e pessoas” que na esfera pública se juntassem em 

favor do turismo. Prosseguindo um conjunto de “práticas e princípios” facilitadoras da 

obtenção de resultados para o Vale do Douro, de modo a representar a união de pessoas 

que:  

 “Partilham uma visão comum; 

 Pretendem criar relações, parcerias e ações intersectoriais; 

 Precisam realizar um esforço considerável para resolver alguns problemas; 

 Desejam uma liderança e presença fortes; 

 Tornar-se-ão criadores de mudanças, em especial no que se refere ao 

desenvolvimento sustentado do turismo”. (CCDRN, 2008a: 12-13). 

 

O relatório do SMED considera ainda que uma OGD deve constituir um “passo na 

formação da infra-estrutura organizacional para o Vale do Douro”, situação que esteve 

em curso de 2007 a 2013 com a ação do Pólo de Desenvolvimento Turístico Douro – a 

Turismo Douro. Considerou-se que uma OGD deveria, assim, assumir a liderança 

necessária à promoção da excelência turística e responder a curto prazo às expetativas 

dos visitantes, e a longo prazo contribuir para o desenvolvimento de uma indústria de 

turismo viável, a um tempo, sustentável a nível ambiental, social e económica. Neste 
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seguimento, o PDTVD deveria desempenhar, justamente, um “papel-chave” na 

implementação e acompanhamento das recomendações do SMED. 

Embora o PDTVD tenha tido uma “maior proximidade ao território” em termos 

comparativos com o PENT, a sua elaboração teve ainda uma excessiva “lógica                 

top-down”. Mesmo assim, foi arquitetado numa base regional, pese embora em 

articulação com as instituições centrais, por forma a apoiar a administração local. 

Com a criação das áreas regionais de turismo, em 2008, e o estabelecimento do Pólo de 

Desenvolvimento Turístico – Turismo Douro, consubstanciou-se a implementação de 

estratégias assinaladas pelo PENT, PDTVD e, igualmente, pelo PROT (Portaria                   

nº 1150/2008, de 13 de outubro). A par da Estrutura de Missão Douro, a Turismo Douro, 

embora com uma incidência territorial confinada à NUT III Douro e aos seus 19 

concelhos, coube-lhe identificar e dinamizar os recursos e produtos turísticos, passando 

também a “colaborar na elaboração de instrumentos de planeamento e de gestão territorial 

relacionados com o turismo (Decreto-Lei nº 67/2008, de 10 de abril). No essencial, a 

Turismo do Douro assumiu, como já referido, a elaboração de “planos de ação 

promocional” com parcerias de entidades locais, regionais e nacionais, bem como a 

“monotorização da oferta” e dos valores da região. 

 
 
5.7 A atividade turística no Douro 
 
Sendo hoje um destino singular e único, detentor de uma incomensurável diversidade de 

valores patrimoniais que contribuem sobremaneira para a afirmação da sua fortíssima 

identidade territorial e paisagística, o Douro, como região rural, acabou por beneficiar de 

orientações políticas que foram sendo prosseguidas nos últimos anos com vista a uma 

revitalização territorial. Neste sentido, sendo a viticultura uma das vertentes mais 

dinâmicas da agricultura portuguesa e também uma das que melhor se adaptou à 

concorrência comunitária, fruto de uma vitalidade interna e externa, o sector vitivinícola 

beneficiou também da articulação da vinha e do vinho com outras atividades 

complementares no setor do turismo. Além disso, vinho e turismo constituem duas 

indústrias que se cruzam, em regra, numa dimensão territorial, a primeira devido à 

regulamentação e à certificação do vinho num âmbito regional, a segunda pela articulação 

do desenho do destino com a atração que este exerce sobre o turista. Esta articulação do 

vinho com o turismo tem hoje cada vez maior relevância considerando a valorização e 
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promoção da “marca” a par da ênfase regional (Brás, 2010), fatores que se conjugam para 

o desenvolvimento económico da região duriense. 

Também o rio – Douro – e os seus afluentes constituem um importante elemento de união 

e de identidade da região. A eles estão associadas condições para desportos náuticos e 

pesca desportiva, a par do aproveitamento hidroelétrico que propiciou em boa medida a 

navegabilidade e a realidade incontornável dos cruzeiros fluviais ladeados por cenários e 

pontos panorâmicos de rara beleza. Aliás, o turismo fluvial tem registado um 

incomensurável crescimento de fluxos turísticos que aportam a região. A primeira viagem 

turística no Vale do Douro se realizaou em 1990 (da cidade do Porto a Veja Terron, na 

zona de Salamanca), encontrando-se hoje ativos cerca de 50 operadores turísticos e mais 

de 120 embarcações (ceca de duas dezenas são barcos-hotel) a operar no Vale do Douro.    

 Em suma, o Douro apresenta‑se como um destino rural, natural e de património que 

proporciona omnímodas oportunidades turísticas. 

Como é sabido, na atividade turística e na viagem motivada pelo apreço do vinho e pelas 

tradições e cultura locais imbrica um conjunto de oportunidades propiciadoras da 

dinamização de redes e/ou clusters. Demais, estas duas indústrias (viticultura e turismo) 

combinam‑se com o próprio estilo de vida da comunidade anfitriã. Mais ainda, a paisagem 

cultural da viticultura respalda‑se em valores patrimoniais e arquitetónicos 

complementares, bem como em valores ambientais e outros atinentes à atmosfera das 

vilas e aldeias, mas também às cerca de 1 500 Quintas, algumas delas com edificações 

enobrecidas, outras com degas mais modestas (Inácio, 2008). 

As marcas tangíveis da paisagem cultural duriense estão presentemente associadas à 

busca de autenticidade pelo turista, não só através do contacto com a história, mas 

também com a memória e a tradição vernacular, com a gastronomia local, com a 

componente antropológica, em suma, com o património cultural num sentido holístico. 

Complementando a oferta da experiência sensorial, de que é bom exemplo o enoturismo, 

perspetiva‑se a preservação da autenticidade cultural (tradições, marcas etnográficas, 

eventos, vilas e aldeias do vinho), a promoção da festa e o fomento do conhecimento, 

formação e informação em torno do vinho. O turismo duriense alicerça‑se cada vez mais 

em experiências e são as suas perceções que contribuem de forma indelével para a 

construção da imagem do destino. Como tal, as ofertas têm que acompanhar em 

competitividade, quer pelo redobrar das preocupações de gestão ambiental, quer pelo 

aumento da dinamização dos fatores de atração. É, pois, necessário que os projetos de 
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valorização do património contemplem estudos estratégicos de viabilidade, planos e 

trabalhos especializados para que património, turismo e desenvolvimento se associem 

tendo em conta que sem a manutenção e dinamização dos bens patrimoniais ativados, não 

acontece o tão almejado desenvolvimento. 

  

5.7.1 Oferta de alojamento turístico 

O alojamento em geral e a indústria hoteleira em particular tem hoje uma elevada 

relevância na aferição do consumo de um destino turístico e constitui um segmento 

nevrálgico na estrutura da oferta (Cooper et al. 1998; Beni, 2003). Propõem-se, assim, 

uma análise da evolução da oferta de alojamento turístico no Douro tomando como 

universo de análise a NUT III Douro. Propomos ainda averiguar a estrutura enformadora 

dessa oferta e a sua dimensão quantitativa, bem como as respetivas dinâmicas e 

tendências. Para este conjunto de exercícios valemo-nos dos dados do Instituto Nacional 

de Estatística e PORDATA relativos à região, bem como os do Registo Nacional de 

Turismo (RNT).  De resto, este RNT vem dar resposta à Lei de Bases do Turismo que 

antevia a atribuição à autoridade turística nacional a implementação, “desenvolvimento e 

manutenção” de um “registo nacional de turismo” com o intiuito de centralizar e 

disponibilizar para consulta a informação atinente aos empreendimentos e empresas do 

turismo em operação em Portugal (Decreto-Lei 191/2009, de 17 de agosto).  No que 

respeita às categorias de alojamento foi utilizado o novo regime jurídico da instalação, 

exploração e funcionamento dos empreendimentos turísticos que, a partir de 2008, 

apresenta uma reformulação das tipologias de alojamento turístico (Decreto-lei n.º 

39/2008, de 07 de março). Esta diploma junta todos os decretos-lei relativos aos vários 

tipos de empreendimentos turísticos, pese embora cada uma dessas tipologias tenha sido 

alvo de regulamentação através de “Portarias” individuais, onde se definem os 

pressupostos específicos quanto à sua “instalação, classificação e funcionamento”. Esta 

nova legislação veio substituir a anterior, nomeadamente o Decreto Lei nº 167/97, sobre 

empreendimentos turísticos. Das tipologias apresentadas consideram-se os 

estabelecimentos hoteleiros (hotéis de 1 a 5 estrelas, hotéis apartamentos e pousadas), 

aldeamentos turísticos, apartamentos turísticos, conjuntos turísticos (resorts), 

empreendimentos de turismo de habitação, empreendimentos turísticos em espaço rural 

(casas de campo e turismo de aldeia, agro-turismo e hotéis rurais), parques de campismo 

e caravanismo. Note-se, porém, que a criação recente da tipologia de “estabelecimento de 
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alojamento local”, que não se enquadra na definição de “empreendimento turístico”, vem 

aglutinar as unidades de alojamento designadas de “moradias, apartamentos e 

estabelecimentos de hospedagem que prestem serviços de alojamento temporário 

mediante remuneração que não cumpram os requisitos para se inserirem em nenhuma das 

tipologias dos empreendimentos turísticos”. Fica, assim, enqudrada a prestação de 

serviços de alojamento temporário em estabelecimentos que não reuniam legalmente os 

requisitos exigidos para se qualificarem de “empreendimento turístico” (Decreto Lei nº 

39/2008, de 7 de agosto; Portaria nº 517/2008, de 25 de julho; Portaria nº 138/2012, de 

14 de maio; Decreto Lei nº 128/2014, de 29 de agosto, e Decreto Lei nº 186/2015, de 3 

de setembro).  O novo enquadramento legal veio ainda adotar uma classificação de 1 a 5 

estrelas que associam requisitos das edificações com a qualidade dos serviços prestados, 

agilizar os processos de licenciamento e a obrigatoriedade de todas as unidades de 

alojamento se manterem em permanência afetas à utilização turística pela entidade 

exploradora. Esta tipologia de alojamento vei alterar em grande medida o plono de 

hospitalidade do Douro. 

E se em 2008, altura da revisão do PDTVD, a capacidade de alojamento no que respeita 

aos estabelecimentos hoteleiros era de 2 313 pessoas, então já com uma concentração nos 

concelhos de Vila Real, Lamego e Peso da Régua, representado cerca de 60% da oferta. 

Em   2017   a   capacidade   de   alaojamento   registou   um   aumento   de   cerca de 85%, 

ultrapassando as 4 200 pessoas. Segundo dados do Registo Nacional de Turismo, com 

data de consulta de maio de 2019, o alojamento no Douro voltou a registar um aumento 

exponencial, verificando-se entre 2017 e esta última data um aumento de capacidade de 

alojamento muito a cima da média de crescimento da própria Região Norte. 

Deste modo, a oferta de alojamento turístico no Douro apresenta 547 unidades de 

alojamento (empreendimentos turísticos e alojamento local), embora represente apenas 

0,61% do total das 88671 unidades de alojamento do país. Por conseguinte, o peso da 

oferta de alojamento turístico do Douro comparativamente ao contexto nacional é 

bastante baixo, mesmo tendo significativa expressão em relação à região Norte de 

Portugal, contexto em que os empreendimentos turísticos representam cerca de 13%. Por 

outro lado, o facto de não se obter dados precisos no Registo Nacional de Turismo sobre 

o número de unidades de alojamento local no Norte de Portugal, condiciona, em parte, 

uma análise mais detalhada e real da oferta na região (Pereira, 2018).  
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Quadro 27 – Síntese da oferta turística do Douro (em maio de 2019) 

 Empreendimentos 
turísticos 

 

Alojamento local Agentes de 
animação 
turística 

Agentes de 
viagens e 
turismo 

Portugal 4392 84279 8551 2665 
 

Norte de Portugal 1438 - 1412 623 
 

Douro 
 

183 
(4% do total 

nacional; 13% do 
Norte de Portugal) 

364 
(0,43% do total 

nacional) 

92 
(1%do total 

nacional; 7% do 
Norte de 
Portugal) 

41 
(1,53% do total 

nacional) 
 

Fonte –Elaboração a partir de:  Registo Nacional de Turismo (consulta em 1 maio de 2019) em https://rnt.turismodeportugal.pt/     

 

 

No mesmo quadro síntese da oferta turística em termos de alojamento, devemos 

considerar a existência de cerca de 364 alojamentos locais que reportam os tipos 

“estabelecimento de hospedagem”, “apartamento”, “hostel” e “moradia”, perfazendo 

cerca de 0,43% do total nacional. No que respeita aos agentes de animação turística o 

Douro acolhe cerca de 6,18% dos estabelecimentos desta categoria em função da   NUT 

II – Região Norte. Já o peso das agências de viagem e turismo no Douro representa 5,17% 

do número de balcões existentes na NUT II – Norte de Portugal. 

Numa análise mais fina sobre a capacidade de alojamento (número de camas) do Douro  

já se tinha verificado um crescimento assinalável a partir de 2013. Destacam-se nesta 

variável os concelhos de Lamego, Peso da Régua, Alijó e Tabuaço. Esta evolução 

significou também uma qualificação e um uppgrade do alojamento turístico duriense. 

Em março de 2017 estavam cadastradas no Registo Nacional de Turismo 4275 camas 

relativas ao Douro, pelo que em cerca de dois anos, reportando-nos a maio de 2019, 

duplicou a oferta de camas na região. Por outro lado, se verificarmos a capacidade de 

alojamento por cada 1000 habitantes, considerando os últimos censos oficiais de 2011, 

correspondia a 41,83 camas, sendo 28,59 camas em empreendimentos turísticos e 13,24 

em alojamento local. Num outro exercício, a capacidade de alojamento de turistas por 

Km2 no Douro era de 2,13, respetivamente 1,45 em empreendimentos turísticos e 0,67 

em alojamento local. Em síntese, a “concentração relativa” da oferta de alojamento 
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turístico relativamente à Região Norte de Portugal é de 7,99% de empreendimentos 

turísticos e de 3,46% de alojamento local.  

 

Gráfico 12 – Capacidade de alojamento por concelho da NUT III – Douro (2013-2016)  

Fonte – Elaboração própria a partir de:  INE  -   Inquérito à permanência de hóspedes e outros dados na hotelaria (2013-2016).      
              Lisboa: INE, Nota: Inclui estabelecimentos hoteleiro, turismo no espaço rural e novas unidades de alojamento local; os     
              concelhos de Murça, Penedono e S. João da Pesqueira não apresentam registos estatísticos. 
   

 

A partir do Registo Nacional de Turismo (RNT), com referência a maio de 2019, o Douro 

apresenta cadastrados 183 “Empreendimentos Turísticos” (estabelecimentos hoteleiros, 

empreendimentos de Turismo em Espaço Rural – TER), empreendimentos de turismo de 

habitação, conjuntos turísticos e apartamentos turísticos), representando o peso de 4% do 

do total nacional. De destacar ainda um grupo de municípios com uma oferta de 

alojamento em empreendimentos turísticos com capacidade de 300 ou mais camas, 

nomeadamente os municípios de Vila Real, Lamego, Alijó, Peso da Régua, Sabrosa e 

Tabuaço, com o peso de cerca de 74% da capacidade de alojamento da região, de resto, 

uma tendência que vinha já do início da década. Há ainda um outro grupo de municípios 

com uma capacidade média entre as 100 e as 300 camas, com a capacidade de alojamento 

a rondar os 21% da região duriense, incluindo-se neste grupo os municípios de São João 

da Pesqueira, Mesão Frio, Armamar, Torre de Moncorvo, Moimenta da Beira, Carrazeda 

de Ansiâes, Vila Nova de Foz Côa e Tarouca. Um terceiro grupo de municípios com 
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menor capacidade de alojamento, ou seja, abaixo das 100 camas, representa cerca de 5% 

da capacidade de alojamento em empreendimentos turísticos, s casos dos municípios de 

 

Quadro 28 – Empreendimentos turísticos NUT III Douro (referencia a maio de 2019) 

Município Unidade de 
alojamento 

Capacidade 
(Hierarquizada 

por nº de camas) 

Capacidade 
(%) 

Vila Real 12 1859 32 
Lamego 31 1041 18 
Alijó 17 422 8 
Peso da Régua 9 325 6 
Tabuaço 9 287 5 
Sabrosa 16 293 5 
São João da Pesqueira 5 246 4 
Mesão Frio 9 206 3 
Armamar 13 184 3 
Torre de Moncorvo 14 166 3 
Vila Nova de Foz Côa 7 132 2 
Carrazeda de Ansiães 7 133 2 
Moimenta da Beira 8 138 2 
Tarouca 5 116 2 
Sernancelhe 5 81 1 
Santa Marta de 
Penaguião 

7 86 1 

Freixo de Espada à 
Cinta 

5 49 1 

Penedono 2 44 1 
Murça 2 38 1 

 
TOTAL 

 
183 

 
5846 

 
100 

Fonte – Elaboração a partir do Registo Nacional de Turismo (maio de 2019); e SIGTUR – Turismo de Portugal 
https://tdpindicadores.maps.arcgis.com/apps/MapSeries/index.html?appid=d2e682edee1248a79d15b7b43a68ca2d) 
https://rnt.turismodeportugal.pt/RNT/ConsultaAoRegisto.aspx).    

 

Santa Marta de Penaguião, Sernancelhe, Freixo de Espada-a-Cinta, Penedono e Murça. 

Resalta uma acentuada concentração de oferta de alojamento na linha urbana Vila Real-

Peso da Régua e Lamego e ainda no entorno do Pinhão. Em termos de tipologia, destaque 

para o predomínio das “casas de campo” e do “agroturismo” e, simultaneamente, uma 

capacidade diminuta de alojamento na sub-região do Douro Superior e Douro Sul.    

Desta análise ao alojamento no Douro, acresce o fator qualidade da oferta de 

empreendimentos turísticos, relevando-se já a existência de 11 estabelecimentos 

hoteleiros registados com a categoria de 4 e 5 estrelas, dos quais se destacam algumas 

unidades de luxo, nomeadamente  o  Six Senses Douro Valley e o Aquapura Douro Valley 

Hotels  Villas  &  SPA,  no  concelho de Lamego; a Pousada CS Solar da Rede e o Hotel 
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Douro Scala, no município de Mesão Frio; e o The Vintage House Douro Hotel, no 

Pinhão, Concelho de Alijó. 

 

Quadro 29 –Estabelecimentos hoteleiros de classificação de 4/5 estrelas (NUT III Douro) 

Designação 
 

Classificação 
(estrelas) 

Concelho Nº de quartos Capacidade 

CS Solar 
Hotel  

5 Vila Real 29 58 

Delfim Douro 
Hotel 

4 Lamego 42 84 

Hotel Lamego 4 Lamego 83 189 
Hotel 
Miracorgo 

4 Vila Real 166 332 

Hotel Quinta 
do Passo 

4 Vila Real 34 68 

Hotel Régua 
Douro 

4 Oeso da 
Régua 

77 159 

Hotel Vila 
Galé Colletion 
Douro 

4 Lamego 38 76 

Palácio Hotel 
Douro 
Tabuaço 

4 Tabuaço 84 168 

Six Sense 
Douro Valley 

5 Lamego 
 

50 100 

The Vintage 
House Douro 
Hotel 

5 Alijó 50 98 
 

           Fonte – Elaboração própria a partir do Registo Nacional de Turismo, Portugal (2019) 

 

Numa análise depurada ao alojamento local na NUT III Douro, a partir do Registo 

Nacional de Turismo, com data referencia de maio de 2019, podemos considerar um 

grupo de municípios com capacidade de mais de 200 camas, os municípios de Armamar, 

Lamego, Peso da Régua e Vila Real. Estes municípios representam cerca de 53% da 

capacidade de alojamento local na região duriense. Podemos considerar um outro grupo 

de municípios com capacidade global de 100 a 200 camas, nomeadamente os municípios 

de Carrazeda de Ansiães, Alijó, Mesão Frio, Sabrosa e São João da Pesqueira, 

representando 26% da capacidade de alojamento nesta categoriga de alojamento local. 

Um teceiro grupo de munícipos dispõe de capacidade abaixo das 100 camas, os casos dos 

municípios de Foz Côa, Freixo de Espada-a-Cinta, Moimenta da Beira, Murça, Santa 

Marta de Penaguião, Sernancelhe, Penedono, Tabuaço, Tarouca e Torre de Moncorvo, 

com a capacidade global de 21% no computo da região.  
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Considerando a nomenclatura consignada na lei (Lei nº 62/2018 de 22 de agosto) o 

mapeamento do alojamento local no Douro, e ao contrário dos empreendimentos 

turísticos, verifica  uma  maior  concentração  de  unidades nos municípios de Vila Real,  

 

Quadro 30 –  Alojamento local na NUTIII Douro (referência a maio de 2019) 
 

Município 
 

Unidades de 
alojamento 

Capacidade 
(número de camas) 

Capacidade de 
alojamento 

(%) 
Vila Real 48 458 17 
Lamego 49 349 13 
Alijó 21 146 5 
Peso da Régua 73 491 18 
Tabuaço 14 91 3 
Sabrosa 17 122 5 
São João da 
Pesqueira 

16 127 5,5 

Mesão Frio 24 187 7 
Armamar 32 205 8 
Torre de Moncorvo 7 61 2 
Vila Nova de Foz Côa 9 45 2 
Carrazeda de Ansiâes 14 110 5 
Moimenta da Beira 6 60 2 
Tarouca 6 41 2 
Sernancelhe 3 37 1 
Santa Marta de 
Penaguião 

12 86  3  

Freixo de Espada à 
Cinta 

7 48 2 

Penedono 1 6 0,5 
Murça 5 42  2  
TOTAL 364 2712 100 

Fonte – Elaboração própria a partir de: Registo Nacional de Turismo (RNT) em maio de 2019. 

 

Lamego e Peso da Régua que coincide com também com a maior número de camas, pese 

embora se constate uma maior dispersão das restantes unidades de alojamento local pelo 

território duriense. Nesta categoria de alojamento regista-se também uma diminuta 

cobertura do Douro Superior, particularmente no que respeita aos municípios de 

Sernancelhe e Penedono. 

Em síntese, a capacidade de alojamento turístico do Douro, incluindo a vertente de 

alojamento local, tem maior expressão no seu eixo urbano Vila Real, Lamego, Peso da 

Régua e Alijó, coincidindo também com a sua expressão populacional, significativamente 

superior   à   dos   restantes   municípios.   Com   efeito,   estes   quatro  municípios   têm  
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sensivelmente metadae da população residente no Douro, sendo considerado um 

argumento plausível para influenciar o presente investimento em empreendimentos 

turísticos (Pereiro Pérez, X., 2019). 

Confirmando  a  tendência  que  já  se  notava  desde  2013,  os  últimos  dados  de  2019  

 
Quadro 31 – Distribuição das tipologias de empreendimentos turísticos (2019) 

 
Mnicípio P AT CT HR AG PCC H CC TH % 

 
Vila Real 0 0 0 0 1 1 4 4 2 6 
Lamego 0 3 1 3 3 1 9 5 6 16 
Alijó 1 0 0 1 5 0 5 5 0 9 
Peso da 
Régua 

0 0 0 0 0 0 3 5 1 5 

Tabuaço 0 0 0 1 3 0 2 3 0 5 
Sabrosa 0 0 0 1 3 0 2 3 0 9 
São João da 
Pesqueira 

0 0 0 0 1 1 0 2 1 3 

Mesão Frio 0 0 0 1 2 0 1 4 1 5 
Armamar 0 0 0 0 5 0 2 5 1 7 
Torre de 
Moncorvo 

0 0 0 0 5 0 0 7 2 8 

Vila Nova 
de Foz Côa 

0 0 0 0 2 0 1 3 1 4 

Carrazeda 
de Ansiães 

0 0 0 1 3 0 1 1 1 4 

Moimenta 
da Beira 

1 6 1 0 0 0 0 0 0 3 

Tarouca 0 0 0 1 1 0 0 3 0 3 
Sernancelhe 0 0 0 1 1 0 0 3 0 3 
Santa 
Marta de 
Penaguião 

0 0 0 0 4 0 1 2 0 4 

Freixo de 
Espada-a-
Cinta 

0 0 0 0 1 0 0 4 0 3 

Penedono 0 0 0 0 1 0 1 0 0 1 
Murça 0 0 0 0 1 0 1 0 0  1 
TOTAL 1 3 1 9 45 3 33 67 21 100 
% 0.50 2 0,50 5 25 2 18 36 11 100 

 
Fonte –  Registo Nacional de Turismo (RNT), https://rnt.turismodeportugal.pt/RNT/ConsultaRegisto.aspx  
Legenda: P (Pousada), AT (Apartamento turístico), CT (Conjunto turístico), HT (Hotel rural), AG (Agroturismo), PCC (Parque de 
campismo e caravanismo), H (Hotel), CC (Casa de campo), TH (Turismo de habitação).  

 

confirmam 3 grupos de municípios no que reporta à capacidade de oferta de alojamentos, 

a saber: i) Vila Real, Peso da Régua, Lamego e Alijó destacam-se como os municípios 

com maior potencial de oferta de alojamento rueístico, representando 59% da capacidade 

de alojamento turístico da NUT III Douro; ii) os municípios de Tabuaço, São João da 

Pesqueira, Sabrosa, Mesão Frio e Armamar, apresentam cada um cerca de 5% da 
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capacidade de alojamento, representando 23,5% da capacidade de alojamento no seu 

conjunto; iii) municípios de Torre de Moncorvo, Moimenta da  Beira, Carrazeda de 

Ansiães, Vila Nova de Foz Côa, Sernancelhe, Freixo de Estada-a-Cinta, Penedono e 

Murça, com menos de 3% de capacidade de alojamento cada um, embora no seu co njunto 

signifiquem 17,50% da capacidade de alojamento turístico da região duriense.  

No que respeita à tipologia da oferta de empreendimentos turísticos na NUT III Douro, 

considerando  a  nomenclatura  criada  pelos  Decreto-Lei nº 39/2008, de 7 de março, na  

Mapa 11 – Tipologia de alojamento na NUT III Douro 

 
Fonte – Elaborado  a  partir  do  RNT por Ricardo Bento (2019).  Sousa, N.; Bento, R.; Pereiro Pérez, X. (2020).  “A  oferta  de   
              alojamento turístico no Douro”. In Pereiro Pérez, X. et al. (2020). Dourotur: turismo e inovação tecnológica no Douro. 
              Vila Real: UTAD. 
 
 
 

redação dada pelo Decreto-Lei nº 15/2014, de 23 de janeiro, pelo Decreto-Lei                        

nº 128/2014, de 29 de agosto e pelo Decreto-Lei nº 186/2015, de 3 de setembro, verifica-

se o predomínio das “casas de campo” com 36% do conjunto dos empreendimentos 

turísticos, logo seguidas pelas unidades de “agroturismo” com 25%, pelas unidades 

hoteleiras com 18% e pelas unidades de “turismo de habitação com 11%. Com menor 
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expressão registam os “hotéis rurais” com 5%, os “parques de campismo e caravanismo 

e “apartamentos turísticos”, ambos com 2%, e os “conjuntos turísticos” e “pousadas” com 

0,5% cada.  

 

5.7.2 Análise dos indicadores da procura de alojamento turístico 

Para uma perceção da evolução da procura de alojamento turístico na NUT III Douro, e 

considerando os dados disponibilizados pelo INE – Instituto Nacional de Estatística, 

complementados pelos da PORDATA, consideramos o período de 2009 a 2017. Os dados 

analisados reportam o alojamento turístico hoteleiro (Hotéis, Hotéis-Apartamento, 

Aldeamentos,  Apartamentos  e  Pousadas).  Por conseguinte, a partir de  2014  o  Douro  

Gráfico 13 – Evolução da procura de alojamento turístico hoteleiro (NUT III Douro) 

 
Fonte – Elaboração própria a partir de INE – Inquérito à permanência de hóspedes e outros dados da hotelaria (2009-2017);   
              PORDATA em  https://www.pordata.pt/DB/Municipios/Ambiente+de+Consulta/Tabela 
              Nota: Inclui estabelecimentos hoteleiros, turismo em espaço rural e novas unidades de alojamento; não existem dados para  
              o ano de 2013 nos municípios de Armamar, Carrazeda de Ansiães, Moimenta da Beira, Sabrosa, Santa Marta de Penaguião,  
              Torre de Moncorvo e Vila Nova de Foz Côa. 
 
 
 

regista um crescimento exponencial de turístias, ultrapassando os 250 000 hóspedes em 

2017. 
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Quadro 32 –  Evolução da procura de alojamento turístico por municípios 
da NUT III Douro (2009-2017) 

 
NUT III 
 

2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Douro 129 787 136 567 142 488 125 414 X 180 536 212 495 245 626 250 828 

Alijó 14 657 16 349 19 343 18 456 19 882 25 605 29 033 27 839 32 098 

Armamar 1 245 … … … … 5 795 6 374 7 511 5 979 

Carrazeda 
de Ansiães 

… … … … … 2 826 2 621 3 482 4 473 

Freixo de 
Espada à 
Cinta 

0  0 0 0 0 1 997 2 796 4 127 3 784 

Lamego 34 794 34 705 37 123 36 262 39 458 40 126 47 720 60 786 48 252 

Mesão Frio … … … 0 0 1 700 … 16 617 14 108 

Moimenta 
da Beira 

… … … … … 3 183 3 102 3 276 3 367 

Murça 0 0 0 0 0 … … … … 

Penedono … … … … 0 … … … … 

Peso da 
Régua 

27 687 28 720 30 558 28 296 28 323 31 659 36 965 37 216 41 506 

Sabrosa … … … … … 8 024 8 964 11 817 14 296 

Santa Marta 
de 
Penaguião 

… … … … … 782 759 811 814 

São João da 
Pesqueira 

0 0 0 0 0 … … … … 

Sernancelhe 0 0 0 0 0 2 396 … 4 750 5 771 

Tabuaço … … … 295 … 9 302 12 759 15 676 17 045 

Tarouca 0 0 0 0 0 … … 3 363 5 095 

Torre de 
Moncorvo 

… … … … … 3 283 3 168 3 498 4 503 

Vila Nova 
de Foz Côa 

… … … … … 5 753 4 075 3 811 4 204 

Vila Real 31 696 30 655 30 559 26 704 29 971 37 491 39 635 40 680 45 040 

Fonte – Elaboração própria a partir de INE – Inquérito à permanência de hóspedes e outros dados da hotelaria (2009-2017);                 
PORDATA em  https://www.pordata.pt/DB/Municipios/Ambiente+de+Consulta/Tabela           

 

Numa primeira observação, e considerando os dados lacunares relativos a 2013, notamos 

que a partir de 2014 o Douro regista uma subida acentuada e constante de turístias, tendo 
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ultrapassado em 2017 os 250 000 turístas. Numa anmálise desagregada por municípios, 

em 2017 verifica-se que os municípios mais procurados  são  os  de  Lamego,  Vila Real,  

 
Quadro 33 – Evolução da procura de hotéis na NUT III Douro (2009-2017) 

 
NUT III 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

 

Douro 83 599 92 343 108 090 102 478 111 195 117 542 … … 131 621 

Alijó … … … … … 15 194 … … … 

Armamar … … … … … … … … … 

Carrazeda 

de Ansiães 

0 … … … … … … … … 

Freixo de 

Espada à 

Cinta 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Lamego 25 269 25 654 30 610 30 741 36 724 31 965 … … … 

Mesão Frio 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Moimenta 

da Beira 

1 283 1 555 1 603 … … … … … … 

Murça 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Penedono 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Peso da 

Régua 

… … … … … … … … … 

Sabrosa … … … … … … 0 0 … 

Santa Marta 

de 

Penaguião 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 

São João da 

Pesqueira 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Sernancelhe 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Tabuaço 0 0 0 … … … … … … 

Tarouca 0 0 0 0 0 0 141 … … 

Torre de 

Moncorvo 

0 0 0 0 0 0 0 0 … 

Vila Nova 

de Fioz Côa 

0 0 … … … … … … … 

Vila Real … … … … … … … 32 979 33 944 

Fonte – Elaboração própria a partir de: PORDATA: https://www.pordata.pt/DB/Municipios/Ambiente+de+Consulta/Tabela  
Nota: Não inclui “hotéis rurais”, uma subcategoria do turismo rural. 

 

Peso da Régua e Alijó, tendo recebido entre os 30 e 50 mil turístas, municípios que 

proporcionam  também  uma  maior  oferta  de   alojamento.   Num   segundo  grupo   de 
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municípios   apresentam-se os que registam   uma   procura   entre   14   e   20 mil   turístas, 

encontrando-se neste caso os municípios de Tabuaço, Sabrosa e Mesão Frio. Por último, 

consideramos um terceiro grupo de municípios que registam uma procura menor de 

alojamento, com menos de 7 mil turístas, nomeadamente os municípios de Vila Nova de 

Foz Côa, Torre de Moncorvo, Tarouca, Sernancelhe, Santa Marta de Penaguião, 

Moimenta da Beira, Freixo de Espada à Cinta, Carrazeda de Ansiães e Armamar. 

Relativamente à taxa liquida de ocupação por cama nos estabelecimentos de alojamentos 

turístico, segundo os últimos dados disponibilizados pelo Instituto Nacional de 

Estatística,  respeitantes  a  2017,  a  NUT III  Douro  regista  uma  taxa  global  de   27,5%, 

compreendendo 31,5% no âmbito da hotelaria e 26,8% no que concerne ao turismo no 

espaço rural e de habitação. Estes dados contrastam com a taxa média total de 47,3% a 

nível nacional e com a taxa média total de 42% a nível da NUT II Região Norte. Ainda 

no âmbito da procura turística e considerando os dados desagregados do alojamento 

turístico fornecidos pela PORDATA, podemos salientar o peso das unidades hoteleiras 

relativamente à procura. Neste sentido, e ainda segundo os últimos dados oficiais 

disponíveis, 131 631 turístas que procuram a região ficaram alojados em unidades 

hoteleiras, equivalendo a cerca de 52% do total de turístas alojados, o que significa a 

tipologia de alojamento turístico mais procurado no Douro. Demais, cerca de 69% das 

dormidas em 2017, ou seja, das 393 621 dormidas, 201 457 dormidas foram em unidades 

hoteleiras.  

 

5.7.2.1 Estada média, taxa de ocupação e sazonalidade 

Do mesmo modo, observa-se que a evolução do número de dormidas acompanhou o ritmo 

de   crescimento turístico na região. Já em 2017 a  estada média em termos de  alojamento   

situa-se em 1,5 noites, ainda distante dos 2,8 dias de estada média a nível nacional. 

Também segundo o PORDATA, a taxa de ocupação é baixa, cerca de 24%, e há uma  

grande dependência do mercado nacional que representa 76,2%, contrapondo-se ao 

mercado emissor estrangeiro com 32,8%. Os proveitos de hospedagem foram também em  

2017 de 34.590.000 euros segundo a mesma fonte. Todos estes dados reportam unidades 

 
 
 
 

UNIVERSITAT ROVIRA I VIRGILI 
OLÍTICAS PÚBLICAS, GOVERNANÇA E TURISMO NO VALE DO DOURO. O NOVO MODELO DE DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO EM  PORTUGAL 
Eduardo Cordeiro Gonçalves  



195 
 

Gráfico 14 – Evolução da estada média NUT III Douro (2013-2016) 
 

 
Fonte: Elaboração própria  a  partir de INE – Inquérito à permanência de hóspedes e outros dados da hotelaria (2013-2016). 
             Nota: Inclui estabelecimentos hoteleiros, turismo em espaço rural e novas unidades de alojamento. Os concelhos de  
             Murça, Penedono e Tarouca não apresentam registos. 
 

 

hoteleiras, não contemplando o conjunto de todas as tipologias de alojamento turístico do 

Douro.  

Numa observação  mais   fina, considerando a  NUT III  Douro   a   nível   municipal e 

reportando  o  período  imediatamente  anterior  que abarca  os  anos  de  2013 a 2016, os 

concelhos de Vila Real, Sabrosa, Moimenta da Beira, Carrazeda de Ansiães e Mesão Frio 

apresentem valores também ainda distantes dos 2,8 dias da média nacional. E se tomarmos em 

conta a NUT II – Região Norte, a taxa média de permanência situa-se nos 1,8 dias, semelhante à 

NUT II – Alentejo, mas bastante inferior à NUT II – Algarve que regista no período uma taxa 

média de permanência de 4,5 dias. 

Quanto à taxa líquida de ocupação/cama nos estabelecimentos situa-se numa média/ano 

de 26,7%, dados de 2016. Embora se tenha verificado um ligeiro aumento relativamente 

aos anos anteriores, a taxa está muito aquém dos valores registados para a NUT II – 

Região Norte e ainda mais da média nacional, com taxa na ordem dos 39,4% e 46,4%, 

respetivamente, para o ano de referencia indicado. 

Considerada de forma desagregada por concelhos, Lamego apresenta no computo global 

a maior taxa de ocupação, com cerca de 40% no período analisado. Já o concelho de Vila 

Real e Lamego, apesar de terem maior capacidade de alojamento registam apenas uma 

taxa de crescimento de 8,6%, enquanto o Peso da Régua verifica uma gregressão de 4,3% 
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Gráfico 15 – Taxa líquida de ocupação/ cama (%) nos estabelecimentos 
hoteleiros (NUT III – Douro)

            Fonte – Elaboração própria  a  partir  de:  INE.  Anuário Estatístico de Portugal, anos de 1014 a 1016. Lisboa: INE.  
                             INE. Inquérito à permanência de hóspedes na hotelaria e outros alojamentos anos de 1014 a 2016. Lisbo: INE                                                   

 

no período, apresentando uma taxa de ocupação apenas de 37,3%, por conseguinte, 

superior à daqueles outros dois concelhos, até porque a cidade do Peso da Régua beneficia 

do seu posicionamento com local de confluência de fluxos de turistas que se deslocam 

nos cruzeiros e/ou que deslocam por via férrea.  

Relativamente   à   distribuição   mensal  da  procura  de  alojamento  turístico  no  Douro,  

 

Gráfico 16 – Evolução mensal do nº de dormidas na NUT III Douro (2017) 

Fonte – Elaboração própria a partir de: INE (2019). Inquérito à permanência de hóspedes na hotelaria e outros alojamentos – 2017. 

 

verifamos que cerca de 38,1% das dormidas concentram-se entre julho e setembro, sendo  

os meses de janeiro e fevereiro os que registram uma quebra acentuada da procura. O 
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mesmo acontece nos meses de novembro e dezembro, oscilações que pelo diferencial com 

os picos de ocupação da dita “época alta”, onde se inclui o período das vindimas e da 

grande azáfama enoturística, atestam a existência ainda de alguma sazonalidade na 

procura turística da região. 

5.7.2.2 Mercados emissores 

Cada mercado tem características únicas, devendo, por isso, ser abordado de forma 

particular e criativa de acordo com uma estratégia específica e devidamente 

fundamentada. Neste sentido, os mercados estratégicos dividem-se mercados prioritários 

atuais, os mercados de forte aposta e os mercados de aposta moderada. Segundo fontes 

mais recentes (Turismo de Portugal, 2017; INE, 2018; UNWT, 2018; e Banco de 

Portugal, 2017), os mercados prioritários atuais, de forte aposta e de aposta moderada, 

foram categorizados de acordo com critérios de evolução da procura turística do Douro e 

global e dos dados relativos à situação económica e demográfica de cada um. 

 

Gráfico 17 – Mercados emissores da procura turística do Douro (2017) 

Fonte – Elaboração própria a partir de: INE (2018); Turismo de Portugal – Travel BI. 

 
 

Se recuarmos uma década e tomarmos os dados do ano de 2009, verifica-se que a procura 

turística era fundamentalmente portuguesa, representando cerca de 78% da procura. Os 
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mercados emissores externos representavam, então, apenas 22% dos turístas que 

procuraram a região, estando à cabeça os mercados emissores de Espanha, Reino Unido, 

França e Alemanha. Em 2017, últimos dados consolidados fornecidos pelo INE e Turismo 

de Portugal, I.P., considerando uma metodologia inclusiva de todas as tipologias de 

alojamento, a situação encontra-se substancialmente alterada. A primeira nota de realce é 

o crescimento do peso dos mercados emissores estrangeitos que representam já 38% dos 

fluxos turísticos, embora o peso dos mercados internacionais estaja substancialmente 

distante dos 60,9% da média do país. Quanto ao turismo doméstico representa a maior 

expressão na procura, pese embora essa relevância tenha baixando para 62% do computo 

global da procura turística da região. No elenco dos principais mercados emissores 

encontra-se por ordem de grandeza o mercado Norte Americano, seguido pelos mercados 

francês, brasileiro, inglês, alemão, espanhol, canadiano, belga, suíço e o dos Países 

Baixos. 

 

5.7.3 Cruzeiros na Via Navegável do Douro 

Outra realidade da oferta turística da região deriva da atividade de cruzeiros da Via 

Navegável do Douro que representa um eixo de grande relevancia para as dinâmicas do 

turismo do Vale do Douro. Segundo dados da entidade reguladora, a Administração dos 

Portos do Douro, Leixões e Viana do Castelo (APDL), o rio Douro atraiu 994 031  

 

Quadro 34 – Evolução do número de passageiros na Via Navegável do Douro 

 2016 2017 2018 

Passageiros Cruzeiros    mesma albufeira + Noturnos 
 

647 300 973 302 994 031 

Passageiros Cruzeiro 1 dia 
 

228 124 232 502 206 019 

Passageiros / Barco Hotel 
 

63 071 66 681 85 402 

Recreio 
 

8 233 9 756 10 579 

Total 
 

946 728 1 282 241 1 296 031 

% Taxa de crescimento 
 

31,26% 35,44% 1,08%22 

Fonte – Administração dos Portos do Douro, Leixões e Viana do Castelo, APDL (2018). Via Navegável Douro.  Distribuição  de      
               passageiros.  Consultado em  https://douro.apdl.pt/f?p=100:6:3179261245377::NO::P6_PAGINA,P0_BREADCRUMB_   
               MENU:VIA_NAV_EST,ESTATI  
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passageiros (turistas e/ou excursionistas) em 2018, ano a que reportam os últimos dados 

oficiais disponíveis. De salientar que nesse mesmo ano, 85 402 passageiros ficaram 

alojados em barco hotel, sendo cerca de 70% desses passageiros portugueses e os 

restantes têm a nacionalidade dos EUA, Reino Unido, Alemanha e Espanha e em menor 

medida Brasil, Dinamarca, Canadá, Noruega, Austrália, Japão, Holanda, Finlândia, Suíça, 

Itália, Bélgica, Suécia, Rússia, China e outros com menor expressão (APDL, 2019). 

Em 2018 a Via Navegável do Douro mobilizou 1 296 031 passageiros distribuídos por 

“Passageiros de Cruzeiros – mesma albufeira + Noturnos”, representando 77%, 

“Passageiro Cruzeiro – 1 dia”, com 16%, “Passageiros / Barco Hotel”, com 7%, e ainda 

1% respeitante à atividade de “Recreio”. 

De salientar o exponencial crescimento global da atividade em 2016 e 2017, e um 

particular destaque para o crescimento, entre 2017 e 2018, especialmente do número de 

turístias alojados em barco hotel. 

De referir que os dados apresentados dão uma visão de conjunto de toda a via navegável 

do rio Douro, desde o Porto até Barca D´Alva, pelo que não incluem apenas os da região 

do Douro – NUT III. Neste sentido, em 2018 existiam no Douro 77 operadores fluviais e 

171 embarcações com a capacidade de lotação de 10 315 passageiros. Demais, uma 

observação ao último triénio de registos, verifica-se um aumento significativo de todos 

os  indicadores,  nomeadamente  do  número  de   operadores,   de  47  em  2016  para  77  

 

Quadro 35 – Operadores e capacidade instalada da frota a operar na  
Via Navegável do Douro (2016-2018) 

 
 2016 

 

2017 2018 

Operadores 
 

47 61 77 

Embarcações 
 

113 149 171 

Capacidade (lotação) 
 

8 267 9 484 10 315 

Fonte – Administração dos Portos do Douro, Leixões e Viana do Castelo, APDL (2018). Via Navegável Douro.  Distribuição  de      
               passageiros.  Consultado em  https://douro.apdl.pt/f?p=100:6:3179261245377::NO::P6_PAGINA,P0_BREADCRUMB_   
               MENU:VIA_NAV_EST,ESTATI 

 

 

operadores em 2018. Aumento ainda mais significativo foi registado no número de 

embarcações a operar, de 113 em 2016 para 171 em 2018. Para este último ano, embora  
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o maior número de embarcações seja de  pequeno  porte,  com  a  capacidade  de 1 413 

passageiros, as embarcações de grande porte, embora apenas com 10 unidades,  

representam uma capacidade total de 3 162 passageiros. Destaque ainda para a existência 

em operação de 23  Barcos   Rabelos,  embarcações  características  do  rio  Douro,  com 

capacidade para 1 851 passageiros, e de vinte e uma unidades de Barco Hotel, com 

capacidade para 2 851 passageiros.  

O rio Douro representa, assim, um notável recurso fluvial ao serviço do turismo na região, 

sendo  considerado  um  dos  mais  icónicos  cursos  fluviais  europeus.  De  resto,  à  sua 

 
 

Quadro 36 – Capacidade por tipologia de embarcações a operar 
na Via Navegável do Douro (2018) 

 
 2018 

 Nº de Embarcações Capacidade Total 

Semi-rigido/ fibra/ iate/ veleiro 1 12 

Pequeno Porte 105 1 413 

Médio Porte 11 1 026 

Grande Porte 10 3 162 

Barco Rabelo 23 1 851 

Navio Hotel 21 2 851 

Total 113 8 261 

Fonte – Administração dos Portos do Douro, Leixões e Viana do Castelo, APDL (2018). Via Navegável Douro.  Distribuição  de      
               passageiros.  Consultado em  https://douro.apdl.pt/f?p=100:6:3179261245377::NO::P6_PAGINA,P0_BREADCRUMB_   
               MENU:VIA_NAV_EST,ESTATI   

 

passagem, o rio Douro contextualiza vários sítios classificados como Património Mundial 

da UNESCO, nomeadamente Salamanca, ainda em Espanha, e as gravuras rupestres de 

Vila Nova de Foz Côa, a cidade do Porto e o Douro Vinhateiro, em Portugal. Aqui, a via 

navegável do Douro proporciona 208 Km, desde o Oceano Atlântico, na Foz do Douro, 

na cidade do Porto, até à fronteira com Espanha, em Barca D’Alva, com um desnível de 

125 m por cinco eclusas de navegação (de 13 a 15 m). Estamos, assim, perante uma via 

navegável com característica “internacionais e modernas”, recetiva a embarcações de 

recreio de todo o tipo, com o apoio ao longo do seu curso de cerca de 60 cais fluviais. 
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6 – Metodologia, análise e discusão de resultados 
 
6.1 Coleta de dados   
 
A coleta de dados teve em conta princípios de rigor que consubstanciam a investigação 

empírica assente na observação, com vista a uma melhor compreensão do problema em 

estudo. Este processo é ainda suscetível de novas aplicações, com as necessárias 

adaptações, mas que podem ser utilizadas para construir explicações ou teorias mais 

ajustadas (Hill e Hill, 2002; Quivy e Campenhoudt, 2005). O processo de investigação é 

entendido como um processo simultaneamente de aplicação de conhecimentos e de 

“planificação e criatividade controlada” (Hill e Uill, 2002). 

O trabalho empírico teve em conta o contexto em que foi desenvolvido, a natureza dos 

casos, a amostra, as hipóteses de trabalho, as técnicas de recolha de dados e respetiva 

análise. Tal como referem Quivy e Campenhoudt (2005), além do focus groups, 

utilizamos ainda, como ficou dito, as quatro ferramentas de recolha de dados, 

nomeadamente: recolha de dados preexistentes (dados secundários e dados documentais); 

inquérito por questionário; inquérito por entrevista; e observação direta.  

 

6.1.1 Focus Groups  

Para uma primeira ronda de consulta a especialistas foi usada a técnica do focus groups 

ou grupo focal como ferramenta de recolha de dados. Considerada uma pesquisas 

exploratórias, o investigador teve como objetivo ampliar a compreensão e reunir 

elementos de avaliação sobre a governança turística do destino Douro. Ora, o grupo focal 

caracteriza-se, no essencial, pela realização de reuniões com especialista, dirigidas por 

um moderador que, no âmbito do presente estudo, foi o investigador e cuja finalidade é 

discorerrer sobre um tema de base. O grupo de discussão constitui um misto de entrevista 

e observação participante, pelo que o seu planeamento implicou uma atenção particular 

às condições da realização da sessão e à análise dos dados resultantes da discussão 

(Oliveira; Freitas, 2010).  

A realização do focus groups proporcionou a interação entre os participantes, de onde 

resultaram dados relevantes para a investigação em curso. As dinâmicas de oposição e/ou 

consenso sobre os tópicos em discussão fazem sublinhar a referida interação do grupo, 

sendo o investigador/ moderador a assumir o papel de facilitador da convergência de 

opinião dos participantes entre si (Barbour, 2018). Demais, o grupo focal permite cruzar 
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as experiências de cada participante e a partilha de várias perspetivas sobre os tópicos em 

discussão (Morgan, 1988). Procedeu-se, assim, à constituição do grupo focal, tendo sido 

selecionados os participantes de forma intencional, considerando não tanto a dimensão 

do grupo, mas a qualidade e o contributo que cada especialista poderia aportar ao estudo. 

A identificação dos participantes foi feita tal como o procedimento de constituição de 

uma amostra não probabilística, o que levou a solicitar aos primeiros especialistas 

selecionados a indicação de outros que reunissem o perfil adequado aos critérios de 

participação e aos fins em vista. Por conseguinte, o perfil dos 6 especialista por sessão, 

selecionados para este grupo de discussão, caracterizou-se fundamentalmente por 

docentes do ensino universitário com ligação ao território em estudo através de 

investigação fundamental e aplicada.  Este número de participantes deriva também de 

recomendações de vários autores sobre a constituição do focus groups, isto porque se 

pretendia aprofundar o tema da discussão. Acresce o interesse dos participantes pelo tema 

e a sua disponibilidade para participar no debate. Confirmada a participação, o grupo 

focal foi realizado nas cidades do Peso da Régua e da Maia, em janeiro e março de 2018, 

quando o investigador se encontrava a coordenar a elaboração de um caderno de “boas 

práticas” para a gestão do destino turístico Douro, no âmbito do projeto Douro em 

Movimento, Aldeias com Vida. Este projeto foi desenvolvido com respaldo numa parceria 

estabelecida entre o Centro de Estudos de Desenvolvimento Turístico (ISMAI) e a Douro 

Generation (Associação de Desenvolvimento Regional) e a Wine Villages - Associação 

de Desenvolvimento. Neste sentido, foi possível identificar um conjunto de especialistas 

e convidá-los a integrar o focus groups, em duas sessões com a participação, como 

referido, de seis elementos em cada uma delas. Este grupo de especialistas integrou, 

assim, docentes do ensino superior, nomeadamente do Instituto Universitário da Maia e 

da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro e ainda por membros da Douro 

Generation e da Wine Villages, associações de desenvolvimento regional que executam 

projetos ligados ao tema da complementaridade entre turismo e vinho, bem como à 

promoção e internacionalização da região do Douro Vinhateiro. 

Os especialistas identificados para as duas sessões de focus groups tiveram o primeiro 

encontro no dia 11 de janeiro de 2018, na Fundação Museu do Douro, na cidade do Peso 

da Régua, tendo sido realizado um segundo focus groups em 15 de fevereiro, nas 

instalações do Centro de Estudos de Desenvolvimento Turístico / Instituto Universitário 

da Maia, na cidade da Maia. 
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No quadro sequente assinala-se o referencial do perfil dos especialistas, nomeadamente a 

codificação  do  nome,  a  sua  formação  académica,  a  sua  atuação  profissional e a sua 

 
Quadro 37 – Caracterização do painel de especialistas do focus groups (1ª Sessão) 

 
Sessão/ Código de 

especialista 
Formação académica Desempenho 

profissional 
Experiência relacionada 

com a região 

CES 1 
 

Doutorado em Sociologia 
Rural pela Universidade 
de Trás-os-Montes e Alto 
Douro 
 

Professor universitário; 
investigador integrado 
numa unidade de 
investigação do Sistema 
Científico e Tecnológico 
Portugês 

Coordenador de 
candidatura ao Programa 
Nacional da Rede Rural;              
co-Coordenação da 
candidatura ao POCTP – 
Território, Recursos, 
Desenvolvimento (Douro)  

CES 2 Doutorado em Património 
Cultural pela 
Universidade do Porto 
 

Professor universitário;  
investigador integrado 
numa unidade de 
investigação do Sistema 
Científico e Tecnológico 
Portugês 
 

Participou no projeto de 
classificação das 
“Gravuras Rupestres do 
Côa, Douro” (Património 
da Humanidade, 
(UNESCO);  

CES 3 
 

Doutorado em Geografia - 
Análise Regional pela 
Universidade de Santiago 
de Compostela 
 

Professor universitário 
(docente do Mestrado em 
Turismo/ ISMAI); 
investigador integrado 
numa unidade de 
investigação do Sistema 
Científico e Tecnológico 
Portugês 
 

Investigador dos projetos 
“Dourointour: 
Patrimónios Durienses e 
Turismo Cultural” 
(FEDER); e “Douro em 
Movimento, Aldeias com 
Vida – Carta de Boas 
Práticas” (FEDER) 

CES 4 
 

Doutorado em Gestão de 
Empresas pela 
Universidade de Trás-os-
Montes e Alto Douro 

Membro da equipa 
técnica da Douro 
Generation, Associação 
de Desenvolvimento 
 

Investigador dos projetos 
“Douro em Movimento, 
Aldeias com Vida” 
(FEDER) ,  “World 
Generation Project” e 
“Plataforma Douro 
Mágico 360º” 

CES 5 
 

Licenciado em História 
pela Universidade do 
Porto, Pós-graduação em 
Estudos Europeus no 
Instituto Superior de 
Economia e Gestão –
Lisboa; componente 
curricular do Mestrado 
em Gestão Pública e 
Autárquica, na 
Universidade de Trás-os-
Montes e Alto Douro  
 

Professor; político; 
conferencista 

 

Direção da Douro 
Generation – Associação 
de Desenvolvimento 
Regional; 
Presidiu à Entidade 
Regional Turismo do 
Douro; foi vice-
presidenteda Associação 
de Turismo do 
Porto/Agência Regional; 
foi Governador Civil do 
Distrito de Vila Real; 
Foi deputado à 
Assembleia da Republica 
Portuguesa 
 

CES 6 
 

Formação superior em 
Engenharia de Ciências 
Agrárias 

Autarca;  
 

Projeto - Rede das 
Aldeias Vinhateiras 
(Douro) 

Moderador 
 

Doutorado pela 
Universidade do Porto; 
Doutorando em Turismo i 
Ocio na URV 

Investigador responsável  pela execução da presente 
tese de doutoramento 

Fonte – Elaboração do autor. 
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experiência relacionada com a região em estudo. Simultaneamente, a orientação do grupo 

focal para a sessão contemplou uma etapa preparatória a anteceder a reunião presencial,  

 

Quadro 38 – Caracterização do painel de especialistas do focus groups (2ª Sessão) 
 

Sessão/ Código de 
especialista 

Formação académica Desempenho 
profissional 

Experiência relacionada 
com a região 

CES 7 
 
 

Doutorado em Geografia - 
Análise Regional pela 
Universidade de Santiago 
de Compostela 

 

Professor universitário; 
investigador integrado 
numa unidade de 
investigação do Sistema 
Científico e Tecnológico 
Portugês 

 

Investigador dos projetos 
“Dourointour: Patrimónios 
Durienses e Turismo 
Cultural” (FEDER; “Douro 
em Movimento, Aldeias 
com Vida” (FEDER); 
 

CES 8 
 
 

Doutorado em Património 
pela Universidade do Porto 

Professor universitário; 
investigador integrado 
numa unidade de 
investigação do Sistema 
Científico e Tecnológico 
Portugês 

 

Investigador dos projetos 
“Dourointour: Patrimónios 
Durienses e Turismo 
Cultural” (FEDER; “Douro 
em Movimento, Aldeias 
com Vida” (FEDER); 
Participação no projeto de 
classificação das “Gravuras 
Rupestres do Côa, Douro” 
(Património da 
Humanidade, (UNESCO);  
 

CES 9 
 

Licenciado em Gestão pela 
Universidade de Trás-os-
Montes e Alto Douro; 
 

Gestor; Direção Douro 
Generation;  
 

Projeto “Douro em 
Movimento, Aldeias com 
Vida” 

CES 10 
 
 

Mestre em Turismo pela 
Universidade de Trás-os-
Montes e Alto Douro 
 

Docente do ensino 
superior;  

Investigador nos projetos 
“Douro em Movimento, 
Aldeias com Vida” 
(FEDER); “Douro 
Religioso” (FEDER) 

CES 11 
 
 

Licenciado em História 
pela Universidade do Porto, 
Pós-graduação em Estudos 
Europeus no Instituto 
Superior de Economia e 
Gestão –Lisboa; 
componente curricular do 
Mestrado em Gestão 
Pública e Autárquica, na 
Universidade de Trás-os-
Montes e Alto Douro 
 

Professor; político; 
conferencista 

Direção da Douro 
Generation – Associação de 
Desenvolvimento Regional; 
Presidiu à Entidade 
Regional Turismo do 
Douro; foi vice-
presidenteda Associação de 
Turismo do Porto/Agência 
Regional; foi Governador 
Civil do Distrito de Vila 
Real; 
Foi deputado à Assembleia 
da Republica Portuguesa 
 

CES 12 
 

Doutorado em Turismo 
pela Universidade de 
Coimbra 
 

Professor universitário; 
investigador integrado 
numa unidade de 
investigação do Sistema 
Científico e Tecnológico 
Portugês 
 

Investigador do projeto 
“Douro em Movimento, 
Aldeias com Vida” 
(FEDER);  
 

Moderador 
 
 
 
 
 

Doutorado pela 
Universidade do Porto; 
Doutorando em Turismo i 
Ocio na URV 
 

Investigador responsável  pela execução da presente tese 
de doutoramento 

Fonte – Elaboração própria. 
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nomeadamente o envio via correio eletrónico de material informativo sobre a 

investigação em curso; apresentação de material informativo já no inicio da reunião, 

tendo-se seguido a discussão em grupo em torno das opiniões sobre a configuração do 

modelo de focus groups.  

As duas sessões forneceram um conjunto de dados primários, cujo registo mereceu uma 

análise do investigador que teve em conta as orientações sugeridas por Barbour (2018) ao 

considerar que os dados qualitativos coligidos devem ser apresentados numa matriz 

codificada (Barbour, 2018). Porém, tendo em conta o carácter exploratório desta técnica 

de pesquisa, a codificação dos dados inclui alguma flexibilidade por forma a possibilitar 

a inclusão de tópicos introduzidos pelos próprios participantes (Creswell, 2010; Barbour, 

2018; Albuquerque, 2016). 

Assim, para a análise dos dados resultantes das duas sessões foram codificados como 

dados  preliminares  e  dados  decorrentes,  por  forma a identificar o posicionamento dos  

 

Quadro 39 – Codificação da análise de dados recolhidos dos focus groups 

Codificação preliminar 

Concordência 
 

Análise do grau de concordância dos especialistas relativamente ao conteúdo 
apresentado ao grupo de discussão; inclui concordância plena e concordância 
com eservas 
 

Discordância 
 

Análise do nível de discordância dos especialistas relativamente aos conteúdos 
apresentados para discussão; inclui discordância absoluta e discordância com 
reservas 
 

Opinião neutra 
 

O especialista não indica nenhuma opinião sobre determinado tópico da versão 
apresentada ao grupo de discussão 
 

Opinião de ajuste 
 

O especista indica opinião para melhoria depuração de determinado conteúdo 
do modelo apresentado ao grupo de dicussão  
  

Codificação decorrente 

Concordância 

 

Concenso sobre os principais pressupostos da governança turística  

Aplicabilidade 

 

É comentada a aplicabilidade do modelo proposto ao grupo de discussão 

 

Eficácia 

 

Ajustada a “dimensão da eficácia” 

Fonte – Elaboração própria a partir da adaptação da nomenclatura de Albuquerque, 2016: 46-47. 
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participantes fece ao modelo de análise da governança que foi submetido à avaliação e 

discussão por parte dos especialistas participantes. No fundamental, a codificação 

contempla para os dados preliminares as posições de “concordância”, a “discordância”, 

“opinião neutra” e a “opinião de ajuste”. Para os dados decorrentes, relacionados com 

questões não previstas e derivadas de opiniões apresentadas pelos especialistas, 

consideraram-se comentários de “consolidação”, “aplicabilidade” e de “eficácia” 

(nomenclatura usada no modelo proposto por Albuquerque, 2016). 

Os conjuntos temáticos postos à discussão foram, assim, analisados e depurados e 

reagrupados ou aceites. Aquelas categorias resultaram da pesquisa bibliográfica, sendo 

que a codificação “preliminar” e “decorrente” proporcionou a análise do material. A 

análise dos especialistas incidiu sobre três dimensões de governança do destino turístico 

previamente consideradas. Deste modo, foram analisados os resultados provenientes dos 

dois focus groups e foram consideradas as reflexões e recomendações dos especialistas 

intervenientes de modo a termos uma versão consolidada de análise sobre o sentido da 

governança que se ajustou à espessura territorial em estudo. 

Os resultados incidem essencialmente nas dimensões de governança do destino turístico 

previamente planificadas a partir da análise teórica considerada na primeira parte deste 

estudo. A preposição teórica do modelo de análise de governança comtempla as 

dimensões da “participação”, “transparência” e “eficácia”, sendo que a proposta do 

modelo se consubstancia na hierarquia das componentes identificadas na revisão da 

literatura, como consta no capítulo 3º da primeira parte do presente estudo. Nesta 

pesquisa, o conjunto de estudos consultados sobre cada dimensão teve impacto na 

preposição teórica, sendo o maior número de esteudos elencados os que se referem à 

“participação” como dimensão nodal da governança. A participação é, assim, o elemento 

constante nos debates da gestão do destino turístico e, particularmente, nos da “boa 

governança turística”. A participação pressupõe e influência das comunidades na 

elaboração das políticas de turismo. Consideram-se neste contexto que os mecanismos de 

participação por forma a incluir os vários atores sociais locais e a própria comunidade no 

planeamento e organização do turismo constitui valor acrescido. Questiona-se, entretanto, 

a “eficácia” do processo participativo e a “transparência” de modo a garantir a promoção 

da “ação coletiva” (Pretty, 1996; Barbosa, 2012). 
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Quadro 40 – Modelo de análise  

PARTICIPAÇÃO 

Temas chave Linhas de análise Critérios de 
avaliação/Verificação 

Participação generalizada de 
stakeholders no processo de 
decisão dos ligados à atividade 
turística 
 
(Heylings e Braco, 2007; 
Dredge, 2006; Hall, 2011; 
Albuquerque, 2016)  
  

 Representatividade dos 
interesses envolvidos; 
 

 Composição alargada de 
stakeholders com ação no 
destino turístico; 

 
 Alargamento à participação 

de atores sociais com 
interesses na atividade 
turística 

 

- Temas, interesses e   
   participantes na   
   discussão 
 
-  Representatividade nos   
   processos e instituições de  
   governança 
 
-  Ambitos de participação 
   (publica, privada e    
   comunitária) 
 

Reconhecimento da lgitimidade 
das lideranças de stakeholders 
pelos seus pares 
 
(Lockood, 2010; Araújo, 2006; 
Dredge, 2010; Albuquerque, 
2016)) 

 Processo de escolha das 
lideranças; 

 
 Coerência entre as 

orientações das lideranças 
e os objetivos comuns para 
o destino turístico 

 
 Integridade e compromisso 

no exercício das lideranças 
 

- Representatividade das  
   lideranças 
 
- Conjugação entre objetivos   
  e decisões tomadas 
 
- Relação entre conflitos no   
  destino e níveis de  
  confiança entre os  
  stakeholders 

Coesão entre os stakeholders 
com envolvimento no destino 
 
(Albuquerque, 2016) 
 

 Articulação com o 
desenvolvimento de ações, 
projetos e decisões entre os 
stakeholders 

- Volume e pertinencia de   
  projetos conjuntos 
- Negociação para solução de   
  Conflitos 
- Reconhecimento e  
  promoção do envolvimento  
  dos stakeholders 
 

Forma como são tomadas as 
decisões 
 

 Formas de participação no 
processo de decisão 

 
 Relevancia das decisões 

- Caraterização de tipos e   
  níveis de participação na   
  tomada de decisão 

TRANSPARÊNCIA 

Temas chave Linhas de análise Critérios de 
avaliação/verificação 

Transparência na divulgação 
da informação 
 

 Acesso à informação 
relativa ao desempenho da 
gestão 
 

 Fiabilidade e tipologia de 
informação facultada aos 
stakeholders 

 

- Vias de difusão da  
   informação a fornecer aos   
   stakeholders envolvidos no  
   processo de governança e  
   gestão do destino turístico 
 
- Relevância das informações  
  disponíveis 
 

Responsabilização na 
“prestação de contas” 
 

 Dispositivos para a 
“prestação de contas” 

 
 Avaliação e medidas de 

correção 

- Existência ou não de  
   instrumentos para    
   “prestação   de contas” 
 
- Existência de fóruns para   
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 Respeito pelas decisões 

assumidas 
 

   discussão de resultados  
   atingidos pelas “lideranças   
   do destino” 
 
- Ações “corretivas” no  
  seguimento de “avaliações    
  de desempenho” 
 
- Mensuração da influência  
  do processo decisório 

EFICÁCIA 
 
Temas chave 
 

Linhas de análise Critérios de 
avaliação/verificação 

Natureza e papel das parcerias 
 

 Parcerias estratégicas 
 
 Parcerias institucionais 

 
 Parcerias em projetos 

 
 

 
 

- Ação em rede 
 
- Articulação entre  
   stakeholders para criação  
   de escala na captação de  
   recursos 
 
- Existência de “agências de  
  desenvolvimento” 
 
- Montante dos recursos  
   consignados ao  
   desenvolvimento 
 
- Ligação do associativismo à  
  oferta turística 
 
-  Avaliação de projetos 

 
Estrutura e organização da 
gestão do destino turístico 
 

 Planeamento estratégico 
 

 Estrutura organizativa 
 

 Modelo de gestão do 
destino turístico 

 

Tipologia de entidade de     
   governança e gestão do  
   destino turístico 
 
- Caracterização das  
   lideranças 
 

 
Resiliência à mudança  
 

 Partilha de conhecimentos 
 

 Ensino / investigação 
 

 Consciencialização para o 
sentido de pertença e 
responsabilidade 

- Benchmarking como  
   instrumento de   
   comparação entre  
   práticas e performance; 
   
- Objetivo em estabelecer  
   linhas de orientação ou  
 “best pratices” 
 
- Investigação/ ensino com  
   direcionado à Inovação 
 
- Desenvolvimento de  
  “habilidades” dos  
   Stakeholders 
 
- Apropriação de valoes  
  identitários e simbólicos do  
  destino turístico 

Fonte – Adaptação do autor com base em Albuquerque, 2016; Araújo, 2006; Lockood, 2010; Heylings e Braco, 2007; Dredge, 2006. 
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 Análise de resultados do primeiro grupo de discusão 

Cada especialista do primeiro grupo de discussão apresentou as suas considerações sobre 

a componente teórica do modelo de análise proposto, opniões registadas presencialmente 

ao longo do debate prosseguido pelo grupo. Foram, assim, assinaladas as recomendações 

gerais e específicas apresentadas para cada dimensão do modelo de análise proposto. 

No plano das críticas efetuadas à versão teórica do modelo de governança apresentado 

para discussão, os especialistas mostraram reservas sobre a correlação entre a dimensão 

dos fluxos turísticos e a sua articulação com a noção de destino turístico consolidado e o 

grau de maturidade nas relações entre atores e agentes da atividade turística da região 

(questões colocadas pelos especialistas CES 1; CES 2; CES 3; CES 5). As críticas dos 

especialistas salientam o facto dessa quantificação dos visitantes, como pressuposto para 

se caracterizar a consolidação do destino turístico, se assemelhar a uma pressposição de 

um destino de turismo de massas, o que contraria o facto de estarmos perante um destino 

turístico de excelência, assim considerado pelo próprio CED – Centrro Mundial de 

Excelência dos Destinos nas categorias de segurança, saúde e bem-estar, alimentação e 

bebidas, transporte, ambiente e paisagem, vinhas e cultura e património. Em alternativa, 

os especialistas apontam como características do empowerment da comunidade anfitriã a 

participação, especialmente no que reporta o pensar o destino e a organização da atividade 

turística. A par, os especialistas relevam o modelo da estrutura organizacional da 

governança turística que consideram ter que evidenciar atributos próprios e locais. Daí os 

especilaitas considerarem decisiva a análise do próprio “modelo” de governança.  

Outra crítica apresentada durante a discusão, embora apenas por um dos especialistas 

(CES 3), prende-se com a componente da “eficácia”, tendo sido considerada pela 

generalidade dos outros especialistas uma dimensão relevante, não num sentido aferidor, 

mas sim caracterizador da governança.  

Por sua vez, a dimensão da “participação” é ainda considerada como condição nodal da 

atividade turística, mormente por permitir a redistribuição da riqueza gerada pela 

atividade turistica no próprio destino. Demais, o grupo de discussão considera que a 

“participação” deve proporciona a representatividade dos atores e agentes locais no 

processo e instituição de governança, influenciando a inclusão generalizada de 

stakeholders nos procedimentos de decisão e planeamento ligados à atividade turística 

(Heydings e Braco, 2007; Albuquerque, 2016; dredge, 2006). Este princípio da 
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“inclusão”, apresentado no modelo teórico de análise, foi considerado pelos especialistas 

como a componente essencial da “participação”. Também no plano teórico, foram 

apontados como critérios de verificação os temas de interesses e os participantes na sua 

discussão, a representatividade nos processos e instituições de governança e ainda os 

âmbitos de participação (publica, privada e comunitária). Sobre estes tópicos, os 

especialistas pronunciaram-se por um ajustamento de alguns critérios de verificação, 

especialmente sobre o “espaço institucional de participação” como promotor dos atores e 

agentes do destino turístico e nas questões que lhes concernem direta e indiretamente. Do 

mesmo modo, defendem a participação alargada e representativa dos stakeholders. Sobre 

a coesão entre agentes e atores com envolvimento no destino, os especialistas consideram 

ser um princípio nevrálgico de “boa governança” (CES 1; CES 2; CES 3; CES 5), 

especialmente aplicado a destinos turísticos coincidentes com territórios sensíveis às 

questões de conservação ambiental, o que deve ser considerado como um “interesse 

comum” a todos os stakeholders.  

Sobre a dimensão de “transparência” não se registaram recomendações relativamente ao 

modelo teórico proposto para análise dos especialistas.  

Quanto à dimensão da “eficácia”, considerada por vários autores (Beaumont e Dredge, 

2010; Lockwood, 2010; Albuquerque, 2016) como um dos fundamentos da governança, 

os especialistas apresentaram algumas reflexões sobre o conceito economicista contido 

pela própria expressão (CES 2; CES 4). Outros especialistas (CES 1; CES 3) relevaram o 

sentido do termo “eficácia”, apontando mais para uma linha de monotorização do 

processo de governança do destino turístico. Porém, todos os especialistas acabaram por 

defender a manutenção da “eficácia” como dimensão de governança plasmada na 

natureza das parcerias (estratégicas; institucionais; projetos), na estrutura e organização 

da gestão do destino turístico e na resiliência da comunidade anfitriã às mudanças. 

 

 Análise de resultados do segundo grupo de discusão 

O segundo focus groups realizou-se no mês seguinte ao anterior, já noutro local, e reuniu 

seis especialistas (CES 7 a CES 12) e o moderador. Os dados fornecidos conjugaram o 

modelo de análise teórico inicial com os dados recolhidos na primeira sessão de discussão 

de especialistas. Do essencial da discussão ressalta a preocupação da articulação entre o 
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modelo teórico e a aplicabilidade empírica por forma a permitir uma versão consolidada 

de análise. 

Relativamente à dimensão da “participação”, esta segunda sessão de discussão aceitou 

sem reservas a “inclusão” como componente essencial da participação de modo a evitar 

eventuais distorções do processo decisório por parte de interesses localizados e a 

minimizar desigualdades nos benefícios provenientes do turismo. Também a 

“legitimidade”, enquanto componente da dimensão da “participação”, foi associada à 

“liderança” e pressupõe coordenações colegiais (CES 8; CES 9). Ao mesmo tempo, os 

especialistas consideraram importante a coerência das decisões tomadas pelas lideranças 

com os objetivos coletivos dos intervenientes na atividade turística do destino (CES 7; 

CES 10).  Quanto aos critérios de verificação respeitantes à “coesão” dos intervenientes 

na atividade turística do destino, os especialistas indicaram ajustes, nomeadamente na 

integração de outros atores como a universidade ou associações de desenvolvimento na 

implementação de projetos e atividades em benefício do destino turístico. A este 

propósito, há autores (Hall, 2010) que sublinham o compromisso entre os stakeholders 

na composição institucional de um destino turístico como uma característica de 

governança. Neste contexto, alguns especialistas (CES 7; CES 10) recomendam uma 

verificação da presença de tendências top down e/ou bottom up como elemento de 

verificação da integração de uma gama alargada de representantes de agentes e atores do 

destino turístico, sendo que este segundo sentido tende a uma maior consonância com os 

princípios da “boa governança” por representar um movimento debaixo para cima 

(Zapata et al., 211). 

Este segundo grupo de discussão aceitou a dimensão da “transparência” sem reparos à 

proposta de modelo de análise. Porém, sobre a dimensão da “eficácia” apresentou 

algumas achegas sobre a verificação do modelo de parcerias estratégicas, recomendando 

a consubstanciação do trabalho em rede e o reforço da atuação em escala que leve a uma 

maior captação de recursos para o desenvolvimento da região (CS 7; CES 10). 

Em suma, em ambas as sessões de focus groups foi possível recolher opiniões e 

recomendações de especialistas que permitiram consolidar o modelo teórico de análise de 

governança proposto. As recomendações dos especilaitas foram orientadas num sentido 

de uma melhor articulação do modelo teórico com o sentido empírico e aplicabilidade. 
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Quadro 41 – Principais ajustes ao modelo teórico saídos das duas rondas de discusão 

Componente de Análise Critérios de Verificação 

Participação 

Inclusão 

Interesses   Forma de seriação dos temas para 
discussão pelos grupos de interesse da 
atividade turística; 
 

Composição   Caracterização dos ataores e agentes 
envolvidos na atividade turística; 

 
 Âmbito de atuação dos envolvidos no 

processo de governança turística; 
 

Abertura à participação  Critérios de participação nas dinâmicas 
de governança turística;  
 

 Forma de promoção da participação; 
 

Legitimidade 
 

Caracterização da liderança relacionada com 
a governança turística 
 

 Forma de escolha e atribuição da 
autoridade dos representantes do destino 
turístico (votação; pela lei ou mandato 
democrático; outro); 

 Rotatividade no exercício das lideranças; 
 

 Coordenação colegial 
Cioerência das decisões para a ação no 
destino turístico 
 

 Grau de articlução entre as decisões os 
objetivos propostos;  
 

Coesão 
 

Integração de projetos e atiovidades no 
processo de desenvolvimento do destino 
turístico 
 

 Verificação da existência de projetos e 
decisões partilhadas;  

 
 Verificação das relações top down ou 

bottom up; 
 

Decisão 
 

Forma de participação no processo decisório 
 

 Níveis de consulta; recomendação; co-
gestão;  

Grau de relevância das decisões tomadas pela 
entidade de governança turística 
 

 Formulação de política; objetivos e 
estratégias; elaboração de planos e 
projetos, captação de recursos; execução 
de ações; monotorização e avaliação de 
resultados; 

  
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Transparência 

 
Comunicação 

 
Acesso à informação sobre o processo de 
governança e gestão do destino turístico 
 

 Existência de canais de acesso à 
informação para todos os stakeholders;  

Prestação de contas 
 

Ações avaliativas e/ou corretivas 
 

 Existência de fóruns de análise e 
discussão de resultados obtidos pelas 
“lideranças” da governança e gestão do 
destino turístico; 
 

Eficácia 
 

Parcerias 
 

Caracterização das parcerias estratégicas 
 

 Benchmarking com outras 
experiênciasde e parcerias em rede; 

 
 Criação de escala para a obtenção de 

recursos; 
 

 Avaliação dos resultados das parcerias; 
 

Resiliência 
 

Partilha de experiências 
 

 Partilha de resultados e de “boas 
práticas”. 

Fonte – Elaboração própria a parir de: Resultados do focus groups e da literatura consultada. 

 

 

6.1.2 Inquérito por entrevista 

Numa entrevista realizada em janeiro de 2018 ao autarca do município de Tarouca, 

integrante da Rede das Aldeias Vinhateira, foram enunciados vários desenvolvimentos 

recentes e perspetivas futuras para a implementação de um modelo de governança pública 

do destino turístico do Douro (NUT III). Desde logo, o autarca considera necessária a 

avaliação da construção sustentada deste destino turístico em articulação com o 

planeamento e desenvolvimento holístico do território, a que se deverá associar também 

a atribuição de um elevado grau de relevância à política pública para o desenvolvimento 

do território. 
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Demais, a nível da gestão do turismo, os municípios não conseguem isoladamente a 

implementação de um projeto quer de incremento económico, quer de preservação e 

salvaguarda do património natural e cultural, por forma a conseguirem uma melhoria de 

vida das comunidades residentes, mas também a proporcionarem ao turísta experiências 

de qualidade, afirmar a imagem global da região e fomentar, em suma, a competitividade 

e desenvolvimento regional. Deste modo, o autarca entrevistado defende a atribuição da 

gestão da governança do destino turístico a “uma entidade supramunicipal”, pensando e 

partilhando em rede a implementação de um projeto conjunto  para o desenvolvimento 

turístico da região, o que deveria caber a uma entidade pública de turismo existente, 

porém com a participação de uma generalidade de agentes no processo de governança, 

quer do setor público, privado e sociedade civil, quer afetos á área do turismo, quer de 

outras áreas de intervenção que se relacionem com o turismo. O autarca interpreta o 

turismo também como “um sistema aberto” que engloba um conjunto de processos que 

devem ineratuar em rede com outros “sistemas socieconómicos e ambientais”.  

 Entende ainda o entrevistado que é de elevada relevância a capacitação dos residentes 

para a receção dos turístas que veem ao Douro visitar as suas aldeias e Quintas. Daí deriva 

também uma certa “capacidade empreendedora local” que leve ao “aproveitamento dos 

produtos endógenos”. E, considera mais, “as melhores experiências turísticas envolvem 

contacto com os residentes e comunidade anfitriã.  

Confrotado com a escala geográfica em que deve ser feito o planeamento e prosseguidos 

os proncípios de governança para a obtenção de reais objetivos estratégicos inerentes a 

uma política pública para a região, o entrevistado considerou que a escala ideal deveria 

ser a que agregasse os “municípios com identidade próxima (Lamego, Tarouca, 

Moimenta, Sernacelhe, Penedono) e a Comunidade Intermunicipal Douro (CIM Douro) 

“que inclui o que é do Douro e o que não exclusivamente do Douro”. 

 

 
6.2 Inquérito por questionário (metodologia Delphi) a agentes chave com   
    compromissos sobre o território turístico da NUT III – Douro 
 

A governança turística tem âmbitos territoriais distintos com maior incidência de 

aplicação em termos regionais, mormente em questões de unidade administrativa, 

nomeadamente o nível NUT II e NUT III no caso da União Europeia. Assim, para se 

aplicar a medição da governança neste nível territorial é necessário que o turismo tenha 
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uma amplitude substancial de desenvolvimento nesse mesmo espaço, passível de 

relevância, a par de outras atividades económicas na região. Como consta do documento 

orientador aprovado pela Assembleia Geral da OMT (outubro, 2011), informe sobre el 

avance de la reforma de la Organización, o “turismo interno” e a “governança do 

turismo” são áreas consideradas que merecem um enfoque especial (OMT, 2011). A 

primeira porque proporciona emprego e desenvolvimento a zonas rurais deprimidas; a 

segunda porque pressupõe uma rede de relações em diferentes níveis, nomeadamente 

entre a administração pública e o setor privado, tanto em destinos nacionais como locais. 

No fundo, a incidência territorial a nível local tem redobrada relevância pelo facto da 

atividfade turística se distribuir também de forma territorialmente assimétrica, sendo a 

perceção da atividade a nível local de elevada importância para a eficiência do desenho 

das políticas nacionais de turismo. 

Ainda sobre a questão da aplicação territorial da governança, atente-se na ação da OMT 

ao promover um projeto internacional – INRout – que estabeleceu as bases de uma rede 

internacional sobre “economia regional, mobilidade e turismo”, relevando um conjunto 

de dados de informação crítica para os agentes da indústria turística, onde se encontra 

representada a área da governança. Em detrimento de uma “comparabilidade 

internacional do turismo”, aquele projeto dá preferencial atenção à análise de 

especificidades de âmbito regional do turismo (Durán, 2013). 

 Cada vez mais o êxito da implementação de uma estratégia de planeamento de base 

territorial se encontra implicada na capacidade desse território ser respaldado em 

instrumentos como o de uma governança dimensionada que permita representatividade e 

níveis de participação alargada, a um tempo “flexível, operativa e eficaz”. Neste contexto, 

foi elaborado um questionário sobre “governança púlica para o destino Douro (NUT III)” 

que possibilitasse avaliar os moldes de uma construção sustentada do destino a articular 

com o planeamento e desenvolvimento holístico que se pretende para a espessura 

territorial em análise. 

O objetivo principal do questionário elaborado no âmbito de um estudo delphi visa, pois, 

a recolha de opinião de agentes e atores implicados com o território que se considerou 

conjugarem o conhecimento do mesmo com a experiência em áreas diversas, de modo a 

permitir pensar um perfil, uma amplitude e um enquadramento para uma entidade de 

gestão de governança turística para o território. Neste sentido, o estudo teve como 

desiderato gerar “consensos de opinião prospetiva” implicados em efeitos futuros sobre 
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o destino turístico tendo por base recursos, produtos e tendências.  Demais, pretende-se 

ainda que daí se possa consubstanciar uma visão para o destino turístico e sistematizar a 

sua caracterização que possibilite elencar estratégias a prosseguir.  

A aplicação do método delphi pressupõe ainda um investigador de contacto com o painel 

(o autor do presente estudo) que foi o responsável pela aplicação e desenvolvimento dos 

procedimentos. Além da seleção do painel de especialistas, como referido anteriormente, 

foi definido o número de rondas e períodos de resposta e pressupostos base para a 

obtenção de consenso. Foi ainda definida a construção do questionário, cujas preposições 

remetem para a possibilidade de gerir e renovar o turismo em espaço rural, 

simultaneamente Património da Humanidade, por forma a contribuir para a revitalização 

sociodemográfica da comunidade anfitriã, salvaguardadndo o respeito por processos 

harmoniosos de sustentabilidade e responsabilidade. As hipóteses contemplam o grau de 

necessidade de se estabelecerem critérios que ajudem a gerir a própria “capacidade de 

carga” do destino e a sua articulação com estratégias que se combinem com os interesses 

de “identidade do destino”. Sendo este um dos principais objetivos que se pretende 

alcançar com o presente estudo, considerou-se padticularmente adequada a utilização da 

metodologia delphi como instrumento a ser utilizado na ponderação de fatores rodeados 

por questões complexas (Gibson e Miler, 1990) como a que se propõe nesta investigação.  

 

6.2.1 A metodologia Delphi 

Seguindo as recomendações de Quivy e Campenhoudt (2005) é necessária a identificação 

do tipo de dados a coligir e como o fazer, a que acresce a delimitação da análise empírica 

no tempo e no espaço geográfico e social. Um estudo delphi é considerado interativo, pois 

visa solicitar e reunir um conjunto de opiniões a partir de um painel de especialistas 

através da aplicação replicada de uma série de questionários (Linstone e Turoff, 2002). 

Assim, o nosso campo de análise decorreu no período de maio a julho de 2018, análise 

que incidiu territorialmente sobre a NUT III –Douro. Tendo em vista os objetivos a atingir 

– o modelo de governança para o destino turístico em análise –, o estudo foi aplicado a 

várias “unidades de observação” dos setores público/ privado e sociedade civil, 

representadas por atores chave como a seguir se indicam.   

A metodologia usada foi, pois, focada em “conceitos chave” do “sistema turístico” como 

um sistema aberto que interatua em rede com outros sistemas socioeconómicos e 

ambientais, determinados pelos interesses dos seus atores/agentes, e nos processos de 
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tomada de decisão. Metodologicamente a ferramenta delphi foi aplicada com o sentido 

de recolha da opinião de especialistas através de questionário, considerando-se um painel 

de 15 membros que ajustaram as opiniões à luz do método aplicado. Dos pressupostos 

previamente fixados, destacam-se: i) o investigador do presente estudo foi o elemento de 

contacto com o painel; ii) foram definidas previamente as bases inerentes à seleção do 

painel; iii) foi construído o questionário modelo; iv) foi mantido o anonimato dos 

membros do painel até à conclusão do estudo.  Como características básicas do estudo 

delphi podemos apontar o resumo de Woudenberg (1991): 

 

       Anonimato                       Feedback         Iterações 

 

O processo de agilização deste estudo delphi obedeceu a uma criteriosa preparação que 

levou à  construção  do  questionário  que  foi  aplicado  ao  painel  de especialistas. Desde  

logo, o investigador assumiu o papel de moderador do estudo, tendo operacionalizado o 

seu desenvolvimento e a análise dos resultados com a comunicação e feedback aos 

respondentes por forma à preparação da segunda ronda do estudo.  O objetivo era o de 

clarificar e aperfeiçoar as respostas do painel de participantes a fim de se poder apresentar 

de forma sinalética um modelo de gestão e prática de governança para a região em análise. 

A ferramente utilizada para a recolha de informação foi o inquérito por questionário, 

aplicado via e-mail em formato excel. O questionário foi distribuído em duas rondas pelos 

respondentes, o que possibilitou o resultado final que pretendia reunir o maior consenso 

possível sobre as questões aplicadas. O recurso ao inquérito por questionário segundo o 

método delphi relaciona-se com as vantagens da sua utilização neste contexto empírico e 

tendo em conta os recursos disponíveis (Veal, 2006). Dessas vantagens salienta-se a 

“transparência” nas regras de pesquisa, porquanto os resultados podem ser analisados por 

terceiros e apresentam uma quantificação que permite a síntese (Veal, 2006). Por outro 

lado, foi dado feedback individualmente ao painel em cada ronda de respostas com o 

intuito de se poder obter a maior convergência possível das respostas e um consenso 

representativo do “julgamento” conjunto do grupo. Em suma, o “julgamento coletivo” é 

considerado melhor do que a “opinião” individualizada.  

A construção e validação do questionário aplicado derivou de uma extensa e criteriosa 

revisão bibliográfica, bem como de fontes documentais, nomeadamente publicações 

oficiais, incluindo documentos de planeamento, relatórios e mesmo legislação.  
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Quadro 42 – Preparação e enquadramento do estudo delphi 
 

Moderador   A anteceder a aplicação do questionário delphi o autor deste estudo 
assumiu o papel de investigador/ moderador e         operacionalizou 
todo o processo: desenvolvimento do questionário; análise de resultado 
e preparação da ronda seguinte; comunicação do feedback aos 
respondentes (Skulmoski et al. 2007). 

 
Objetivo do estudo 
 

 Clarificar e aperfeiçoar as respostas do painel de participantes através 
da aplicação do questionário em várias rondas (Linstone e Turoff, 
2002) com a possibilidade de inclusão de critérios adicionais; 
recomendável duas a três rondas (Story et al. 2001). 

 
Constituição do painel 
 

 Processo nevrálgico para a eficácia do estudo delphi que tem em 
consideração o perfil de cada especialista através de critérios de 
qualidade, especialização e experiência de cada um (Day e Bobeva, 
2005);  

 Considera-se ainda a “representatividade” dos vários especialistas em 
função do que se propõe estudar (Horan, 2010); 

 O número de participantes recomendado pode variar entre os 7 e 35 
participantes; neste estudo foram selecionados 15 participantes (Day e 
Bobeva, 2005). 
 

Acompanhamento e 
controlo das várias 
rondas 
 

 As rondas de aplicação do questionário são intercaladas no tempo e 
acompamhadas de ulterior reporte/feedback aos participantes 
(Hanafin, 2004) com a indicação das tendências gerais do painel. 
 

Consenso 
 

 Utilização de parâmetros de aferição estatística da amplitude das 
variâncias das respostas dos especialistas; quanto menor for o 
coeficiente de variação maior é o consenso. 
 

Anonimato 
 

 É mantido o anonimato entre os participantes até á conclusão do 
estudo; é o moderador que “filtra” as questões; não há interação direta 
entre os participantes, embora possa existir interação com as ideias 
veiculadas por estes (Nehiley, 2001); o anonimato permite a 
reformulação de opiniões no decurso das várias rondas do questionário 
sem um eventual constrangimento do respondente (Meyrick, 2002). 
 

Fonte – Elaboração própria. 

 

O questionário encontra-se distribuído por seis níveis, sendo que o primeiro tem por 

finalidade identificar o questionário – “Modelos de gestão turística e práticas de 

governança (NUT III – Douro)” – e apresentar um enquadramento ao questionário de 

modo a incentivar o respondente à cooperação com o estudo (Bryman, 2012). Esta fase 

do questionário deu a conhecer o objetivo, o contexto, a hipótese, o “Estado da Arte” e a 

metodologia do estudo. Além desta introdução, o inquérito apresenta um primeiro e 

segundo nível onde se recolhe o perfil do respondente e a informação atinente à entidade 

a que esteve/ ou está ligado. Na fase seguinte o questionário elenca seis questões, sendo 
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a terceira e a oitava de resposta de uma só opção e a as restantes quatro questões de 

resposta aberta (multiopcional valorativa). Estas questões incidem sucessivamente sobre 

a relevância da existência de uma política pública para o desenvolvimento e 

sustentabilidade turística do Douro; a entidade melhor posicionada para a gestão turística 

e governança na região; os agentes a participar no processo de governança; o grau de 

relevância dos princípios porque se deve pautar o processo de governança para a região; 

o nível de importância dos “mecanismos de participação”; e a escala geográfica em que 

deve ser feito o planeamento e a gestão da governança turística para a região. 

Para as questões de resposta aberta usamos a escala de tipo Likert, com cinco níveis 

opcionais, sendo o 1 correspondente a “Nada importante” e o 5 “Extremamente 

importante” 

Como referido, o processo de aplicação do questionário foi prosseguido em duas rondas 

que decorreram entre maio e julho de 2018. A primeira ronda do inquérito foi enviada em 

1 de maio e concluída em 1 de junho daquele ano, decorrendo ao longo de 32 dias, tendo 

contado com a resposta de todos os 15 membros do painel de participantes. A segunda 

ronda foi aplicada entre 10 de junho e 1 de julho, decorrendo durante 22 dias. Esta 

segunda ronda foi mais celere do que a primeira, porquanto os membros do painel já 

estavam familiarizados com o estudo a que acresce o feedback transmitido a partir da 

análise do moderador do estudo. O critério de aferição do consenso entre o painel foi 

mensurado a partir da ponderação do desvio padrão com a média de cada item de análise, 

sendo este coeficiente expresso em percentagem (Hill e Hill, 2005). Indicado o critério a 

seguir, e considerando os inputs da literatura sobre estudos similares, estipulou-se que o 

“ponto de corte” pelo qual se considera ter atingido, ou não, o patamar do consenso que 

foi considerado, nomeadamente 30% de variação para o item em apreço. Em suma, 

considerou-se que neste estudo o nível de consenso global foi conseguido de modo 

aceitável à segunda ronda (Wright e Giovinazzo, 2000). 

 

6.2.2 Análise de resultados 

6.2.2.1 A amostra 

O método delphi utiliza um painel como amostra da população, sendo que neste estudo 

ela foi constituída por profissionais/ especialistas que atuam em organizações ligadas aos 
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setores público, privado e sociedade civil, tendo sido procurada uma representatividade 

equilibrda dos participantes afetos a esses setores ou componentes de análise 

O estudo empírico pretendeu recolher e analisar o posicionamento sobre o sentido da 

governança, tendo sido previamente identificados 15 atores participantes, distribuídos por 

grandes áreas de atuação, nomeadamente dos setores: i) público/ Estado (presidentes e/  

 

Quadro 43 – Tipologia e setor de atuação dos participantes no questionário 

Setor/ Tipologia/ Nº Participantes  

 

Setor público/ Estado 
 
 Presidente de Câmara/ ou vice-

Presidente de Câmara; 
 
 Comunidade Intermunicipal; 

 
 Entidade de gestão territorial 

e/ou turística 
 
 Governo central 
 
 

 

 

2 

1 

 

3 

 

1 

 

Setor privado 
 
 Empresários locais e 

associativismo empresarial; 
 
 Consultoria/ Universidade 
 
 
 
Sociedade civil 
 
 ONG/ Associativismo 
 

 

 

3 

 

2 

 

 

 

3 

  Fonte – Elaboração própria. 

 

ou vice-presidentes de Câmara Municipal; Comunidade Intermunicipal; entidades de 

gestão territorial e turística; governo central); ii) privado e sociedade civil (empresários 

locais e associativismo empresarial; organizações não governamentais/ associativismo; 

universidade/ consultoria). 

As perceções deste último conjunto de participantes no estudo foram consideradas ao 

mesmo nível dos outros atores ligados ao segmento público, até porque o “discurso” está 

relacionado com “ideias”, “perceções” e “paradigmas” no domínio da governança e 

gestão do destino a nível político.  

Assim, constituiu-se o painel de respondentes formado por um conjunto de especialistas  

e/ ou agentes e atores com responsabilidades neste enfoque territorial por forma a 

avaliarem as questões deste estudo delphi, escolha que teve em linha de conta a 

experiência académica e/ou profissional, bem como conhecimentos técnicos específicos 

e funções exercidas no domínio do tema em análise (Day e Bobeva, 2005). 

UNIVERSITAT ROVIRA I VIRGILI 
OLÍTICAS PÚBLICAS, GOVERNANÇA E TURISMO NO VALE DO DOURO. O NOVO MODELO DE DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO EM  PORTUGAL 
Eduardo Cordeiro Gonçalves  



221 
 

O processo de constituição do painel de participantes no estudo delphi esteve também 

ligado às perceções derivadas da realização do focus groups anteriormente referenciado, 

o que ajudou à identificação de especialistas que reunissem o perfil adequado e que 

fossem representativos das respetivas áreas de ação de modo a viabilizar a avaliação do 

tema   base   deste   estudo   delphi.   Considerada    a   “representatividade”   dos  vários  

 

Quadro 44 – Perfil dos participantes no questionário delphi 

Área de atuação Formação académica Função exercida e/ou atual 
 

Política  Licenciatura Cargo a nível autárquico 
(na NUT III Douro) 

 
Associativismo/ ONG Licenciatrura 

 
Direção 

Ensino/Investigação 
 

Doutoramento Docente universitário/ Investigador 

Política 
 

Doutoramento Governo Central 
(Ministro) 

 
Política 

 
Licenciatura Cargo a nível autárquico 

(na NUT III Douro) 
 

Gestão Territorial 
(Área do 

Desenvolvimento 
Regional) 

Mestrado Estrutura regional de governo 

Associativismo 
Empresarial 

 

Licenciatura Direção 

Gestão Territorial 
(Área do Turismo) 

 

Licenciatura Direção 

Gestão territorial 
(Área Vitivinicultura) 

 

Licenciatura Direção 

Associativismo 
Empresarial 

 

Licenciatura Direção 

Politica 
 

Doutoramento Estrutura intermédia de governo 

Ensino/Investigação 
 

Doutoramento Docente universitário/Investigador 

Associativismo /ONG 
 

Licenciatura Direção 

Empresarial 
 

Licenciatura Gestor 

Associativismo 
Autárquico 

 

Licenciatura Direção 

Fonte – Elaboração própria. 
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especialistas   em   função   do   que   se   propõe  estudar  (Horan, 2010),   o  número   de  

participantes recvomendado deveria estar na amplitude entre 7 e 35 participantes, tendo-

se selecionado para este estudo delphi 15 participantes (Day e Bobeva, 2005).  

Em termos institucionais, cerca de 70% dos membros do painel está /ou esteve 

diretamente relacionado com a área do turismo e os restantes 30% estiveram 

indiretamente ligados. Todos os participantes no estudo estão há mais de cinco anos 

envolvidos em atividades direta ou indiretamente atinentes ao turismo, sendo que 80% 

têm essa ligação há mais de dez anos. Cerca de 60% dos respondentes estão ou estiveram 

ligados à execução de projetos na área do turismo com as respetivas entidades a que estão 

ou estavam afiliados. Da caracterização genérica dos inquiridos refira-se ainda que em 

termos de habilitações literárias todos possuem formação superior, sendo que 66,67% são 

licenciados, 6,66% possuem o mestrado e 26,67% o grau de doutoramento. O domínio de 

formação dos respondentes distribui-se pelo Turismo, com 26%, Gestão/ Economia, com 

33,3 %, Património e/ou Cultura, com 20,7%, e outros domínios com 20%.  

Considerando a constituição do painel dentro da amplitude de participantes indicado pela 

literatura (Day e Bobeva, 2005), sublinhe-se que o número de 15 participantes no estudo 

delphi está próximo do número indicado para a consecução de um elevado grau de 

“fiabilidade” dos resultados (Ludwig, 1997).    

 
6.2.2.2 Perceção sobre a relevância das políticas públicas para o turismo na região 

Na primeira questão de conteúdo é solicitado a pronúncia sobre o grau de relevância de 

uma política pública para o desenvolvimento do turismo sustentável no Douro (NUT III), 

sendo indicada uma série de parâmetros/objetivos, a saber: i) relevância para o 

desenvolvimento económico;  ii) contributo para a salvaguarda do património ambiental; 

iii) importância no que respeita à preservação do património cultural, material e imaterial; 

iv) contributo para a melhoria da qualidade de vida das comunidades residentes;                   

v) contributo para proporcionar ao turista experiências de qualidade; vi) grau de 

contributo para a afirmação da imagem  global da região; vii) grau de importância para a 

promoção da competitividade regional. 

Com o objetivo de verificar a perspectiva dos inquiridos sobre o grau de relevância de 

que se revestem as políticas pública para o turismo na região em análise, foi-lhes 

solicitado uma escolha gradativa de entre sete objetivos assinalados, tendo sido usada 

uma escala de tipo Likert entre 1 “Nada importante” e 5 “Extremamente importante”.  
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Considerando esses objetivos, salienta-se o destaque dado pelos inquiridos ao objetivo 

relacionado com a preservação do património cultural, material e imaterial, com uma 

média de 4,67, objetivo secundado imediatamente pelo contributo para a salvaguarda do 

património ambiental, com uma média de 4,53. Aliás, esta orientação é reveladora da 

importância atribuída à valorização do património cultural e natural como componente 

endógena diferenciaora da região enquanto destino turístico. Em contrapartida, o 

objetivocom menor importância é o que está relacionado com a relevância para o 

desenvolvimento económico, com uma média de 4,07. O posicionamento deste último 

objetivo reflete, em parte, as dúvidas quanto aos benefícios económicos e à sua aplicação 

na região que os proporciona. 

 

Quadro 45 – Perceção sobre os objetivos das politicas públicas para o turismo na região 

Itens 
 

Nº de 
Respondent
es 

Escala de tipo Likert 1 Média Desvio 
Padrão 
 

1 2 3 4 5 

Relevância para o 
desenvolvimento económico 
 

15 0 1 3 5 6 4,07 0,961 

Contributo para a salvaguarda 
do património ambiental 
 

15 0 0 1 5 9 4,53 0,640 

Importância no que respeita à 
preservação do património 
cultural, material e imaterial 
 

15 0 0 0 5 10 4,67 0,488 

Contributo para a melhoria da 
qualidade de vida das 
comunidades residentes 
 

15 0 0 3 5 7 4,27 0,799 

Contributo para proporcionar 
ao turista experiências de 
qualidade 
 

15 0 0 5 3 7 4,12 0,857 

Contributo para a afirmação 
da imagem global da região 
 

15 0 1 1 5 8 4,20 0,941 

Grau de importância para a 
promoção da competitividade 
regional 
 

15 0 0 2 5 8 4,40 0,737 

1 Escala tipo Likert entre 1 “Nada importante” e 5 “Extremamente importante” 

 

No computo global dos objetivos em análise, verificamos que há um elevado nível de 

convergência relativamente à importância atribuída à generalidade dos objetivos 

elencados, mormente os objetivos relativos à importância da preservação do património 
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cultural, material e imaterial, e ao que respeita ao contributo para a salvaguarda do 

património ambiental, respetivamente com um desvio padrão tão-só de 0,488 e 0,640. 

 

6.2.2.3 Perceção sobre a entidade de governança a adotar 

A segunda questão de conteúdos propõe aferir junto do painel de inquiridos qual o tipo 

de entidade que estará melhor colocada para liderar a implementação de um projeto global 

para o desenvolvimento turístico na região Douro (NUT III), pedindo apenas a escolha 

de uma das opções apresentadas. A escolha poderia recair pelas seguintes propostas:           

i) entidade publica existente; ii) grupo de trabalho criado especificamente para liderar a 

governança (a incluir numa entidade já existente); iii) nova entidade pública (a criar);      

iv) entidade consubstanciada numa parceria público-privada; v) organização não 

governamental/ associação da sociedade civil; vi) entidade respaldada numa parceria 

público-privada com liderança/ direção (que responda junto de) à direção da Comunidade 

Intermunicipal (CIM Douro); vii) outra. 

Assim, 30% dos inquiridos convergem para a opção por uma entidade pública de turismo 

existente; 10% consideram poder ser um grupo de trabalho para a governança a incluir 

numa entidade pública já  existente; 10%  aponta  para  uma  entidade  respaldada  numa  

 

Gráfico 18 – Que entidade estará melhor colocada para liderar a implementação de 
um projeto global para o desenvolvimento turístico na região Douro (NUT III)? 

 
Fonte – Elaboração própria com base nos resultados do inquérito/questionário. Resposta obtidas julho de 2018. 
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Entidade público-privada com liderança/direção CIM
Douro

Entidade incluida numa parceria público-privada

Grupo de trabalho para a governança a incluir numa
entidade pública existente

Entidade pública de turismo existente

Percentagem de respostas
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parceria público-privada; e 50% considera dever ser uma entidade suportada numa 

parceria público-privada com liderança/direção diretamente ligada (que responda junto 

de) à direção da Comunidade Intermunicipal (CIM Douro). 

Verifica-se uma característica comum a estas opções que é a presença do setor público, 

isto numa linha de continuidade da característica portuguesa de registar uma acentuada 

presença na organização, planeamento e gestão do contexto político ao serviço da 

comunidade. Além disso, é de considerar que 46% dos respondentes estão de algum modo 

associados a estruturas do setor público. Como se constata a partir dos resultados do 

inquérito, uma entidade de tipo privado ou associação não governamental não é 

contemplada pela escolha dos respondentes.  

6.2.2.4 Perceção sobre os agentes que devem participar no processo de governança 

A terceira questão de conteúdo incidiu sobre o tipo de agentes a considerar para a 

participação no processo de governança. Os agentes/ domínios elencados sobre os quais 

os inquiridos tomaram posição foram: i) setor público da área do turismo; ii) setor público 

de outras áreas de intervenção, mas que cruzem com o turismo; iii) setor empresarial da 

 área do turismo; iv) setor empresarial do turismo (a nível associativo); v) sociedade civil 

organizada (associações de desenvolvimento, regionais ou locais, ONGs e outras);            

vi) sociedade civil (comunidade anfitriã); vii) sociedade civil (visitante); viii) outra. 

 

Gráfico 19 – Quais os agentes que devem participar no processo de governança? 

 
Fonte – Elaboração própria com base nos resultados do inquérito/questionário. Resposta obtidas julho de 2018. 
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%
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No questionário foi dada a possibilidade aos inquiridos de escolherem um ou mais grupos  

de atores que considerassem dever estar representados numa entidade de governança. 

Neste sentido, as respostas apontam para um compromisso entre o setor público de outras 

áreas de intervenção, mas que se relacionam com o turismo, bem como o setor público da  

área do turismo, respetivamente com 65% e 55% das escolhas dos inquiridos. Segue-se a 

opção pela participação da sociedade civil (Comunidade anfitriã), com 35% das escolhas 

dos inquiridos, o setor empresarial do turismo (a título individual), com 25%, o setor 

empresarial do turismo (através do associativismo empresarial) com 20%, o 

associativismo (regional e local), igualmente com a escolha de 20% dos inquiridos. Por 

último, a item relativo à participação da sociedade civil (visitantes) recolheu a opção de 

10% dos respondentes ao inquérito. 

Pese embora uma parte dos autores de referencia considerem que a participação do setor 

público/ Estado na governança deve ser mais reduzida (Stoker, 1998), há outros, porém, 

que defendem o reforço da participação do setor público num projeto de governança como 

o que se pretende para a região em causa (Giddens, 1998; Kissler e Heidemann, 2006). 

Por conseguinte, os resultados do estudo incidem nesta última tendência com a 

preferência dos respondentes por uma presença do setor público. A opção do inquérito 

“Outro”, que deixava espaço a propostas dos respondentes, não foi assinalado por nenhum 

dos inquiridos. 

 

6.2.2.5 Perceção sobre o grau de relevância dos  princípios  de  governança   
            apresentados no âmbito do trabalho a desenvolver pela entidade de  
            governança 

A quarta questão de conteúdo posiciona o grau de relevância dos princípios de governança 

apresentados aos respondentes no âmbito do trabalho a desenvolver por uma entidade de 

governança, considerando-os propiciadores de: i) trabalho transparente entre os agentes 

que participam na entidade; ii) estratégia de comunicação acessível a um público 

generalizado; iii) proporcionar uma ampla participação de stakeholders do destino;            

iv) consignação de responsabilidades  e  intervenção aos agentes que participam na 

entidade; v) incentivo à participação dos agentes nas fases de planeamento/ estratégia, 

bem como de operacionalização. 
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O inquérito possibilita neste item uma hierarquização por grau de importância dos 

princípios propostos utilizando a escala de tipo Likert entre 1 “Nada importante” e 5 

“Extremamente importante”. 

Os resultados obtidos indicam em destaque o princípio do “trabalho transparente entre os 

agentes que participam na entidade”, sendo considerado “extremamente importante” por 

uma média de 4,80 de inquiridos, logo secudado pelos princípios de “incentivar a 

participação dos agentes nas fases de planeamento, estratégia e operacionalização” e 

“proporcionar uma ampla participação dos stakeholdes do destino”, estes princípios 

escolhidos por uma média cada um de 4,53 inquiridos. O princípio da “estratégia de 

comunicação acessível a um público generalizado” foi o que colheu a média mais baixa, 

com 4,13 inquiridos.  

 

Quadro 46 – Grau de relevância dos princípios de governança apresentados no    
                   âmbito do trabalho a desenvolver por uma entidade de governança? 
 

Itens 
 

Nº de 
Respondentes 

Escala de tipo Likert 1 Média Desvio 
Padrão 
 

1 2 3 4 5 

Trabalho transparente entre os 
agentes que participam na 
entidade 
 

15 0 0 0 3 12 4,80 0,414 

Estratégia de comunicação 
acessível a um público 
generalizado 
 

15 0 1 2 6 6 4,13 0,915 

Proporcionar uma ampla 
participação dos stakeholders do 
destino 
 

15 0 0 1 5 9 4,53 0,640 

Consignar responsabilidades e 
intervenção aos agentes que 
participam na entidade 
 

15 0 1 2 4 8 4,27 0,961 

Incentivar a participação dos 
agentes nas fases de 
planeamento, estratégia e 
operacionalização 
 

15 0 0 1 5 9 4,53 0,640 

Fonte: Dados recolhidos em jlho de 2018 no âmbito do estudo delphi.  
1 Escala tipo Likert entre 1 “Nada importante” e 5 “Extremamente importante”. 

 

 

Numa análise mais fina, registe-se a sensibilização que denotam as opções dos inquiridos 

para a relância dos prícípios enformadores de uma “boa governança” onde o prícípio da  
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“transparência” e da “avaliação” (Santiso, 2010) são essenciais, imbricados numa 

abordagem sistémica em que a governança do destino turístico deve envolver as regiões, 

as comunidades e as redes (Zhang e Zhu, 2014). 

 

6.2.2.6 Perceção sobre a relevância dos diversos “mecanismos de participação” 

A quinta questão de conteúdo incidiu sobre o nível de importância dos “mecanismos de 

participação” indicados no questionário para proporcionar uma real participação pública 

dos agentes  numa entidade de governança para o desenvolvimento turístico da região 

NUT III Douro, nomeadamente: i) mecanismos de informação (imprensa, relatórios 

técnicos); ii) mecanismos de  feedback (solicitação de opinião dos agentes com o recurso 

a sondagens, estudos, audiências públicas); iii) mecanismos de consulta (onde é solicitada 

a opinião aos agentes através de reuniões públicas, focus groups, painel de peritos;             

iv) mecanismos de colaboração (em que o agente é integrado em grupos especializados);  

 

Quadro 47 – Grau de importância dos mecanismos de participação 

Itens 
 

Nº de 
Respondent
es 

Escala de tipo Likert 1 Média Desvio 
Padrão 
 

1 2 3 4 5 

Mecanismos de informação  
(O agente tem acesso á 
informação através de notícias 
de imprensa, relatórios 
técnicos, seminários) 
 

15 0 0 1 6 8 4,47 0,640 

Mecanismos de feedback 
(Ao agente é solicitada 
opinião através de sondagens, 
estudos, audiências públicas) 
 

15 0 1 3 6 5 4,00 0,926 

Mecanismos de consulta 
(É solicitada a opinião ao 
agente através de reuniões 
públicas, painel de peritos, 
focus groups) 
 

15 0 0 1 4 10 4,60 0,632 

Mecanismos de colaboração 
(O agente é integrado em 
grupos especializados) 
 

15 0  2 5 8 4,40 0,737 

Mecanismos de controle 
(O agente bassume autoridade 
através do sistema de voto ou 
referendo local) 

15 0 1 3 6 5 4,00 0,926 

Fonte: Dados recolhidos em jlho de 2018 no âmbito do estudo delphi.  
1 Escala tipo Likert entre 1 “Nada importante” e 5 “Extremamente importante”. 
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v) mecanismos de controle (os agentes assumem autoridade através do sistema de voto 

ou referendo local). Considerando, assim, um conjunto de mecanismos consubstanciados 

pela literatura (i.e. Hall, 1999; Rowe e Frewer, 2005) e pelas próprias instancias  

internacionais (i.e. OCDE; OMT; UE), há uma firme orientação para a participação de 

múltiplos agentes numa entidade de governança turística para a região, participação a 

agilizar pela conjugação de vários mecanismos, cuja relevância se testou junto dos 

inquiridos neste estudo.  

O inquérito possibilita neste item uma hierarquização por grau de importância dos 

mecanismos propostos utilizando novamente a escala de tipo Likert entre 1 “Nada 

importante” e 5 “Extremamente importante”. 

Os resultados obtidos demonstram que os inquiridos apontam como de extrema 

importância os “mecanismos de consulta” através dos quais é solicitada a opinião aos 

agentes, mecanismo que colheu a maior relevância com a média de 4,60. A segunda 

escolha recaiu, em ex eaquo, sobre os “mecanismos de colaboração” e  os  “mecanismos 

de informação”, ambos os casos com a média de 4,40. Os mecanismos menos relevantes 

para os inquiridos foram os “mecanismos de controlo” e de “feedback”, ambos com a 

média de 4,00. 

 

6.2.2.7 Opções pela escala geográfica relacionada com  o  planeamento  dos  objetivos   
          estratégicos  de  uma política pública com vista  ao  desenvolvimento turístico                  
          da região 

A sexta e última questão de conteúdo remete para a escolha da “escala geográfica” em 

que deve ser feito o planeamento dos objetivos e estratégias inerentes a uma política 

pública. A questão incide também na gestão das ações e iniciativas para o destino turístico 

da escala geográfica apontada, igualmente com vista ao desenvolvimento sustentável das 

atividades turísticas da NUT III Douro.  

Na semântica teórica verificamos que a generalidade dos estudos empíricos sobre 

governança turística reportam a escala local, abrangendo especialmente os itens 

associados à gestão de recursos e à ação de entidades responsáveis pela promoção do 

destino. Mais profícuos são os estudos dedicados à governança turistica à escala regional 

dentro dos respetivos países. Porém, de menor expressão é o número de estudos dedicados 

à governança turística a nível supramunicipal ou de sub-região que apontam os ganhos de 

escala como potenciadores da cooperação intermunicipal (Tabales, Alonso, Lama e 
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Estévez, 2015; Bell, 2013; Ippolo, Saija, Salomone, 2013; Kelly e Essex, 2013). Porém, 

não se tem dado a mesma atrnção aos fatores que podem potenciar uma possível 

“fragmentação da autoridade regional”, o que pode consubstanciar perplexidades a nível 

da ação coletiva institucional, como é o caso da gestão de recursos comuns, os designados 

spillovers entre municípios, ou seja,  “os benefícios de bens ou serviços públicos locais 

providos por um governo local” que se  estendem a jurisdições de governos locais 

vizinhos (Billim, 2019), ou ainda os problemas de free-riding no fornecimento de bens e 

serviços públicos locais, isto quando um ou mais agentes económicos passam a beneficiar  

de vantagem sobre um bem, sem que tenham contribuído para tal no fornecimento de 

bens. 

À questão da escala geográfica foi dada a possibilidade aos inquiridos de escolherem 

apenas uma das opções apresentadas ou, em alternativa, indicarem uma “outra escala”. 

Deste exercício resultou um coeficiente de variação de 80% dos respondentes que 

indicam a escala geográfica a nível da comunidade intermunicipal (CIM Douro)/ 

coincidente com a sub-região NUT III Douro. Cerca de 20% dos respondentes consideram 

a escala geográfica dever ser a nível da Região Norte (com estas competências 

centralizadas numa entidade cuja tutela abarca também a totalidade dos municípios 

enformadores da região duriense). 

 

Gráfico 20 – Opções pela escala geográfica 

 
Fonte – Elaboração própria com base nos resultados do inquérito/questionário. Resposta obtidas entre maio – julho de 2018. 

0 10 20 30 40 50 60 70 80 90

Outras escalas

A nível da Região Norte (Com competências
descentralizadas

A nível da Região Norte (Com competências
centralizadas)

A nível da Comunidade Intermunicipal / NUT III

A nível do município

%

UNIVERSITAT ROVIRA I VIRGILI 
OLÍTICAS PÚBLICAS, GOVERNANÇA E TURISMO NO VALE DO DOURO. O NOVO MODELO DE DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO EM  PORTUGAL 
Eduardo Cordeiro Gonçalves  



231 
 

As restantes escalas geográficas, quer de uma entidade a nível da Região Norte (com 

competências descentralizadas por grupos de ação organizados por sub-regiões, por sub-

setores ou produtos), quer a nível do município, não obtiveram qualquer escolha: o 

mesmo foi verificado com a opção por outras escalas não elencadas no questionário. 

Desta forma, ficou sublinhada a preferência por uma entidade de escala geográfica a nível 

da sub-região territorial que aglutine a competência sobre a totalidade dos municípios 

agregados na comunidade intermunicipal que, do caso em estudo, junta 19 municípios. 

De resto, esta comunidade foi justamente constituída como “instrumento de reforço da 

cooperação” entre os municípios de determinada região que exercem nesse espaço 

geográfico uma ação eficiente e eficaz na decisão e na ação. A Comunidade 

Intermunicipal do Douro (CIM Douro) é, pois, uma associação de municípios de fins 

múltiplos que se apresenta como “pessoa coletiva de direito público de natureza 

associativa e âmbito territorial”, já constituída desde 15 de janeiro de 2009, 

correspondendo à área geográfica da NUT III Douro, incluindo os municípios de Alijó, 

Armamar, Carrazeda de Ansiães, Freixo de Espada à Cinta, Lamego, Mesão Frio, Murça, 

Peso da Régua, Moimenta da Beira, Penedono, S. João  da Pesqueira, Senancelhe, 

Sabrosa, Santa Marta de Penaguião, Tabuaço, Tarouca, Torre de Moncorvo, Vila Nova 

de Foz Côa e Vila Real. 

As sub-regiões têm vindo a afirmar a sua relevância como escala espacial “ótima” para a 

formulação de uma “política espacial do Estado” correlacionada com os padrões de 

“descentralização” do planeamento territorial (Albagli, 2004). Neste sentido, já a 

Resolução do Conselho de Ministros nº 33/ 2013, de 20 de maio, privilegiava as NUT III 

como a escala territorial ideal para uma eficaz “articulação entre o governo central e os 

governos locais” a que junta a “cooperação intermunicipal” (RCM nº 33/2013, de 20 de 

maio). Demais, a escala NUTS III é proposta igualmente como “referência para assegurar 

a coerência estratégica de outras intervenções de cariz local, em territórios urbanos, rurais 

ou nos espaços de articulação entre ambos” (RCM nº33/2013, de 20 de maio). Ainda em 

2013, a Lei nº 75/2013, de 12 de setembro veio consignar o regime jurídico da 

transferência de competências do Estado central para o plano autárquico local e para as 

entidades intermunicipais. Já em 2015, a CIM Douro divulgou a Estratégia integrada de 

desenvolvimento territorial da região do Douro (2014-2020) que vem sublinhar a 

necessidade de “implicar e envolver” um número crescente de “protagonistas” do 

território”, e de fora dele, por forma ao desenvolvimento de parcerias e prioridades que 
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contribuam para o aprofundar da revitalização económica e social (CIM Douro, 2015). 

Na discussão desta estratégia participaram inúmeros stakeholders, entidades públicas e 

privadas da região. Tratando-se de uma estratégia de desenvolvimento integrado para a 

região, articulou-se com as principais orientações da Comissão Europeia no âmbito do 

Quadro Comunitário de Apoio então em curso (2014-2020) e da Estratégia Europa 2020, 

cujos objetivos que lhe estão inerentes orientam as decisões de investimento e as 

prioridades definidas pelos vários Estados, proporcionando as condições para um 

crescimento que se indica como “inteligente”, “sustentável” e “inclusivo” (CIM Douro, 

2015). Dos seus eixos estratégicos sobressai o da “competitividade, conhecimento e 

inovação” onde foi contemplado o tema da “afirmação do turismo e da visitação” com os 

objetivos de i) transformar o turismo numa “alavanca ao serviço do desenvolvimento 

territorial”; ii) afirmar o Douro como novo “destino turístico e de visitação nacional, com 

forte reconhecimento doméstico e internacional”; iii) reforçar a “diferenciação e 

diversificação da cadeia de produtos turísticos regional e nacional”; iv) reforçar a 

“proteção do extenso património cultural e natural” (CIM Douro, 2015), entre outros.    

Refira-se ainda que esta tendência de assunção de responsabilidades pelas Comunidaes 

Intermunicipais no que concerne à área do turismo vei a reforçar-se com o enquadramento 

proporcionado pela Lei nº 50/2018, de 16 de agosto, que já estabelece competência à 

CIM´s no desenvolvimento e promoção turística interna sub-regional, em articulação com 

as entidades regionais de turismo, com os planos regionais de turismo e com a estratégia 

nacional de turismo. 

 

 

6.2.3 Síntese 

O presente capítulo propunha como objetivo principal a recolha e analise da opinião de 

especialistas e agentes implicados com o território e/ ou com exepriência em áreas 

diversas de incidência sobre o mesmo, por forma refletir uma forma de governança 

pública que melhor se articule com a formulação de políticas públicas para o 

desenvolvimento turístico da região. 

Para o efeito, foram analisados dados sobre um perfil dos participantes, uma amplitude e 

o enquadramento para uma entidade de governança turística para o território em estudo, 

sussecivamente com questões em torno do “grau e relevância de uma política publica”  

para o desenvolvimento do turismo na região, o perfil da entidade que melhor possa 
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responder à liderança da implementação de um projeto para o desenvolvimento do destino 

turístico enformado na rgião Douro (com base na respetiva NUT III), a tipologia dos 

agentes e das lideranças a integrar a entidade de governança, grau de relevância dos 

princípios de governança para o desenvolvimento daquela entidade, o nível de 

importância dos “mecanismos de participação” e a escala geográfica de abrangência da 

entidade de governança. 

A análise feita aos resultados do estudo delphi vem confirmar várias posições defendidas 

pela literatura compulsada, nomeadamente sobre: i) as instituições de governança; ii) os 

domínios institucionais de governança; iii) os atores na governança e respetivos 

mecanismo facilitadores do seu envolvimento nas ações a prosseguir; iv) o 

enquadramento de políticas intersectoriais; v) o pensar  em termos de territórios de baixa 

densidade e a criação de estratégias específicas que proporcionem soluções ajustadas às 

instâncias e níveis de ação envolvidos, bem como a escala geográfica e as lideranças que 

assumem a gestão da governança do destino turístico (ver capítulo 3 da primeira parte). 

Do universo do painel de respondentes e respetivas entidades que estão ou estiveram 

ligados, verificou-se que 40% delas estão ou estiveram nos últimos cinco anos envolvidas 

em iniciativas ligadas à produção/ consumo e/ ou serviços turísticos. Dessas iniciativas 

ressaltam as que se enquadram numa dimensão cultural e natural, logo secundadas pela 

dimensão correlacionada com a competitividade regional. 

Por outro lado, a maioria dos respondentes consideram extremamente importante a 

incidência das políticas publicas para o turismo na região, simultaneamente sobre a 

promoção e valorização dos contextos “culnatural” (cultural e natural), componentes 

nevrálgicas para o desenvolvimento e afirmação de uma região que está classificada como 

Património da Humanidade na categoria de “paisagem cultural”, elemento nodal para a 

consubstanciação dos seus dois pilares de desenvolvimento, a complementaridade entre  

o vinho e o turismo. 

Questionados ainda sobre o modelo de entidade que melhor poderá liderar a governança 

turística para a região a opinião dos inquiridos convergiu para um elevado grau de 

consenso, sendo que 50% optam por uma entidade respaldada numa parceria publico/ 

privada, mas com a liderança e/ou direção estreitamente ligada e a responder à direção da 

Comunidade Intermunicipal do Douro (CIM Douro). Tal como sublinha a literatura de 

referência, em função das particularidades políticas e de organização governativa de cada 

país, são os “agentes” do território que melhor podem apontar as soluções mais ajustáveis 
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à realidade em causa (Hall, 2011). Do mesmo modo, de entre os princípios de governança 

apresentados no âmbito do trabalho a desenvolver pela entidade de governança foi 

destacado com um elevado grau de consenso dos inquiridos o princípio da “transparência” 

entre os agentes que participam na entidade, logo seguido pelo princípio da “ampla 

participação” de stakeholders e no nível de participação dos agentes nas fases de 

planeamento, estratégia e operacionalização.  

 

Quadro 48 – Síntese das práticas e modelo de gestão de governança 

1. Grau de relevância de uma política pública para o desenvolvimento do turismo   
 
Contributo para a salvaguarda do património natural/ ambiental; contributo para a preservação 
do património cultural (material e imaterial); Contributo para a melhoria da qualidade de vida 
das comunidades residentes. 

 
2. Entidade melhor colocada para liderar a implementação de um projeto global para o 

desenvolvimento turístico na região Douro (NUT III)  
 
Uma entidade respaldada numa parceria público privada com direção diretamente ligada (que 
responde junto de) à direção da CIM Douro. 

 
3. Tipo de agentes a considerar para a participação no processo de governança 

 
Compromisso entre o setor público de outras áreas de intervenção, mas que se relacionem com 
o turismo, com o setor público da área do turismo, a sociedade civil/ comunidade, o setor 
empresarial do turismo e o associativismo local e regional. 

 
4. Grau de relevância dos princípios de governança apresentados aos inquiridos no que diz 

respeito ao trabalho a desenvolver por uma entidade de governança 
 

Trabalho transparente entre os agentes que participam na entidade; estratégia de comunicção 
acessível a um público generalizado; proporcionar uma ampla participação dos stakeholders do 
destino; consignar responsabilidades e intervenção aos agentes que participam na entidade. 

 
5. Nível de importância dos “mecanismos de participação” 

 
Mecanismos de consulta (é solicitada a opinião aos agentes através de reuniões públicas, focus 
groups, painel de peritos); mecanismos de informação (acesso através da imprensa, relatórios 
técnicos, e outros); mecanismos de colaboração (o agente é integrado em grupos especializados, 
por exemplo); mecanismos de feedback (solicitação da opinião do agente com recurso a 
sondagens, estudos, audiências públicas; mecanismos de controle ( o agente assume autoridade 
através do sistema de voto ou referendo local). 

 
6. Escala geográfica 

 
Comunidade Intermunicipal (NUT III Douro); Região Norte (com competências centralizadas 
numa entidade para a totalidade dos municípios da região duriense. 
 

Fonte – Elaboração própria a partir dos resutados do estudo delphi. 
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Dos resultados obtidos salientam-se também os “mecanismos de participação”, tal como 

ficou sustentado pela literatura de referência (Rowe e Frewer, 2005), tendo convergido o 

maior grau de consenso dos inquiridos para os “mecanismos de consulta”, secundados 

pelos “mecanismos de informação”. 

A última questão incidiu sobre as opções quanto à escala geográfica a abarcar por uma 

entidade de governança do destino turístico. Neste parâmetro houve um elevado grau de 

consenso em torno de uma entidade de governança que abarcasse a Comunidade 

Intermunicipal Douro, o que se ajusta em boa medida com as recomendações da literatura 

sobre o tema, nomeadamente a propósito do princípio da otimização da escala geográfica 

a nível da sub-região e da sua correlação com os padrões de “descentralização” expressa 

na territorialização do planeamento (Albagli, 2004). 
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7 –  Conclusões e sugestões para investigações futuras 

Considerando a relevância do turismo para o desenvolvimento, bem como os seus 

impactos socioeconómicos, políticos, culturais e ambientais, procurou-se uma abordagem 

consentânea com uma visão sistémica para melhor entendermos a sua própria natureza. 

Perante as dinâmicas do novo modelo de desenvolvimento turístico que tem vindo a ser 

implementado em Porugal, procuramos perceber o modo como este pode constituir um 

calaisador do desenvolvimento regional e local.  

Tomando como base o destino turístico Douro, um território rural e de baixa densidade, 

procuramos averiguar o conceito de governança, as instituições de governança, os seus 

atores e os moldes que dão forma a uma “boa governança” turística. Face aos objetivos 

inicialmente propostos, procuraram-se o que podem ser as marcas de uma governança 

territorial e as suas estratégias e decisões para o desenvolvimento, o que nos levou a 

verificar uma necessária relação com os princípios de coesão territorial saídos dos 

objetivos do processo político de planeamento. Concluiu-se também que há uma intima 

relação do enfoque territorial com um modelo de governança multinível considerada 

como “processo” organizativo e modo de “coordenação de atores” que deverão estar aptos 

para incrementar o “capital territorial” endógeno.   

Assim, na primeira parte do estudo, depois de uma componente introdutória à tese, já no 

seu segundo capítulo, fomos associando o tema da governança ao das políticas públicas 

para o turismo, políticas hoje de sentido territorialista, integradas e de base local, que 

sublinham o “capital social e territorial das regiões”. Prosseguiu-se igualmente com uma 

análise aos novos atributos dos poderes públicos relativamente ao turismo, contidos 

essencialmente no planeamento, facilitação, apoio, supervisão e promoção turística. 

No capítulo terceiro, ainda da primeira parte do estudo, foi necessário desambiguar o 

conceito de governança e analisar os seus modelos na teoria da governança, bem como 

correlacioná-los com o desenvolvimento do turismo. Desde logo, o turismo apresenta-se 

como um terreno fértil para a análise da governança, especialmente pela sua 

transversalidade que leva à observação de vários campos e pressupõe a sua gestão numa 

perspetiva ampla. Mais do que a “visão clássica” assente na relação entre atores públicos 

e privados, a governança apresenta-se hoje como resposta a desafios do setor turístico e 

às expetativas da multiplicidade de stakeholders, especialmente pela necessidade de uma 

maior “transparência”. Tal como o notaram Pechlaner, Beritelli e Volgger (2015), Bono 

i Gispert e Anton Clavé (2020) e outros, na análise da governança do desino turístico tem 
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havido um interesse recorrente na gestão associada à interação entre atores como um valor 

ao serviço da sustentabilidade e um incentivo à participação social. 

Da análise à literatura sobre governança e gestão do destino turístico, sobressai uma 

necessidade de se aprofundar a distinção entre governança e governo, porquanto não tem 

havido uma incidência dos estudos nas questões que envolvem o designado “controle do 

governo”. É sabido que a governança envolve uma multiplicidade de atores sociais com 

interesses simultaneamente particulares e papéis distintos, pese embora sobressaia uma 

necessidade de se aprofundar o sentido de coopetição. Esta análise permitiu depurar as 

características do conceito de governança que proporcionam um leque alargado de 

interpretações relativas à ação dos atores públicos e privados. Tendo como ponto de 

partida o setor público, o presente estudo está respaldado pelas conceções teóricas de 

Koiman (2005), Stoker (1998), Robison (2015) e outros, que abordam o “processo 

diretivo” instruído com base em princípios, normas, procedimentos e práticas 

consubstanciadores da decisão conjunta, isto tendo em vista os objetivos comuns e os 

moldes de cooperação e coordenação para a concretização das metas estabelecidas.  

Tal como se reportou ao longo do capítulo segundo da primeira parte da tese, mais do que 

averiguar as transformações na administração pública em Portugal, reforçadas a partir de 

2005-2006 e, como muito bem o notou João Bilhim (2020), correspondendo ao estiolar 

da tendência tardia até aí baseada em parte na “hierarquia organizacional” e na 

“meritocracia”, procurou-se perceber o modelo orientado para o dito “novo serviço 

público”. O foco passou a ser progressivamente o cidadão, tido como “ator principal” e 

não como “consumidor”.       

 Muito significativo para o marco teórico deste estudo foram ainda as conceções de 

governança apresentadas por autores como António Peral, Madrid Flores (2009) ou 

Citlalin Fuentes (2016) que concebem a noção de governança turística como “estrutura” 

e “processo”, isto é, como são conduzidos os destinos turísticos. Esse sentido conjuga-se 

com os esforços e sinergias coordenadoras dos governos nos seus diferentes níveis e 

atribuições, em articulação com a sociedade civil e o tecido empresarial enformador do 

sistema turístico. Destacam ainda as lideranças públicas, especialmente as exercidas pelas 

organizações municipais e/ou respetivas comunidades, papel resultante da sua 

proximidade, versatilidade e identificação com as peculiaridades e interesses do coletivo 

e do território abrangido. Neste seguimento, e como finalização desta primeira parte da 

tese, discerniu-se sobre as instituições de governança tendo em conta a intervenção dos 
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vários centros decisórios e a permuta entre os diferentes níveis territoriais a que estão 

adstritas as omnímodas tipologias de agentes, com especial incidência nas dinâmicas 

políticas, mormente pelas responsabilidades de regulação dos vários setores de atividade. 

Por isso, o sentido da governança, ao envolver as várias escalas de incidência, vai revelar-

se essencial para o próprio sistema turístico e para que o resultado da atividade venha a 

reverter de modo responsável para o benefício do local e das comunidades anfitriãs. É 

neste sentido que Kooiman identifica três domínios institucionais de governança, ou seja, 

o Estado, o mercado e a sociedade civil. Constatamos, assim, a associação do conceito de 

governança às “relações verticais e horizontais” imbricadas num sentido “multinível” e 

“multiagente”. De resto, como se confirmou na própria literatura, a governança permite 

uma definição operatória aplicada ao turismo. A governança proporciona novas 

perspetivas para a abordagem das questões sociais e da estruturação e implementação de 

políticas públicas envolvendo o turismo, particularmente os seus atores não 

governamentais. Foram ainda identificadas três abordagens distintas sobre o sentido de 

governança, nomeadamente: a “organizacional” (adentro dos proncípios corporativos); a 

“inter-organizacional” (grupos e/ou clusters); e a “sistémica” (governança do destino 

turístico a envolver as regiões, comunidades e redes), sendo esta a que se aplica ao caso 

em estudo. 

Ficou claro um necessário reforço das aptidões institucionais no âmbito da administração 

pública que possibilitem uma maior eficiência de coordenação e participação dos atores 

públicos e privados no contexto do território. Deste modo, em concordância com a 

literatura, o modelo de estrutura de governança necessita de afirmação de lideranças e da 

participação da região/ sub-região.  

Neste estudo, foram formuladas quatro hipóteses teóricas que com o desenvolvimento do 

trabalho de investigação se procuraram comprovar. Daí resultaram algumas conclusões, 

como em síntese se indicam: 

 

Hipótese 1 – Validada 

O modelo de desenvolvimento territorialista, especialmente no que respeita às tomadas 

de decisão e à formulação das políticas públicas, contribui hoje para a afirmação de um 

novo modelo de desenvolvimento turístico do Douro. 
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No quinto capítulo, segunda parte deste estudo, no seu ponto 5.3 apresentam-se, de acordo 

com diversas fontes, as tendências do modelo de desenvolvimento territorialista, 

especialmente aplicado ao espaço rural, tendo em vista as características apresentadas 

pelo objeto territorial em estudo. Face às alterações na estrutura socioeconómica, 

mormente as do abandono e desvitalização populacional, reajustou-se o papel do setor 

agrícola a novos princípios de desenvolvimento rural integrado. A generalidade do 

território duriense reflete, claramente, uma transição para a “multifuncionalidade” e 

sublinha a tendência para a diversificação das atividades, especialmente as ligadas à área 

do turismo. Isto vem também exigir uma nova política que se pode denominar de rural, 

uma vez que as iniciativas de desenvolvimento deixam de ser setoriais e passam a ter um 

sentido horizontal, abarcando todas as atividades económicas e a criação de emprego, a 

que se somam as preocupoações culturais, ambientais e territoriais.  

Já no capítulo segundo, primeira parte do estudo, no seu ponto 2.3, ao longo da análise 

feita ao contexto jurídico institucional do novo modelo organizativo do turismo em 

Portugal, foi possível aclarar a implementação de multiplas alterações na governação dos 

destinos e regiões turísticas portuguesas, bem como no planeamento turístico. Este 

modelo incide em unidades territoriais de nível regional e sub-regional, plausíveis de 

proporcionarem uma forma mais eficaz de articular as políticas de ordenamento do 

território com a promoção dos seus recursos endógenos, “físicos e simbólicos”, bem como 

de harmonizar uma mais eficiente relação entre agentes locais e sub-regionais. 

No capítulo quinto, segunda parte do estudo, nos seus pontos 5.4 e 5.5, sobre a 

compreensão do funcionamento das estruturas organizativas e planeamento do turismo 

na região do Douro é possivel percecionar o desenvolvimento do turismo no território, 

tendo sido salientado o papel dos setores público e privado na conjugação com um novo 

modelo de desenvolvimento turístico. Considerado um setor relevante para o crescimento 

económico, o turismo veio proporcionar, sobremaneira, o atenuar de assimetrias 

regionais. Também os apoios financeiros colhidos por Portugal junto da UE constituíram 

um elemento facilitador da redimensionação das dinâmicas do que hoje se considera o 

sistema turístico. 

O Douro, constituindo um destino singular e único, mormente pela sua diversidade de 

valores patrimoniais e por uma identidade forte, como região rural acabou por beneficiar 
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de orientações políticas públicas com vista a uma revitalização territorial. Ao 

desenvolvimento da região associa-se a relevância da atividade turística na economia 

local, marcada pela forte complementaridade das indústrias do vinho com a do turismo, 

indústrias que se cruzam numa dimensão territorial, quer pela regulamentação e 

certificação num âmbito regional, no primeiro caso, quer pela articulação do desenho do 

destino turístico com a atração por ele exercido junto do turista, no segundo caso. Por 

conseguinte, ficou sublinhado que a organização do turismo requer uma necessária 

articulação entre atores, públicos, privados e sociedade civil. Tal relação já tinha sido 

confirmada no plano teórico, especialmente no capítulo terceiro, primeira parte deste 

estudo, no seu ponto 3.3, sobre as instituições de governança, a que acresce o resultado 

da investigação empírica, nomeadamente no capítulo sexto, segunda parte, no seu ponto 

6.2, sobretudo em torno da perceção sobre os agentes que devem participar no processo 

de governança. Pode, porém, concluir-se que o processo de desenvolvimento do turismo 

ainda implica mais o setor público porque é a ele que cabe, entre outras responsabilidades, 

a ação de coordenar e regular as atividades económicas, para além de monotorizar e 

promover o território. Não significa isto uma dependência da ação top-down, pois o 

desenvolvimento do território tem vindo a registar formas mais inclusivas de nível 

regional, a par de formas menos hierárquicas visíveis pela via do recurso às redes e 

parcerias. Memso assim, esta articulação deve proporcionar uma coordenação mais 

acertiva com o sistema turístico. Foi nossa intenção averiguar os contextos institucionais 

e organizacionais em que ocorrem práticas de governança trerritorial. Pressupondo esta 

governança o envolvimento de entidades públicas e privadas, quer de “ações de governo”, 

quer de “governança empresarial”, os seus processos devriam situar-se territorialmente, 

mesmo que se considerem eventuais conexões destes com outras escalas espaciais, porém 

verifica-se que para o Douro o processo tem-se desenvolvido essencialmente fora da 

região. 

Em suma, este estudo permitiu-nos perceber a evolução das áreas turísticas até à sua 

fixação como destino turístico, pese embora a existência de várias perplexidades sobre o 

envolvimento dos diversos atores e sobre as influências exógenas nas dinâmicas locais. 

A hipótese é validada. 
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Hipótese 2 – Parcialmente validada 

A participação horizontal consubstancia um desenvolvimento mais resiliente à 

adversidade, com tendência para a inovação e a criatividade.  

 
 

O estudo da rede semântica e a preposição teórica do modelo de análise de governança 

utilizada no capítulo sexto, segunda parte deste estudo, no seu ponto 6.1.1, permitiu 

corroborar o que foi identificado nas entrevistas por questionário delphi. Examinaram-se, 

assim, as dimensões da “participação”, “transparência” e “eficácia”, tendo sido 

considerada a hierarquia das coponentes elencadas na revisão da literatura ao longo do 

capítulo terceiro da primeira parte da tese. Aliás, também a partir da análise teórica, 

verificou-se que a “participação” é considerada a dimensão com maior impacto na 

governança. E a participação deverá implicar as comunidades na elaboração das políticas 

de turismo. No contexto do presente estudo, o sentido da governança é orientado para o 

desenvolvimento do turismo, assumindo uma dinâmica multinível quando abarca vários 

atores que influenciam com as suas opções as dinâmicas socioeconómicas da sub-região 

onde ocorre a atividade turística. Merece, porém, ser questionada a “eficácia” do processo 

participativo e a “transparência”. As fragilidades denotadas no fraco envolvimento dos 

atores do setor privado nas tomadas de decisão relativamente ao processo de elaboração 

das políticas, deixa transparecer ainda uma certa “centralidade” estatal. Tal como se 

constatou na literatura (Cap. 3), julgamos merecer atenção a questão de uma possível 

integração “vertical e horizontal” das políticas com impacto no território. Nesse sentido, 

a construção de uma estrutura de governança regional deverá considerar que o Estado ao 

propor políticas territoriais está mais distante dos “processos históricos” de articulação 

territorial, mesmo considerando uma componente participativa; por sua vez, as 

experiências de “associativismo territorial” da região, quer de contexto social quer 

empresarial, também não denotam a “eficácia”  indispensável para se prosseguir uma 

governança do território exclusivamente associativa e participativa. Concluimos que há 

uma necessidade de se avançar para um melhor conhecimento dos potenciais 

protagonistas num processo de governança territorial, que coincidem com as nossas três 

componentes de análise, ou seja, setores público (Estado), privado (tecido empresarial) e 

sociedade civil (grupos sociais). 
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Ora, o próprio modelo institucional transmite alguma instabilidade na organização do 

turismo, com particular intensidade na sub-região Douro. Como ficou assinalado no 

capítulo segundo da primeira parte deste estudo, no seu ponto 2.3, a partir do lançamento 

do PRACE, em 2005, a estrutura governativa portuguesa foi perpassada por uma profunda 

mudança, com a criação e extinção de vários organismos públicos e consequentes 

reformulações administrativas. É nesta espessura temporal que se institui uma nova 

autoridade turística, o Turismo de Portugal, I.P., se reformulam as regiões de turismo para 

entidades regionais de turismo e pólos de desenvolvimento turístico, de que é exemplo o 

pólo do Douro, pelo menos até 2013, e se afirmam as NUT III e as comunidades 

intermunicipais.   

Acresce que uma designada “resiliência” estratégica, articulada com as tendências de 

desenvolvimento regional sustentável, pode ser um suporte indelével contra a adversidade 

e permite entender a capacidade de adaptação às tendências de mudança num âmbito 

regional e local. Parece falhar ainda uma necessária “consciencialização coletiva pelo 

local” associada a uma ideia de “pertença” que se deve conjugar com as vontades dos 

atores locais e refletir, a um tempo, as políticas de apoio às iniciativas locais que 

promovem e valorizam as suas características, enquanto reforçam o princípio da 

complementaridade e a integração do endógeno nas próprias dinâmicas de 

sustentabilidade económica, social e ambiental. A hipótese é parcialmente validada. 

 

Hipótese 3 – Validada 

A evolução dos processos participativos de indivíduos e organizações de forma mais 

ampla e madura na reflexão do destino está relacionada com o modo como estes 

promovem a “boa governança”.  

 

No enquadramento teórico, a evolução dos processos participativos de atores na 

governança mereceu particular atenção no capítulo terceiro da primeira parte deste 

estudo, no seu ponto 3.4 e 3.6, tendo sido possível conceber um referencial sobre o 

envolvimento dos diferentes atores no alcance dos objetivos e das prioridades de 

intervenção no território. No caso do Douro, fica clara a necessidade de criação de 

estratégias específicas facilitadoras de soluções para desafios que implicam o recurso a 

várias instâncias e níveis de ação. Daí, a governança em rede constituir a forma mais 
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adequada para se cruzarem as relações de cooperação entre os setores público, privado e 

a sociedade civil. É atribuído aos atores locais um papel relevante, sendo que o mesmo 

acontece com as “lideranças” que deverão assumir uma ação mobilizadora, cuja eficiência 

aumenta se existir um “líder orgânico” no seio da “comunidade de interessados”. Segundo 

os vários autores estudados, a “boa governança” deve ter por base a cooperação entre os 

diferentes domínios da governança, especialmente quando é respaldada pela existência 

de uma entidade ou instância de gestão da governança turística. 

As mutações nas estruturas de governação nas últimas duas décadas tiveram implicações 

nas dinâmicas da região duriense, coincidindo com o processo de classificação do ADV, 

em 2001, como Património da Humanidade, facto que coincide com um efetivo 

desabrochar do turismo na região e a valorização dos seus recursos culturais e naturais. 

Esta dinâmica antecipa a própria criação da autoridade de turismo nacional, o Turismo de 

Portugal I.P., tendo sido elaborado um ambicioso e pioneiro plano de desenvolvimento 

turístico para o Douro. Porém, a aparticipação de atores públicos locais e privados no 

planeamento e tomada de decisão é reduzida. Mas a evolução no programa de 

restruturação institucional a nível regional proporcionou um novo entendimento dos 

territórios, que a nível do ordenamento, quer também no que respeita ao planeamento 

turístico. A organização a nível sub-regional e supramunicipal, a que se soma o 

associativismo, denota progressivas alterações face ao entendimento das dinâmicas locais 

e da intervenção dos atores públicos no desenvolvimento do turismo.    

Considerando, assim, a descrição da evolução turística na sub-região Douro, tal como é 

feito no capítulo quinto, da segunda parte tese, permite relevar vários fatores que podem 

influenciar o processo de governança. A dimensão do turismo atingida na região duriense, 

como se descreve no ponto 5.7 do mesmo capítulo, quer pelos dados da oferta, quer pelos 

da procura e da sua caracterização, não são consentâneos com os níveis de 

desenvolvimento expectável para o território. Pelo contrário, acentua-se a perda 

ininterrupta de residentes, especialmente o despovoamento em perímetros rurais, a par do 

abandono e da manutenção de condições desfavoráveis para famílias e empresas face ao 

contexto nacional, agravadando-se ainda o poder de compra e continuando muito 

acentuado o défice na qualificação para o trabalho. Mesmo assim, foram sendo elaborados 

vários planos para o desenvolvimento turístico do Douro, os mais recentes já direcionados 

para a aplicação de fundos comunitários estruturais, em boa medida refletidos nas 
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melhorias das acessibilidades, infraestruturas e equipamentos turísticos. O planeamento 

a nível nacional denota orientações que estão ainda distantes dos contextos destes 

territórios rurais marcados pela baixa densidade, tal como se verifica no próprio 

Programa Turismo 2020, reportado no capítulo segundo da primeira parte da tese, no seu 

ponto 2.3.3, que apresenta como conjugação ideal para o êxito da territorialização das 

políticas para o turismo um dito “triângulo-chave” composto pela “estratégia – recursos 

– mobilização”, mas não aplicado ao território estudado.  

Mesmo em termos organizacionais para o turismo, como ficou patente na prática, subsiste 

uma desarticulação entre a Entidade Regional do Porto e Norte e a sub-região Douro, 

especialmente por uma gestão frágil e desintegrada dos destinos, ficando-se tão-só por 

um planeamento ligado à promoção dos destinos em termos de região NUT II Norte de 

Portugal. Mesmo em termos de monitorização, aquela entidade confina-se à divulgação 

de um Plano de Ação sobre os resultados do desempenho do destino tendo por base a 

recolha de dados coligidos junto de atores locais. A situação ficou ainda mais 

estrangulada com a sessação da ação do pólo de desenvolvimento turístico do Douro – 

Turismo do Douro, em 2013, e, a seu modo, do fim da Estrutura de Missão Douro, em 

2015. Constata-se, assim, que a sub-região não se revê representada na Entidade Regional 

de Turismo do Porto e Norte, e a Comunidade Intermunicipal Douro tem vindo 

progressivamente a assumir-se como uma escala territorial mais adequada para a 

formulação de uma “política espacial do Estado”, articulada com os padrões de 

descentralização do planeamento territorial. Demais, constata-se a preferência pela escala 

NUT III como referência para uma conjugação multinível mais eficaz entre o governo 

central e os governos locais a que se associa esta cooperação intermunicipal. Tal 

tendência ficou também provada pela investigação empírica, especialmente pelos 

resultados obtidos a partir do estudo delphi, apresentados no sexto capítulo, segunda parte 

da tese, nos seus pontos 6.2.2.3 e 6.2.2.7, relativos à perceção sobre a entidade de 

governança a adotar e sobre as opções pela escala geográfica relacionada com o 

planeamento dos objetivos estratégicos de uma política pública com vista ao 

desenvolvimento turístico da região. Também o exame da literatura demonstra a ideia de 

que a governança turística, assunto contemplado no capítulo terceiro da primeira parte 

deste estudo, nos seus pontos 3.5 e 3.6, tem efeitos territoriais com maior incidência em 

termos regionais, nomeadamente a nível de NUT III, abarcando um conjunto de 

dimensões que perpassam a “responsabilidade”, “transparência”, “envolvimento”, 
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“estrutura”, “efetividade” e “poder”. A esta luz, pese embora sejam várias as críticas às 

opções por este nível supramunicipal (existência de possíveis “barreiras territoriais”; 

culturais, político-partidárias; financeiras; de planeamento do turismo; pouca mobilização 

de atores da sub-região para a “ação coletiva”), a tendência para a valorização do esforço 

e implicação da comunidade intermunicipal apresenta-se como um fator nodal para a 

viabilização do sucesso da gestão do destino turístico na sua componente de governança. 

Deve, assim, alinhar a sua ação para as boas práticas, ou seja, para “o que fazer 

promover”, “para quem incentivar à ação” no setor privado e, em última instância, 

estimular o alinhamento deste setor com a visão do que se pretende para a sub-região.   

A fim da consecução de uma “boa governança” ficou consolidada a ideia da necessidade 

de uma “liderança”, neste caso aplicada ao conjunto dos municípios integrantes da 

Comunidade Intermunicipal - CIM Douro e a afirmação da dimensão da “transparência” 

transversal a uma “estratégia local”, como forma de mitigar as tensões provocadas pelo 

distanciamento dos níveis decisórios superiores. A hipótese ficou validada. 

 

Hipótese 4 – Validada 

O acentuar do paradigma de desenvolvimento assente numa visão holística sobre o 

território, nos seus diversos quadrantes quer naturais, quer culturais e eteno-

antropológicos e contrribui para atenuar a tensão entre competitividade do destino e o 

desenvolvimento sustentável associado ao bem-estar dos seus residentes. 

 

Como ficou sublinhado quer no segundo capítulo, 2.1 a 2.2.2, da primeira parte do estudo, 

quer na articulação com o quinto capítulo, segunda parte, no seu ponto 5.3, foram 

identificadas diferenças entre uma “velha” e uma “nova” política de desenvolvimento 

aplicado a áreas rurais, mormente a partir da década de 1980. A uma visão centralizada 

da gestão de política regional e local, sucedeu uma progressiva tendência para uma gestão 

descentralizada que passou a afirmar-se por uma operacionalização a partir de 

organizações intermédias, o caso da CCDRN – Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional do Norte. Reveste-se de particular significado a visão 

pluridisciplinar que envolve as componentes sociais e políticas, conjugadas com as 

dinâmicas de desenvolvimento económico, consubstanciando mais do que o simples 

papel de regulação do crescimento económico. O desenvolvimento local passa a ser 
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entendido como “processo” que envolve, a um tempo, as vertentes socioeconómicas, 

político-culturais, histórico-geográficas e eco-ambientais. O desenvolvimento deixa de 

significar tão-só crescimento económico, mas pretende-se que expresse níveis de bem-

estar social das populações residentes na região ou localidade em causa. Para um 

robustecimento do desenvolvimento local são prosseguidas mudanças respaldadas pelos 

recursos endógenos. Este desenvolvimento é, agora, matizado por uma gestão 

progressivamente mais descentralizada, mais articulada com os governos locais e 

envolvendo as comunidades locais nos processos decisórios e na aplicação de programas 

de desenvolvimento local. Os agentes locais passam a ocupar um papel nevrálgico nesse 

desenvolvimento assente numa visão holística sobre o território, mormente no plano 

regional e local.  

Em oposição às abordagens “funcionalistas macroeconómicas” opõe-se hoje uma visão 

territorialista do desenvolvimento. E é esta a lógica do desenvolvimento integrado de base 

territorialista que os diferentes atores pretendem que caracterize a região duriense. Este 

modelo passa a atribuir centralidade às adinâmicas do território, sendo a capacidade da 

região o cerne para se agilizarem dentro do próprio território as condições para a 

transformação dos seus contextos produtivos. Esta relação próxima entre o 

desenvolvimento local e os recursos locais afigurou-se muito relevante para o desiderato 

de se redimensionar os interesses e perspetivas locais.  O território e as suas comunidades 

residentes passaram a qualificar-se através da “mobilização integral” dos seus recursos. 

As dinâmicas sociais devem, pois, passar a incidir na mobilização das sinergias internas 

de forma horizontal e territorial, passando o território a assumir o protagonismo do 

desenvolvimento a organizar em “rede” e de modo transversal. São (re)valorizados os 

recursos naturais, culturais e etnoantropológicos e o lastro da estratégia passa pelo 

“único”, pela afirmação identitária, pela diversidade na singularidade.  

Todavia, como nos revelou a literatura (pontos 3.3 a 3.6 deste estudo), há a considerar a 

necessidade de conjugação de um conjunto vasto de fatores imbricados no processo de 

gestão do turismo que atravessem várias “escalas de ação”, embora seja considerado de 

modo particular as ações do “poder de influência” e dos vários níveis de atores (públicos, 

privados e comunidade civil). Ficou em evidência a necessidade de um 

“comprometimento” efetivo por parte dos governos em relação aos diversos atores e 

grupos de interesse, representantes das comunidades ou até de partes interessadas 
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externas, de forma a um fortalecimento das componentes socioeconómicas que 

beneficiem as comunidades e o tecido empresarial do destino. No capítulo quinto, ponto 

5.5, foi assinalado que, à luz dos princípios da governança, as redes e o território deverão 

estar intimamente cruzados, pese embora a região duriense denote ainda uma forte 

fragilidade nos modos como expressa as próprias dinâmicas territoriais. Essa fragilidade 

é visível nas novas relações de poder territorialmente delimitadas e na articulação com os 

seus vários níveis e escalas. Neste sentido, apresenta-se necessário reforçar identidades e 

evidenciar a relevância da proximidade territorial entre as pessoas ou grupos sociais deste 

território. Considera-se que a existência de uma territorialidade subordinada a normativos 

sociais e valores culturais pode constituir-se uma componente nodal para o próprio 

desenvolvimento do processo de governança.    

Em geral, os modelos de desenvolvimento turístico a nível da espessura territorial de     

sub-região apresentam várias fases e implicam o desenvolvimento de atrativos, dos quais 

dependem diversos subsetores do turismo para também evoluírem. Como se registou na 

literatura, numa “fase inicial” deve ser o setor privado a antecipar-se no desenvolvimento 

desses atrativos, exigindo posteriormente a intervenção do setor púbico. Na região 

duriense verificou-se que o setor público foi o primeiro a investir no desenvolvimento, 

ainda antes das pressões do setor privado do turismo, nomeadamente a nível da 

valorização de recursos patrimoniais e paisagísticos, os casos das candidaturas, a 

Património Mundial (UNESCO) da arte rupestre do Côa ou da paisagem cultural do Alto 

Douro Vinhateiro, tal como também se registou com o investimento na navegabilidade 

do rio Douro que veio a proporcionar um verdadeiro “boom” dos fluxos turísticos no Vale 

do Douro, com o turismo fluvial. Numa fase considerada já de “desenvolvimento” de um 

território como destino turístico, seria expectável um cruzamento entre “produtos, setores 

e instituições líder”, implicando já a interação entre setores público, privado e sociedade 

civil, contexto que ainda não se verifica presentemente no Douro. Não há também uma 

“visão de longo prazo” para o desenvolvimento turístico da região que corresponda a uma 

clara evolução desta como destino turístico, pese embora o PDTVD situado numa fase de 

arranque do interesse turístico pela região (2004 e 2007) ou a ação da EMD que assumiu 

a implementação daquele plano, malgrado extinta em 2015. A tudo isto, soma-se a   

extinção, logo em 2013, da estrutura enformada pela Turismo Douro (Pólo de 

Desenvolvimento Turístico do Douro).  
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Por outro lado, apesar um considerável fluxo de turistas registado nos últimos anos, tal 

como se consignou sinaleticamente no capítulo quinto, pontos 5.7 a 5.7.3, regista-se ainda 

uma tímida interação entre os atores, sendo de salientar uma presença residual do setor 

privado em certos lugares onde se impunha uma clara interação em sentido de coopetição 

para a formulação de produtos turísticos e a sua natural dinamização. Estes fatores são 

reveladores do facto da sub-região estar ainda distante de uma desejável consolidação 

como destino turístico. Não deixa, porém, de se registar nalguns locais da região duriense 

uma certa tensão provocada por um turismo internacional e interno, o que deveria ser 

correspondido já por uma clara coordenação de atores, o que não acontece. Mesmo assim, 

nesta fase de promitente “desenvolvimento” há uma nítida diferença entre a oferta de 

vários serviços, mormente entre os que apostam no “crescimento” e na “inovação” e os 

que tendem a “estagnar”. Na sub-região Douro só sinaleticamente se encontram alguns 

apontamentos de intervenção inovadora por parte das empresas que alinham com uma 

oferta de “excelência” a nível da qualidade, especialmente na área do enoturismo ligado 

às Quintas e do alojamento, direcionada particularmente para o mercado internacional. 

De igual modo, podemos referir que a sub-região não revela sinais de consolidação no 

mercado enquanto destino turístico.  

Como entrave a um maior desenvolvimento do turismo na região tem sido apontada a 

ação ainda “excessivamente isolada” dos municípios entre si, sinal de uma visível falta 

de coesão e das fragilidades da ação da CIM Douro, bem como uma desarticulação 

daqueles com os atores privados. Há também um desencontro entre as esperadas melhoria 

das condições de vida das comunidades residentes e a realidade que consubstanciamos 

neste estudo, especialmente o fenómeno da persistente desvitalização populacional da 

sub-região, tal como se assinala no capítulo qunito, ponto 5.1 a 5.1.3. Para que se verifique 

a tão almejada fixação da população ativa e se redimensione a qualificação e criação de 

emprego, julgamos ser crítico aumentar ainda os fluxos turísticos, estimular os turistas a 

ampliar a sua pemanência no destino, redistribui-los pelo território que terá que oferecer 

uma maior variedade de produtos e serviços, incentivar o cross selling e, deste modo, 

achatar a curva da sazonalidade.  

Esta perspetiva territorialista do desenvolvimento deveria proporcionar à multiplicidade 

de agentes locais a possibilidade de participação política nas novas dinâmicas do processo 

de planeamento, tal como valorizar a ideia de uma certa descentralização das políticas de 
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desenvolvimento territorial, regional e local. A utilização sustentável de forma 

responsável dos recursos e a consequente preservação dos mesmos constitui uma outra 

importante matriz deste modelo. Deste modo, o desenvolvimento territorialista 

proporcionará ao Douro poder ver mitigada a tensão entre a competitividade do destino e 

o desenvolvimento sustentável associado ao bem-estar dos seus residentes. A hipótese é 

validada. 

O objetivo geral da investigação inicialmente apresentado, o de estudar o desenho de um 

modelo / estrutura de governança turística multinível e de base territorial que implique a 

capacitação das instituições e envolva um conjunto de agentes (públicos, privados e 

comunitários), que permita a construção de uma estratégia de amplitude sub-regional 

partilhada pelos principais stakeholders e a estimule para o desenvolvimento em rede foi 

concretizado a partir da sucessão dos objetivos específicos. 

O primeiro objetivo específico resultou na identificação da evolução semântica que nos 

permitiu assinalar as relações entre poderes públicos e o sistema turístico. Desde logo, o 

tema dos poderes públicos e das políticas para o turismo está inscrito na ação do Estado 

num contexto associado à emergência de uma nova governação pública que se vai 

sobrepor à erosão do seu modelo tradicional, o que conduziu à reinvenção da relação do 

Estado com a sociedade. Com a necessidade de prestação de melhores serviços, os 

governos confrontam-se hoje com questões políticas mais complexas e transversais que 

vão além dos rotineiros aspetos administrativos. A resolução dos problemas exige 

também uma adequação das estruturas da administração para superar a ação coletiva ou 

problemas de coordenação. Continua, porém, por não se verificar o debate em torno da 

relevância de estruturas administrativas que se assumam como entidades gestoras e 

orientadoras dos mecanismos de colaboração criados. E deste modo, a cooperação 

intermunicipal deveria verifica-se sempre que os vários agentes locais intentassem atuar 

em conjunto para atingirem um “benefício comum”.  

Ora, uma nova arquitetura jurídica institucional do modelo organizativo do turismo 

português começa a desenvolver-se de 2005 em diante, coincidindo com alterações 

profundas na estruturação dos serviços de turismo. As transformações institucionais 

ocorrem no contexto do vasto Programa de Reestruturação da Administração Central do 

Estado. Estando ainda em desenvolvimento essa reestruturação da administração, coloca-

se recorrentemente aos atores públicos a questão da “regionalização”. Há hoje a ausência 
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de uma estrutura intermédia com capacidade política e legitimada que atue entre o 

governo central e o nível autárquico. Aliás, as atuais CCDRs são hoje apontadas como 

possíveis estruturas a preencher aquela lacuna, todavia com a necessidade de legitimação 

democrática e com uma “nova racionalidade e governabilidade territoriais” que viessem 

a desenhar uma estratégia de governação e articulação multinível. Seria o caso dos 

municípios, dos grupos de ação local e as comunidades intermunicipais, a que se 

juntariam os planos de ação regional, o programa de reformas a nível nacional e os 

programas europeus de coesão. Com efeito, Portugal tem hoje 23 comunidades 

intermunicipais, genericamente coincidentes com as NUTS III, como é o caso da CIM 

Douro, que deveriam constituir um nível importante de programação, planeamento e 

implementação de políticas críticas para reformular o “sistema de desenvolvimento do 

interior”, sucessivanmente nas suas vertentes de ruralidade, ambiente, empresarial e 

ordenamento do território.  

Ainda com a reestruturação da administração central foi verificada a transferência de 

algumas competências no âmbito do turismo para a CCDR-Norte e para a então criada 

Entidade Regional de Turismo do Porto e Norte de Portugal, com ação direta sobre os 

municípios e com forte influência na definição das políticas a nível do investimento 

(CCDR Norte) e da promoção turística (Entidade Regional de Turismo do Porto e Norte 

de Portugal). A definição das polítcas a nível nacional ficaram sob a alçada do Turismo 

de Portugal I.P. que as transmite àquela entidade regional de turismo. Desta arquitetura 

administrativa e política sobressai uma forma acentuadamente “hierarquizada” e, ainda, 

excessivamente centralista e setorial, algo distanciada da participação dos atores locais e 

pouco consentânea com o desenvolvimento de uma “boa governança” territorial.  

O segundo objetivo específico propõe a identificação dos contextos de investigação que 

têm sido prosseguidos para analisar a governança e o turismo. A partir essencialmente de 

uma revisão bibliográfica narrativa, apresentam-se vários conceitos de governança 

utilizados nos artigos e estudo consultados, assumindo diversas facetas como, por 

exemplo, “boa governança”, “governança corporativa”, “governança normativa”, o que 

demosntra a sua característica multidimensional. Vários autores consultados recorreram 

a definições indicadas por organismos governativos nacionais e internacionais e outros 

apresentaram definições surgidas em contexto académico. A variedade de interpretações 

comportadas pelo conceito justifica o desenvolvimento de novos estudos. São também 

várias as dimensões de governança evidenciadas pelos estudos consultados, embora se 
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possa salientar um núcleo de maior incidência da literatura em torno das dimensões de 

“participação”, “transparência” e “eficácia”.  Por sua vez, a diversidade dos estudos e das 

abordagens metodológicas reforçam a já referida multidimensionalidade da governança.  

Com a elaboração de um quadro teórico a partir da literatura, ficou demonstrado que a 

governança consubstancia uma abordagem apropriada para se compreender o processo 

de coordenação e direcionamento dos atores públicos e não públicos e comunidade civil 

no desenvolvimento do turismo. Na formulação de um quadro teórico, procuraram-se os 

agentes públicos incluídos na teoria da governança e de esta com o desenvolvimento do 

turismo. Neste sentido, foram indicadas diferentes perspetivas para a gestão dos destinos. 

Tendo o setor público como foco de incidência deste estudo, seguiram-se as referências 

â governança como a “estrutura e processo” com que o Estado intervém através dos seus 

vários órgãos e níveis de atuação.  Assinalaram-se, assim, as escalas de governação, tendo 

sido destacada particularmente a escala local e sub-regional com vista à obtenção de 

benefícios socioeconómicos que revelem o grau de desenvolvimento dos lugares. Ao ser 

entendida como “processo”, a governança torna-se mais robusta ao envolver os agentes 

locais, tendo esta coponente semântica possibilitado aferir esses processos de governação 

e as formas de coordenar a gestão do destino turístico em diferentes escalas e a forma 

como estas sinergias se podem conjugar com as políticas de descentralização.  

O terceiro objetivo específico teve em vista a caraterização do destino e do 

desenvolvimento turístico, considerando-se a sua matriz territorial de ruralidade e de 

baixa densidade. Por conseguinte, atendendo a que a componente empírica deste estudo 

reporta a uma área geográfica correspondente à NUT III Douro, apresentou-se uma 

caracterização sintética da região nas suas vertentes territorial, socioeconómica, 

demográfica e turística. Nessa abordagem do destino turístico procurou-se compreender 

a organização e funcionamento das estruturas turísticas e organizativas com 

responsabilidades diretas ou indiretas no desenvolvimento turístico desta sub-região. 

Tendo ainda em conta que a nossa proposta de abordagem metodológica se valeu do 

recurso ao case study, prosseguimos uma descrição pormenorizada do contexto do 

fenómeno em estudo. Essa descriçaõ e análise incidiu sobre as variáveis do território e as 

suas características, o que nos proporcionou problematizar a importância da governança 

como recurso a ter em conta em contexto espaciais ou territoriais. Para as várias 

dimensões de análise usaram-se indicadores estatísticos que nos proporcionaram 

mensurar o nível de desenvolvimento do território.  
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O quarto objetivo específico tem em vista identificar as percessões sobre as permissas 

que devem acompanhar a construção de uma estrutura/ modelo de governança para o 

território turístico Douro a partir de agentes e atores chave implicados com o território. 

Para atingirmos este objetivo instruiu-se uma estratégia metodológica quantitativa. Nesse 

sentido, foi elaborado um questionário aplicado segundo a metodologia delphi que 

pretendia dar resposta a um conjunto de questões que proporcionassem a elaboração do 

perfil de uma estrutura de governança ótima que possa responder ao desiderato da gestão 

do destino turístico Douro.  

No que respeita à impirtância dada ao papel das políticas públicas foi atribuído o primeiro 

nível de importância à preservação e valorização do património cultural e natural, o que 

pode correlacionar-se com o facto de parte do território estar associado à classificação de 

Património da Humanidade e constituir, a um tempo, uma marca iconográfica e assumir 

uma grande relevância para o desenvolvimento do turismo na região duriense.   

No âmbito da caracterização das formas de cooperação e articulação entre os atores locais, 

consubstanciou-se um modelo de governança a partir das instituições com capacidade de 

decisão na região, mormente das autarquias e comunidade intermunicipal, das 

associações de desenvolvimento regional e demais players empresariais, bem como 

estruturas organizativas regionais de desenvolvimento e do turismo. Assim, verificou-se 

o modo como densificar redes e consensos que possam tornar mais espessos e 

estimulantes o tecido social, económico e político do território, ou seja, que possam 

contribuir, pela sua agregação, dimensão territorial (e massa crítica) para o desenho de 

uma entidade de governança do destino turístico duriense. Sobre a percessão da entidade 

de governança a adotar, esta deve garantir a liderança de um projeto de governança, 

tendo-se evidenciado o perfil de entidade público-privada sob a direção da comunidade 

intermunicipal. Fica clara a opção pela presença do setor público, pese embor esteja 

presente um sentido de um sistema de “negociação permanente”. A própria política de 

coesão tem vindo a potenciar o surgimento de novas mobilzações políticas, 

nomeadamente de gestão de políticas públicas e construção de estruturas internmédias de 

governo. Tal corresponde ao necessário envolvimento ativo de atores regionais. Quanto 

à perceção sobre os agentes a participar no processo de governança há um compromisso 

entre agentes do setor público com intervenção na área do turismo ou que com este se 

relacionam e outros agentes provenientes do setor privado, especialmente do tecido 

empresarial do turismo e a sociedade civil. Sobre a importância dos mecanismos de 
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participação pública, ficou em evidencia a preferência por mecanismos de consulta, em 

detrimento dos mecanismos de controlo. E é na nível de uma escala geográfica que se 

consubstancia um ponto crítico do desiderato de estrutura ótima de governança. Nesta 

escala geográfica deve ser assegurado o planeamento dos “objetivos e estratégias”, mas 

também a gestão das “ações” decorrentes de uma política pública para o território 

turístico. Deste modo, a grande opção foi pela escala da sub-região NUT III Douro que 

corresponde ao território de ação da CIM Douro. Esta estrutura de governança envolve 

uma mudança do nível de dependência da governação central, contendo um 

posicionamento mais descentralizado e potenciador da “transparência”, considerando-se 

que as estruturas das formas descentralizadas de coordenação são propiciadoras dos 

processos de “prestação de contas” e da sua consequente “responsabilização” 

(accountability).  

Associada a um sentido de governança territorial passa a considerar-se uma abordagem 

territorial a nível das estratégias e decisões com vista ao desenvolvimento do destino. Daí 

também a relação com o tema da coesão territorial como desiderato da política e do 

processo político e de planeamento. O tema inscreve-se, assim, no debate político sobre 

“coesão territorial” e o “capital territorial”, associado à governança multinível que é 

considerada um meio para se alcançar o desenvolvimento territorial endógeno a partir da 

organização de novos grupos de atores, instituições e interesses.  

 

Sugestões para investigações futuras: 

O presente estudo deixa em aberto alguns aspetos para investigações futuras neste 

universo da governança e gestão do destino turístico. Desde logo, a partir da Metodologia, 

análise e discussão de resultados considera-se pertinente a teoria da territorialização da 

governança e a governança multinível. Estas componentes assumem-se nodais para a 

abordagem territorial relacionada com o conceito de coesão, a que acresce o facto de 

poderem adicionar valor às “dinâmicas locais” e ao processo de coordenação dos atores 

dos setores público, privado e sociedade civil.  

Ficou claro que a estratégia para um desenvolvimento intermunicipal deve passar pela 

liderança da comunidade intermunicipal, cuja ação deve ser agregadora de um conjunto 

alargado de atores relevantes e, simultaneamente, valorizadora de plataformas de 

“diálogo e de cocriação”. Neste sentido, que estimulo é que esta entidade poderá dar aos 
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agentes privados para a capacitação na sua área de ação? Que instrumentos de medida 

poderão ser usados pelas entidades da região para monotorizar os impactos do turismo no 

destino?  

A nossa investigação, embora respaldada num case study, pode consubstanciar um 

modelo de análise passível de transferência para outros estudos similares. Uma sugestão 

é a de se poder replicar este estudo noutros destinos turísticos. Igualmente plausível seria 

a possibilidade de aplicar esta abordagem a territórios que apresentem características 

semelhantes, nomeadamente territórios rurais e de baixa densidade, em que o destino se 

mostre como marca de complementaridade e apresente um compromisso com o turismo 

sustentável. 
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Anexo 1 – Inquérito por questionário (utilização da metodologia Delpi) 

 

1. Perfil do respondente e da entidade a que está ligado 

Género  

o    [ ] M  

o    [ ] F  

Ano de nascimento  

Habilitações (mais graduada)  

Domínio de formação (a mais recente)  

2. A entidade do respondente (caracterização) 

Tem atividade relacionada com o Turismo?  

________________________________________________________________ 

Nos últimos 5 anos a entidade desenvolveu projetos e iniciativas com vista à 
produção/ consumo de produtos e/ou serviços turísticos?  

______________________________________________________________ 

Indicar um ou dois exemplos de projetos executados ou em curso 
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________ 

3. Considerando as vertentes assinaladas, qual o grau de relevância de uma política 
pública para o desenvolvimento do turismo sustentável no Douro (NUT III) ?  

 1 Nada 
Importante 

2 3 4 
5 

Extremamente 
Importante 

- Incrementar o 
desenvolvimento 
económico 

[ ] [ ] [ ] [ ] [ ] 

- Salvaguardar o 
património 
ambiental 

[ ] [ ] [ ] [ ] [ ] 

- Preservar, 
valorizar e 

[ ] [ ] [ ] [ ] [ ] 
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promover o 
património 
cultural, material 
e imaterial 
- Melhorar a 
qualidade de 
vida das 
comunidades 
residentes 

[ ] [ ] [ ] [ ] [ ] 

- Proporcionar 
ao turista 
experiências de 
qualidade 

[ ] [ ] [ ] [ ] [ ] 

- Afirmar a 
imagem global 
da região 

[ ] [ ] [ ] [ ] [ ] 

- Fomentar a 
competitividade 
regional 

[ ] [ ] [ ] [ ] [ ] 

4. Que entidade estará melhor colocada para liderar a implementação de um 
projeto global para o desenvolvimento turístico na região Douro (NUT III)? 
(Escolher apenas uma opção)  

o    [ ] Entidade publica de turismo existente  

o    [ ] Grupo de trabalho específico para a Governança a incluir numa entidade pública 
já existente  

o    [ ] Nova entidade pública  

o    [ ] Entidade respaldada numa parceria público-privada  

o    [ ] Entidade privada  

o    [ ] Organização não governamental / Associação  

o    [ ] Entidade respaldada numa parceria público-privada com direção diretamente 
ligada (que responda junto de) à direção da CIM Douro.  

o    [ ] Outra:  

5. Quais os agentes que considera dever participar no processo de governança?  

o    [ ] Setor público da área do turismo  
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o    [ ] Setor públicos de outras áreas de intervenção mas que se relacionem com o 
turismo  

o    [ ] Setor empresarial da área do turismo (a título individual)  

o    [ ] Setor empresarial do turismo (através de associações representativas)  

o    [ ] Sociedade civil organizada (Associações regionais ou locais/ ONG…)  

o    [ ] Sociedade civil (Comunidade)  

o    [ ] Sociedade civil (Visitantes)  

o    [ ] Outra: ___________________________________________ 

 
6. Qual o grau de relevância dos princípios de governança infra apresentados no 

âmbito do trabalho a desenvolver por uma entidade de governança?  
 

 1 Nada 
Importante 

2 3 4 
5 

Extremamente 
Importante 

- Trabalho 
transparente 
entre os agentes 
que participam 
na entidade 

[ ] [ ] [ ] [ ] [ ] 

- Estratégia de 
comunicação 
acessível a um 
público 
generalizado 

[ ] [ ] [ ] [ ] [ ] 

- Proporcionar 
uma ampla 
participação dos 
stakeholders do 
destino 

[ ] [ ] [ ] [ ] [ ] 

- Consignar 
responsabilidades 
e intervenção aos 
agentes que 
participam na 
entidade 

[ ] [ ] [ ] [ ] [ ] 

UNIVERSITAT ROVIRA I VIRGILI 
OLÍTICAS PÚBLICAS, GOVERNANÇA E TURISMO NO VALE DO DOURO. O NOVO MODELO DE DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO EM  PORTUGAL 
Eduardo Cordeiro Gonçalves  



290 
 

- Incentivar a 
participação dos 
agentes nas fases 
de planeamento/ 
estratégia e na 
fase da 
operacionalização

[ ] [ ] [ ] [ ] [ ] 

 

7. Qual o nível de importância dos “mecanismos de participação” indicados para 
proporcionar uma real participação pública dos agentes numa entidade de 
governança para o desenvolvimento turístico da região Douro (NUT III)  

 1 Nada 
Importante 

2 3 4 
5 

Extremamente 
Importante 

-Mecanismos 
de Informação 
(O agente tem 
acesso á 
informação 
através de 
notícias de 
imprensa, 
relatórios 
técnicos, 
seminários) 

[ ] [ ] [ ] [ ] [ ] 

- Mecanismos 
de feedback 
(ao agente é 
solicitada 
opinião 
através de 
sondagens, 
estudos, 
audiências 
públicas) 

[ ] [ ] [ ] [ ] [ ] 
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- Mecanismos 
de consulta (é 
perguntada a 
opinião ao 
agente através 
de reuniões 
públicas, 
painel de 
peritos, focus 
groups) 

[ ] [ ] [ ] [ ] [ ] 

- Mecanismos 
de 
colaboração (o 
agente é 
integrado em 
grupos 
especializados)

[ ] [ ] [ ] [ ] [ ] 

- Mecanismos 
de controle ( o 
agente assume 
autoridade 
através do 
sistema de 
voto ou 
referendo 
local) 

[ ] [ ] [ ] [ ] [ ] 

 

8. Qual a escala geográfica em que deve ser feito o planeamento dos objetivos e 
estratégias inerentes a uma política pública com vista ao desenvolvimento 
sustentável das atividades turísticas na região Douro (NUT III)?  

o    [ ] A nível do município  

o    [ ] A nível da comunidade intermunicipal  

o    [ ] A nível da NUT III  

o    [ ] A nível da região Norte (com estas competências descentralizadas por grupos de 
ação organizados por sub-regiões, por sub-setores ou produtos)  

o    [ ] A nível da região Norte (com estas competências centralizadas numa entidade 
para a totalidade dos municípios informadores da região)  

o    [ ] Outra escala: _____________________________________________ 
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